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SEMINÁRIO LUSO-BRASILEIRO 
SOBRE A PROBLEMÁTICA ACTUAL 
DA COMUNIDADE LUSÍADA 


NOTA PRÉVIA 

O colóquio a que se referem os depoimentos agora arquivados, ins¬ 
creve-se mm longa tradição da Sociedade de Geografia, preocupada 
desde sempre com as relações luso-brasileiras. Não deve ser fácil encon¬ 
trar um inquietação, um problema, uma sugestão, uma proposta, rela¬ 
cionados com este tem, que não encontrem antecedentes no arquivo da 
casa. É pena que os Congressos das Comunidades de Cultura Portuguesa 
não tenham podido continuar, porque não temos dúvidas que prestavam, 
especialmente neste domínio, um alto serviço que não foi tornado dis¬ 
pensável por qualquer outra ideia. Impossível será encontrar o responsá¬ 
vel por essa paralização e ainda bem, porque não ê um louvor o que 
essa atitude merece . 

Adriano Moreira 

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS 
DA COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA 

«O Brasil será sempre a herança do povo português». A frase é de Roberto 
Sauthey, o poeta laureado, também grande historiador, aliás, o primeiro a tentar 
o levantamento do período colonial brasileiro. Ainda diz pouco, contudo, politica¬ 
mente, para nós, brasileiros e portugueses, embora seja precisa em termos his¬ 
tóricos. Poderia ser ampliada, acrescentando-se que o Brasil é a continuidade de 
Portugal na América. Ainda assim não cobriria, tdn totum» o conceito da Com- 
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nídade Lm-Bmileim, que se poderia definir em dizendo que ambos os países 
são dois ramos do cerne anoso, cujas raízes alcançam a Idade Média peninsular: 
um perene, a debruçar-se na borda ocidental da península, e outro a brotar verde¬ 
jante, desde o século das Descobertas, e a crescer, vigoroso, para o futuro, no 
solo da América. 

Isto ó comunidade. O mais é mera aliança, concertada no tempo, de acordo 
com os interesses políticos. Para aquela exigem-se laços de sangue e origem histó¬ 
rica comum. 

O Brasil não é idêntico a Portugal visto que o sangue português sofreu, no 
«continente do terceiro dia da criação», a influência dominadora do meio tropi¬ 
cal, onde se mesclou com o indígena e com o africano, para formar a grande 
e única civilização. 

Mas, do ponto de vista cultural, houve, realmente, um transplante, pois a 
colónia construiu-se, verdadeiramente, à imagem da metrópole. É uma sociedade 
de gente prática, com os pés na terra, que sabe construir o seu tecto e garantir 
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organizar democraticamente foi um sonho mau de Caliban. O mesmo se pode 
dizer da Bélgica no Congo. 

Enquanto isso Portugal criou o Brasil e está a formar, eventualmente, 
novas civilizações multirraciais em Angola e Moçambique, embora perturbado 
pela subversão comunista internacional. 

A Espanha criou um colar de nações que lhe falam a língua, no Novo Mundo. 
E a Inglaterra, por sua vez, criou um vastíssimo império, o maior dos tempos 
modernos. Compreendia os treze Estados com que se iniciou a União Americana, 
e, hoje ainda os domíninos independentes do Canadá, da Nova Zelândia e da 
Austrália. Como fruto de uma colonização dupla, há ainda a África do Sul, resul¬ 
tado conjunto das colonizações holandesa e inglesa, que se hostilizaram para 
depois se unirem. É hoje nação independente, mas de predomínio racial do 
homem branco. E há a Rodésia, antigo domínio que abandonou o «Comraon- 
wealth» por seguir a mesma orientação de supremacia racial. 


o seu pão. 

Coube à nossa geração reconhecer este facto e consagrá-lo com a criação legal 
da Comunidade, realizada, politicamente, pela igualdade de direitos —inclusive 
o de voto activo e passivo — para os cidadãos de ambos os Estados. 

Chegamos com ela ao fim de uma evolução que se deve às características 
peculiares da colonização portuguesa no Brasil É que foi diferente das dos 
outros países europeus que, mais ou menos na mesma época, se atiraram pelos 
mares abertos pelos portugueses, a fundar impérios. Daí, poder completar-se, 
agora, pela volta às origens, 

* 

Houve, nos tempos modernos, três grandes colonizadores: o português, o 
espanhol e o inglês. O holandês e o francês também construíram impérios. Mas 
ou apenas ocuparam, politicamente, terras em que já florescia uma civilização 
mais antiga, como o Norte da África ou a Indochina, dominadas militarmente 
pela França, ou a Indonésia, dominada pela Holanda, ou ocuparam, como Por¬ 
tugal, regiões bárbaras da África, da América e da Oceania. 

Daquelas primeiras —a que, efectivamente, levaram progresso material— 
tiveram de retirar-se quando chegou a época da descolonização, depois das duas 
grandes guerras do século XX. Das outras, também se retiraram porque ali não 
criaram raízes. Estão a sair, deixando muito pouco como civilização aos povos 
que agora, praticamente, partem do quilómetro zero, mas sem base, para cair 
no caos, na ditadura ou na anarquia sangrenta. A ideia de que se pudessem 


* 

A colonização inglesa teve carácter genuinamente nacional, visto que liqui¬ 
dou, praticamente, os aborígenes. Foi assim nos Estados Unidos, na Austrália e 
na Nova Zelândia, e também no Canadá, onde política igual fora praticada pelos 
franceses. Conferiu aos poucos nativos que salvaram das hecatombes da con¬ 
quista, uma posição de cidadãos de segunda ordem social e política, 

A colonização espanhola, por sua vez, foi predatória, onde encontrou civili¬ 
zação formada, destruindo para roubar tesouros, tanto no México quanto no 
Peru. Dali, passou para a exploração das minas de metais. Só em segunda linha, 
cuidou-se da agricultura. Mas era qualquer caso, levou para os Vice-Reinados da 
América todo o orgulho e prepotência dos Grandes de Espanha, criando uma 
sociedade de servos e senhores, sem pequena burguesia, o que trouxe conse¬ 
quências sociais e políticas que se fazem sentir até aos dias actuais, 

Já a colonização portuguesa, graças ao grande calor humano dos lusitanos, 
não teve o mesmo sentido espoliativo. Resultou na fixação do homem à terra, 
explorada economicamente (pau-brasil, açúcar, mandioca, anil, indigo, etc.). 
E também'da mistura das três raças que, ombro a ombro, faziam florir a seara. 
No Brasil, formou-se, desde o início, uma pequena burguesia de proprietários 
de terra, funcionários e comerciantes, que deram à sociedade uma feição mais 
equilibrada, impondo uma convivência estreita entre os colonos que impediu a 
sua estratificação em classes sociais estanques. 

Na índia, o sertanista solitário encontrou a mulher, sempre fascinada pelo 
homem branco. Mas não pôde dominar o índio livre das florestas, que não se 
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submeteu à escravidão, Daí, que foi trazido da África —para todas as colónias, 
de todos os países — o negro dócil e submisso, comprado aos seus caciques e que 
foi usado, como escravo, nas plantações. Mas, nas sanzalas dos engenhos de açúcar 
do Brasil, a convivência entre as filhas dos escravos e os filhos dos senhores 
resultou, entre outras coisas, no aparecimento da mulata, a capitosa e excitante 
pimenta do «meltingpot» racial brasileiro. 

* 

O período colonial, no Brasil, pode ser dividido em quatro fases bem distin¬ 
tas, embora nem todas da mesma importância histórica. 

A primeira foi muito curta, de 1530 a 1540, pois se limita à época dos 
donatários, quando o rei de Portugal pretendeu aplicar aos novos d omíni os, des¬ 
cobertos por Pedro Álvares Cabral, o sistema das capitanias que tão bons resul¬ 
tados dera nas ilhas atlânticas. Mas as distâncias eram muito grandes — meses 
de viagens— e a empresa exigia dos beneficiários recursos que não poss uíam . 

Fracassou, portanto aquela tentativa, abrindo o caminho à segunda fase, 
em 1549, com a criação do Governo Geral da Baía, Distendeu-se por um período 
de quase século e meio, até 1690, durante o qual o litoral foi ocupado e pacificado, 
com a submissão dos índios e a expulsão dos franceses, que tentaram instalar-se 
no Rio de Janeiro e no Maranhão. E também dos holandeses da Baía e de 
Pernambuco. 

É uma fase fecunda porque, durante ela, com a difusão dos engenhos de 
açúcar, e a fixação do colonizador à terra, o português ou vinha para ficar ou 
ficava pela força das circunstâncias, trazendo os seus costumes, as suas leis, 
o séu culto religioso, a sua arquitectura, as suas igrejas e a sua língua, que ia 
enriquecendo com palavras da língua tupi, necessárias à toponímia e para desig¬ 
nar os instrumentos e hábitos locais, aprendidos com o indígena, para dominar 
a natureza e tirar dela o sustento de cada dia. 

Formou-se, naquele período, o espírito patriótico na luta contra os invasores 
holandeses, em que tomaram parte os reinóis, comandados por João Fernandes 
Vieira; os portugueses naturais da terra -os primeiros brasileiros conscientes — 
comandados por Vidal de Negreiros; os índios, conduzidos por Felipe Camarão; 
e os negros, a mando de Henrique Dias. 

A terceira fase, iniciada em tomo de 1690, é a do descobrimento das 
riquezas minerais —o ouro e os diamantes— que desencadearam a cobiça, fize¬ 
ram engrossar as entradas e bandeiras, antes limitadas à preia dos índios selvar 
gens, levando os rudes aventureiros a devassar os sertões e chegar aos Andes, 
tornando a linha de Tordesilhas um anacronismo histórico. Podemos distendê-la 
a 1808, que foi quando terminou o regime colonial, pois, naquele ano, com a 
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chegada ao Brasil da Família Real, partiu-se para o Reino Unido de Portugal, 
Brasil e Algarves, que iniciou a evolução política que levaria à. independência. 

Os seus limites haviam sido demarcados pelo Tratado de Madrid, de 1750. 
O ouro de Minas Gerais trouxera prosperidade à colónia, que viveu o esplendor 
do brilhante período barroco, com as suas igrejas, a sua música e a sua litera¬ 
tura. Ademais, a riqueza proporcionou a Portugal a magnificência do governo 
de D. João V. 

* 

Aquele período é de importância singular, exactamente pelo Tratado de 1750, 
cuja execução foi boicotada especialmente pelos jesuítas, o que trouxe lutas no 
sul, que poderiam ter impedido ao Brasil a extensão territorial de hoje, não fora 
a energia de Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, e do 
homem que escolheu para Vice-Rei do Brasil, D. Luís de Almeida Soares Portugal 
Alarcão Silva Mascarenhas, 4." Conde de Avintes e 2,° Marquês do Lavradio. 

Foram, realmente, os bandeirantes os dilatadores das fronteiras e os con¬ 
quistadores do continente para o Rei de Portugal. Mas, nem aquelas conquistas 
se teriam consolidado, nem a unidade nacional teria sido mantida, não fosse o 
fortalecimento da autoridade do Vice-Rei e as guerras que sustentou, com os 
recursos em tropa de linha enviados da metrópole, para expulsar os castelhanos 
do sul do Brasil. 

A Espanha enviara, então, para o Prata o maior exército que até àquele 
momento havia transposto o Atlântico Sul, à ordem de Dom Pedro de Cevallos, 
' que entrou, em 1763, vitorioso, pelas possessões portuguesas. Obrigou a render-se, 
embora com honras militares, a guarnição da Colónia de Sacramento. E tomou 
a cidade do Rio Grande, pois o governador fugira, vergonhosamente. 

Os castelhanos conseguiram dominar, durante treze anos, todo o sul do 
Brasil, chegando a ocupar a ilha de Santa Catarina, 

Pombal tinha, porém, os olhos fixos no Estado do Brasil E tratou de 
defendê-lo contra a cobiça espanhola, e a eventual cobiça inglesa, pois, em 
Londres, onde servira, tivera notícia de que se pretendia conquistar Havana, 
Santiago de Cuba —para interceptar os galeões espanhóis— e Buenos Aires. 

Com aquela finalidade, transferiu a capital do Vice-Reinado da Baía para o 
Rio de Janeiro. Mas a posição geográfica somente pode ser aproveitada se há 
homens para combater. E vieram, efectivamente, já ao tempo do Conde da 
Cunha, regimentos do Reino, comandados por soldados de prol como António 
Carlos Furtado de Mendonça, José Raimundo Chichorro da Gama Lobo e Fran- 
cisco de Lima e Silva, este antepassado do Duque de Caxias. E também dois 
generais que se haviam distinguido nas lutas peninsulares, sob as ordens do 
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Conde de Schaumburg-Lippe: Jacques Funck e o austríaco João Henrique Boehm, 
cuja actuação militar deve ser considerada decisiva na expulsão dos castelhanos. 

E não foi somente no sul, em confronto com os espanhóis do Prata. Também 
no norte, providenciou o Marquês de Pombal a transferência da capital do 
Maranhão, de São Luís para Belém do Pará, a fim de melhor defender a entrada 
no vale do Amazonas contra a cobiça dos holandeses e dos ingleses. Criou as 
povoações de Macapá, Bragança e Mazagão, e fez construir a fortaleza, formidável 
para a época, de Macapá, ainda hoje existente na imponência de suas muralhas, 
e que assegurou a presença das quinas portuguesas no extremo litoral do país. 
Ê do mesmo estilo e risco de engenharia militar a Fortaleza do Príncipe da Beira, 
já nas proximidades dos Andes, que marcou e marca até hoje a penetração 
lusitana na direcção oeste do continente, por terras de Castela, e que foi reconhe¬ 
cida a Portugal pelo princípio do «ut possidetis». 

Sem a sábia política do Marquês de Pombal, brilhantemente executada, no 
sul, pelo Marquês do Lavradio, e no norte, pelo seu irmão materno Furtado de 
Mendonça, as fronteiras do Brasil não seriam talvez as mesmas de hoje, nem 
talvez se houvesse mantido a unidade da América Portuguesa que não se dividiu 
em províncias autónomas pela necessidade de enfrentar, em conjunto, os ini¬ 
migos externos. 

* 

A administração colonial tem sido julgada de maneira diversa pelos histo¬ 
riadores que a estudaram, uns com louvores e outros com críticas severas. Consi¬ 
derada, porém, a época em que se exerceu, à luz dos costumes vigentes e mesmo 
comparada com a administração colonial de outros povos, acredito que bem 
mereça o reconhecimento da posteridade, dados os resultados que apresentou, 
para o futuro desenvolvimento do Brasil. 

Dauril Alden, brilhante escolar americano, em recente e alentado estudo, 
intitulado «Royal Government in Colonial Brazil» (University of Califórnia Press, 
1968) diz que a administração colonial portuguesa não era «service-rendering», 
mas «service-seeking», o que, porém, era característico de todas as administra¬ 
ções coloniais, dos séculos XVI a XIX. Fez ele um levantamento impressionante, 
chegando à conclusão de que foi autoritária e paternalista, mas nunca intencio¬ 
nalmente despótica. 

Já antes, Charles R. Boxer, em «The Golden Age of Brazil» (1962) afirmara 
que a Coroa tinha sincero e paternal interesse no tratamento justo dos colonos. 

Quase a mesma orientação é adoptada por Francisco Adolfo de Vamhagen, 
o descobridor da carta de Pero Vaz de Caminha, que elogiou as boas intenções 
da Coroa, na sua «História Geral», publicada em 1864. 


Já João Francisco Lisboa, no seu famoso «Jornal de Timon» (1864), a ataca 
rudemente - talvez influenciado pela execução do seu conterrâneo, o Bequimão- 
no que é acompanhado por Pereira da Silva (1865), e Rocha Pombo (1906). 

1 evidente que, de início, os núcleos coloniais eram tratados como feitorias 
para as quais se mandavam até os degradados, Mas, exactamente a partir do 
Marquês de Pombal e do Marquês do Lavradio —que já desde 1741, quando 
servia em Londres, se interessava pelo Brasil, como se prova pela longa carta 
escrita a Marco António de Azevedo Coutinho, secretário de Estado de D. João V— 
a administração colonial foi copiando a da metrópole —que, de resto não era 
modelar em um a monarquia absoluta— realizando a transposição, tanto quanto 
o meio o permitia, das leis e alvarás que consagravam o estilo de vida português. 

Transplantou-se este com tanta fidelidade que conservamos, até hoje, alguns 
dos costumes e tradições portuguesas, já esquecidas no próprio Portugal, De resto, 
as leis afonsinas tiveram vigência no Brasil até à decretação do Código Civil, já 
na República, graças aos esforços de Rui Barbosa. O milréis o conservamos como 
padrão monetário até à última guerra, substituído pelo cruzeiro, quando Portugal, 
desde a proclamação da República, havia adoptado o escudo. E a Nau Catrineta, 
praticamente esquecida em Portugal, ainda é folguedo em praias do Nordeste 
brasileiro. 

* 

A Independência (1822), e a adopçlo do regime constitucional em Portugal 
(1821), no começo do século passado, bem como a República, no Brasil, era 1889 
e, em Portugal, em 1910, surgiram pela influência das Ideias que dominaram o 
mundo ocidental depois das Revoluções Americana, em 1775, e Francesa, era 1789. 

Trouxeram novas formas de representação popular, realizando a partici¬ 
pação democrática do povo no governo. Mas não alteraram a essência da socie¬ 
dade, nem o estilo de vida das populações que continuaram tal como haviam 
sido criadas, em Portugal, numa gestação de oitocentos 'anos, e trazidas para o 
Brasil, há quatrocentos. 

A criação da Comunidade Luso-Brasileira é um retomo às fontes, uma volta 
às origens, uma invocação às raízes comuns. E a lei sobre a dupla nacionalidade 
é restauração de uma época em que Portugal nos dava, a nós brasileiros, Vice-Reis 
e capitães generais, bispos e missionários e nós já lhe dávamos um padre António 
Vieira para a glória de sua eloquência sacra; um Vidal de Negreiros para o 
governo de Angola; um Alexandre de Gusmão para as grandes justas da sua 
diplomacia; e um José Bonifácio de Andrade e Silva para a Intendência Geral 
das Minas do Reino. 


Theofhilo de Andrade 
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A COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA PERANTE UMA IGREJA 
DA COMUNIDADE 

(IGREJAS EM COMUNIDADE OU EM COMUNHÃO?) 

Sabendo-se por um lado, que, a religião ocupa lugar preponderante na es¬ 
trutura espiritual dos homens e das comunidades e, por outro, que as igrejas 
e grupos religiosos constituem elemento dinamizador e condicionante da vida 
social dos povos, pareceu essencial que neste Seminário se considerassem as 
incidências do fenómeno religioso e dos factores eclesiais na situação actual e 
nas perspectivas futuras da Comunidade. 

Pareceu também que, abrangendo a Comunidade Lusíada dois dos países 
de maior percentagem católica, deveríamos, sem ignorar nem menosprezar os 
outros credos aí professados e pelos quais nutrimos o maior apreço como facto¬ 
res de espiritualização, atender sobretudo ao papel da Igreja Católica, uma vez 
que ela se identifica com o fenómeno sócio-religioso de maior expressão no seio 
da comunidade espiritual luso-brasileira e o que mais profundamente condiciona 
a vida e história dos homens e das instituições dos' dois países. 

Na verdade, é ao catolicismo que se deve a formação espiritual tanto do 
Brasil como de Portugal e, se «a estrutura psíquica e o arcabouço da nação se 
modelaram pelos princípios dogmático-morais da religião ida com os descobri¬ 
dores», é desta constatação fundamental que deve partir-se para construirmos 
«o nosso fuiuro e a nossa integração espiritual», como muito bem diz Baptista 
Pereira na sua Formação Espiritual ão Brasil, 

Aliás, na construção ou Staples rerigoramento de uma Comunidade de povos 
nada pode ser mais desejado e válido que a participação activa de uma Igreja 
que a si mesma se define como «comunidade de salvação para a realização inte¬ 
gral do homem e das sociedades. (Vat. II, L. G, 8 passim) e que apregoa que, 
enquanto «as nações se estorçam cada vez mais por formarem a comunidade 
universal» (Vat. II, G. s, 9), «este Índole comunitária se aperfeiçoa e se conswm 
na obra de Jesus Crtao e na nova comunidade fraterna que é a Igreja. (Vat, 
II, G. S., 32). 

De facto, reafirmando a sua natureza comunitária e universal ou católica 
a própria Igreja recomenda que «atendendo U exigências históricas concretas.’ 
as diversas igrejas locais ou nacionais mão se fechem sobre si mesmas» mas 
se unam e colaborem de modo a retem a verdadeira comunhão e a tasen- 
volverem «o património teológico, espiritual, disciplinar e Utúrgico que tenham 

“ ;?■ n ' lg - ^ * r ta ' «■ - Jz 

abertura e olaboraçao mtereclesia! compete sobretudo aos ministros hierárqui- 

“7 *" | “W * “ 1“*° que «se iomentem as relações entre as 

Conferências episcopais dos diversos paises a fim de promoverem e assegurarem 
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o maior bem» de modo que «onde as circunstâncias o aconselharem, os bispos 
de diversas nações formem uma só Conferência» (Vat. II, Ch, D., 5). 

Por outro lado, e para além desta aptidão e vontade concreta da Igreja de 
constituir comunidades eclesiais mais vastas, ninguém duvida do enorme papel 
que o segundo maior bloco linguístico do mundo católico, ligado ainda por 
especiais laços de história, cultura e amizade, poderia vir a desenvolver num 
mundo que todos reconhecemos em crescente universalização e secularizaçlo. 

Simultaneamente, ninguém hesitará em considerar o extraordinário inte¬ 
resse que a efectivação de uma comunidade a nível religioso teria para o cres¬ 
cimento dos dois povos e para a construção da comunidade integral. 

Mas, para não ficarmos em hipóteses mais ou menos líricas, devemos ho¬ 
nesta e serenamente perguntar-nos até que ponto este bloco de mais de 100 
milhões de católicos, que o Papa nas suas alocuções saúda como «os meus 
dilectos filhos de língua portuguesa», constituem ou podem vir a constituir uma 
efectiva comunidade eclesial ou, ao menos, uma comunidade espiritual ao serviço 
da Comunidade. 

Não há dúvida que historicamente, e por condicionalismos de todos conhe¬ 
cidos, existiu efectivamente comunidade religiosa e até eclesial entre os dois 
povos. Mais do que de duas igrejas irmãs, podia então falar-se de uma só igreja: 
com bispos, clérigos, liturgia, pastoral, arte sacra, teologia, disciplina e centros 
de decisão comuns. 

Hoje, porém, não obstante toda a simpatia e espírito de «comunhão na 
fó, na esperança e na caridade» e apesar de todos os elementos do património 
religioso comum derivado daquilo a que Serafim Leite, na sua famosa História, 
chama «a obra espiritual e magnífica da formação cristã do Brasil», parece que 
devemos realisticamente reconhecer que não existe uma comunidade de igrejas. 
Cada uma segue o seu caminho, com organização, centros de decisão e actuações 
perfeitamente autónomas. Cada uma tem os seus problemas específicos, os seus 
métodos de trabalho e as suas preocupações prõprlas, 

É certo que são muitos os elementos comuns, uns derivados da cafcolicidade 
e unidade da Igreja, outros dos «mais de 3 séculos de história comum dos dois 
países» e das «afinidades espirituais, morais, étnicas e linguísticas» que os ligam 
(Tratado de Amizade e Consulta), mas.não podemos alhear-nos da diversidade 
de situações, estímulos e opções que são postas a cada uma das igrejas nacionais. 

- Assim, , a igreja brasileira caminha a passos largos e extraordinariamente 
dinâmicos para a explicitação da sua realidade e integração sul-americana e 
desenvolvimentista, A Conferência dos Bispos do Brasil e a Conferência dos 
Religiosos do Brasil estão profundamente integrados, respectivamente, na GELAM 
(Conferência Episcopal Latino-americana) e na CLAR (Conferência Latino-ameri¬ 
cana de Religiosos), onde, aliás, desenvolvem funções de perfeita liderança. 
O intercâmbio na formação do clero e nas experiências e realizações pastorais, 
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catequéticas e apostólicas processa-se cada vez mais a nível interamericano. 
A influência europeia que ainda se mantém (em estudos, livros, recrutamento 
de missionários, contactos, etc.) desloca-se cada vez mais para o centro da 
Europa, donde procedera, aliás, 50/“ dos religiosos padres e 15/“ das religiosas, 
que trabalham no Brasil. Na Europa Central se encontram também a maior parte 
dos centros de decisão que a estes dizem respeito (81/“ para os religiosos e 71/“ 
para as religiosas),,. 


Quanto a Portugal é imperioso reconhecer que a igreja portuguesa, ainda 
que retrógrada, ruralista e formalizada, é sobretudo uma Igreja de feição euro¬ 
peia e que tenderá a sê-lo cada vez mais: os nossos clérigos especializam-se em 
Paris e Roma. O que aqui se lê vem de França ou da Alemanha. Os nossos emi¬ 
grantes e seus filhos (e são já cerca de milhão e meio) é sobretudo na Europa 
que vivem e é em igrejas europeias que reeducam a sua fé. Aliás, as distâncias 
também contam, e a Espanha é logo ali, como é logo ali Paris ou Bruxelas... 

Na África que missionamos, as coisas tenderão a ser diversas e, aí sim, 
parece que, à medida que cresça a autonomia, pode pensar-se em certa identidade 
de problemas e em processos comuns a outras igrejas tropicais, como a do 
Brasil, sobretudo se atendermos ao fenómeno do chamado afro-catolicismo. 

De tudo isto teremos de concluir que, se histericamente existiu alguma 
comunidade, hoje existe apenas alguma commhão. 


A ponderação, objectiva e serena, dos factores positivos (unidade linguística, 
história comum, simpatia mútua, unidade litúrgioa oficial, permeabilidade cultu¬ 
ral, certa identidade de motivações pastorais e sociais, existência de uma reli- 
giosidade bastante formal permeada de crenças e práticas supersticiosas e sin- 
cretistas com vários elementos afro-católicos comuns ou semelhantes e a necessi- 
dade de ambas as igrejas enveredarem por um processo de empenhamento 
frontal na promoão do homem e das sociedades) e dos factores negativos que 
impedem a plena comunidade (distância, mau aproveitamento dos meios de 
comunicação social, necessidade e tendência de integração a nível continental 
mais que transatlântico, escassez de contactos teológicos e de experiências pas¬ 
torais diminuição de intercâmbio humano a nível de migrações efectivas pre- 
conceitos mútuos, diversdade de condicionalismos concretos, etc.) leva-nos a 
considerar inviável a idekt de um efectíva comunidade a nível religioso e 
muito vmos a de um igreja da ou em comunidade. Julgamos, porém, perfei- 

dò 6 "T! ***** m 88 i8re ^ imfa . incentivando 
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Para isso sugerimos que: 


1. Sb promova e incentive a consciência da especial fraternidade 
estas duas igrejas. 


que une 



2. Se intensifique a colaboração entre as respectivas Conferências Epis¬ 
copais. 

3. Se promova, no âmbito das duas Igrejas nacionais, uma efectiva colabo¬ 
ração entre igrejas locais concretas. 

4. Se crie junto das Conferências Episcopais dos dois países um sistema 
de colaboração permanente para a comunhão plena, através de comissões 
mistas, secretariado bilateral, entidade de ligação ou organismo seme¬ 
lhante. 

O objectivo imediato deste sistema de colaboração seria o de promover: 
a perfeita unidade litúrgica (textos, cânticos, ritos e formas); unidade catequé- 
tica (mesmos catecismos, mesmo sistema pedagógico); aproximação doutrinal 
(intercâmbio de textos, professores, conferencistas, etc.); aproximação disciplinar 
(intercâmbio de visitadores, superiores religiosos, estatutos, etc.); assimilação 
de métodos pastorais (textos, pessoas e experiências); difusão sistemática de 
mútuas informações (imprensa, rádio, cartas pastorais, etc.); numa palavra, 
intensificação de relações a todos os níveis entre as duas igrejas. 

Tudo Isto constitui hoje um tremendo desafio ao querer e à Imaginação dos 
dois povos e à de todos aqueles que acreditam na necessidade, aliás imperiosa, 
de se estabelecerem entre as duas igrejas-irmãs elos profundos de uma comu¬ 
nhão piem, que salvaguarde e enriqueça os elementos do património espiritual 
comum e ajude a construir e tomar mais realidade do que sonho a Comunidade 
Luso-Brasileira. 

V, J. Melícias Lopes 


CIRCULAÇÃO DE CAPITAIS 

A instituição da comunidade luso-brasileira no campo económico depende de 
maior entrosamento dos campos económicofin&ncelros de ambos os países. Fre- 
sentemente a legislação abrange pautas mais favoráveis para determinados bens, 
Não nos parece contudo que seja através do incremento das balanças comerciais 
bilaterais que se consiga aumentar substancialmente as relações económicas mú¬ 
tuas. Produtores de bens afins nas suas áreas tropicais, Brasil e Portugal, 
poderiam mais facilmente unir esforços contra os países consumidores de maté¬ 
rias-primas e produtos agrícolas, do que fortificar as trocas entre si. 

O problema mais cogente está na solução da circulação de capitais entre 
os dois membros da comunidade. Ambos os países possuem restrições à livre 
circulação de capitais. Razões diversas e de inoportuna discussão aqui, levam-nos 
a esse sistema, É com ele que nos defrontamos e portanto manda a necessária 
objectividade que seja face a ele que as tentativas de solução abaixo discrimi¬ 
nadas sejam dirigidas. 
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Presentemente já acordaram ambos os países evitar a dupla tributação em 
matéria de imposto de renda. Isso aligeira a carga tributária incidente sobre a 
remuneração dos capitais portugueses ou brasileiros pertencentes a não resi¬ 
dentes. 

Criou-se a base fiscal para interessar empresários dos dois lados do Atlântico 
para investirem do outro lado. Resta agora dar estrutura às consequências criadas 
pelo sistema. De facto, se se prevê a não incidência dupla de imposto sobre a 
renda supõe-se que haja capitais submetidos a esse estatuto. 

Para interessar empresários em estudarem investimentos, é preciso que haja 
mais que normas programáticas. É essencial que se legisle sobre o âmbito em 
que os capitais poderão circular. Só deste modo se criarão condições para que 
se efectuem estudos sobre os mercados económico-financeiros do país (Brasil 
ou Portugal) pelos empresários estrangeiros. Melhor dizendo: é necessário que 
a legislação a ser feita trace muito concretamente os ramos de actividade e as 
condições em que os investimentos podem ser feitos. Se tal não acontecer parece 
difícil a empresários fazerem estudos de mercado, pesquisas sobre actividades 
prioritárias para investimento sem a correspondente garantia de, uma vez preen¬ 
chidos os requisitos legais, poderem investir no sector por que optaram. É neste 
estágio em que nos encontramos. Há uma comunhão de boas vontades que 
analisará caso a caso as pretensões dos investidores. Não há actividades deli¬ 
mitadoras dos campos de acção. É preciso criá-las. 

Entre nós poderiam servir de modelo as metas prioritárias de desenvolvi¬ 
mento previstas no IV Plano de Fomento. Para o Brasil, por analogia, as activi¬ 
dades e as regiões beneficiadas pela política de incentivos fiscais. Feito tal quadro 
as autoridades estudariam pedido a pedido mas os empresários já saberiam que 
se preenchessem as exigências que a lei fizesse teriam atendidas as suas solici¬ 
tações. 

A vantagem adicional do sistema seria permitir uma especificação dos inves¬ 
tidores e com a consequente delimitação de áreas de aetuação, permitir-lhes 
estabelecer programas mais objectivos de execução de projectos. Além disso, 
levaria um maior grupo de pessoas e grupos a se interessarem e, portanto, a 
conhecerem melhor Portugal e Brasil. Não é necessário realçar as ilações que 
o conhecimento mútuo tem tido ao longo dos tempos: altera imagens preconce¬ 
bidas e age como catalizador de novas pesquisas. Actua ainda como elemento a 
que os antropólogos norte-americanos definiram como «íellow-simpathy» (ou para 
nós: a capacidade de assumir o papel alheio). Se portugueses e'brasileiros se 
conhecerem melhor, as poucas barreiras de separação transformar-se-ão em con¬ 
jugação de esforços face aos obstáculos comuns. 

A evolução das comunicações no nosso século e o agigantamento das prin¬ 
cipais empresas fizeram com que a natureza das instituições bancárias sofresse 
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alteração substancial: quer pelos montantes de crédito a ser concedido quer pela 
complexifioação dos negócios, os bancos de meros emprestadores de dinheiro 
transformaram-se em órgãos de informação para permitir aos empresários esta¬ 
belecer escalas de prioridade nos seus investimentos. A transformação da natureza 
do dinheiro, antigamente simples meio de pagamento, actualmente factor decisi¬ 
vamente utilizado pelos Estados nacionais para encaminharem opções de desen¬ 
volvimento em concordância com políticas económicas colectivas, fez com que o 
antigo comércio sé tenha convertido numa sofisticada indústria de prestação de 
serviços. No interesse da comunidade é essencial um maior intercâmbio ban¬ 
cário entre as partes. As limitações existentes à comparticipação de capitais 
estrangeiros nos bancos nacionais deveriam ser abolidas para portugueses e bra¬ 
sileiros, na sequência da igualdade de direitos civis já consagrada em diploma 
legal. Poder-se-ia autorizar a constituição de bancos inter-regionais com partici¬ 
pações accionárias idênticas. 

No quadro da actual legislação poderia autorizar-se a concessão de garantias 
por bancos de ambas as nacionalidades para indústrias binacionals. Deste modo, 
evitar-se-ia a drenagem de liquidezes de um para outro país e ao mesmo tempo 
assegurar-se-ia a cobertura financeira para a instalação e ampliação de indústrias 
da comunidade. Poderiam minimizar-se as proibições à participação no capital 
de sociedades não bancárias por parte de portupeses e brasileiros. 

Na fase de estudos de viabilidade e de planejamento para instalação de 
novas empresas deveria ser concedida mais flexibilidade à transferência de invi¬ 
síveis correntes para atender a despesas com deslocação e remuneração de 
técnicos de ambos os países. 

A criação de empresas com capitais de ambos os países seria facilitada 
mediante a consolidação da legislação portupesa e brasileira sobre sociedades 
comerciais. O desenvolvimento do mercado secundário de capitais como fonte de 
obtenção de recursos para o desenvolvimento económico tem encontrado em 
ambos os países grande aceitação pública. Neste sector, as Bolsas de Valores 
do Rio de Janeiro e de S. Paulo adoptaram replamentação altamente eficaz, 
solução cuja urgência é desnecessário sublinhar para a economia portupesa, 

A admissão à cotação em Bolsa, em ambos os países, de acções ou obrigações 
de sociedades do outro, deveria ser precedida pela uniformização de procedi¬ 
mentos contábeis capazes de informarem em termos idênticos os investidores 
nacionais e brasileiros. 

Poderia alongar-se muito mais a enumeração de medidas cuja adopção irá 
fortificar os laços da comunidade. De momento pareceu-nos que seria menos 
ambicioso mas mais realista limitarmo-nos ao campo das mais urgentes e das 
mais viáveis. 

Dr. Abel Saturnino Pinheiro 
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CIRCULAÇÃO DO LIVRO NA COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA 


As singelas palavras que se seguem enquadram-se na orientação já há anos 
marcada pelos Governos de Portugal e do Brasil, no sentido de se ir transfor¬ 
mando a comunidade luso-brasileira de mera aspiração platónica em realidade 
viva e actuante. E são ditadas com base em certa experiência colhida no exercício 
de funções oficiais. Nem me sinto, de resto, suficientemente preparado para dar 
qualquer contributo fora do terreno da prática. Mas creio também que, neste 
momento, em que interessa sobretudo o concreto e exequível, é justamente aí, no 
terreno da prática, que os assuntos têm de ser analisados e discutidos. 

Um dos campos em que a comunidade pode e deve impor-se é, sem dúvida, 
o da cultura. E parece que, ainda hoje, o livro constitui o principal veículo para 
se conseguir a osmose que neste campo cumpre levar a cabo. t pelo livro 
-crê-se— que os povos melhor transmitem os seus pensamentos e sentimentos, 
mostram, cora mais pormenor, a sua maneira de ser, espelham, com maior fideli¬ 
dade, a sua própria alma. 

Desta sorte, a circulação do livro no espaço da comunidade assume pri¬ 
mordial importância na dinâmica que à mesma pretende insuflar-se. 

Kxado em tal sector, e a jeito de articulado, passo pois a referir as provi¬ 
dências que, em meu entender, deverão adoptar-se a curto prazo, olhos postos no 
objectivo último que a todos une. 


1. Pode dizense que o livro brasileiro conquistou desde há muito o mercado 
português, pelo menos o de Portugal Continental. E a este respeito só é de prestar 
homenagem ao povo do país irmão, pois, com esclarecido sentido das realidades 
e eficiente dinamismo, tem conseguido, neste domínio, e no que lhe toca, activar 
a comunidade. 

2, Mas já o mesmo não poderá assererar-âe da penetração do livro português 
no mercado brasileiro, apesar de se tratar de questão, ,ue eu saiba, velha de 
mais * tmt. anos, Recordo-me, a propdsito, de que, quando funcionário da 
Direcçao-Geral da Fazenda Pdblica nos anos de 40 a 42, frequentes vezes me 

í“" pelas mao, dossier ali pendente e que a ela respeitava, ou seja, 1 situação 
dos nossos livros no Brasil. 


ronbL pre “ tem ® e obrigaram-me, porém, a procurar 
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tuguês. E pude então apurar que, para além de grande interesse manifestado 

OTldICi0nSllsmo «gente na matéria, 

atamce da desejada meta. E isto porque, não indo encadernados, é 


isenta do pagamento de direitos a entrada de livros estrangeiros em território 
do Brasil. 

4. Concluí, pois, e até agora nenhum motivo descobri que me leve a alterar 
o juízo formado, que no fundo só a nós se devia a escassa presença do livro 
português naquele país. 

Na verdade, se a procura existe e até com notória avidez, se o regime legal 
em vigor facilita a entrada de livros estrangeiros, parece que apenas ao expor¬ 
tador, neste caso ao livreiro e ao editor português, se podem imputar, pelo 
menos na sua quase totalidade, as causas da nossa reduzida parte no mercado 
livreiro de terras de Santa Cruz. 

5. É de justiça salientar que pelo menos duas importantes editoras nossas 
— antes de mais, a Editorial Verbo, S.A.R.L.; e também Publicações Europa 
América, Limitada— já muito têm conseguido na tão desejada e necessária pene¬ 
tração do livro português. Mas deve reconhecer-se que, sem de forma alguma 
pretender minimizá-lo, o esforço desenvolvido, apesar de notável, fica ainda bem 
aquém do que é mister realizar. 

6. A recente abertura da Livraria Camões, levada a cabo pela empresa 
pública Imprensa Nacional-Casa da Moeda e situada em ponto bem central do 
Rio de Janeiro, mesmo no coração da cidade, veio aumentar —pode dizer-se, 
sem receio de desmentido— a curiosidade e o interesse pelo livro português. 
Mas trata-se de providência que, por si só, também não resolve o problema. E é 
assaz fácil descobrir o fundamento do que se assevera. 

7. O Brasil, como sabemos, ó país de dimensão geográfica verdadeiramente 
ciclópica e onde vive uma população que, segundo rezam as estatísticas, já ultrar 
passa cem milhões de habitantes. E acresce que a maior parte dessa população 
é constituída por gente moça, sedenta de leitura para sua informação e formação. 
Por outro lado, no gigantesco país de que se trata funcionam mais de cem 
universidades. 

Deste modo, é fácil de concluir que a presença do livro português, para ter 
a necessária eficácia, e através dela vir a alcançar-se a falada osmose cultural, 
não poderá constituir encargo, e em regime de dispersão, como está a suceder, 
de apenas uma ou outra das nossas actuais organizações, situem-se elas no 
sector público ou no sector privado. 

Como atingir, porém, semelhante meta? 

8. Parece que se Impõe antes de mais apurar, o melhor possível, as prefe¬ 
rências dos leitores brasileiros, para poder ir ao encontro delas. 
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É indiscutível que Camões continua a ser figura cimeira para os dois países 
da comunidade, facto tem palpável, de resto, nas recentes comemorações do 
4.* centenário da publicação de «Os Lusíadas». E certo é também que Camilo e 
Eça não deixaram de ter numerosos leitores. 

Mas não pode esquecer-se que, além Atlântico, há grande interesse pelos 
autores contemporâneos. Fernando Pessoa, por exemplo, é estudado, e por vezes 
até de maneira exaustiva, em universidades brasileiras. E toda a nossa moderna 
literatura, em geral, desperta curiosidade no país irmão, como pude, ainda há bem 
pouco tempo, pessoalmente verificar. 

E não é só no campo das letras que se detecta tal curiosidade, pois os livros 
de direito, de ciência e de tecnologia têm igualmente extraordinária procura. 
Mais: pretendem-se até livros estrangeiros traduzidos em língua portuguesa. 

Quer dizer: o Brasil da actualidade deseja conhecer melhor o Portugal 
de hoje. 

9. Mas há outro aspecto fundamental a considerar: o da extensão do mer¬ 
cado brasileiro. 

A este respeito, não será talvez exagero afirmar que quanto se computa entre 
nós por milhares quase se conta no Brasil por milhões. E semelhante realidade 
tem de estar sempre presente no espírito dos editores portugueses. 

Simplesmente, para lhe fazer frente e conseguir a desejada e necessária 
osmose cultural luso-brasileira, é mister que, do lado português, se verifique a 
mais perfeita articulação entre os sectores público e privado dedicados à activi- 
dade editorial e livreira. 

Neste momento já se dão passos no sentido de concretizar tal articulação, 
através da Imprensa Nacional-Casa da Moeda no que toca ao sector público, 
e do Grémio Nacional dos Editores e Livreiros no que respeita ao sector privado. 

10. A colocação do livro português no Brasil, para ser oportuna, e só assim 
ela interessará verdadeiramente, pressupõe porém a resolução do problema de 
base: o do respectivo transporte. 

Ora, é sabido que nos tempos actuais, para alcançar o objectivo em vista, 
esse transporte não pode ser feito por barco; mas sabe-se também quão elevado 
é o preço do transporte, quando realizado por via aérea. 

Este problema —releve-se a insistência— é basilar e da forma como for 
resolvido dependerá em boa parte o êxito da política que pretende realizar-se 
neste domínio da comunidade. 

Toma-se assim absolutamente indispensável, segundo se crê, conseguir tarifas 
especiais e comportáveis para o transporte aéreo de livros de Portugal para o 
Brasil e do Brasil para Portugal. 


11. Outra questão que se põe é a de criar eficiente rede de distribuição que 
garanta a presença do livro português nos vários Estados do Brasil, alguns deles, 
só por si, de extensíssima área. 

Para a resolver, além de sucessivas multiplicações de redes de distribuidores, 
será forçoso solicitar a colaboração dos consulados de Portugal dispersos por 
todo o território brasileiro. 

12. Quanto se deixa exposto refere-se a pontos que estão a ser analisados, 
mas sobre os quais, e como é natural, não foi por enquanto adoptada qualquer 
solução. Serve em todo o caso para mostrar que algo procura fazer-se em assunto 
tão importante como é o da circulação do livro na comunidade luso-brasileira. 

Mas seria de desejar que neste seminário surgissem alvitres que, rasgando 
novos horizontes, melhor possibilitassem a realização dos objectivos que todos 
prosseguimos: a fácil entrada em Portugal de livros brasileiros, tarefa que, pelo 
menos em parte, poderá considerar-se já realizada; e o acessível ingresso no 
Brasil de livros portugueses, conquista que, é de reconhecer, está ainda em 
fase incipiente. 

Dr. Higino Borges de Menezes 


PARA UMA EFICAZ POLÍTICA CULTURAL DE COMUNIDADE 
LUSO-BRASILEIRA 

O PROBLEMA E OS OBSTÁCULOS 
i —-Definição do problema 

A separação política entre Portugal e o Brasil não correspondeu nem podia 
corresponder a uma radical cisão no plano da cultura. A autonomia foi um movi¬ 
mento de portugueses ou descentes de portugueses e obviamemte mantevese no 
grande país a estrutura cultural do povo que fundou e formou a nação brasileira. 
A partir do acto de separação política passam a ter existência no mundo, não dois 
países inteiramente distintos, ms antes dois ramos diferentes da mesma árvore, 
da velha árvore lusíada, por seu turno ramo autónomo de uma tradição europeia 
de bases simultaneamente célticas, greco-latinas, judéo-cristãs e islâmicas. 

Se é certo que a cultura antecede a política, bem poderíamos dizer que 
passa a haver duas nações portuguesas—e ser-nos-ia extremamente difícil asse¬ 
verar qual delas a mais portuguesa. Fracassaram no Brasil os movimentos de 
uma brasilidade dita nativista, porque eram.' artificiais. Por outro lado, o con¬ 
tributo de sangue dos africanos, bem como dos imigrantes italianos, alemães, 
holandeses ou sírios amoldaram-se e integraram-se num substracto cultural 
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português, que era fortíssimo e que aliás foi o conglomerante da unidade bra¬ 
sileira. Estes contributos de sangue, a par da influência, aliás multímoda, do 
meio geográfico, acentuaram decerto a originalidade brasileira, criando-lhes pers¬ 
pectivas culturais, políticas e mesmo civilizacionais ilimitadas. Deu-se uma 
dinamização. Houve enriquecimento, o enriquecimento de um pluralismo com¬ 
plexo e pletórico de virtualidades. No entanto a persistência da língua portu¬ 
guesa, pouco alterada na raiz pelos modismos, pelas variações fonéticas e pelo 
aumento de substantivos, deu a tal pluralismo um carácter não só de síntese, 
mas sobretudo de univocidade. Tudo o que de não português entrou para o 
âmbito da cultura brasileira tornou-se na verdade unívoco com tudo o que de 
português lhe dá fundamento. Poucas culturas estariam preparadas para resistir 
a um desafio semelhante. Não esqueçamos que a vocação universalista da cultura 
portuguesa encontrou aí um extraordinário «test» —• «test» perante o qual se 
comportou da melhor forma possível. 

Para os filólogos, os linguistas, os etnólogos e os psicólogos, sejam ou não 
de orientação estruturalista, o elemento primeiro que confere carácter a uma 
estrutura cultural é a língua. Uma língua é um sistema de sinais, é um código 
comunicativo e contém uma interpretação potencial do ser, da vida e do mundo. 
Poderíamos mesmo dizer que uma língua é uma filosofia virtual pois exprime, 
através das palavras, sobretudo dos verbos e dos adjectivos, a sabedoria de uma 
experiência milenária. Não existem pois duas estruturas culturais diferentes, 
uma portuguesa e uma brasileira; existe uma estrutura cultura unívoca e que 
à falta de melhor termo poderemos chamar luso-brasileira: é a estrutura cul¬ 
tural desenvolvida a partir da língua portuguesa, cuja diversificação se situa 
não a um nível essencial, mas a níveis secundários, como os tipismos provin¬ 
ciais, os substantivos nominativos ou as variantes fonéticas. Tal diversificação 
também existe aliás dentro da própria área euro-portuguesa. 

Se, portugueses e brasileiros, possuímos as nossas locuções próprias, toda¬ 
via encontramo-nos em zonas muito mais importantes: por exemplo na nossa 
distinção dos verbos ser e estar, ou dos verbos ter e haver, o que implica um 
saber original do concreto, inexistente nas línguas francesa ou inglesa; por 
exemplo a riqueza das nossas locuções verbais futurantes; por exemplo na nossa 
comum vivência de sentimentos humanizantes e de implicações metafísicas 
fundamentais, como o da saudade; por exemplo num substracto mítico orig inal 
que é tanto mais profundo e actuante quanto é ignorado pelos nossos sociólogos 
ou tecnocratas. Desde Euclides da Cunha até Jorge de Lima, Gilberto Freyre, 
Joaquim Cardoso, Guimarães Rosa ou Ariano Suassana, os pensadores, escritores 
e dramaturgos do Brasil sabem' bem a importância dos mitos do Paraíso Perdido, 
das Ilhas Desconhecidas, do Encoberto ou do Quinto Império tal como foram 
transmitidos pela cultura e pelo inconsciente colectivo português, à prospectiva 
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cultural brasileira, ao seu desejo apaixonado de um futuro cuja aura mítica 
ou onírica se sente palpàvelmente. 

Na segunda metade do século XIX acentua-se uma crise que viria a pertur¬ 
bar pxofundamente as relações culturais luso-brasileiras: a crescente receptivi¬ 
dade a certas culturas estrangeiras, como por exemplo a francesa. Portugal e o 
Brasil adoptam, a nível unversitário e político, o pensamento positivista. Se a 
cultura portuguesa se torna afrancesada, não seria preferível, para os brasileiros, 
irem à origem, isto é, à França? Principia aqui o declínio da influência portu¬ 
guesa no Brasil? Na realidade o processo é comum a ambos os países, Ambos 
nos deseentramos. Por um lado, possuímos uma forte estrutura cultural, assente 
em princípio na realidade da nossa língua autónoma, Por outro lado, as nossas 
élites de formação universitária galicizam-se. Toma-se então mais importante 
para os professores brasileiros estudarem as culturas europeias ou americanas, 
do que a portuguesa. Mas ao mesmo tempo os professores portugueses fazem 
o mesmo. Não nos podemos queixar. A cultura portuguesa, lá e cá, inicia o seu 
destino de «bela adormecida». Quase nos envergonhamos de ter uma cultura 
original. Surge o que não será descabido considerar um autêntico complexo 
de Thamtos, isto é, a entrega inconsciente é ideia da nossa própria morte: di-se-ia 
que nos queremos suicidar como cultura autónoma. Por estranho que possa 
parecer, a reivindicação de uma cultura criadora e original é estigmatizada por 
alg un s como forma de nacionalismo ou «chauvinismo». Apesar dos esforços 
de grandes pensadores, escritores e artistas—mas que nunca estiveram acom¬ 
panhados pelas classes intelectuais majoritárias, deformadas pelo nosso ensino 
universitário desnacionalizador—, as correntes triunfantes do pensamento e da 
cultura encontram-se entre nós totalmente enfeudadas a correntes culturais 
e ideológicas estrangeiras. O bom senso seria o diálogo da cultura portu¬ 
guesa com as restantes culturas; o seu estudo e conhecimento, mas sem aban¬ 
dono da nossa criatividade própria.’ Em vez do diálogo, preferimos no entanto 
a receptividade passiva. Sendo ouvintes, espectadores ou simplesmente alunos, 
quase deixámos no entanto de ser interlocutores válidos. Quem nos ouve, se 
o que temos a dizer são apenas ecos do que já foi dito pelos outros? Se, em 
Portugal, se dá uma predominante influência francesa e por outro lado são assi¬ 
miláveis as influências norte-americana, inglesa ou alemã, no Brasil é talvez a 
influência norte-americana a predominante. Sem dúvida o Brasil, bem feitas as 
contas, resiste muito melhor ao absolutismo de tais influências, porque a sua 
própria grandeza, a própria complexidade dos seus elementos culturais e a 
crença quase mítica e messsiânica no seu destino constituem alimentos para uma 
forte vontade de ser. Em qualquer caso, assinale-se no entanto que a queda para 
fora do centro, agravada pela preponderância e pela uniformização dos meios 
de comunicação de massa, principalmente da TV e do cinema, é inimiga da 
propositura de um grande Brasil ou de um maior Portugal, criadores de valores 
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e de civilização no mundo de amanhã. Não podemos esperar que uma cultura 
provincial, não autónoma, alienada dos seus princípios fundamentais, constitua 
sólido suporte para uma expressão política, social e civilizacional verdadeira¬ 
mente personalizada e prospectiva. 

Ao contrário da maioria céptica que constitui as nossas classes burguesas 
de formação universitária, penso que a cultura portuguesa e a cultura brasileira, 
culturas unívocas, possuem extraordinárias potencialidades ou virtualidades de 
civilização, constituem sistemas de valores ainda não devidamente aproveitados 
e desenvolvidos, têm ao seu alcance um lugar cimeiro no mundo de amanh ã. 

Mas não tenhamos düvidas: pensar que a expressão éa cultura portu¬ 
guesa no Brasil ou a expressão ãa cultura brasileira m Portugal-dois movi¬ 
mentos complementares e igualmente indispensáveis-dependem de medidas 
meramente extrínsecas e formais, legais e burocráticas, ó um engano perigoso 
e que só nos poderia levar a despesas avultadas em pura perda. 

Tais medidas são importantes e inadiáveis-mas desde que nós, portugue- 
ses de hoje, superemos o nosso amplexo de Thmatos, isto é expulsemos a ideia 
inconsciente de que somos um país e uma cultura votados à morte ou ao desa¬ 
parecimento, desde que acreditemos em nós próprios, desde que nos lancemos 
a um movimento cultural criador a partir da nossa real originalidade. Só a este 
mvel poderá ser vivo, fecundo e autêntico o intercâmbio. Este depende funda¬ 
mentalmente da entrada das nossas culturas em conjunto e colaboração num 
plano de criatividade e de vitalidade dinâmicas. Que devemos essencialmente 
trocar com os brasileiros, e que devem eles trocar connosco? Nem aquilo que 
nas nossas culturas é mimetismo ou mero discipulato passivo, nem aquilo que é 
feito e passado. É decerto importante, sobretudo para os brasileiros, conhecer 
a cultura histórica que nos ó comum. Ê importante, mas insuficiente. Onde so- 
bretudo devemos procurar unir-nos e irmanar-nos, é no movimento do pensar 
mento e da ciência, é na criatividade artística e literária, é na proposição axio- 
lógma de valores éticos ou psicológicos, é na adequação do nosso tipo de socie¬ 
dade à nossa língua e substracto cultural. 

Só a partir de tais princípios poderão surgir os órgãos, as iniciativas e os 
homens capazes de assegurarem no concreto das realidades práticas uma eficaz 
política cultural de comunidade ou da civilização luso-brasileira. 


o que em verdade se fizer neste campo terá de ser recíproco. Importa apro¬ 
ximar as nossas culturas por um duplo movimento de ida e de volta. Importa 
que o Brasil conheça o que de melhor entre nós se está a fazer nos diversos 
campos da expressão cultural e intelectual, tanto quanto importa que Portugal 
conheça o que de melhor faz o Brasil. 

Avancemos ainda um pouco mais. Importa sobretudo que, lado a lado, as 
culturas portuguesa e brasileira colaborem em comuns projeotos de pensamento, 
de criatividade, de investigação e de ciência. Nesta ordem de ideias, há que 
conceber os órgãos ou as instituições através das quais esta colaboração se 
tome viável—e confiar-lhes a responsabilidade de uma acção de grande fôlego 
e de largo alcance. 

Até aqui, a acção cultural tem estado confiada às respresentaçfies diplomá¬ 
ticas clássicas, com alguns adjuvantes universitários, sem meios suficientes 
para um trabalho profíquo ou ainda a iniciativas particulares isoladas, aitás 
meritórias. Afigura-se-nos que é preciso ultrapassar este esquema, já estruturando 
um sistema amplo e eficaz, já apelando para colaboradores dinâmicos o entu¬ 
siasticamente crentes na virtualidade cultural luso-brasileira, já mobilizando 
verbas convenientes. 

Em nosso entender, caminho promissor seria o de criar, nas principais 
cidades do Brasil e de Portugal, não centros exclusivamente de cultura portu¬ 
guesa ou brasileira, mas Centros úe Cultura Luso-Brasileira, gozando de certa 
autonomia em relação a ambos os Estados, mas por ambos igualmente subsi¬ 
diados. Principiando-se por Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Baía, Lisboa, 
Porto, Luanda e Lourenço Marques, estes Centros teriam pessoal dos dois paí¬ 
ses, constituindo-se como verdadeiros laboratórios para um conhecimento mútuo 
e uma investigação conjunta. As suas finalidades seriam as de: 

a) ensino 

b) criação cultural 

c) expansão cultural 

Analisando um pouco estes tópicos: 


2 —Algumas perspectivas âe acção possível 


. M 8 ^ totervmsSo naturtote uma certa tonalidade portuguesa 
nao Quis Significar ,„ e nos deterá interessar unicamente, a nds portugueses, 
ma prajecção cultural * cá para lá. Nada mais longe do meu pensamento. Tudo 


a) Cursos de cultura brasileira e portuguesa dados nos Centros habilita¬ 
riam o pessoal docente das Universidades e Institutos, no que se refere ao 
ensino da cultura do respectivo país irmão. Nestes cursos se acentuariam os 
pontos de convergência entre as nossas culturas, a par dos factores de diferen¬ 
ciação, aliás fecundos para um diálogo e para um enriquecimento mútuo. O pes¬ 
soal diplomático e administrativo de ambos os países deveria frequentá-los, 
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fazendo de tempos a tempos estádios de reciclagem. Também jornalistas, pro¬ 
fessores, responsáveis, imigrantes os frequentariam vantajosamente. 

De passagem se sublinha que tais Cursos, por si próprios, poderiam asse¬ 
gurar a vida económica dos Centros, desde que a sua frequência fosse tornada 
obrigatória para uns casos e aconselhável para outros. 

O professorado brasileiro e português dos Cursos trabalhando em coope¬ 
ração entre si e com os alunos mais interessados constituiriam naturalmente 
núcleos de luso-brasilidade—sementes indispensáveis para o futuro. 

b) A par dos professores dos citados Cursos, os Centros reuniriam núcleos 
de estagiários, bolseiros e investigadores. Em comum, realizariam projectos 
culturais voltados para o futuro. Uma grande revista cultural luso-brasileira, por 
exemplo, poderia nascer do trabalho de equipa efectuada nos Centros e encon¬ 
traria nelas um meio óptimo de distribuição. Os Centros poderiam ser as bases 
para uma circulação constante de escritores, artistas, cientistas de ambos os 
países através do vasto espaço luso-brasileiro. Deveriam estar dotados, por 
conseguinte, não só de apartamentos, quartos, gabinetes de trabalho, etc., como 
de Bibliotecas, salas de Conferências e de Exposições, enfim todo o equipamento 
necessário para uma obra deste alcance. Nos Centros se desenvolveriam estudos 
de psicologia, sociologia, antropologia, estética, etc., especialmente intessados 
no conhecimento do homem brasileiro e do homem português, nos seus contex¬ 
tos históricos, sociais e culturais, bem como à luz de um pensamento prospec- 
tivista, na avaliação e no estímulo às suas potencialidades de desenvolvimento 
global. Os Centros deveriam estar habilitados a responder a consultas dos 
departamentos governamentais interessados nos mais variados projectos de 
desenvolvimento—assim manifestando uma presença que ultrapassaria o mero 
plano académico de relações literárias e universitárias. 

c) Os Centros responderiam por outro lado a todas as solicitações culturais, 
provindas de Universidades, Institutos, Departamentos estaduais, etc., mas te¬ 
riam secções organizadas para abordar alguns dos grandes problemas que hoje 
afectam a vida da Comunidade. 

Um destes problemas é o da expansão do livro português no Brasil, ou do 
livro brasileiro em Portugal. A este respeito, penso que só grandes editores-dis¬ 
tribuidores, cá e lá, o poderiam encarar eficazmente—não esquecendo a acção 
notável da Imprensa Nacional e de alguns editores particulares portugueses 
ou brasileiros. 

Sublinhemos antes de mais nada que apenas interessa a divulgação de 
autores portugueses e brasileiros, muito especialmente autores de qualidade 
nos mais variados campos do pensamento, da ciência ou da literatura. Tais 
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editores-distribuidores, situados em pontos estratégicos dos respectivos países, 
por exemplo em Lisboa e em Brasília, teriam uma actividade mista, a saber: 

a) distribuir os livros de autoria original, tal como são publicados pelas edi¬ 
toras comerciais nos respectivos .países, cuidando da sua promoção e propaganda. 

b) editar colecções selectivas das obras mais notáveis produzidas pelo país 
irmão, uma vez que o livro editado no próprio país, com critérios gráficos fami¬ 
liares, tem maior penetração. Por outro lado, estas colecções 'distinguiriam as 
obras culturalmente mais valiosas, apontando-as à atenção do público, através 
de grandes tiragens e de cuidadas edições. 

c) editar ainda obras originais de alto valor, mas que pela sua difícil comer¬ 
cialização não interessem aos editores comerciais; esta actividade viria suprir 
as lacunas que hoje existem na produção editorial corrente. 

As duas editoras-distribuidoras poderiam funcionar junto aos Centros res¬ 
pectivamente de Lisboa e Brasília, constituindo-se os restantes Centros como dis¬ 
tribuidores para as respectivas áreas. 

Os Centros, sublinho a terminar este apontamento, deveriam ser semi- 
-autónomos, muito embora subsiados pelos Estados brasileiro e português, o que 
lhes permitiria organizarem-se comercialmente, quer no que se refere aos seus 
Cursos, como à revista ou jornal luso-brasileiro e à apontada actividade editorial. 
Deste modo se fugiria ainda ao amadorismo e à rotina, que em geral prejudica 
as iniciativas cuja realização se exprime retórica ou burocraticamente. 

A organização dos Centros de cultura luso-brasileira, de que aqui se dão 
apenas algumas Unhas gerais muito sucintas poderia alargar-se em quantidade 
e ao mesmo tempo enriquecer-se com toda uma gama de aotividades e iniciativas 
que de momento não vale a pena pormenorizar. Se a ideia não é fácil, pois exige 
verbas apreciáveis para o seu lançamento, bem como a mobilização de valores 
humanos em escala considerável, contudo afigura-se-me que seria a melhor e a 
mais completa forma de realizar praticamente o ideal postulado nas primeiras 
páginas desta comunicação: o de uma eficaz política cultural de comunidade ou 
de civilização luso-brasileira. 

Dr. António Quadros 

ESTATUTO DA EMPRESA LUSO-BRASILEIRA 

1. A empresa luso-brasileira é já uma realidade jurídica concretizada em 
diversos sectores de actividade económica, mas ainda com expressão diminuta, 
O campo de acção que lhe está reservado bem justificará a criação de um maior 
número de empresas. 
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2. Ao falarmos de empresa, podemos assimilá-la em sentido amplo, com¬ 
preendendo as diversas formas de associação de interesses quando convergentes, 
como sejam as «joint-ventures» e os consórcios, algumas vezes com um tempo 
de vida limitado. 

3. Tal empresa permitiria uma associação de capitais luso-brasileiros, apro¬ 
veitando as potencialidades de mercados que englobando Portugal (continental 
e ultramarino) e o Brasil se pudessem tomar extensivos a grandes espaços econó¬ 
micos, como sejam a E.F.T.A., o Mercado Comum e a A.L.A.L.C.. A localiza¬ 
ção da sede ficaria dependente das conveniências empresariais, mas o campo 
de acção estender-se-ia a todos os territórios interessados, através da criação 
de dependências, filiais, sucursais e agências. 

4. A empresa luso-brasileira deveria colher, no mínimo, o tratamento 
conferido à empresa nacional, mas reconhecida a sua importância pelos Gover¬ 
nos dos dois Países, não deveria deixar de beneficiar do regimen fiscal mais 
favorável em vigor em cada um desses países. 

A tal respeito, um caso concreto a referir seria o de estender o Acordo 
para evitar a Dupla Tributação, já firmado entre Portugal e o Brasil, às áreas 
portuguesas não metropolitanas, em particular a Angola e a Moçambique. 

Outro aspecto importante, seria o de reconhecer a liberdade de actuação 
profissional, nos dois países, a todos os seus Administradores e quadros de 
pessoal. 

5. A empresa luso-brasileira poderia ainda ser o veículo para a valorização 
profissional dos diversos quadros superiores, através da permuta de ideias, de 
conhecimentos e até de postos de trabalho. 

Apareceria ainda aquela entidade nos mercados externos com uma posição 
fortalecida, possibilitando-lhe, na venda, maiores condições de competividade e, 
na aquisição de bens e serviços, preços mais favoráveis. 

6. Para além dos casos reais de empresas luso-brasileiras em funciona¬ 
mento, lembramos como campos possíveis de acção os ligados às «trade com- 
panies», ao turismo, os caracterizados por «complementação industrial» e às de 
prestação de serviços, mormente quando exista a detenção de apreciável 
«know-how». 

Keconhecemos que outros campos de actividade são possíveis, continuando 
a caber a iniciativa aos empresários luso-brasileiros, sempre sob o indispensável 
patrocínio dos Governos do Brasil e de Portugal, 

Eng.° Eduardo Abranches de Magalhães 
Eng.° Carlos Melancia 
Dr. Artur Conde 


COMUNIDADE E INFORMAÇÃO 

A realização plena de uma comunidade entre países, para que seja estável 
e profunda, tem de fundamentar-se no entendimento recíproco dos povos que 
a compõem. 

Ainda, que, e como sempre, a iniciativa tenha de partir dos dirigentes, a altos 
níveis políticos e empresariais, será necessário fundamentá-la no apoio popular, 
seja qual for o quadro político-social dos países em causa e sem o que a comu¬ 
nidade não satisfará aquelas duas condições indispensáveis. 

No caso da comunidade luso-brasileira é sabido, e foi confirmado nas con¬ 
versações preliminares deste Seminário, que não só é insuficiente o conheci¬ 
mento recíproco de cada País pela população do outro, como, fora de uma per¬ 
centagem muito pequena das populações, é completamente deformada a imagem 
existente do país irmão. 

Parte-se de que o entendimento necessário tem de basear-se no conheci¬ 
mento e este, por sua vez, na informação, no sentido mais lato da palavra, 

Parece, portanto, que para dar forma prática à comunidade é necessária 
uma campanha maciça de informação, repete-se, no sentido genérico da palavra. 

Em esquema simplista a sequência do processo será: 

Comunicação — Informação — Conhecimento ■— Entendimento Comunidade 

Tem sido dito e não há quaisquer dúvidas sobre a validade da afirmação, 
que a realização da comunidade tem de assentar em bases de natureza econó¬ 
mica e, embora com limitações, temporárias e permanentes, parece serem os 
investimentos de cada país no outro as operações mais eficazes e prometedoras. 
Ainda neste domínio, tanto para. obter as facilidades necessárias, como para 
interessar os investidores, a informação terá um papel preponderante. 

Ao considerar uma comunidade, em teoria e em princípio, os interesses 
primários das partes interessadas serão comuns, mas as primeiras iniciativas 
têm de partir de uma delas, sem o que se corre o risco de que cada uma vá 
esperando pelas actuações da outra. 

No caso de Portugal e do Brasil a relação das dimensões (populacional, 
económica, política, etc.) leva naturalmente a admitir que será maior o interesse 
de Portugal e, portanto, dele devem partir as primeiras iniciativas. 

Entende-se também que, independentemente da prioridade de interesses e 
de quaisquer outros determinantes, a informação terá de ser bilateral, para lhe 
conferir o valor total da sua função. 

Antes de considerar os diversos aspectos que a informação deveria assumir, 
será conveniente tentar definir-lhe o âmbito genérico, o qual parece ser o de 
tomar conhecido cada país no outro, de forma realista e sem preocupações de 
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tipo propagandístico, isto é, de forma que seja criada uma imagem completa, 
incluindo os factores positivos e negativos. 

A propaganda, no sentido de promoção do conhecimento das realidades e 
até no de publicidade, não é de excluir e será até desejável, sempre que obedeça 
às normas de ética universalmente aceites para essas actividades. 

O intercâmbio de informação entre os órgãos da especialidade dos dois 
países deveria ser o passo inicial, mas, dadas as limitações de vária ordem, tem 
sido até agora muito restrito, não obstante tentativas louváveis nos dois sentidos. 

Para estabelecer um fluxo bilateral de informação, com volume e efeitos 
significativos, tendente à difusão, em cada país, de publicações periódicas do 
outro e a um intercâmbio substancial e regular de material de rádio, televisão 
e cinema, não parece que possa chegar-se a resultados animadores sem a inter¬ 
venção activa de uma organização independente, estabelecida para esse efeito, 
dotada dos meios suficientes, patrocinada e subsidiada pelas entidades com 
interesses directos na consolidação da comunidade. 

Como algumas das actividades de uma tal organização poderão ser lucrati¬ 
vas ou, pelo menos, auto-suficientes, pensa-se que não seriam grandes os encar¬ 
gos finais, a definir mediante estudo que não parece muito difícil. 

Eng.° C. Barradas da Silva 


BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE ALGUNS TEMAS 
A DISCUTIR NO SEMINÁRIO 

A—Da culturologia dos grandes espaços à Bio-engenharia do Homem. 

B—<Quantidade e qualidade de vida. 

C -— Política Atlântica. 

D—Culturas Convergentes. 

E-A cultura como potencial político. 

F—Pedagogia do- Horao Puturus da Comunidade. 

G-Criação de um Instituto da Comunidade. 

A-Zto culturologia tios grandes espaços à Bio-engenharia do Homem 

Desde há muito que os portugueses adquiriram a experiência de cultivar 
grandes espaços, tendo-o demonstrado praticamente não só na Colonização do 


Brasil, mas também nas suas Províncias Ultramarinas, dedicando vastas áreas 
à cana de açúcar, café, milho, algodão, etc. Depois da independência do Brasil 
prosseguiu na senda já traçada, auferindo hoje importantes proventos de tal prá¬ 
tica, que influenciam em larga medida a sua economia. 

Evidentemente, a exploração da terra em larga escala exige profundos 
conhecimentos e a criação de infra-estruturas sem as quais, os resultados serão 
desastrosos. A fertilidade dos terrenos, o combate às pragas, os problemas de 
rega, a electrificação, a formação do pessoal, a industrialização dos produtos 
agrícolas, a defesa contra a poluição, o problema dos esgotos, etc., são assuntos 
que só podem ser resolvidos pela engenharia. Dada a identidade dos problemas 
agrícolas no Brasil e no nosso ultramar, uma colaboração íntima entre os dois 
países pode tornar-se altamente frutuosa. É que o aspecto económico destas 
questões tem de estar no primeiro plano das preocupações da Comunidade por¬ 
quanto sem a conjugação e harmonia dos interesses em causa, nunca ela poderá, 
de facto, funcionar com eficiência. 

Permito-me apresentar um exemplo a ser ponderado, aliás já citado por 
mim em outras circunstâncias e até já publicado: 

É frequente fazer-se a afirmação de que os interesses económicos de Por¬ 
tugal e Brasil são inconciliáveis, visto as nossas produções ultramarinas serem 
idênticas às do país irmão. Discordamos deste ponto de vista, por diversas ra¬ 
zões, entre as quais a que damos a seguir. Suponhamos, por exemplo, o caso do 
café, atendendo a que os dois países são dos maiores produtores, no mundo, da 
preciosa mercadoria. Está, porventura, provado que a actual forma de comer¬ 
cialização do café é a melhor para a Comunidade? 

Antes de mais, recordamos que, antigamente, em Portugal só se bebiam 
cafés de lotes constituídos por cafés do Brasil e das nossas Províncias Ultra¬ 
marinas, por assim se obter uma bedida de propriedades aromáticas e sápidas 
superiores às obtidas com os seus componentes utilizados isoladamente, t um facto 
conhecido que o paladar dos consumidores se vicia com a habituação. Isto ex¬ 
plica como nos Estados Unidos a população se viciou com essa abominável 
beberragem denominada Coca-Cola, em cuja composição só talvez se salve 
o café... 

Não seria impossível-é um trabalho de investigasSo a efectuar-obter-se 
com cafés brasileira e portugueses o lote Ideal que conquistasse o paladar de 
todos os consumidores. 

É bem conhecido dos especialistas de bebidas, tabacos, perfumes, etc., o 
fenómeno de sinergismo que intervém nas misturas de produtos, melhorando-lhes 
o gosto, o aroma e outras propriedades orgãnolépticas. 

O modus íaciendi para se conseguir resolver economicamente o assunto, 
parece dever ligar-se ao consumo cada vez maior de cafés solúveis, portanto 
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fáceis de misturar, isentos do peso morto dos produtos insolúveis, o que con¬ 
duz a fretes mais económicos. E dentro desta ordem de ideias, não podere¬ 
mos esquecer que a distância mais curta entre a América do Sul e a África 
é a que existe entre o Brasil e Angola. Esta circunstância abre ao intercâmbio 
entre os dois países e entre eles e a Europa e Estados Unidos, horizontes largos. 

Mas, para se tirar o máximo partido da posição geográfica dos dois terri¬ 
tórios, será indispensável racionalizar o comércio do café e para tanto, estudar 
a sério a industrialização do produto. Com efeito se ponderarmos que milhões 
de sacos de grãos de café são transportados através de milhares de quilómetros 
para se extrair do seu conteúdo uma diminuta percentagem da substância solú¬ 
vel que depois de adicionada de água constitui a bebida, deitando-se fora a 
parte Tesidual que é a maior em volume e peso, chega-se à conclusão que tal 
sistema tem algo de bárbaro e não apresenta qualquer vestígio de lógica. So¬ 
bretudo quando a técnica já conseguiu por apurados processos obter do grão 
de café torrado e moído em condições de perfeita higiene, um extracto seco que 
conserva todas as propriedades organolépticas, todo o aroma e paladar do café 
e que diluído em água quente na percentagem devida fornece uma bebida exce¬ 
lente e de qualidade sempre uniforme. 

Acresce que o produto seco, designado universalmente por «café solúvel» 
é já vendido sob diversas marcas de maior prestígio, se conserva bem, é isento 
de resíduos insolúveis, de qualidade constante e de simplicidade de aplicação. 

Os fretes de tal produto são muito mais baratos do que os do café em 
grão, muito maios sujeitos a avarias podendo ser utilizados os contentores; de¬ 
pois o acondicionamento mais apropriado: em frascos, latas ou embalagens 
plásticas. 

Estes cafés solúveis preparados com lotes resultantes de uma investigação 
cuidadosa, poderiam constituir a solução ideal para as periódicas crises do café, 
conduzindo a uma expansão cada vez maior desta riqueza da Comunidade e à sua 
penetração quer na Europa, quer na América e talvez em todo o mundo. 

★ 

A colaboração industrial dentro da Comunidade pode, porém, tornar-se 
muito mais substancial se encararmos o caso dos chocolates. Aqui o fenómeno 
é também bastante estranho. O cacau, o açúcar e os amidos, elementos compo¬ 
nentes dos chocolates são produzidos pela Comunidade, mas os chocolates manu¬ 
facturados que são os produtos ricos, são vendidos em todo o mundo pelos 
ingleses, holandeses e suíços. 

Temos que convir que esta é também uma anomalia do nosso comércio 
externo. 
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Poderíamos continuar a apresentar outros exemplos dignos de ponderação, 
provas evidentes de uma deficiente orientação e nula colaboração. O caso dos 
algodões ilustraria claramente a afirmação, sobretudo num momento em que 
a indústria das confecções se torna uma das formas mais rendosas de valoriza¬ 
ção dos algodões, demonstração já patente nas indústrias portuguesas do norte 
do país. 

Existe um negócio que tem fornecido enormes lucros aos países industria- 
lizados e que s<S M relativamente pouco tempo vem sendo praticado por nós 
e provavelmente também pelo Brasil: a venda de «massa cinaenta». 

Em Portugal, cabe a honra ao Laboratório Nacional de Engenharia CM 
de ter iniciado tão promissora actividade, electuando estudos e projectos que 
lhe têm ganho o maior prestigio. O próprio Brasil já recorreu aos seus serviços, 
tendo conhecido o pleno êxito das soluções estudadas pelo L.NE.C.. Esta acti¬ 
vidade poderia, no tuturo, utilisar técnicos das duas pítrias, com todas as van- 
tagens que tal colaboração traria ao fortalecimento da Comunidade. 

Quando, recentemente, visita o Instituto de Investigação Agrícola de Cam¬ 
pinas tive ocasião de sugerir ao seu ilnstre Director o interesse que apresem 
teria, por exemplo, a permuta de seraços com os organismos similara portu- 
gueses, em que poderiamos fornecer o nosso ftnow how» da vmificaçao, em 
que somos mestres, e o Brasil em troca aperfeiçoamos os nossos métodos de, 
por exemplo, cultivar mandioca em Angola e Moçambique, dados os baixos ren¬ 
dimentos por hectare que ali obtemos, comparados com os da pitria rnna. 

Para concluir este capítalo: recordo que a Comunidade com a sua superfície 
territorial maior que a da Europa e a sua população de cerca de 120 milhões 
de almas, poderí facilmente vir a s» nmn futuro próximo uma grande produtora 
de alimentos —proteínas, hidrates de carbono e lipidos-capases de ajudar 
a nutrir uma boa parte dos povos famintos do Globo e a sua própria populaçao 
que, até ao fim do século, atingirá os 250 milhões. Missão de pas que consagraria 

definitivamente a Comunidade Lusíada. . 

E para tanto, bastaria intensificar as suas culturas de cereais e mandioca, 
de açdcar, oleaginosas e gado, para dispor de uma reserva substancial d. to 
dratos de carbono, lípides e proteínas, tudo o que é indispensSvel ã manutenção 

da vida do homem. 

B —Quantidade e Qualidade de Vida 

Quem alguma vez passou na índia e pôde observar o ‘ “ 

parte da população, chegará rapidamente à conclusão de que n 
a «quantidade da vida» daqueles quinhentos milhões de almas e que ser 
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preferível a existência de um décimo da população indiana disfrutando de uma 
vida possuindo alguma qualidade. 

Este problema da quantidade e da qualidade da vida das populações faz 
imediatamente pensar nas consequências da explosão demográfica que se observa 
no planeta. Com efeito, se dentro de trinta anos a população da Terra atingir os 
seis ou sete biliões de almas que se prevê, é mais que certo que se assistirá à 
maior catástrofe que jamais flagelou a humanidade. 

E não se tenha a ilusão de que a ciência e a técnica possam conjurar 
o perigo. 

Na realidade, o homem do nosso tempo, saturado de tecnolatria, crê na 
omnipotência da técnica e das ciências para a resolução de todos os problemas 
humanos. Ora, a verdade é que o lapso de tempo que falta percorrer até ao 
fim do século é demasiado curto para que a investigação permita descobrir o 
meio de alimentar os três quartos da população subalimentada aetual e ainda 
outra tanta que nascerá entrementes. 

Sobretudo, quando a própria FAO verifica que a produção de alimentos 
baixa, enquanto a população aumenta. 

t claro que a engenharia da Comunidade terá um importante papel a desem¬ 
penhar para tentar resolver os muitos problemas que este estado de coisas vai 
criar. Não lhe faltam terras para cultivar, mas é indispensável que desde já se 
estude as medidas a adoptar para preparar um plano eficiente, que só ganharia 
em ser organizado em colaboração perfeita das duas nações, 

O—Política Atlântica 


A NATO, formidável organização destinada à defesa do Atlântico Norte, 
obrigamos a meditar sobre a lacuna que representa a ausência completa de 
uma organização similar que defenda o Atlântico Sul. Esta deficiência tomou-se 
mais crucial desde que, encerrado o Canal do Suez, voltou a ser odaptada a rota 
de Vasco da Gama para as comunicações entre o Ocidente e o Oriente. 

A utilização da rota do Cabo da Boa Esperança para o transporte de pes¬ 
soas e mercadorias diversas, em particular dos petróleos, combustíveis de que 
depende a marcha das indústrias, torna indispensável a adopção de medidas de 
segurança que garantam a impossibilidade de anulação da NATO. 

Por outro lado, sendo o Atlântico Sul um mar luso-brâsileiro, cujas margens 
são limitadas em grande parte pelo Brasil e por Angola, a sua defesa interessa 
profundamente a Comunidade não apenas do ponto de vista económico, mas 
também do estratégico. 


seminário luso-brasileiro 


irniciimpnfe como é evidente, à segu* 

A defesa do Atlântico Sul ^ 0 ocidente. O problema 

rança da Europa e das Américas, numa P dQ ser expos to e apreciado 

é, sém dúvida, importante para a Comunid , 
internacionaimente na devida oportunidade, 

D— Culturas Convergentes 

E—A Cultura como Potencial Político 

F- Pedagogia do Homo Futurus da Comunidade 

c . . _ tpmas mtimamente ligados, tratá-las- 

As três rubricas acima refermdo-se a temas 

-emos em conjunto. ilto mQ fortaleça a Comu- 

"r, «rZ .de obter por 

“to a estes «no. d essencial o estabeiecimento de 

tado comuns aos dois países, devidamente projectados por mestres competentes, 

“objectivo fazer convergb os espirites dos estudantes para o desen- 

volvimento da Comunidade, em face das vantagens que ela 

progresso das ciências, artes, economia, inddstria, comércio, 

No que respeita . cuitura como potencial político, muito haveria a dta 
sobre o assunto e certamente serã dito durante as discussões que o tema^ 
tar. Limitar-me-ei . citar o iugar comum: «Dma Natfo vale o que valerem os 

seus homens». , m . im _ a 

Nesta afirmação está contida, decerto, « ideia de que os homens 
Nação valem o que valer a sua cultura e que um pafs será tanto melhor gover¬ 
nado e respeitado quanto melhor for a cultura dos seus homens. 

Finalmente, das ideias precedentes decorre o que deverá ser a pedagogia 
d„ Home Futurus da Com-ade. Terã de ser educado no respeito da mn, 
mdade, em todos os escalões do ensino, desde o primirio ao superior, de forma 
a que adquira a consciência da dimensão e importância dela no concerto 

das Nações. 

Este objectlvo pressupõe a existência de bons mestres, bons programas, 
boas escolas, como é evidente, Dm intercâmbio de professores entre os dois 
países deverá tornar-se permanente, 
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G —Criação de um Instituto <ãa CmunuMe 

Este Instituto deverá ser estruturado de forma a poder estudar e fornecer 
pareceres nüo sd sobre temas culturais, de ensino, etc., como sobre assuntos 
industriais, comerciais, econdmicos, etc, dentro de um espírito eminentemente 
pratico. 

. 0s seus resuItados deverão ser sempre orientados no sentido dos supe- 
riores interesses da Comunidade e do reforço da mentalidade Comunitária. 

Eng.° Mercier Marques 


A PROBLEMÁTICA DA ACTUALIDADE E DAS PERSPECTIVAS 
DA CULTURA PORTUGUESA NO BRASIL 

I-MDOS POSITIVOS 

■a) A receptividade ainda actuante para certos aspectos da cultura porta- 
guesa no Brasil; 

b) A existência de 174 cátedras (hoje departamentos) universitárias em 
que se estuda, como matéria obrigatória para todas as modalidades dos Cursos 
de Letras, a Literatura Portuguesa; 

c) Os Gabinetes Portugueses de Leitura (instituições centenárias) no Rio 
Baía, Pernambuco, Pará e a Casa de Portugal em São Paulo; 

. ® 0s Centros * Estuí0! Portugueses, de carácter universitário ou para- 
■universitário, em Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Rio, Baia (Salvador e Ita- 
buna), Recife, João Pessoa, Ceará (Fortaleza e Crato); 

, €) ** reUni&es mcionais de Professores universitários brasileiros de Lite¬ 
ratura Portuguesa; 

/) Os Leitorados. 

II—'DADOS NEGATIVOS 

0) 0 desaparecimento progressivo de uma geração de lusófilos; 

daprea<>mlnailcia 1)8 ™ carácter rotdricosenttmental do 

ríteária; ““ “ Br ““' ”” q “ c “ lu5lvi<We ^ 
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c) O processo negativo, muitas vezes ineficiente pelos critérios adotados 
na selecção, realizada aqui, das bolsas de estudos oferecidas para brasileiros 
em Portugal; 

d) A pressão de outras culturas com elementos e perspectivas mais ali¬ 
ciantes; 

e) As dificuldades bibliográficas e de informação. 

III-POSSÍVEIS REMÉDIOS 

a) Despertar na consciência brasileira de que se trata de um problema 
nacional. 

b) Vitalização e actualização dos Gabinetes Portugueses de Leitura. Criar 
ção de novos; 

c) Apoio aos Centros Universitários de Estudos Portugueses. Ampliação 
da sua actuação aos diversos ramos da actividade cultural, inclusive científica 
e tecnológica. Influência na distribuição das bolsas de estudo em Portugal; 

ú ) Intercâmbio de professores; 

e) Instalação de Livrarias e Centros de Informação em diversos pontos de 
maior densidade e influência (Polos). 

Prof, Hélio Simões 


ATLÂNTICO SUL-UM OCEANO MORENO 

1. A década que estamos vivendo é caracterizado pela tentativa de uma 
definição de fronteiras entre as super-potências mundiais. Essas fronteiras limi¬ 
tariam grandes regiões onde mutuamente se reconheceriam numa posição domi¬ 
nante. Tal parece ser o significado dos encontros de Moscovo e de Pequim 
envolvendo os E.U.A., a U.R.S.S. e a China. O processo de reconhecimento 
recíproco como super-potência, está portanto em curso. Por muito que desagrade 
aos representantes de outras potências, sobretudo europeias, a sua legitimidade 
não é reconhecida em tal processo. Trata-se do tradicional curso maquiavélico 
da negociação, onde o poder é a medida. 

2. Um dos factores determinantes desse processo em curso foi a necessi¬ 
dade em que os E.U.A. se encontraram de rever os objectivos e instrumentos 
da sua política mundial. 
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Tal revisão traduz-se numa clara e quase totalmente pública análise da 
equação existente entre as metas nacionais e os meios disponíveis. Depois de 
um quarto de século a manter um assumido directório da organização militar 
do ocidente, a dominar a organização financeira mundial, a interferir, por ini¬ 
ciativa sua ou a solicitação, na vida interna de outros países e regiões, a fazer 
e pagar as guerras marginais do Ocidente, os EU.A, viram-se compelidos a um 


Um dos aspectos mais conhecidos das conclusões dessa pausa, é a chamada 
vietenamização. Mas esta vietenamização é apenas uma aíloração parcelar de 
uma atitude geral. Desde os já afastados dias da concepção da intervenção 
americana como sendo «uma estaca» de apoio aos governos de regiões política, 
económica e militarmente débeis, incapazes de resistir ao avanço soviético, 
decorreu uma experiência que está a reclamar novas fórmulas. Enquanto a 
busca desses novos modos de trabalho em comum se processa, avulta uma 
conclusão negativa preambular: a fórmula do Estado Dírector não satisfaz as 
exigências ãos países da Área Ocidental e nenhum Estado úa área tem capacidade 
para assumir ou continuar assumindo essa posição. Por outro lado, a dolorosa 
mas rica experiência dos arranjos ensaiados e frustrados dentro da mesma 
área, demonstra que o seu pluralismo interior não pode deixar de ser expressão 
política nos esquemas de comparticipação que venham a ser adaptados. 


3. Não será necessário anotar aqui a extensão e riqueza desse pluralismo 
ocidental, mas tem sempre interesse e oportunidade insistir em que nem corres¬ 
ponde à realidade política, nem serve os interesses gerais, pretender avolumar 
uma só parcela, esquecendo o todo. Quando o Ocidente é reduzido à Europa, 
e esta é reduzida ao projecto do Mercado Comum, nem os factos nem os inte¬ 
resses são respeitados. A Europa dos Neutros, a Europa dos Satélites, a Europa 
da Contra Revolução, e sobretudo a Europa dos Pobres, não desaparecem poli¬ 
ticamente em face da parcela rica da Europa do Mercado Comum. Nenhuma 
das parcelas deixa de ter uma função a desempenhar, e nenhuma delas tem signi¬ 
ficado fora do quadro geral do Ocidente. Um Ocidente Político, com amarras 
até ao Japão. 


4. Na reorganização interna do Ocidente sobressai o problema do Atlântico, 
até hoje coberto miltarata apenas pela Organização tio Tratado do Atlântico 
Norte. Acontece porém que, ao mesmo tempo que entram em revisão aturada 
os mecanismos dessa Organização, o Atlântico Sul avulta em Importância para 
a totalidade do Ocidente, Por ali passam, ali se concentram, sobretudo depois da 
perda do Canal de Suez, meios de transporte e recursos de que depende em 
grande parte o luncionamento dos países ocidentais. A presença crescente da 

®qu«ira soviética é a contraprova de que o Atlântico Sul se transformou num 
ponto essencial. 


Não é de admitir, por respeito ao pluralismo ocidental, que a NATO venha 
a estender-se ao Atlântico Sul, nem é viável a fórmula de uma presença direc- 
tora dos E.U.A. nessa área. Constitui uma zona autonomizada dentro do todo 
ocidental, onde a vocação para as responsabilidades tem de regionalizar-se. Não 
é Aiffr.il admitir que, de entre todos os povos ribeirinhos, a potência à qual a 
conjuntura aponta o destino manifesto de organizar a gestão comparticipada 
da área, é o Brasil. A grandeza obriga, mesmo que o desejo aponte em sentido 
diferente. O crescimento, a expansão consequente, o inevitável contacto com 
outras fronteiras de interesses, levarão necessariamente ao nascimento de um 
contencioso internacional brasileiro. E às responsabilidades directas, sendo o 
Atlântico Sul a zona onde mais evidentemente é de esperar que o fenómeno se 
manifeste. É uma projecção das responsabilidades amazônicas. 

Dos interesses envolvidos na área, imediatamente se destacam os portu¬ 
gueses e, muito evidentemente, os sul-africanos. Se, por isso, há coisa que seja 
necessário esclarecer, é que um problema tão grave e importante como o do 
Atlântico Sul, nm pode deixar de ser encarada sem impedimento que resulte 
de diferençais IdeológUm que não afectem o interesse comum da ordem e ãa 
segurança, como seria o caso da política racial sul-africana. Ou seria a teoria 
anti-colonialista deste século. A linha do realismo é a única viável, e nela se 
encontrará também a Espanha. A razão, pelo que toca à Espanha, é que os dois 
países Peninsulares são a charneira de articulação natural entre a organização do 
Atlântico Sul e a do Atlântico Norte, o denominador comum que não será facil¬ 
mente 'dispensado, além de que a Espanha pode ajudar à coordenação da América 
do Sul. Todavia, o papel de animador e inspirador não poderá ser contestado 
ao Brasil, pela sua força e capacidade, E também por ser o país mais indicado 
para persuadir os Estados Africanos de que o realismo não tem etnia preferida, 
e que lhes conviria apoiar a organização ou, pelo menos, que lhes convém não 
a hostilizar. Trata-se de uma equação de poderes, no quadro de uma disputa 
mundial entre super-potências, para defesa de interesses fundamentais: as solu¬ 
ções não poderão ser prejudicadas por divergências Ideológicas que não são 
compartilhadas por todos os países da área, Os interessados necessitam dotar-se 
da capacidade de fazer reconhecer os seus interesses fundamentais sem des¬ 
curar a persuação dos que possam entender mal esses interesses. Mas tomando 
claro que os interesses são fundamentais. O êxito transformaria o Atlântico 
Sul, sob a liderança brasileira, num Oceano Moreno, criação e esteio da civiliza¬ 
ção ocidental. E seria um passo decisivo para o abrandamento de tensões e para 
o encontro de fórmulas de convívio a que tem faltado uma ocasião e uma opor¬ 
tunidade. 


Prqf. Adriano Moreira 
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CONCLUSÕES 
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perfilhamo-lo integrando-o na nossa política histórica de povoamento, ou seja 
da nossa presença. 

7. Considera-se que Portugal e Brasil devem colocar o desenvolvimento das 
suas relações económicas em plano de singularidade, tanto quanto isso seja per¬ 
mitido pelos compromissos internacionais assumidos pelos dois países. 

O estudo e investigação que tenham em vista a máxima intensificação 
dessas relações e a remoção dos obstáculos que se lhe oponham, devem cons¬ 
tituir também matérias de que permanente e devotadamente se ocupe o Ins¬ 
tituto da Comunidade cuja criação se preconiza e deverá ser dotado, pelos sec¬ 
tores público e privado, com os meios indispensáveis. 

Dando todo o valor à contribuição das empresas privadas de ambos os 
países para os objectivos em vista no campo económico, julga-se primordial 
que o Centro Empresarial Luso-Brasileiro mantenha o seu funcionamento, com 
a importância e premência daqueles objectivos. 

8. Com vista a fomentar, sem excluir a participação de capitais de outros 
países, a criação de empresas luso-brasileiras, julga-se que deverá ser-lhes con¬ 
cedido tratamento preferencial quanto à instalação e quanto ao regime fiscal apli¬ 
cável. 

Seria ainda de maior interesse, quanto a este ponto, vir a estender o acordo 
já firmado entre Portugal e Brasil, para evitar a dupla tributação, às áreas por¬ 
tuguesas não metropolitanas, em particular aos estados de Angola e Moçambi¬ 
que, ao mesmo tempo que se deveria também reconhecer liberdade de actuação 
profissional, nos dois países, aos administradores e quadros de pessoal das refe¬ 
ridas empresas. 

9. Quer ao nível de planeamento global e sectorial, quer ao das empresas, 
designadamente das luso-brasileiras, deverá tirar-se todo o partido da troca de 
conhecimentos e experiência entre Portugal e Brasil, no que diz respeito ao 
desenvolvimento sócio-económico de grandes espaços em ambiente tropical. 

10. Tendo presente a importância do sector financeiro no estabelecimento 
de relações económicas, recomenda-se a criação de bancos luso-brasileiros que 
apoiem o desenvolvimento de actividades comuns aos dois países, designada¬ 
mente as industriais, em acordo com as prioridades que se achem fixadas. 

Deverá ser ampliada a capacidade de concessão de garantias por bancos de 
ambos os países a indústrias prioritárias localizadas no outro, para efeito de 
obtenção de créditos internos e externos. 

11. Convém promulgar regulamentação relativa aos investimentos por não 
residentes, brasileiros ou portugueses, e uniformizar as normas contabilísticas 
relativas aos balanços das sociedades anónimas de ambos os países, Igualmente 
se recomenda a admissibilidade à cotação das acções das empresas portuguesas 
e brasileiras. 
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SUMMARY 


LUSOBRASILIAN SEMINARY ON THE PROBLEMATICS 
OP THE PORTUGUESE COMUNITY 


The Luso-Brasilian Commitee of the Lisbon Geographlcal Sooiety presided by Eng José Mereler 
Marques promoted a seminaiy on the problematics of the Portuguese Community. 

o, J l he u ” ry delt with three basio fornes: D - Sooio-cultural principies of the Community 
2)-The buildmg of the Community; 3)-A communltary action. y ' 

About the first theme spoke Dr. Teóphilo de Andrade and Father Melieias Lopes 
Dr. Theóphilo de Andrade stressed the importance of historical foundations of the Luso-Brasllian 
Commumty emphasizing the facfc that Brasii will be always the heritage of the Portuguese Feople 
He also stated that the eriation of the Luso-Brasilian Community is no more than to retum to 
the ongins, for indeed the roots of Portugal and Brasil are the same. 

Father Melicias spoke about the «Religions Incidencies on the Spiritual Community» oI which h* 
s ressed the spiritual afíinities, the common religious history, the language wh“s L sTe Í 
similanty of the ritual, the religious traditions and also the Jiturgical expansion, ' 
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A CONJUNTURA INTERNACIONAL 
PORTUGUESA (*) 

ADRIANO MOREIRA 

Prof. Catedrático da Universidade Técnica de Lisboa 
Presidente da Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa e da Sociedade de Geografia de Lisboa 


1. A primeira questão de método que logo se evidencia, ao tratar deste tema, 
é a de encontrar um sentido operacional para a palavra—conjuntura. Tal pala¬ 
vra é uma daquelas que integram a constelação verbal que, no futuro, permitirá 
datar a nossa época. Como as expressões liberdade, igualdade, cidadão, virtude 
cívica, revolução, laicismo, formaram, com outras menores, a constelação que 
data a revolução burguesa. De tão repetida, porém, a palavra conjuntura perdeu 
em rigor de sentido, e não é sempre fácil entender o campo que limita, Refere-se 
ao instante que passa, à década que morre, ao século que decorre, à acção em 
curso, ao território em vista, ao mundo em geral, e assim por diante, Indispensável 
nos discursos políticos, arrisca-se a mais confundir do que esolareeer. Daqui 
resulta a necessidade de uma definição operacional, sem mais pretensões do que 
convencionar ura sentido para a exposição. 0 compromisso operacional que a 
palavra assume, é em si mesmo negador de qualquer importância dogmática dos 
conceitos e rejeita a utilidade do esforço inglório de procurar esculpir definições 
acima do tempo e da tarefa em curso. 

Na perspectiva que nos interessa, a conjuntura está ligada à acção e esta, 
no pendor das técnicas da gestão da coisa pública, é condicionada pela progra¬ 
mação. A introdução deste elemento fundamental, que é a programação, na 
referida gestão da coisa pública, não se fez com facilidade, nem é muito antiga 
nos ESstados capitalistas, mesmo naquilo que se refere à economia. Não M muitos 
anos, era fácil encontrar o nosso ensino dominado pelo repúdio da noção de 

(*) Conferência proferida em 11 de Dezembro de 1973, na Sooiedade de Geografia de Lisboa, em 
Sessão Solene de inauguração da «Semana do Ultramar». 
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plano, atitude que não permitiu analisar cedo o pluralismo que fica coberto pela 
ideia da planificação. Os factos foram mais rápidos do que o entendimento, e os 
Estados encontraram-se planificados antes de serem planificadores por intenção. 
Tal fenómeno foi particularmente visível nos Estados com responsabilidades 
colonizadoras, porque neles puderam ver-se as duas atitudes a desenvolverem-se 
em paralelo. As condições dos territórios em regime de colonização a imporem a 
planificação, a intervenção gestora do Estado, a previsão; os territórios metropo¬ 
litanos agarrados à concepção liberal, fiados da livre iniciativa sem coordenação, 
esperando da autoridade a simples polícia das leis do modelo. A imposição dos 
factos, como se disse, introduziu o plano em toda a parte, e a realidade pôde 
então mostrar-se plural e demonstrar que a planificação não é conceitualmente 
unitária. Que ela é antes operacionalmente múltipla, isto é, imperativa, coorde¬ 
nadora ou indicativa. A diversidade do comportamento, nem sempre intencional¬ 
mente conduzido, confirmou os Estados na consciência da sua diversidade ideoló¬ 
gica. Todos se encontraram a planificar, mas de maneira não uniforme, em 
virtude dos pressupostos ideológicos respectivos. O socialismo foi logicamente 
para a planificação imperativa e os liberais para a planificação indicativa. Acom¬ 
panhados dos ecletismos de sempre, cobertos estes pela atitude genericamente 
chamada coordenadora, rica de tantos compromissos que não é possível esgo¬ 
tar-lhe a enumeração. 

Se a planificação se tornou numa atitude geral do Estado, variando embora 
na forma em função dos pressupostos ideológicos e das respectivas metas a 
cargo do poder, a necessidade da previsão faz-se também sentir por igual, inde¬ 
pendentemente das atitudes ideológicas. Com recurso às mesmas técnicas, ainda 
que com diferentes pressentimentos e desejos. Prever é sempre antecipar o 
conhecimento dos factos, mas a previsão ligada à planificação é alguma coisa 
mais do que o profetismo ou a adivinhação. É muito diferente de uma utopia. 
Implica o desenho e confronto de dois ou mais modelos do futuro construídos 
respectivamente sem intervenção e com intervenção. É uma futurologia de alter¬ 
nativas. A alternativa da omissão e a alternativa da acção. E, naturalmente, 
alternativa da acção possível. Parece que a escolha das metas ligadas à acção 
possível é justamente o ceme da ideia de conjuntura: esta não compreende a 
previsão do futuro que exceda a responsabilidade da autoridade em exercício, 
porque isso pertence à futurologia como ciência. A conjuntura é uma noção 
ligada à previsão do presente. Esta é que é uma ciência de aplicação. Utiliza os 
dados da previsão do futuro, mas decide os limites temporais da resposta possível. 

A conjuntura política abrrnge os desafios a que a autoridade em exercício tm 
de responder, e estes são apenas os que não excedam a sua duração previsível 
A definição da conjuntura faz-se metodicamente pela enumeração. Não há 
outro procedimento. A comodidade dedutiva não tem qualquer oportunidade neste 
domínio. Nao há possibilidade de, a partir de uma norma, estabelecer os coro¬ 


lários evidentes que todos aceitam por imperativo silogístico. O método é exis¬ 
tencial. A tábua a que se. chega é empírica. Na enumeração projectam-se neces¬ 
sariamente as experiências e as concepções dos observadores. Mas para obviar 
aos erros que possam resultar, que necessariamente resultam de tal circunstância, 
só existe o falível recurso do esforço de neutralidade do analista. Uma neutra¬ 
lidade que tem a fronteira da despersonalização como limite intransponível. 

2. De acordo com a lei da complexidade crescente da vida internacional, que 
oportunamente tentámos enunciar, pensamos que a conjuntura portuguesa é 
dominada pelo factor internacional. Sabemos que, depois da última guerra, os 
centros autónomos de decisão política se multiplicaram no mundo em termos 
de triplicar o número existente antes do mesmo conflito. Acontece ainda que se 
multiplicaram, em progressão geométrica, os centros internacionais primãos de 
decisão, que afectam seriamente a vida interna dos Estados. A este crescimento 
quantitativo dos centros de decisão política e dos centros de decisão privada, 
corresponde um aumento quantitativo e qualitativo das relações entre eles, que 
é função simultânea do seu número e das novas necessidades aparecidas. Tal 
aumento quantitativo e qualitativo das relações mede e exprime a interdepen¬ 
dência crescente do nosso tempo. Tal interdependência crescente vem inserir, 
no movimento dispersivo e centrífugo da multiplicação dos centros de decisão 
pública e privada, uma tendência de convergência e de marcha para a unidade. 
O que tudo vem a ter expressão no regionalismo dos grandes espaços que 
enquadram os Estados para acorrer à insuficiência manifesta destes, e ainda na 
multiplicação dos centros internacionais e supranacionais de conselho, coorde¬ 
nação ou decisão. Este é o fenómeno que temos procurado exprimir cora a for¬ 
mulação da lei •da complexidade crescente da vida internacional: a crescente dis¬ 
persão quantitativa e qualitativa dos centros autónomos de decisão, vem acompa¬ 
nhada de uma crescente interdependência recíproca, cm expressão final e con¬ 
vergente m criação de órgãos internacionais e supranacionais. 

Esta característica da nossa época requer Uma particular atenção para dois 
aspectos: a mudança âo fado 'da soberania; a degradação do velho direito oci¬ 
dental em face de uma actividade política que é planetária e já não dominada 
pelo ocidente. Dizemos mudança do facto da soberania e não mudança do con¬ 
ceito 'de soberania, porque justamente são os factos do poder que são diferentes, 
ao mesmo tempo que uma das maiores dificuldades para entender essa mudança 
reside no apego teimoso aos conceitos, sem olhar para os factos. Basta reparar na 
progressiva sofisticação dos armamentos para compreender a diferença entre a 
mudança dos factos do poder e a mudança dos conceitos. A soberania de um. 
Egipto ou de um Israel que se batem com armas russas e americanas, não é a 
mesma que era quando os Estados combatiam com armas que produziam, Daqui 
resulta o relativismo do que deva entender-se por independência dos povos para 
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além das palavras. Lema de uma época anticolonialista, e factor do minant e da 
crescente multiplicidade dos centros de decisão política, que coincidência tem 
esta independência com aquilo que a mesma palavra exprimia na década de 
trinta? Quando se anuncia, ou reclama, ou prevê, a independência de ura terri¬ 
tório para daqui a incerto ou certo número de anos, é raro que o anúncio dê 
conta de que não se pode definir o conteúdo que essa meta terá na data 
proclamada. 

A evidente mudança do facto da soberania foi acompanhada pela circunstância 
tamhém essencial de terem assumido a natureza de centros de decisão, com a 
autonomia possível, muitas populações que não aceitam o direito internacional 
do Ocidente. Consideram tal direito como uma imposição de agressores colo¬ 
niais, em geral de etnia hranca, eticamente cristãos e culturalmente ocidentais. 

Por tudo isso, no domínio internacional, a época é funãmentalmente política 
e não jurídica. Redefinem-se os equilíbrios de interesses, os comportamentos, e 
só depois as normas. Trata-se de negociar onde antes se apelava para o julgar 
mento. Se há jurisprudência, é a dos interesses sem norma. As solidariedades 
estão acima e antes de qualquer norraativismo. Este é o facto. Não chega ter 
direito, é necessário ter parceiros. A razão não vale a quem não for útil. É o 
triunfo planetário do maquiavelismo ocidental, t o repúdio planetário do persona¬ 
lismo ocidental. Duas correntes entre as quais o governo ocidental do mundo 
nunca foi capaz de optar, e que dolorosamente proourou fazer convergir. O mundo 
que se revolta, esse optou por uma das propostas seculares, E não pela que 
melhor servia os interesses estabelecidos. Antes pela que converteu a sociedade 
internacional numa sociedade também contestatária, instável, revisionista e 
polémica. 

Sendo estes os factos, a relevância do facto internacional na conjuntura por¬ 
tuguesa processa-se em termos de modo algum correspondentes ao da grande 
crise do século passado, com o ponto crítico na Conferência de Berlim de 1885. 

Então, a história e o direito aliaram-se para a sustentação dos interesses portu¬ 
gueses. Os eruditos tomaram um lugar importante na primeira linha de combate. 

Escogitaram, definiram e comprovaram os títulos nacionais em relação ao ultra¬ 
mar. O direito não foi tudo, mas pesou de maneira importante. Porém, na guerra 
de 1914-1918, os responsáveis portugueses já pressentiram que ter direito seria de 
menor peso do que ser parceiro. A solidariedade de interesses estaria antes do 
reconhecimento dos títulos jurídicos. Participar na guerra dos outros seria um 
requesito indispensável para salvaguardar os interesses legítimos próprios. #■ 

Os factos, num quarto de século, ultrapassaram largamente o pressentimento. 

0 direito foi relegado para um modesto plano, Tudo com evidente demonstração 
no que se passa na O.N.U. em relação ao caso português. A Carta da Organi¬ 
zação é constantemente violada, no entendimento dos que a consideram um 
texto jurídico. Só que não parece corresponder aos factos entendê-la ainda hoje j 
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como um Tratado no sentido tradicional do direito ocidental. Ela tem uma 
origem mais americana do que europeia e, sobretudo, latina. Corresponde por 
isso mais à prática americana da plataforma do que ao conceito do Tratado, 
A plataforma é um acordo para a acção, não é uma predefinição da legalidade. 
Nas vésperas de cada eleição, o país é percorrido pelos candidatos das várias 
tendências, não para explicarem a filosofia do seu partido mas sim para assen¬ 
tarem nas alianças favoráveis à margem das filosofias. A plataforma não inclui 
regras jurídicas, define sim princípios guias para a acção a desenvolver, regras 
práticas para o convívio no poder. É um texto político, não é um texto jurídico. 
Tal parece ser também o que se passa com a Carta da O.N.U, Por isso as 
t maiorias flutuam a respeito do mesmo problema repetidamente sujeito ao voto, 

ainda que o número de membros se mantenha constante. As solidariedades que 
se desenrolam é que mudam o voto. Os amigos mais próximos, política e geogra¬ 
ficamente, passam do apoio à abstenção e à ausência ou voltam ao apoio. Tudo 
porque estão a cuidar de interesses e não da interpretação e aplicação de uma 
lei internacional por todos aceite e acatada. A evolução que a Assembleia revela 
é a de um corpo político, não é a de um tribunal. De modo que o factor interna¬ 
cional, dominante na conjuntura portuguesa, não oferece a garantia da cobertura 
pelo direito, é de solidariedades políticas que se trata e estas não existem sem 
interesses comuns. Por isso o número de votos interessa menos do que a medida 
do poder dos que votam. 

3, Na busca da linha dos interesses comuns, o europeísmo avulta entre as 
correntes que se tornaram dominantes nos últimos e recentes anos. Deu .até 
origem a formulações que, com fundamento ou sem ele, dividiram profunda¬ 
mente as opinioes! foi a alternativa entre a concepção rectangular do país, que 
seria a europeísta, e a concepção ultramarina que seria a herdeira da tradição. 
Novidade apenas a teve a primeira, e por isso essa é a que requer maior análise 
e reflexão. Sem esquecer que muitos dos europeístas repudiaram admitir que a 
sua concepção fosse oposta a uma expressão ultramarina permanente do país. 
Compatível ou não com a tradição ultramarina, o certo é que faltou sempre a 
essa corrente a definição da Europa que lhe servisse de modelo a propor e de 
pólo de atracção. Ou, visto do outro lado, faltou-lhe sempre a definição das 
Europas que repudia. Não parece uma interpretação abusiva admitir que o 
modelo mais era vista, ao falar-se do europeísmo necessário, é o do Mercado 
Comum. Ora este não representa senão uma pequena parte da região que cha¬ 
mamos Europa. Não compreende nem se confunde com a Europa dos neutros, 
onde se incluem pelo menos a Suécia, a Suíça e a Áustria; nem com a Europa 
dos satélites, que não precisam, para o ser, da contiguidade geográfica; nem com 
a Europa dos pobres que exporta gente para a Europa dos ricos e desta recebe 
salários, enquanto que a Europa dos Eloos exporta capitais e produtos e recebe 
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juros dividendos e lucros. A este irrecusável pluralismo tem de somar-se o 
facto essencial de que a Europa dos Ricos, ao tomar forma, implicou o processa- 
mento da autonomia e personalização úas regiões dentro de cada um dos países 
interessados. Tal processamento tem em vista a eventual definição de uma 
função para cada uma dessas regiões, directamente em relação ao grande espaço 
económico organizado. Por isso, não há doutrina europeísta que não tenha de 
incluir uma discussão sobre a identificação, não apenas dos países, mas também 
das regiões que podem servir de testemunha para o modelo proposto. O que tudo 
apenas parece demonstrar que a Europa, além de não ter uma força autónoma, 
não tem ainda sequer sentido político, que tal sentido, por muito debilitado que 
se encontre, apenas o tem o Ocidente em que se integra, e que provavelmente 
é na linha do ociãenialism que podem encontrar-se os parceiros políticos neces¬ 
sários Isto significa Atlântico e quem nele domine, com as amarras que existam 
noutros lugares do mundo. De qualquer modo, este é um dos problemas básicos 
que reclamam definição e opção para o entendimento e uso do factor interna¬ 
cional da conjuntura, tendo sempre em vista que não há substitutivo interna¬ 
cional para o poder. Seja qual for a resposta, é evidente que não há violência 
verbal que mude os factos, que altere os interesses, que convença um governo. 
A quase tradição de dizer umas palavras duras na cara das grandes potências, 
pode servir o eraocionalismo interno, mas não adianta um passo às solidariedades 
necessárias. O exemplo da N.A.T.O. é concludente. Durante anos, todos os países 
beneficiados pelo Plano Marshal e alinhados na N.A.T.O., alimentaram os brios 
nacionais no ataque aos E.U.A., e sintetizaram os despertados sentimentos popu¬ 
lares no repetido convite aos americanos para que regressassem a casa. Quando 
a administração americana deu um primeiro sinal de aceitar o convite, a pertur¬ 
bação não pôde ser maior, e os apelos europeus ao sentido da responsabilidade 
pela defesa comum não poderiam ser mais instantes. Só desde então parece datar 
a compreensão de que aquilo que se impunha era redefinir e reequilibrar, com 
dignidade e sabedoria, os interesses recíprocos. A nova face da política atlântica 
em que se medita actualmente, meditação que o conflito Israelo-Arabe tornou 
urgentíssima. 

Admitindo que vale a pena meditar sobre o ociãentalismo, e que este pro¬ 
blema caracteriza a conjuntura de maneira mais incisiva e evidente do que o seu 
aspecto menor do europeísmo incipiente e sem força política, imediatamente 
avulta o problema das relações luso-brasileiras. Não vale a pena repetir aqui 
observações e comentários bem sabidos a respeito da importância da Comuni¬ 
dade. Mas tem oportunidade que se medite sobre o que se chama, entre nós, o 
novo estado de espírito. Paz parte dessa novidade insistir no velho projecto do 
Atlântico mre rmtrurn e, mais recentemente, na proclamada convicção de que 
viremos a ser uma superpotência, umas vezes com o Brasil, outras sem ele. De 
qualquer modo e sempre, a doutrinação do interesse que o Brasil tem em contar 


A CONJUNTURA INTERNACIONAL PORTUGUESA 


com Portugal para a realização do sonho brasileiro. Sem analisar o bom funda¬ 
mento e oportunidade desta Unha de proclamações, ocorre meditar sobre se não 
haverá outras perspectivas que valha a pena considerar. Uma delas seria a de 
que há várias maneiras brasileiras de encarar o futuro do seu país, que aceitam 
dispensar a participação portuguesa. Isto não pode nunca ser ignorado. Por outro 
lado, talvez não haja hoje qualquer brasileirismo que defenda para o Brasil outra 
posição que não seja a da liderança internacional importante. Deverá sempre 
acrescentar-se que os valores lusíadas exigem, para a sua preservação planetária, 
que o Brasil aceite uma directa responsabilidade pela respectiva defesa, na quali¬ 
dade de titular de uma herança portuguesa. Mas deve notar-se que é uma herança 
que hoje está somada a outras, e não é portanto exclusiva, embora tal herança 
seja a matriz da sua nacionalidade, e por isso de importância primacial. De tudo 
parece resultar a oportunidade de estudar todos os modelos de interesses cuja 
liderança convenha irrecusavelmente ao Brasil por decisão brasileira, e no qual os 
interesses portugueses possam inscrever-se tão naturalmente que tudo o mais 
possa vir por acréscimo, incluindo a comum sustentação dos valores lusíadas. 
Não apenas os valores éticos, estéticos ou culturais. Também os valores políticos, 
que incluem a defesa da integridade recíproca. No caso de esta reflexão ter alguma 
oportunidade, ocorre lembrar, como exemplo, que o Atlântico Sul é hoje caminho 
de sobrevivência do Ocidente, sobretudo desde o já afastado início da crise do 
Médio Oriente, e que os interesses prementes do Brasil ali se projectam e desen¬ 
volvem rapidamente: ó a segurança da navegação, é o problema das águas 
territoriais, ó a questão da plataforma, é a divisão da Antártida. Interessa ao 
Ocidente e ao Brasil que aquela zona se organize. Nela, e afastada e recusada a 
presença directa americana por motivos notórios, a liderança pertence ao Brasil 
por ser o país melhor colocado para tentar superar os conflitos ideológicos da 
área. De facto, a organização não parece possível sem a África do Sul, dona do 
Cabo, e sem Portugal. Mas a organização do Atlântico Sul requer ainda o con¬ 
vencimento dos Estados negros ribeirinhos de que não é feita contra eles, é 
feita a favor de todos. Só o Brasil aparece como o intermediário possível, capaz 
de conseguir que as ideologias se subordinem à definição de uma plataforma de 
interesses. Tudo indica que esta liderança é destino manifesto do Brasil, se 
estiver à altura do desafio. Por outro lado, só Portugal está indicado para arti¬ 
cular o Atlântico Norte cora o Atlântico Sul, pertencendo a ambos os Pactos, 
e chamando a Espanha & cooperação, entre outras razões pela importância que 
a acção desta pode ter para o entendimento recíproco das repúblicas sulame- 
ricanas. 

Descrevi oportunamente este desígnio como sendo o projecto de trans¬ 
formar o Atlântico Sul num Ooemo Morem, plataforma regional da organi¬ 
zação do Ocidente. Tudo em coerência com a linha do ocidentalismo, que 
parece ser aquela em qüe mais idoneamente pode desenvolver-se uma política 
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nacional que encare o inelutável internacionalismo da conjuntura. Porque o 
europeísmo não tem sentido político actual fora desse quadro maior. É dentro 
dele que pode regionalizar-se. Um quadro em que se evidencia a inoportunidade 
da opção entre uma concepção rectangular do país e uma concepção atlântica. 
A interdependência é planetária, Estamos no mundo, sem alternativa. No Oci- 
dente, por fatalidade e responsabilidade históricas. 

4. O internacionalismo que nos afecta, diz respeito a muitos sectores da vida 
nacional, desde a economia às finanças, desde o comércio à emigração. Mas é 
particularmente agudo naquilo que se relaciona com a soberania dos territórios 
ultramarinos. Diz-se que a época é de descolonização, afirmando-se ao mesmo 
tempo uma espécie de direito internacional. A regra da autodeterminação para 
a independência seria uma obrigação jurídica dos signatários e aderentes à Carta 
da O.N.U., contrapartida do direito dos países colonizados. 

Esta corrente e fácil imagem não é exacta. Em primeiro lugar a Carta não 
pode ser umas vezes um texto jurídico e outras vezes um texto político. Pensamos 
que é definitivaraente um texto político. A autodeterminação, por outro lado, 
é também um conceito plural que cobre mais de um projecto e de uma acção 
políticos. Os povos autodeterminam-se para a independência, mas também se 
autodeterminam para a federação, para a integração noutros Estados, para a 
extinção de uma personalidade política. Os espaços regionais em formação, 
designadamente o Mercado Comum, são exemplos de autodeterminação que 
podem concluir na criação de novos corpos políticos. Os E. U. A. são o resultado 
de uma autodeterminação de várias entidades políticas para a unidade. Acresce 
que é típico da nossa época a existência daquilo que tenho chamado os Estados 
em movimento, isto é, Estados que não aceitam ter fronteiras físicas definitivas. 
Os E.U.A. e a U.R.S.S. são os exemplos maiores dessa circunstância. As 13 coló¬ 
nias que em Filadélfia se proclamaram independentes para vir a formar os 
E.U. A„ multiplicaram-se para mais de meia centena e não está dito que seja um 
limite. O que nunca aconteceu foi que um território ou povo que interesse ao 
projecto americano se tenha autodeterminado para a separação. O mesmo se 
passa com a U.R.S.S. Em movimento para novas integrações, variando os títulos 
mas não variando os resultados. E sem nunca ter acontecido que qualquer dos 
povos ou territórios que interessam ao projecto soviético se autodeterminassem 
para a separação. 

De modo que, até hoje, a autodeterminação consentida para a separação foi 
apenas a política de alguns Estados ocidentais e em resultado do meditado exame 
das conveniências da sua unidade nacional. Não por causa do direito ou do 
interesse dos outros. Foram países de alto poder financeiro, industrial e cultural. 
Concluíram que, para estar nesses territórios, imo necessitariam do aparato da 
força política, bastando-lhes o uso das outras mencionadas faculdades em que o 
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poder político se desfibra: poder financeiro, poder industrial, poder cultural. 
Não decidiram abandonar posições, decidiram continuar mudando a maneira de 
estar, tudo em coerência com a prévia conclusão sobre a espécie de país que 
cada um deles é. Ora, a comparação dos modelos parece levar-nos à conclusão 
de que, em relação à posição no ultramar, só existem duas orientações sérias: 
a portuguesa e a britânica. Os portugueses com a sua política de igualdade e 
unidade, os ingleses com a sua política de desenvolvimento separado. O resto são 
ocasionais simbioses ideológicas de Estados que não criaram doutrina, ficaram 
pelo oportunismo da tradição maquiavélica. A política do desenvolvimento sepa¬ 
rado, assim como o pragmatismo sem doutrina, nunca se traduziram em condes¬ 
cendência para com os interesses dos outros ou para com a doutrinação alheia, 
Vista a importância e o carácter da internacionalização, os responsáveis tomaram 
as decisões que mais convinham à defesa da integridade do seu país. Isto é, 
começaram por ter uma definição do país, e manejaram a autodeterminação dos 
territórios que dominavam conforme lhes convinha para defesa da sua integridade. 
Sempre com um limite óbvio: o de ter um poder à medida das suas conveniências. 
Para além disso, fica a incapacidade, a frustração, a derrota, mas não fica nada 
que tenha a ver com a doutrina. Assim, a Inglaterra autodeterminou tudo, mas 
não a Irlanda do Norte, onde luta; a França autodeterminou tudo, mas não a 
Argélia onde foi derrotada; os E.U.A., a U.R.S.S. e a China não encontraram 
nada para autodeterminar dentro da esfera em que exercem o poder político. 
Na esfera política dos outros, então sim, encontraram vários territórios. Quere¬ 
mos dizer com isto que a internacionalização afecta os países no seu conjunto 
e não em uma parcela. Do que se trata é de acomodar a vida dos países ao 
teor da internacionalização, e não de renunciar à ideia que se tenha do país a 
que se pertence. Foi o que todos fizeram, t a natureza das coisas. Por isso, quem 
entender que a herança portuguesa da unidade compreende todos os territórios 
povoados, não pode aceitar que a Memaekmlíssaçãio da época é o mesmo que 
autodeterminação para a separação, e que por isso a internacionalização deva 
ser examinada apenas em relação a um ou todos dos territórios ultramarinos. 
Com isto admitiria logo que a integridade nacional teria limites mais restritos, 
talvez simplesmente europeus. A primeira definição a fazer é a do país a que 
se pertence: nenhuma acção política é inteligível sem essa definição. A autodeter¬ 
minação para a separação aplica-se, em todas as orientações conhecidas, em 
relação aos territórios e povos que não se aceitam dentro da unidade política 
definida. São territórios e povos que estão por acréscimo. Separados pela própria 
definição nacional. Quando a concepção é de unidade e de igualdade, ôs países 
podem perder territórios e povos/mas não os autodeterminam para a separação, 
É uma questão de poder, não é uma questão de doutrina. O problema essencial 
que a conjuntura suscita é portanto o de saber se, e até que ponto, a interna- 
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cionalização será capaz de condicionar e alterar o conceito que os portugueses 
têm do seu país. 

Entre as variáveis políticas que poderão exercer uma influência nesse domínio 
contam-se, certamente, os meios estrangeiros de acção sobre a opinião pública 
portuguesa que excedam a capacidade de orientação das autoridades portuguesas; 
a emigração; a evolução do conceito do dever militar; a transformação e origem 
exótica dos padrões de vida e a sua incompatibilidade com a exigência da manu¬ 
tenção da unidade; a prolongada duração da crise; um poder inferior às exigências 
da defesa; a falta de uma doutrina para a conjuntura. 

O problema da doutrina torna-se particularmente importante pelo facto de 
a conjuntura revelar factos essenciais de que não há experiência anterior. Bastará 
reoordar que, antes da guerra de 1939-1945, tínhamos fronteiras físicas apenas 
com meia dúzia de soberanias e que, delas, sd uma não era ocidental. Os nossos 
vizinhos eram a Espanha, França, Bélgica, Inglaterra, Holanda e China. Esta 
última não contava no panorama internacional. Actualmente, o número dos 
nossos vizinhos duplicou, e ocidental, no sentido de então, só o é a Espanha. 
Acrescentem-se os grandes espaços formais e informais a que pertencemos ou 
que nos afectam, e logo se verá como a lei da complexidade crescente da vida 
internacional afectou profundamente aquilo que em tempos chamei a maneira 
portuguesa de estar no mundo, De tudo resulta que uma sólida doutrina inter¬ 
nacional é uma exigência primária da conjuntura. O Brasil e o Atlântico sâo 
temas privilegiados dessa meditação, para qvm entenda que a herança da unir 
dade é o valor a prwemr. 

f 

5. Findou a época da estabilidade dos factores internos e internacionais 
que afectam a detenção e o exercício do poder. Longe ainda de um novo patamar 
de compromissos duradoiros e da convivência estabilizada, os tempos são de 
mudança. Diz-se que a roda é o símbolo da conjuntura. Por isso também é 
instante cuidar do eixo da roda, que representa o permanente, o duradoiro, o que 
identifica os povos. Porque o eixo acompanha a roda, mas não anda. Nele reside 
a fortaleza do sistema, o ponto de referência, a segurança do movimento. Traço 
de união de todas as mutáveis conjunturas, quando se quebra também o movi¬ 
mento é impossível. Por isso se tomou comum que os países, ainda quando 
pregadores e condutores da mudança e ató da revolução, redobram de cuidado 
na definição de uma dmtrina da segurança nacional. Mostram até o empenho de 
confiar essa doutrina à salvaguarda de instituições acima e fora da debilidade 
dos interesses dos grupos e dos grupos de interesses. Porque neste ponto não 
pode haver ambiguidade, e o património é de todos, não é de alguns, nem de 
nenhum profeta, A meditação sobre uma doutrina da segurança nacional ó uma 
exigência da conjuntura para todos os povos, sobretudo porque a época ó mar¬ 
cada pelo acomodamento entre o nacionalismo e o internacionalismo, E fazem-na, 


em todas as latitudes, à margem do envolvimento nos processos políticos da 
luta pelo poder. Porque ó de admitir, com humildade necessária, que a achega 
mais válida talvez venha dos homens de espírito e dos homens de ciência, e não 
dos que se gastam no uso e na luta pela conservação do mando. É uma tarefa a 
que não renuncia nenhuma comunidade que mantenha a vontade de preservar a 
sua identidade e uma posição no mundo. 

Supomos que o problema da Comunidade luso-brasileira se transformou 
em um dos temas maiores de uma doutrina actual da segurança nacional num 
mundo que se internacionaliza. E também supomos que muitos factores e pro¬ 
blemas tradicionalmente considerados internos, são hoje da maior relevância 
internacional e elementos indispensáveis a qualquer reflexão ou proposta sobre 
a conjuntura em geral e o caso da sonhada reconstituição de uma unidade 
lusíada em especial. Meditação que é direito de todos, sem precisar da condes¬ 
cendência de ninguém. 

De facto, o velho esquema que divide os problemas em internos, intemacio- 
nalmente relevantes e internacionais, continua a servir como ponto de referência, 
mas o conteúdo de cada um dos termos mudou consideravelmente. Houve oomo 
que um transbordamento que carregou, para além de toda a experiência anterior, 
a rubrica dos problemas internacionais, Tudo com expressão n uma evidente 
desaotualização dos instrumentos tradicionais do Estado para nd*»* com esses 
interesses, os quais exigem reestruturação e redefinição. Deixando este ponto 
menor para outro lugar, convém tornar evidente que esta desaotualização 6 
apenas um detalhe do verdadeiro acomodamento constitucional a que o p«fe se 
encontra submetido. Não se trata de revisões formais das normas, coisa de so¬ 
menos no conjunto geral dos problemas. Trata-se de as normas constitucionais 
não poderem deixar de sofrer um processo de actualização, embora se mante¬ 
nham com a mesma letra, em virtude das alterações políticas que os factos 
determinam. Mantida a definição formal da Constituição de 1933, a realidade do 
sistema político, já diferente do que era há meia dúzia de anos, está em notória 
evolução. Tudo o que respeita à sede do poder, à congregação e articulação de 
interesses, à expressão das correntes ideológicas, à natureza das formações polí¬ 
ticas consentidas ou proibidas, e assim por diante, constitui um todo funcional 
em que se repercute a alteração de qualquer das variáveis, Os necessários fenô¬ 
menos de acomodamento não podem processar-se sem conflito de concepções, 
de interpretações e sobretudo de interesses. Neste complexo processo, avultam 
dois aspectos que Interessam muito à expressão exterior das nossas conveniên¬ 
cias e, portanto, à definição de uma doutrina da segurança nacional, na qual a 
política do Atlântico, o Brasil e o Ocidentalismo parecem ocupar lugar desta¬ 
cado. O primeiro dos aspectos diz respeito à vocação que as instituições mani¬ 
festam, desde a Universidade às Corporações, para terem uma participação 
efecüva na formulação das decisões que interessam ao bem comum, Este facto 
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é promissor de uma institucionalização sadia, e o contrário da personalização 
que tanto destoa das respostas exigidas pelos tempos que correm. Mas, para 
além do que respeita às instituições próximas da autoridade, e cujo comportar 
mento influi ou afecta directamente o aparelho político do poder, está em curso 
um notável processo do que podemos chamar a autonomização da sodedade 
pefcmte o Estaêo. A iniciativa privada no domínio da cultura, do trabalho, do 
capital, tomou decisões e assume um papel, dentro e fora das fronteiras, que 
excede em muito os modelos tradicionais e ainda há pouco dominantes. Tal salu¬ 
tar movimento, contrário a todo o triuníalismo e personalismo, encaminha no 
sentido de considerar o aparelho político como uma estrutura entre outras, sem¬ 
pre com a proemi nên c ia e dignidade inerentes ao poder, mas não como a estrutura 
que serve de fonte única de decisões para todos. A responsabilidade originária do 
cidadão e das instituições que assim parece desenvolver-se, parece-nos uma trave 
importante da doutrina da segurança nacional. Com reflexos imediatos nas 
solidariedades necessárias, porque de tal iniciativa e responsabilidade originárias 
é de esperar grande contribuição para a investigação e definição dos interesses 
que são indispensáveis para o acerto das plataformas políticas. As relações 
luso-brasileiras documentara já os resultados excelentes de tal nova atitude. Con¬ 
sequência de um civismo que se pretende respeitável, fortalecido, aceite e digni¬ 
ficado. Porque a salvação da cidade só pode ser obra de cidadãos. 

SUMMÀRY 

PORTUGAL AND THE INTERNACIONAL CONJUNCTURE 

Revlslng the portuguesa overseas International situatlon, Frof, Moreira propose a new schema lor 
tha organizatlon of South Atlantic. This part of the world ls considered íondamental íor the West 
securlty and one agreement between all the sovereignities oí the area is suggested. This proposal 
lmplies the definition of a common program of white and black States. For this purpose, a suggestlon 
is made in the sense that Brasil is the country wich should take the burden of the leadership. The 
countries envolved would be obliged to aocept that Portugal, South África and Brasil are the paramount 
powers of the area. 
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Coronel do Corpo do Estado-Maior de Exército 

I 

DEFINIÇÃO DOS DESAFIOS 

1—No continente sul-americano, quatro grandes factores geográficos actuara 
decisivamente: de um lado, a costa marítima do Oceano Pacífico e, do outro 
lado, a costa marítima do Oceano Atlântico; ao norte, a imensa cortadura fluvial 
do Amazonas e, a sul, a .bacia do Rio da Prata. 

Pode ser-se levado a admitir, numa primeira análise superficial, que estes 
factores geográficos, por se contraporem simetricamente, chegam a equilibrar-se. 
Tal não sucede, porém. 

A costa marítima do Pacífico tem contra si uma série de influências des¬ 
favoráveis. Oferece poucos portos seguros e nela desaguam raros e minguados 
rios, com a agravante de ser varrida por maremotos terríveis e provocados pelos 
abalos sísmicos que, com frequência, Sacodem a Cordilheira dos Andes, bordada 
de inúmeros vulcões —os maiores do mundo— em actividade muitos deles. 
Depois, não só ao longo dessa costa marítima existem verdadeiros desertos mim 
também aquela cordilheira, porque a acompanha em toda a sua extensão de 
muito perto, caindo sobre ela abruptamente, só de longe em longe apresenta 
«quebradas!) por onde é possível escalar os planaltos interiores, e mesmo assim 
com imensos e duros sacrifícios. A posição geográfica desta costa marítima, a 
enfrentar a vastidão deserta do Oceano Pacífico e colocada a imensa distância 
dos focos de civilização —que só podem ser atingidos por caminhos eriçados de 


<♦) Conferência realizada na Sodedade de Geografia, era 21 de Março de 1973. 
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dificuldades — faz com que o sinal a dar a este factor geográfico seja de carácter 
francamente negativo. 

Bem diferentes são as características da costa marítima do Oceano Atlântico. 

Na realidade, apresenta, em toda a sua extensão, portos, baías, enseadas, todos 
de fácil acesso e segura ancoragem, e, ao contrário dos rios da costa do 
Pacífico - curtos, de poucas águas e cheios de cachoeiras, rápidos e cataratas- 
os da costa atlântica apresentam-se como verdadeiras estradas de água, com 
longo percurso, amplamente navegáveis, em grande número, e, ao desembocarem 
no mar, já percorreram milhares de quilómetros, carreando os produtos de toda 
a natureza da vasta área interior do continente. Acresce a circunstância de serem 
serenas e mansas as águas do Atlântico, favoráveis as correntes marítimas | 
e suaves os ventos alísios: não há ciclones nem tufões nem maremotos. Situada 
em relativa proximidade da África, esta costa não só facilita alcançar-se com 
rapidez os maiores centros de civilização mas também constitui passagem obri¬ 
gatória para os países sul-americanos, visto dispor de várias «esquinas do mundo» 

— das quais importa destacar os aeroportos de Belém e do Natal, o primeiro, 
porta de saída para o Mar das Antilhas e, o segundo, testa do chamado «Estreito 
de Dacar», entre a África e a América do Sul—. Como consequência, o factor 
geográfico da costa marítima atlântica é altamente positivo. 

O factor geográfico representado pelo rio Amazonas caracteriza-se pela 
singular disposição de correr de oeste para leste, ao longo do equador, por milha¬ 
res de quilómetros, amplo, poderoso, navegável para além dos 3000 km. da sua 
foz por barcos de alto porte que avançam até ao coração do continente, fazendo 
de cidades ribeirinhas —Belém, Santarém, Manaus, Iquitos— autênticos portos 
de mar. Os seus afluentes-Tocantins, Xingu, Tapajoz, Madeira, Rio Negro, Rio 
Branco, Purus, Juruá— todos eles enormes, navegáveis centenas de quilómetros, 
drenam as águas de mais de metade do continente sul-americano e intercomuni¬ 
cam-se com todas as outras bacias fluviais deste continente, desenhando uma 
imensa rede, que apunhala a floresta. Pelo seu valor como agente de intercâmbio 
comercial, pelas inúmeras cidades que lhe são ribeirinhas, por ser c amin ho 
natural do «hinterland» para os grandes focos de civilização, o Amazonas torna-se 
um factor geográfico positivo também e de valor muito acentuado, 

Já a bacia do Rio da Prata sente pesar sobre si o signo da imensa distância 
a que se encontra dos centros de civilização. Os principais elementos que o for¬ 
mam —os rios Paraguai e Paraná— correm sempre na direcção geral norte-sul, 
e fió quase a chegar à foz ó que o Rio da Prata inflecte para leste. Poucas são ' 
as cidades ribeirinhas, e as regiões banhadas por aqueles elementos, e outros, 
são baixas, alagadiças e de clima duro, que não favorece a economia local. Por 
outro lado, a imensa massa de areias, barros, terras e detritos carreada de 
muito longe pelo rio soma-se à que é arrancada â planície do «pampa», formada 
de terra frágil, facilmente erosionada e transportada, pelo que o rio cava conti¬ 


nuamente novos canais para a massa das suas águas — aterra aqui, entope ali, 
cria uma praia além, faz aparecer uma ilha mais adiante — acentuando-se a ameaça 
de deixar de banhar, muito em breve, a grande cidade de Buenos Aires, que 
acabará por ficar a alguns quilómetros da sua margem direita. Como consequência, 
o acesso do Rio da Prata ao Atlântico sofre sérios preoalços, exigindo balisamento 
contínuo dos canais, vigilância atenta, pilotos peritos, dragagens permanentes, 
despesas elevadas, o que não impede, de quando em vez, o encalhe de navios 
que buscam ou deixam aquele porto. Um simples vento mais forte retém as 
águas do rio, impedindo por horas, quando não por dias, o tráfego na sua embo¬ 
cadura. Quer dizer, o factor geográfico Rio da Prata é nitidamente de valor 
negativo. 

Conclui-se assim, logicamente, que a geografia da América do Sul beneficia 
altamente um país por conter os dois factores geográficos positivos —a costa 
marítima do Atlântico e o rio Amazonas, na sua maior parte—. Esse país ó 0 
Brasil cujos destinos são regidos por tais factores, que se somam para o efeito. 
Como consequência desta sua posição privilegiada, ocupa ele lugar de destaque 
no continente sul-americano. Em boa verdade, o Brasil é a chave da América 
do Sul que, por sua vez, será o que ele for. 

2—Circundaro uma cintura de países unidos, acima de quaisquer dissen- 
ções, por uma mesma origem hispânica, uma semelhança de tradições históricas 
entrelaçadas e, sobretudo, uma unidade linguística, sem considerar os costumes 
e a cultura, embora hoje bastante diferenciados pela desigual contribuição dos 
contingentes nativos e pela força modeladora do meio físico diverso. Velhas 
desconfianças e litígios as separam, sem dúvida, mas não parecem de molde 
a impedir uma composição de interesses e uma conjugação de esforços, quando 
se trate de satisfazer todas as ambições e todos os ressentimentos à custa do 
vizinho exótico, hoje, para eles, rico demais. 

De entre estes países destacam-se três pelo seu potencial —a Argentina, 
a sul, a Colômbia, a noroeste, e o Peru, a oeste— para não falar no Chile, por 
não ter fronteiras com ele. 

Mesmo articulados em blocos —tanto o antigo Vice-Relnado da Prata, con¬ 
tando com o recurso das economias chilena e uruguaia, como a grande Colômbia, 
acrescida da Venezuela e do Equador— o potencial de cada um deles apresenta-se, 
de momento, ainda bastante inferior ao do Brasil, que constitui, sem dúvida, 
o elemento fundamental do continente. 

Com efeito, situado na parte oriental deste, é uma das grandes unidades 
terrestres, com dimensões enormes: abrange mais de 8,5 milhões de km’ — dos 
quais mais de meia centena de milhares são de águas interiores— o que repre¬ 
senta 1/60 do planeta em que vivemos e 1/17 da sua superfície terrestre e quase 
metade da área total do continente. Resulta dai ocupar o quarto lugar —apenas 
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precedido da Rússia, da Ohina e do Canadá— entre os países possuidores de 
maior superfície continua. Estende-se ao longo de 4370 km. no sentido norte-sul 
e de 4320 km. no sentido leste-oeste, dando-lhe o Oceano Atlântico uma costa 
marítima de 7637 km. e desenvolvendo-se a sua fronteira terrestre por 16 432 km. 

O limite avançado da conquista efectiva do território —se, como tal, se 
considerar uma densidade mínima de 5 hab./km s que, correspondia, desse modo, 



ainda há escassa meia dúzia de anos, à densidade populacional média do país— 
nfio vai além dos 500 km., contados a partir da costa para o interior, sendo de 
salientar que 3/4 da população brasileira estão concentrados hoje em uma faixa 
litorânica com cerca de 300 km. de largura. Para oeste daquela fronteira de civi¬ 
lização, além de uma ou outra penetração mais funda, apenas existem algumas 
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ilhas dispersas de população, destacando-se então o enorme espaço tmo, com 
menos de 1 hab./km 3 . Quer dizer, há, para oeste e a seguir ao ecámeno nacional 
—pouco mais de 1/3 da área total do país - o Brasil marginal: vazio, inexplorado 
na sua maior parte, desvitalizado pela falta de gente, a integrar na comunidade 
nacional e cuja grande expressão física, hoje ainda quase completamente passiva, 
importa valorizar. 

Assim, mercê da sua fraca densidade demográfica —pouco mais de 11 hab./ 
/km J — da pequena disponibilidade dos recursos técnicos e da sua civilização 
ainda em estágio muito distante do climax, o Brasil é um país cuja «espaço eco¬ 
nómico» —o solo em efectiva exploração económica— representa uma ínfima 
parte do «espaço político» —o solo de facto ocupado pelos brasileiros e parte 
integrante da vida política nacional - por sua vez porção insignificante do «espaço 
físico» -aquele que está realmente englobado pelas fronteiras do país—. Na 
verdade, o espaço ecuménico deste mundo imenso chamado Brasil é ainda faixa 
relativamente estreita, ao longo do litoral atlântico, pelo que nem o espaço polí¬ 
tico coincide com o espaço físico —pois muitas são ainda as regiões imensas 
a desbravar — nem o espaço económico chega a ser metade do espaço político 
—visto bem pequenas serem as possibilidades de exploração do solo em larga 
escala, com proveito máximo—. 

Pode dizer-se, em síntese, que o Brasil era — e em grande parte ainda é— 
uma franja costeira humana, a cinturar um vastíssimo deserto de homens. 

É o vasto «hinterland», quase deserto ainda, à espera de vitalização, possuidor 
de riquezas desconhecidas que, com razão ou sem ela, a alma popular instintiva¬ 
mente sempre imaginou portentosa; é um espaço cuja potencialidade de atrac- 
ção vem acrescido de continentalidade de outros países medíterrânicos e até 
mesmo de imensas áreas cisandinas de nações do Pacífico, com ameaças actuais 
ou potenciais que só se poderão afirmar cada vez mais com o tempo; é, além 
de tudo isso, uma geomorfia que faz do Brasil um país voltado para dentro 
e onde os grandes rios e numerosos afluentes conduzem naturalmente ao coração 
do continente. 

Por outro lado, o continente sul-americano, pobre em homens mas rico 
em terras, encontra-se colocado entre a Asia, de pensamento meditativo, e a 
Europa, de pensamento racional e lógico, e isolado entre dois imensos oceanos — 
o Pacífico e o Atlântico—. Encostado à majestosa Cordilheira dos Andes, voltou 
as costas ao primeiro daqueles continentes — a Ásia— e debruçou-se sobre o se¬ 
gundo destes oceanos — o Atlântico —. Daí, a sua vocação ser fundamentalmente 
ocidental e não oriental. 38 compreensível, pois, que a atracção do mar se exerça 
igualmente sobre o Brasil, até porque muito a favorece a sua situação, dominante 
na costa ocidental do Atlântico-sul, onde uma vasta massa do seu território se 
projecta para leste, a criar o estrangulamento Natal-Dacar, e uma extensa linha 








232 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


de costa de quase oito milhares de quilómetros acentua a feição marítima do seu 
território, acessível a todas as linhas que cruzam os oceanos. 

Assim, se, de um lado, está a terra, do outro lado, está o mar, não um 
mar qualquer, mas o oceano mais unificado do globo, o de maior vitalidade do 
mundo, caminho sem igual das civilizações modernas, que o liga aos centros de 
produção e de cultura do hemisfério norte, de onde lhe vêm e virão os mais 
fortes impulsos de renovação e de progresso, toda a técnica moderna, as ciências 
e as artes, do qual dependerá sempre a sua prosperidade. Mais: onde o vasto 
litoral favorável, não muito recortado é certo, mas com bons portos, em número 
satisfatório e em conveniente localização, e o dominante «promontório nordestino», 
a penetrar profundamente naquele oceano, ao encontro da África, sem falar nas 
duas posições avançadas de Fernando de Noronha e Trindade, lhe abrem, sem 
dúvida, francas perspectivas não só de alicerçar em bases sólidas aquela pros¬ 
peridade, libertando-o de uma deplorável escravidão às frotas de bandeiras 
estranhas, mas também de garantir por ele mesmo, contra quaisquer ameaças 
extracontinentais, as suas extensas costas vulneráveis. 

Verifica-se, assim, encontrar-se o Brasil em presença de um dilema, muito 
mais importante amanhã que hoje: o do antagonismo entre as forças continen¬ 
tais e as atracções marítimas. E se este dilema o obriga a voltar-se para terra, 
debruçando-se sobre si mesmo, numa luta ingente de integração da totalidade 
do seu espaço na vida nacional, impõe-lhe também que se volte para o mar, 
em busca dos contactos com as grandes civilizações mundiais, para se projectar 
no mundo e realizar o seu imperativo de universalidade. Cumprir estas duas 
missões corresponde para o Brasil a aceitar dois grandes desafios. 

II 

ANALISE DOS DESAFIOS 
A— O âemfio «AMAZÓNIA» 

1—A análise do território brasileiro do ponto-de-vista de distribuição de 
população e de exploração económica leva a considerar o país dividido em três 
grandes regiões: a Amazónia, o Nordeste e o Centro-Sul. Enquanto o Centro-Sul, 
com 26 % do espaço político, congrega 67 % da população e gera 83 % da renda; 
o Nordeste, com 15 % do espaço e 25 °/o da população, gera apenas 13 % da renda; 
e a Amazónia, com uma área equivalente a 59 % da superfície do território 
brasileiro, contém somente 8 % da sua população, em sua maior parte concen¬ 
trada em áreas reduzidas, e a renda gerada corresponde simplesmente a 4 % 
da renda total do país, constituindo-se assim um enorme vazio demográfico 
e económico. 


OS GRANDES DESAFIOS AO BRASIL DE HOJE 


Não apresenta a primeira grandes contrastes com outras regiões mediana¬ 
mente desenvolvidas do mundo, encontrando-se mesmo nela áreas de pleno 
desenvolvimento ao redor de polos económicos bastante conhecidos. Distingue-se, 
em particular, o triângulo Rio-S. Paulo-Belo Horizonte, em tomo do qual se 
verifica um notável adensamento demográfico, servido por um sistema de comu¬ 



nicações muito rico: é o núcleo central do Brasil, seu verdadeiro coração, onde 
se concentra a maior massa de população e de riquezas do país, a circulação 
é muitíssimo mais intensa, a produção se acumula, se localizam as mais impor¬ 
tantes indústrias básicas, o dinamismo ó mais poderoso e enérgico; núcleo este 
a estruturar-se em amplo sector que, de modo geral, abrange quase todo o Estado 
de S. Paulo, a maior parte de Minas Gerais, o distrito Federal, o Estado do Rdo 
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de Janeiro e metade sul do Espírito Santo, a estender-se, depois, para uma sub- 
-área meridional, constituída pelo Paraná e por Santa Catarina, a alargar-se, 
por sua vez, para englobar todo o território do Rio Grande do Sul. 

Bem diferente é a situação nas outras duas grandes regiões nacionais. 

Assim, no Nordeste, que se caracteriza essencialmente pelos baixos índices 
pluviométricos, agravados ainda pela sua má distribuição anual, e que lhe em¬ 
presta carácter semi-árido na sua maior parte, chegando mesmo a apresentar 
algumas áreas semi-desérticas, perto de 20 milhões de habitantes acham-se dedi¬ 
cados a actividades primárias, enquanto os demais 7 milhões povoam as cidades 
e se ocupam em actividades industriais, de artesanato e serviços. 

Por sua vez, a Amazónia — que ocupa uma área superior à de toda a Europa 
Ocidental ou a metade da dos Estados Unidos, apresenta na sua totalidade ele¬ 
vados índices pluviométricos e está quase inteiramente coberta pela densa flo¬ 
resta equatorial, tão densa que, em várias zonas, um homem que se afaste 50 
metros corre o risco de ficar irremediavelmente perdido no desnorteante emara¬ 
nhado vegetal— é o grande vazio nacional, que ainda hoje constitui o maior 
dos mistérios. Nesse território imenso, o homem continua a ser o grande ausente, 
A densidade demográfica supera de pouco a cifra de 1 hab./km a , representando 
o mais extenso vazio demográfico do mundo, depois do Saara e das regiões 
polares. E esse vazio constitui, para o Brasil, o maior desafio. 

Durante mais de quatro séculos, a Amazónia fora uma parte do Brasil apenas 
nominalmente. Isolada do resto do país por todos os lados, excepto ao longo 
de um rio e pela rota marítima, este gigantesco território —quase 56 vezes o nosso 
Portugal europeu- estava esquecido e a sua negligenciada população vivia uma 
vida solitária. 

Por outro lado, dele dependerá, em grande parte, o futuro do Nordeste, 
esse árido e superpovoado Nordeste, onde o olhar do Homem se concentra 
exclusivamente a procurar uma nuvem no céu. Com efeito, a experiência da 
industrialização deste, adoptada há uma dúzia de anos, demonstrou ser insu¬ 
ficiente para a absorção da grande e crescente mão-de-obra nordestina. As pró¬ 
prias necessidades tecnológicas e económicas da implantação de um parque 
industrial moderno ditam a limitação do aproveitamento de mãò-de-obra e che¬ 
gam até a exercer pressão competitiva sobre os parques industriais tradicionais, 
face ao dilema de que ou modernizam seu equipamento e dispensam mão-de-obra 
ou deixam de reunir as condições económicas de sobrevivência e expansão, 
Acresce que a implantação de projectos agro-pecuários no Nordeste, em face 
das características semi-áridas da maior parte da região, não vem a desenvolver- 
•se com a celeridade necessária à prosperidade nordestina, seja por depender 
intimamente de projectos de irrigação, seja por necessitar de uma mais avan¬ 
çada tecnologia de cultivo, Ao juntarem-se a todos estes factores as longas 


estiagens, que, por vezes, martirizam o Nordeste, ressalta a necessidade de dina¬ 
mizar a política de desenvolvimento dessa região, mediante a abertura de novas 
fronteiras agrícolas com a ocupação e a colonização de novas áreas mais apro¬ 
priadas à exploração agro-pecuária. E os olhos voltaram-se naturalmente para 
a Amazónia, região inteiramente desconhecida. 

O interesse da exploração da Amazónia vai, contudo, para além da solução 
do problema nordestino. Está ele sobretudo na base da aceleração do processo 
do desenvolvimento económico e social do Brasil, pela utilização racional e ade¬ 
quada das suas terras e dos seus potenciais, através de um gigantesco programa 
de ampliação das suas fronteiras económicas. É a consciência da indispensabili- 
dade de integrar na economia da Nação uma área um pouco superior a metade 
do território nacional, conquistando-a e colonizando-a. É a consciência de dar 
ao Brasil a sua real e exacta dimensão. 

A nova fronteira que se projecta na Amazónia é, pois, duplamentè benéfica 
ao futuro do Brasil. Com efeito, se, por um lado, permite colocar, em suas imensas 
extensões de terras, os excedentes demográficos do Nordeste e nelas acolher 
a legião de sulistas escorraçados pelo espectro do minifúndio e cercados pela 
pata do boi, por outro lado, vad dar ao espaço político nacional as dimensões 
do seu espaço físico. 

2—Tomada a decisão, surgiu o planeamento. Oferece a Amazónia, ao 
homem, um rico sistema fluvial, que abrange cerca de 20 000 km de rios nave¬ 
gáveis. Trata-se, porém, de um sistema isolado de transporte, e a experiência 
tem demonstrado que a existência e a disponibilidade de um sistema com essas 
características, ainda que expressivo como é aquele, não motiva por si o desen¬ 
volvimento. A própria Amazónia é disso exemplo flagrante pois, se bastasse, 
para o progresso de qualquer território, apenas a existência de comunicações, 
aquela região, com a sua extraordinária rede navegável, seria de entre as mais 
prósperas do Brasil. Ao contrário, a rarefeita população da Amazónia, por ela 
condicionada, adquiriu o carácter ribeirinho, e, por dispor de escassos recursos 
e ser conduzida a desenvolver tendências regressivas e isolacionistas, vera a dedi¬ 
car-se na sua maior parte a actividades primárias, em simples e rudimentar 
economia de subsistência. 

A escassez relativa de comunicações tem constituído, de facto, na Amazónia, 
entrave à sua racional ocupação e exploração, dado que a penetração e a fixação 
do homem no «hinterland» apenas poderão sér estimuladas pelo acesso terrestre, 
contínuo, às terras mais altas e mais favoráveis às culturas, e pela ligação entre 
ôl dos rios navegáveis, por meio de estradas de rodagem que assegurem o tráfego 
permanente. 

O imperativo do lançamento de vias terrestres de penetração e de interliga¬ 
ção de rios decorre, pois, da necessidade de complementar o sistema fluvial, 



336 


237 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

formando uma rede de comunicações que favoreça a colonização, mediante a utili¬ 
zação das regiões situadas ao longo e entre os rios navegáveis. 

Todavia, as características muito peculiares da Amazónia —enorme vazio 
demográfico e económico— não permitiam aplicar a mesma sistemática de 
planeamento usada normalmente nas outras regiões. Na verdade, uma iniciativa 
do Governo do Estado do Amazonas, no sentido da elaboração de um plano 
de transportes, demonstrou de forma prática e objectiva apenas ser economica¬ 
mente justificável, em termos de benefícios directos aos usuários, a simples 
construção rodoviária naquele Estado, quando considerada como suporte de outros 
projectos de colonização, produção agro-pastoril ou extraeção mineral. Daí, po¬ 
der-se concluir que, dadas aquelas características, a submissão dos investi¬ 
mentos rodoviários na Amazónia à rendibilidade dos projectos específicos condu¬ 
ziria a um paradoxo: nada se deveria fazer quanto a comunicações terrestres 
naquela região porque o tráfego é nulo, ou muito reduzido, não obstante ser 
a estrada o instrumento indispensável à iniciação do seu desenvolvimento eco¬ 
nómico. 

Tal sistemática teve então de ser substituída pela consideração predomi¬ 
nante dos benefícios indirectos e intangíveis, em geral de difícil avaliação, por 
representarem interesses públicos que não exprimem lucros directos para indi¬ 
víduos. Por esse motivo, a base de avaliação do projecto concebido foi trans¬ 
ferida das consequências económicas entre os usuários para o amplo desenvol¬ 
vimento so cio-económico do país como um todo. 

Em síntese, diremos que, ao lado de uma Amazónia demograficamente vazia 
mas rica em vales férteis, amplamente favoráveis à agricultura e à pecuária e cora 
regiões onde se assinalam promissoras jazidas minerais, estende-se um Nordeste, 
com uma população já próxima dos 30 milhões de habitantes, distribuídos em 
sua grande maioria pelo semi-árido sertão, sem outras alternativas senão perma¬ 
necerem marginalizadas do prooesso de desenvolvimento económico e social do 
país ou emigrarem para o Centro-Sul, engrossando favelas e mocambos, nos 
grandes centros urbanos. 

3—Como elemento válido para ir ao encontro da solução dos graves pro¬ 
blemas resultantes deste binário, o Brasil decidira apoiar-se na sua salutar expe¬ 
nda de encontrar na estrada de rodagem pioneira o grande agente económico 
catalisador do desenvolvimento. Certo de que a estrada só por si constitui uma 
tomada de posse e gera vida, decidiu levar a efeito um gigantesco plano de obras 
de infra-estrutura naquelas duas regiões e promover a mais rápida integração 
das mesmas na economia nacional. 

Para tanto, estabeleceu como etapas iniciais do grande «PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO NACIONAL», a par da primeira fase do «PLANO DE IRRIGAÇAQ 
DO NORDESTE», o desbravamento da Amazónia, penetrando-a profundamente. 
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pelo lançamento de duas grandes estradas pioneiras: uma, a «Transamazónica», 
que, partindo do litoral nordestino, no Atlântico, e atravessando as regiões mais 
densamente povoadas e mais castigadas pelas secas periódicas, viesse cruzar 
a rodovia Belém-Brasília, na ponte sobre o rio Tocantins, e a partir daí, pene¬ 
trando na floresta tropical e correndo por regiões onde a natureza parece inven¬ 
cível, alcançasse longínquos pontos urbanos estagnados nas margens de cauda¬ 
losos rios navegáveis, após atravessar extensos e férteis vales, sempre em direcção 
ao Estado do Acre, onde contactaria com as estradas que estão a ligar o Brasil 
ao Peru e à Bolívia; e a outra, a «Cuiabá-Santarém», perpendicular àquela, que, 
partindo do Centro-Sul, em direcção do Norte, pela linha de cumeada entre os 
vales do Tapajós e do Xingu, e depois de vencer igualmente a floresta amazônica 
e as vastas regiões virgens do Planalto Central do Brasil, ligasse a distante cidade 
de Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, com Santarém, importante porto 
situado na confluência dos rios Tapajós e Amazonas. Com estes dois grandes eixos 
—ura transversal e outro longitudinal, com 5000 km. e 1500 km. de extensão, 
respectivamente— procura o Brasil alcançar nada menos que cinco objectivos; 
antes do mais, estabelecer a conexão com a malha de estradas de rodagem já 
construída ou em fase de construção no Nordeste, no Centro-Sul e na própria 
região amazônica, articulando-se nesta com as redes viárias dos países limítrofes; 
depois, complementar o rico sistema fluvial da Amazónia, pela intercepção dos 
trechos navegáveis dos afluentes do rio Amazonas —nada menos de oito, cada 
um dos quais quatro ou cinco vezes mais largo que o Tejo— passando as duas 
estradas a constituir verdadeiros caudatários terrestres desses rios navegáveis; 
em terceiro lugar, interligar os principais núcleos populacionais da região sul 
do rio Amazonas —agrupamentos urbanos incrustados na floresta, e que se 
comunicavam entre si pelos rios, após viagens de vários dias, passarão a comu¬ 
nicar-se em poucas horas, em viagem terrestre de algumas centenas de quilóme¬ 
tros—; a seguir, aproveitar as faixas de solos favoráveis para a colonização 
e para o estabelecimento de actividades agro-pecuárias, reservando para a colo¬ 
nização toda uma faixa de 20 km., tendo a estrada como eixo; por fim, criar 
facilidades de acesso *às regiões de ocorrências minerais, com exploração eco¬ 
nómica. 

Assim, as directrizes da «Transaraazónia» e da «Cuiabá-Santarém» —ambas 
implantadas através de regiões virgens abertamente favoráveis à agricultura, 
à pecuária e à mineração— tiveram como um dos seus factores determinantes 
mais decisivos a articulação do sistema fluvial amazônico e da malha rodoviária 
do Nordeste e do Alto Amazonas com o sistema rodoviário do Centro-Sul, por 
intermédio das estradas já existentes: PortoVelho-Cuiabá, Cuiabá-Brasília e Bra- 
sília-Belém, de forma a poder desempenhar, realmente, o seu papel no «PRO¬ 
GRAMA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL», proporcionando condições para a cria- 
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ção e o desenvolvimento de um sistema de circulação em todos os sentidos, que 
sirva de suporte ao crescimento de novas actividades económicas. 

«Transamazónia» e «Cuiabá-Santarém» são, pois, estradas de integração que, 
além do mais, estabelecem o primeiro passo para a conquista da Amazónia, por 
constituírem a espinha dorsal do vigoroso plano de colonização a realizar nela, 
com o aproveitamento preferencial dos excedentes demográficos do Nordeste. 

É uma colonização que está a sei feita com base em novo modelo de assen¬ 
tamento do homem à terra. Com efeito, a rede de estradas que se traça sobre 
a maior reserva hídrica e florestai do mundo procura interpenetrar rodovias 
e hidrovias, num trabalho admirável que poderá marcar a primeira grande 
experiência do homem no domínio da selva inóspita, cortada por grandes cursos 
de água. Mas a abertura dos novos caminhos rumo à grande região reclamou 
a projecção de um programa capaz de racionalizar a ocupação das novas terras 
conquistadas pela mão do homem. Não mais a ocupação improvisada. Nasceu, 
como consequência, o programa de colonização que tem na «Transamazónica» 
o seu eixo monumental, a sua grande e ordenada aventura para a ocupação de 
vastas porções de terras. Um programa de colonização ao serviço do qual se 
colocaram todos os recursos permitidos pela tecnologia. Os machados, as pás 
e as picaretas, deram lugar aos modernos e gigantescos tractores, grandes moto- 
•serras que abrem intermináveis manchas nuas na monótona sucessão verde 
que confunde e fascina a visão humana. 

A orientação básica do programa de colonização consistiu, por um lado, 
em rasgar um horizonte para os excedentes populacionais do Nordeste, para 
esses emigrantes nordestinos que ampliam o quadro de dramas das vastas e com¬ 
plexas megalópoles sulistas, sem qualificação para enfrentarem a concorrência 
no mercado de trabalho urbano, e, por outro lado, em criar novas esperanças 
para os colonos descendentes dos europeus que já experimentaram a angústia 
dos minifúndios do sul. £ a aliança da determinação férrea de sobreviver dos 
nordestinos, até há pouco sem perspectivas de futuro, com o elevado nível de 
mão-de-obra dos descendentes de europeus do sul, pois a ocupação, se reclama 
fibra, perseverança e disposição de luta, também exige saber. 

Tem esta ocupação das novas terras, para evitar a exploração predatória 
dos recursos naturais, de ser racional, adoptando-se um projecto que vise aco¬ 
modar a necessidade de sobrevivência sem comprometer as leis da natureza. 
Daí, as enganosas fórmulas do passado haverem sido substituídas por uma 
acção dinâmica e efectiva, que já hoje começa a transformar toda uma estrutura 
da Nação. É uma nova Orientação seguida, expressa por um esforço conjunto, 
em que o desvio dos excedentes demográficos para áreas despovoadas se junta 
ao desejo de modernização da agricultura através da elevação dos níveis tecno¬ 
lógicos de exploração da terra. Ao mesmo tempo que se descomprimem as áreas 
superpovoadas — e elas não estão apenas no Nordeste mas, como dissemos, 


ao longo de todo o litoral do Brasil— desenvolve-se todo um trabalho que visa 
a atender aos modernos imperativos da produtividade. E tudo com o grande 
objectivo da melhoria dos padrões sociais do povo. 

Pretende o Brasil criar uma nova classe média —a classe média rural— 
multiplicando o número de proprietários, sem despojar dos seus mais legítimos 
direitos os que têm consciência da função socio-económica da terra. 

Na faixa de 20 km. de largura, reservada para a colonização em toda a exten¬ 
são das suas estradas, está a ser concentrado o esforço inicial de fixação do 
homem à terra. 

As ugrovitas — cada uma delas o menor centro de integração da comunidade 
urbano-rural, constituído, em média, por 50 famílias, estabelecidas em lotes rurais 
de 100 ha., e dispondo, essencialmente, de ensino primário, pequeno posto de 
serviço de saúde e •um comércio reduzido— distribuem-se já em quase todo 
o trajecto das estradas da integração nacional, marcando a presença de milhares 
de brasileiros, de todos os quadrantes, no que foi, até há bem pouco tempo, 
o grande vazio amazônico. No primeiro ano e meio, foi criado nada menos de 
cerca de um milhar de agrovilas, todas elas agrupadas, em núcleos de 20, a for¬ 
marem as agrópolís, por sua vez Integradas não só pelas famílias dos colonos 
mas também pelas famílias vinculadas aos sectores nlo agrícolas e contando, 
cada uma delas, com um centro administrativo dos órgãos públicos de apoio, 
cooperativa, posto de assistência técnica, escola primária e, para o futuro, escola 
secundária agro-industrial e demais serviços básicos. Com o desenvolvimento do 
programa, surgirão, a cada 140 km, e formadas pelas agrovilas e pelas agrópolís, 
as rurópolis, centros de integração micro regionais da comunidade, cuja vida 
urbana será mais intensa, associada ao desenvolvimento de actividades indus¬ 
triais e de serviços, e de que constitui já modelo por excelência a povoação de 
Altamira -que viu, era pouco mais de um ano, a sua população passar de 
6000 para 24 000 habitantes e o número de viaturas crescer de 40 para 500, 
numa verdadeira explosão, numa autêntica febre de desenvolvimento que, na 
sua pressa de crescer, de sé civilizar, excede os dias bravios da explosão da borra¬ 
cha ao virar do século—. 

Há, pois, a exploração constante de um planeamento urbano-rural, básico 
para que se consiga criar uma sociedade, uma comunidade capaz de trazer o de¬ 
senvolvimento económico e social a toda uma região que se abre para o futuro. 
Esforço gigantesco, sacrifício espantoso, pois nem a floresta ó uma terra de delícias 
nem os arroteamentos são fáceis... Os caminhos dos colonos estão eriçados de 
obstáculos e de espinhos que dilaceram não só os corpos mas também, por vezes, 
os espíritos, 

Os próprios acampamentos que òs construtores das duas estradas erguem, 
para ocorrerem às necessidades dos serviços, estão a ser dotados de unidades 
complementares, de tal forma que, conservados após a conclusão da obra, possam 
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desempenhar com êxito a função de núcleos pioneiros de colonização. E como, 
por disposição contratual, apeles têm de recrutar a mão-de-obra no Nordeste, 
os referidos acampamentos adquirirão, de imediato, a feição de polos primeiros 
de colonização, legítimos módulos irradiadores de civilização, postos avançados 
de abrigo e de assistência do homem em sua missão desbravadora. Desses núcleos 
pioneiros irradiarão, mais intensa e extensivamente, medidas permanentes de 
ocupação regional e adequada exploração económica das terras virgens. 

Com a estrutura urbano-rural em curso de implantação na Amazónia, busca 
o Brasil dar ao homem as condições indispensáveis à dignificação de habitat 
civilizado, criando os meios para a fixação do indivíduo e para que ele explore 
racionalmente os recursos naturais ali existentes. Por isso, pretende-se com 
a agrovila criar um pequeno centro urbano habitado por rurlcotas, que se dedi¬ 
cam a aotividades agrícolas ou pastoris: um verdadeiro bairro rural, com a infraes- 
trutura mínima indispensável a esses aglomerados, 

Pela grandeza da obra, pelo seu sentido económico-social e, até, por uma 
questão de segurança nacional, é inegável que a colonização da Amazónia cons¬ 
titui; no momento, prodigiosa frente de trabalho. As metas estabelecidas pelo 
«PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL» vêm a ser cumpridas, de forma que, 
até 1974, ficarão instaladas mais de 100000 famílias, num encargo total corres¬ 
pondente a 5,5 milhões de contos, soma que, dadas-as características da região 
e o sentido pioneiro de todo o projecto, atende perfeitamente aos altos inte¬ 
resses nacionais. 

Na verdade, a «Transamazónica» e a «Cuiabá-Santarém» constituem as duas 
principais etapas daquele programa/tendo em vista duas finalidades: por um 
lado, fazer com que o Brasil «empurre a fronteira da sua civilização» cada vez 
mais para dentro da Amazónia, objectivando realizar em larga escala e sobre 
extensas manchas de terras férteis aquilo que a rodovia Belém-Brasília e outras 
rodovias já vêm fazendo em escala menor e. sobre terr.as piores; e, por outro 
lado,- combinar a estratégia de ocupação económica da Amazónia com a estra¬ 
tégia de desenvolvimento do Nordeste, para romper um quadro de- soluções 
até agora limitadas em ambas as regiões. 

■ Por isso mesmo, a «Transamazónica» e a «Cuiabá-Santarém», ao englobarem 
programas de colonização e de reforma agrária, de exploração mineral, de corte 
transversal dos vales húmidos e de úma vinculação com o Planalto Central e o 
Nordeste, e ao estabelecerem um sistema de vasos comunicantes entre o Nor¬ 
deste, a Amazónia e o Centro-Sul do pais, perdem toda e qualquer característica 
de regionalismo para se revestirem de dimensões nacionais-. 

.4—-As gigantescas dificuldades que se antepõem à execução deste imenso 
plano constituem o maior desafio à argúcia e - porque não dizê-lo- ao patrio¬ 
tismo dos brasileiros de hoje. O Brasil aceitou este desafio, nascido, da maior 
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selva virgem do mundo, desafio já pràticamente vencido, ao ser aberto ao 
trânsito, em princípios de Outubro passado, o primeiro trecho da «Transama- 
zónica». Construído em poucos meses, entre a ponte da estrada Brasília-Belém, 
sobre o rio Tocantins, e Itaituba, numa extensão de 1254 km., passou a permitir 
o tráfego desde o Atlântico - João Pessoa ou Recife- até ao mais íntimo da 
Amazónia, Itaituba, ao longo de mais de 3000 km., dando assim início a uma 
nova era na história da Nação-Continente que se chama Brasil, E -porque a 
abertura daquele trecho no coração da floresta virgem, imutável desde milénios, 
marca a conquista definitiva, pelos brasileiros, do seu próprio território, é indis¬ 
cutível que, a partir deste momento, se rasgaram às gerações de amanhã as portas 
do imenso mundo até aqui misterioso e impenetrável da Amazónia. E a nova 
estrada -a concluir dentro de um ano, pela abertura do tramo final, entre 
Itaituba e a fronteira do Peru- surge natural e inevitavelmente como o tronco 
de uma nova civilização na floresta vencida e abre uma epopeia em direcção ao 
Grande Norte, esse outro Brasil, cujos segredos o homem ainda não conseguiu 
desvendar. 

Por isso mesmo, ainda não bem entregue ao tráfego aquele primeiro troço 
da «Transamazónica», nova decisão foi tomada, no quadro do «PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO NACIONAL», qual seja a de rasgar a Amazónia com mais uma 
rodovia — a «Perimetral do Norte»- que, partindo do Atlântico, em Macapá, 
correrá uma extensão de 3000 km., paralelamente às fronteiras norte e noroeste 
do Brasil, ao longo de terras virgens, quase desconhecidas, formadas por planícies, 
serras e várzeas, espigões e vales, florestas e campos naturais, até alcançar 
o Cruzeiro do Sul, no Acre, onde entroncará com' a Transamazónica. Graças 
a esta via de penetração, novo e imenso espaço/ praticamente vazio, será Incorpo¬ 
rado no património nacional económico, uma vez que, a partir dela, se irá 
proceder ao desbravamento do setentrião brasileiro, na parte situada a norte 
do rio Amazonas, tanto mais que, por um lado, sairão, a partir desta perimetral, 
vários ramais que interceptarão as fronteiras dos países vizinhos e, por outro 
lado, a penetrante Cuiabá-Santarém será prolongada para norte, em direcção 
da fronteira do Brasil com o Suriname. 

A construção deste vasto plano, a .ser iniciado em Julho do corrente ano, 
processar-se-á gradualmente de modo a permitir a compatlbilização entre os 
investimentos rodoviários e as reais possibilidades de colonização das novas 
terras, de implantação de projectos agropecuários e de exploração dos recursos 
minerais, procurando-se valorizar mais e mais os benefícios decorrentes de tais 
inversões. E, ao longo de todas elas, desenvolver-se-á um programa de coloni¬ 
zação nas mesmas bases do que está a ser implantado na «Transamazónica». 

Assim, o conjunto «Perimetral-Norte»/Cruzeiro do Sul-Porto Velho/Porto Ve- 
lho-Cuiabá/Cuiabá-Brasília/Brasília-Belém, formará um gigantesco anel rodoviário, 
a circundar, nos limites do território brasileiro, toda a imensa bacia amazônica. 
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que, rasgada pela cruz Transamazónica/Cuiabá-Suriname, passará a ter assegura¬ 
das a sua colonização e a sua integração na economia do País. Abre-se, desta 
maneira, a cortina de um horizonte amplo, delinea-se uma nova fronteira política, 
humana e económica, em direcção ao norte e ao ocidente, cujas potencialidades 
começam a ser descobertas pela mão do homem. 



Graças a este gigantesco esforço, o homem amazonense deixará de ser o pária 
ignorado, enfermo, pobre, abandonado, que sempre tem sido, para, liberto das 
dolorosas carências de ordem física e moral de que sofre, se elevar até alcançar 
plena consciência de si próprio, corno homem que é. E então a Amazónia deixará 
de ser o actual imenso deserto verde, o intrincado verde da floresta inexpugnável, 
a densa cortina a encobrir o «vegetar» de quem deve viver, para passar a ser 
qualquer coisa em que o seu verde se torne o da esperança dos homens que 
a habitam. 
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E o Brasil, decidido a encontrar o objectivo da grande caminhada, começa 
a ter a sua grande fronteira que simboliza essa caminhada rumo ao futuro, 
cuja construção se há-de fazer, não com discursos nem com dúvidas perante 
os grandes empreendimentos, mas com o espírito e o trabalho, com a determi¬ 
nação de um povo decidido a ocupar o seu lugar no mundo, 

Por todos os recantos do país, escuta-se, hoje, um novo canto que, em vez de 
exaltar doentiamente o passado, enaltece com entusiasmo o futuro e exige uma 
acção positiva e concreta, pois o Brasil pretende ser, não um simples espectador 
da História, mas sim um protagonista do amanhã. Em todas as latitudes e lon¬ 
gitudes, o Brasil está a ser sacudido por uma vontade férrea de cortar as velhas 
amarras da miséria, e portanto do subdesenvolvimento, vontade nascida da 
consciência que hoje domina os brasileiros das suas inegáveis e incomensuráveis 
potencialidades. 

É a grande batalha pela conquista do imenso espaço vazio, onde tudo 
é gigantesco, desde os problemas a enfrentar até à floresta a vencer; é a grande 
batalha pela descoberta dos novos e fascinantes segredos que o seu sub-solo 
guarda há milénios; è a grande batalha para dominar a Natureza e a colocar ao 
serviço do Homem brasileiro. 

Tamanho é o vulto desta batalha que reclama a participação efectiva de 
todo um povo, a exigir o esforço de algumas gerações. 

Começam a brotar na Amazónia —que, até hoje, constituiu um perma¬ 
nente desafio à capacidade e à competência dos brasileiros- as sementes de 
uma conquista que haverá de marcar uma nova e verdadeira odisseia na história 
do Brasil. 

A inteligência brasileira sempre soube encontrar na estrada —como os 
norte-americanos haviam encontrado no caminho-de-ferro— o conduto pioneiro 
que transporta o desenvolvimento, pelo que o Brasil se lançou numa empreitada 
histórica traduzida na construção de longas rodovias que, partindo do Atlântico 
e do Centro-Sul, atravessassem áreas secas e densamente povoadas para mergulha¬ 
rem em áreas húmidas e desertas da Amazónia, atingindo os longínquos pontos do 
Amapá, de Roraima e do Acre e, daí, se integrassem nas rodovias que já mar¬ 
ginam as fronteiras nacionais com o Suriname, a Guiana, a Venezuela, a Colômbia, 
o Peru e a Bolívia. 

Gigantesca batalha esta que, por muito e muito tempo, o mundo julgara 
ser o Brasil sozinho incapaz de travar e vencer. Insinuava-se, até há bem pouco 
tempo, que a Amazónia não devia pertencer ao Brasil, dizendo-se mesmo que 
a única solução seria a sua internacionalização, a fim de vários países, com o apoio 
da O.N.U., unirem esforços para a colonizarem. Mas o Brasil soube encontrar, 
em si mesmo, â determinação e as energias necessárias à batalha. E, sem hesita¬ 
ções, lançou-se ao ataque do mais maciço e terrível bloco da cintura tórrida: 
a Amazónia. O Brasil sabia e sabe que a Amazónia ó de facto Brasil e pretendia 
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e pretende que não seja de mais ninguém. Daí, a obrigação da sua integração 
no todo nacional: «integrar para não entregar». 

Entretanto, alguns estranhos e incompreensíveis ataques surgiram de fora 
contra a ideia da «Transamazdnica», engenhosas campanhas e manobras se desen¬ 
cadearam contra a sua construção. Exploram, umas, o argumento de que esta 
leva ao extermínio dos derradeiros índios, que não poderão resistir ao contacto 
com a civilização, vitimados por doenças que contraiem nas suas relações com 
os brancos; prenunciam, outras, a desgraça do desequilíbrio ecológico da Terra, 
ao privar a humanidade de muito oxigénio. 

A verdade, porém, é que, quanto ao primeiro argumento, em todo este 
processo de alargamento das fronteiras económicas do Brasil, de modo algum 
foram prejudicados, e muito menos alienados, os interesses das numerosas tribos 
existentes na faixa de influência das duas grandes rodovias. As terras dos silví¬ 
colas estão a sex mantidas sob a sua exclusiva exploração, dentro do preceito 
constitucional de inalienabilidade e de posse permanente, com o reconhecimento 
de que os indivíduos gozarão do usufruto exclusivo das riquezas naturais e de 
todas as utilidades existentes nas faixas de terra hoje por'eles ocupadas. No 
decorrer da construção das estradas, especialistas da «Fundação Nacional do 
índio» acompanham parí passu as equipas de serviço, de modo a prevenir e a evi¬ 
tar a qualquer custo encontros não pacíficos. Com tais cautelas e providências, 
ficam preservadas as terras, a cultura e a sobrevivência dos índios na área de 
implantação da «Transamazónica», da «Cuiabá-Santarém» e da «Perimetral- 
-Norte». 

Quanto ao segundo factor, nunca o mundo se preocupara com a marcha 
de leste para oeste dos americanos, muito embora nessa marcha numerosas 
e vastas florestas houvessem sido sacrificadas; nunca ninguém se opôs à cons¬ 
trução pelos russos da sua «Transiberiana», em direcção ao Extremo-Qriente; 
nunca houve quem protestasse contra tudo quanto os não africanos realizaram 
em África em matéria de desflorestação; nem hoje se assiste a qualquer reacção 
contra a ideia da construção da «transafricana» e muito menos contra a destrui¬ 
ção sistemática das imensas florestas do Vietnam por meio de agentes químicos. 
Preocupa-se, todavia, com a Amazónia, apontada como um pulmão do mundo. 
E aqueles que mais se empenham contra a penetração na Amazónia não mos¬ 
trariam, por certo, igual empenho se fossem eles a fazerem essa penetração, 
como tanto desejaram. Em face de tamanha preocupação pelo destino desta fonte 
de oxigénio, parece não ser por demais impertinente perguntar quais os países 
desse mundo que, até hoje, pagaram ao Brasil qualquer imposto pelo oxigénio 
que dela recebem. 

Este - a AMAZÓNIA— é o primeiro grande desafio lançado ao Brasil dos 
nossos dias e ao qual está a responder com superior visão e admirável tenacidade. 
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B—O desafio « ATLÂNTICO» 

1—0 segundo desafio chama-se ATLÂNTICO. 

Os grandes feixes de comunicações marítimas estabelecem a ligação entre 
a Europa e a América, através do Atlântico, e entre o binário Europa-América 
e o Oriente, através do índico. No que refere ao Atlântico, constitui ele a sede 
principal da potencialidade do Ocidente, sendo sulcado, todos os dias, por mais 
de 3000 barcos mercantes, que transportam as matérias-primas e os produtos 
de que os países da NATO necessitam para manterem vivas as suas economias; 
quanto ao índico, serve ele não só de via de escoamento natural do petróleo do 
Médio Oriente —62 % de todas as reservas do mundo— em direcção à Europa — 
num volume de 80% do seu abastecimento— e ao Japão, Austrália e África — 
num .total de 90%, 60% e 80% das respectivas necessidades— mas também 
de via de trânsito quer dos minérios de ferro que o Império do Sol-Nascente 
recebe da África e da índia quer dos produtos manufacturados pela sua indús¬ 
tria e exportados para os países asiáticos, africanos e europeus. São, na realidade, 
ligações vitais para o Ocidente. 

A Rússia não tem dúvidas a respeito do futuro deste uma vez que consiga 
impedir a realização de tais ligações. Daí, a mudança fundamental operada no 
espírito dos seus mais altos responsáveis quanto à compreensão da importância 
do poder naval e à sua utilização, mudança que levou, na década de 60, à expansão 
marítima soviética, com vista, sobretudo, a uma presença efectiva e poderosa 
naqueles dois oceanos, até porque, detidos e neutralizados na Europa, passaram 
os russos a infiltrar-se em tomo dela, apertando-a num poderoso e dramático 
abraço. 

Assistiu-se, de facto, durante aquele período, a um aumento progressivo 
da sua esquadra tanto em número de barcos como em potencial, enquanto as 
forças navais da NATO declinavam constantemente. E embora a capacidade da 
indústria naval americana não seja inferior à russa, o ritmo de crescimento 
do potencial naval dos dois blocos, por falta de exploração integral das possibi¬ 
lidades daquela, colocará, nos próximos anos, o Ocidente em posição inferior 
à do Leste. 

Esta capacidade, cada vez maior, proporcionará aos russos, em relação ao 
passado, mais possibilidades de alcançarem os seus objectivos, pelo que, a man¬ 
ter-se a actual situação, caminhar-se-á para o momento em que a NATO não 
poderá garantir as linhas marítimas de comunicação no Atlântico: será fracturada 
em duas logo no início das hostilidades, a menos que consiga, num esforço a rea¬ 
lizar desde já, assegurar o controlo pleno daquele oceano. 

Estão bem definidos os objectivos da política naval russa no Atlântico: por 
um lado, o sistema de comunicações que, cruzando nos dois sentidos o Atlântico- 
-Norte, ligam as fontes americanas de abastecimento às zonas europeias .de 
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consumo, e, por outro lado, as vias que, ao longo das duas margens do Atlântico- 
•Sul, lhes trazem os petróleos do Médio-Oriente e os produtos oriundos da 
América do Sul e da África Austral, conjunto de comunicações do mais alto 
valor estratégico para o esforço da guerra e a sobrevivência dos países aliados 
europeus. 

Significa isto encontrar-se o tráfego entre as duas margens do Atlântico 
sob uma séria ameaça potencial. Sem mover um só homem, ou sem disparar uma 
só arma da Europa Central, a União Soviética pode causar graves, senão mesmo 
fatais, prejuízos ao Ocidente, cortando-lhe as rotas marítimas do Atlântico, pois 
o dispositivo estratégico de apoio que soube construir assegurará, em tempo 
de guerra, à sua arma submarina uma distribuição e uma permanência de meios 
adequados na área do objectivo. 

Numerosas são as linhas de navegação que, seguindo rotas bem definidas, 
atravessam, por sua vez, as águas do índico, quer do Atlântico e para o Atlân¬ 
tico, via Cabo e Canal do Suez, quer a caminho do Extremo-Oriente, através dos 
Estreitos da Malásia e da Austrália, crescendo de ano para ano a densidade de 
navegação, como consequência do aumento da importância económica das áreas 
geográficas do Médio e do Extremo Orientes, com passagem pela do Sudeste Asiá¬ 
tico. Eis a razão por que os russos, que o classificam de «área estrategicamente 
vital», estão a conquistar, pouco a pouco, este oceano, desde o sudeste da Asia 
até ao sul da Aírica. 

Nele, a expansão russa encerra objectivos defensivos e ofensivos: defensivos, 
para evitar, por exemplo, que, no caso de um conflito global, a Rússia seja atin¬ 
gida por mísseis lançados de submarinos nucleares que sulquem as águas oceâ¬ 
nicas nas imediações do continente asiático ou para impedir a expansão marítima 
da China; ofensivos, entre outros aspectos, pelo que representa de ameaça às 
linhas de navegação mercante ocidentais e às fontes de petróleo. Sabem, na 
verdade, os russos que o controlo e o domínio do Oceano índico lhes dariam 
posições vantajosas para promoverem a sua penetração em África, para domi¬ 
narem a rota seguida pelos navios-tanques que transportam o petróleo do 
Médio-Oriente e igualmente para influenciarem a vida económica e política dos 
povos asiáticos, além de permitirem impor a sua presença nos acessos ao 
Pacífico Ocidental. 

2—A nosso ver, o problema fundamental da penetração da União Soviética 
nos mares reside na ligação imprescindível dos dois grandes oceanos — Atlântico 
e índico- que, no seu conjunto, definem a pedra básica da estratégia global 
soviética. Com efeito, se a supremacia russa no Atlântico confere àquela a possi¬ 
bilidade de estrangular a aliança da NATO, o seu eventual domínio no índico, 
em ligação com a penetração que activamente vem a processar no Mediterrâneo, 
tomará mais vulnerável um dos flancos da referida aliança e envolverá, através 
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das duas frentes —norte e leste— o continente africano. E, para além de 
tudo isto, criará um poderoso bloco geopolítico que se oporá simultânemamente 
à expansão das influências chinesa e americana. 

A ligação entre os dois oceanos constitui, de facto, para a Rússia um 1 dos 
objectivos da mais alta prioridade da sua estratégia global e só poderá realizar-se 
através do Mediterrâneo e da rota do Cabo. 

Com o encerramento do Canal do Suez, ocorrido quando da «guerra dos 
seis dias», entre árabes e israelitas, o Mediterrâneo perdeu repentinamente as 
rotas marítimas que ligavam a Europa do Ocidente com o Médio-Oriente, a África 
Oriental e o Extremo-Oriente, tornando-se um mar sem saída. Deslocaram-se essas 
rotas para a costa ocidental africana, e, com esse deslocamento, Luanda, Lobito, 
Cabo, Durban, Lourenço Marques, Beira e Nacala adquiriram a importância 
comercial ostentada no passado por Malta e Port Said. De facto, a inutilização 
temporária daquele acesso ao índico determinou o desvio para o périplo de 
África da totalidade do tráfego entre Ocidente e Oriente —até então inteira¬ 
mente realizado pelo Canal, embora já em 1967 algum petróleo viesse, em super- 
tanques, pelos caminhos do sul—. Num ano apenas —entre 1 de Abril de 1968 
e 1 de Abril de 1969— cruzaram as águas do Cabo nada menos de 13 890 navios 
mercantes de grande porte, dos quais 5500 com bandeiras de países comunistas, 
e, em Fevereiro de 1972, nada menos que 703 cargueiros e 1835 petroleiros de países 
da NATO contornaram o Cabo, estando já reconhecido que a maior parte do 
petróleo nunca mais deixará de utilizar esta via. Com efeito, a indispensabilidade 
de libertar a Europa da severa dependência do Canal do Suez para o transporte 
daquele levou à construção de grandes petroleiros e ao lançamento de novos 
oleodutos entre os poços do Médio-Oriente e os terminais do Mediterrâneo Orien¬ 
tal. Os petroleiros, hoje com mais de 300000 T, terão em breve 500 000 T — já em 
construção — e alcançarão 1000000 T — pois os planos já estão em curso — o que 
permitirá transportar pela rota do Cabo a quase totalidade —cerca de 75 % — 
do petróleo necessário à Europa, onde chega em condições de preço mais van¬ 
tajosas do que quando seguia pela rota do Suez. Isto quer dizer que esta só 
voltará a ter interesse desde que, depois de desobstruído o Canal, a sua capa¬ 
cidade de passagem seja elevada, no mínimo, para 500000 T. Se, porém, anotar¬ 
mos que, por um lado, o alargamento e o aprofundamento do Canal para barcos 
desse porte representariam obras de um vulto inimaginável e reclamariam 
enormes investimentos de capital —para barcos de 200 000 T, apenas, exigiriam 
4 a 5 anos e absorveriam cerca de 30 milhões de contos— e que, por outro lado, 
tão gigantescos encargos obrigariam a elevar substancialmente as taxas de passa¬ 
gem, agravando assim os preços do transporte, reconheceremos os motivos por 
que deixou de oferecer interesse eliminar a actual neutralização do Canal do 
Suez. O petróleo do Médio-Oriente continua, de facto, a chegar à Europa em quan¬ 
tidades crescentes e a preços mais baixos do que anteriormente, quer através 
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dos oleodutos quer utilizando, sobretudo, os petroleiros gigantes, que contornam 
a África, 

Muito embora tanto baste para demonstrar o real significado da rota do 
Cabo, não deixará de ter interesse saber-se que por ela são transportados 
25% das importações da Europa em alimentos, que os peritos admitem que, 
em 1975, entre 40 e 60 % dos fornecimentos do petróleo para os Estados Unidos 
dependerão da mesma rota e que se calcula, no mínimo, em 32 o número de 
comboios navais que, em tempo de guerra, tomarão mensalmente este caminho 
para a Europa. 

A 'liberdade da sua utilização interessa, pois, sobremaneira ao Ocidente, 
tanto mais que, sendo nela que índico e Atlântico dão as mãos, a Rússia, 
por força dos objectivos da sua estratégia global, mantem-na sob vigilância 
muito atenta. O Ocidente, porém, continua obcecadamente voltado para o norte, 
parecendo teimar em ignorar o perigo que sobre ele impende a sul e cujos 
contornos cada vez mais se esclarecem e definem. 

Daí, a necessidade de a defesa da rota do Cabo ser feita apenas no quadro 
do hemisfério sul, no qual se destacam três grandes realidades estratégicas: 
Portugal, Brasil e República da África do Sul. 

Têm destino atlântico as duas primeiras. 

Desde os primórdios, o núcleo da nacionalidade portuguesa, impelido para 
o mar pela própria configuração geográfica do solo que habitava, nele encontrou 
o campo vasto que as suas raras qualidades de decisão, de intrepidez, e o seu 
instinto de liberdade por assim 1 dizer procuravam num natural «desejo» de for¬ 
talecimento e irradiação. 

Formou-se assim uma aliança entre Portugal e o mar, e nessa fusão encon¬ 
tra-se o elemento vital da nação portuguesa, cujo núcleo ético foi de navegadores 
e que, como navegador, se engrandeceu e venceu um destino de expansão oceânica, 
um destino de glória ultramarina. Por isso, se o Atlântico é, em boa verdade, 
o mar de Portugal, Portugal é terra do Atlântico. 

Portugal escreveu a sua história sobre as ondas atlânticas pois foi este 
o mar que 'lhe foi berço e lhe serviu de caminho às suas aspirações e às suas 
vitórias. Sobre elas haveremos de continuar a desenvolver o nosso esforço, sobre 
elas teremos de edificar o nosso futuro. 

Porque possui, na margem europeia, um território com um dos mais vastos 
empórios, o porto mais ocidental do continente, ligado directamente ao «hin- 
terland» europeu; porque lhe pertencem na África ocidental largas faixas de costa 
e portentosos e vastos territórios; e porque tem no centro do Atlântico uma 
série de arquipélagos que são pontos de apoio de todas as rotas marítimas entre 
os continentes; Portugal é, de inteira justiça, uma das potências atlânticas. Daí, 
a necessidade que tem do Atlântico-Sul; as suas ligações para o Brasil e para 
a África, depois de saltarem de Lisboa para a Madeira e daqui para Cabo Verde, 
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increvem-se nele, a partir deste arquipélago, para atingirem qualquer dos pontos 
das - costas brasileiras ou africanas. 

Mas, se o destino de Portugal sempre foi ura destino atlântico, também 
o do Brasil o ó. Ocupa este, de facto, uma grande parte da margem americana, 
pelo que a sua política de expansão não pode tomar outro rumo que não seja 
o do Atlântico. Pertence-lhe, de facto, por direito natural, o estatuto de potência 
atlântica. Por isso, e como Portugal, tem necessidade dele, sobretudo do Atlân¬ 
tico-Sul. Essa necessidade fica bem ressaltada se admitirmos, por hipótese, que, 
do outro lado do Atlântico, não somos nós mas uma outra nação, forte 
e poderosa, que de um a outro extremo ocupe e domine todo o vasto 
e fertilíssimo Estado de Angola. De posse, na costa africana, de excelentes 
bases navais e de tudo quanto necessitava — incluindo o petróleo— para o com¬ 
pleto abastecimento de uma poderosa frota de guerra, seria essa nação, para 
o Brasil e em frente do Brasil, um muito provável e perigoso rival. E a rivali¬ 
dade não se circunscreveria ao campo militar; antes se estenderia ao campo 
comercial e económico', onde se revelaria terrível concorrente, inundando com 
facilidade os mercados da Europa e da América do Norte de todas as matérias- 
-primas e de todos os variadíssimos produtos agrícolas daquele vastíssimo e ubér¬ 
rimo território, e que são precisamente os mesmos que o Brasil produz. 

Como consequência, a garantia do domínio do mar, no Atlântico-Sul, é, e será 
sempre, um objectivo comum aos dois países, com a diferença de que, isolados, 
difícil senão impossível lhes será garantirem esse domínio, ao passo que em 
conjunto, de mãos dadas, é tarefa bem mais fácil e —podemos dizê-lo — quase 
assegurada. 

A garantia da sua eficiência exige, porém, a cooperação da República da 
África do Sul, a terceira realidade estratégica do hemisfério. Na verdade, porque, 
além de índica é também atlântica, por se encontrar situada entre ambos os 
oceanos, passando obrigatoriamente pelas suas costas todos os navios que tra¬ 
fegam entre os dois grandes mares, surge ela como peça indispensável da 
segurança da rota do Cabo, de importância estratégica indiscutível. 

Da cooperação entre as três grandes realidades estratégicas do Atlântico- 
-Sui —Portugal, com os excelentes portos de Luanda, Lobito, Lourenço Marques, 
Beira e Nacala, além das suas comprovadas potencialidades naturais; a Repú¬ 
blica da África do Sul, com o porto do Cabo e as bases de Simonstown, 
Durban e, no futuro, Saldanha, a que se juntam as suas ilimitadas possibilidades 
materiais; e o Brasil, com o seu notável potencial económico e humano,; .as 
incomensuráveis riquezas minerais do - seu subsolo e as matérias-primas de toda 
a natureza e de capital importância na indústria bélica e ainda com as suas 
valiosas posições estratégicas, complementares das de Portugal e da África do 
Sul— nascerá uma nova aliança, responsabilizada pela defesa de toda a área 
meridional daquele oceano, garantindo assim a liberdade de navegação nas 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


OS GRANDES DESAFIOS AO BRASIL DE HOJE 


suas águas e, como consequência, a livre utilização da rota do Cabo. E o elo 
de articulação desta nova aliança com a actual NATO estaria em Portugal e no 
Brasil, através das suas excepcionais posições do eixo Fernando Noronha-Cabo 
Verde. 

Eis o seg undo desafio lançado ao Brasil, cuja resposta está na realização 
desta aliança. 

Surge, pois, para ele —como grande yjaís-charnelra, indeciso entre dois 
destinos— e em consequência da sua posição geográfica e da sua potencialidade 
no quadro sul-americano, o papel de polo em torno do qual têm de girar todos 
os problemas do hemisfério sul. Na verdade, o Brasil precisa de criar, sob 
a sua chefia política, um núcleo geo-político poderoso, homogéneo, criação que 
se impõe na sequência lógica do apoio que tem de dar ao núcleo geopolítico 
do Atlântico, como meio de facilitar a sua missão. E a sua chefia justifica-se 
plenamente uma vez que o Brasil é, no continente sul-americano, não só o país 
de maior área territorial mas também o de maior projecção política internacional. 

Mas, porque a situação política mundial pode evoluir muito mais rapi¬ 
damente do que a montagem de um sistema ou a execução de uma mobilização, 
importa que, para não sermos uma vez mais surpreendidos, organizemos desde 
já a referida aliança, se na verdade quisermos enfrentar com êxito a grave 
ameaça que nos espreita a sul. Uma vez que o Ocidente não acorda para tão 
dramática realidade, que o hemisfério sul o faça, criando a sua aliança própria, 
na certeza de que o seu potencial é suficiente para dar a garantia de um escudo 
capaz de cumprir a missão. Se, apesar de tudo, o não fizer, e quanto antes, 
então passará a estar definido e aberto o caminho para a ruína do mundo 
ocidental, de que Brasil e Portugal são partes integrantes. 


III 

CONCLUSÃO 

Com a maior serenidade, que não é despida de entusiasmo, e com a mais 
firme determinação, de que não está ausente a consciência das dificuldades e das 
responsabilidades, o Brasil aceitou estes dois grandes desafios que o mundo 
de hoje lhe dirigiu: e aceitou-os porque reconheceu estarem neles as bases da 
construção do seu futuro, voltado aberta e deliberadamente para o seu impera¬ 
tivo de universalidade, deixando de se confinar a um destino continental. 

Em ritmõ acelerado e de forma progressiva, desenvolve-se no Brasil o sen¬ 
timento das suas imensas possibilidades e do papel que lhe interessa desempe¬ 
nhar no mundo. Deixou de ser simplesmente um país para o qual se admitia 
como possível, a prazo longínquo, dilatado futuro, e passou a ser uma poderosa 


realidade no mundo dos nossos dias, que percorre já o caminho desse futuro 
cuja contração iniciou de facto, apoiando-se na alta industrialização, a tomar-se 
uma certeza indiscutível. 

Enquanto que, em 1971, os investimentos para a instalação de novas indús- 
tras e a ampliação de indústrias existentes totalizaram 24,75 M(‘) de contos, 
nos primeiros nove meses de 1972 esse total atingiu 43,75 M de contos, fixan¬ 
do-se as estimativas de crescimento da produção industrial para o mesmo período 
em cerca de 14 % sobre igual período do ano anterior. E assim, e apenas a título 
de exemplo, diremos que, em siderurgia, vão ser investidos, entre 1972 e 1976, 
nada menos que 56 M de contos, no programa de ampliação e construção de 
novas usinas de aços planos, não-planos e especiais, e, de 1976 a 1980, pelo 
menos outro tanto; no que se refere ao sector petroquímico, os valores dos 
projectos executados ou em execução, definidos no período de 1966/71, somaram 
36,644 M de contos, estando já em operação mais de metade dos projectos 
que colocam o Brasil no cenário petroquímico internacional; por sua vez, os 
grandes projectos industriais do NE, abrangendo não ferrosos, álcalis e petro¬ 
química, representam investimentos, de 1972 a 1980, da ordem de 45,8 M de 
contos; na mineração de ferro, estão a ser investidos 56 M de contos, o que 
transformará o Brasil, a partir de 1976, no maior exportador deste produto; 
no campo da indústria de bens de capital também estão a realizar-se maciços 
investimentos, para que este sector atinja, antes de 1980, uma 1 capacidade 
anual de produção da ordem de 28 M de contos por ano, de máquinas e equi¬ 
pamentos sob encomenda. 

Na segunda metade desta década, vários sectores industriais do Brasil 
terão adquirido níveis de produção semelhantes aos atingidos nos grandes 
países da Europa. Assim, por exemplo, é possível que, em 1980, o Brasil esteja 
a produzir 2 M de veículos por ano e a sua indústria siderúrgica se situe 
na mesma ordem de grandeza das siderurgias da Itália, França e Inglaterra. 

Para enfrentar as incomensuráveis exigências de energia resultantes de 
tão grandioso programa de industrialização, está o Brasil lançado na constru¬ 
ção da maior barragem do mundo, explorando a impressionante potencialidade 
do rio Paraná. Serão produzidos nada menos de 15 M de KW —ou seja, 1,5 
vezes o total da capacidade energética actualmente instalada no País— que 
representará, mediante o dispêndio de 56 M de contos na construção da barra¬ 
gem, a emancipação do Brasil no sector da energia. 

Compreende-se e sente-se, pois, que o Presidente Médici houvesse afir¬ 
mado, numa síntese verdadeiramente lapidar, que já ninguém poderá segurar 
o Brasil, este Brasil portentoso que representa a segunda obra imorredoira 
criada por Portugal ao longo da sua história. 


(O M = milhões. 






Vivemos hoje uma época dramática, dolorosamente trágica, em que um 
novo conceito principia a desenharse: a dificuldade, senão mesmo a impos¬ 
sibilidade, de haver lugar para os pequenos, num mundo em que a sobrevivência 
exige imperativamente recursos materiais e humanos cada vez mais vastos, 
Têm os pequenos povos de estudar e realizar a maneira de obterem influência 
na balança das nações, pois resignarem-se ao simples papel de satélites das 
grandes potências seria caminharem deliberadamente para o suicídio, É a sobre¬ 
vivência que o impõe. Reclama ela, de nós uma terceira obra --a criação do 
MUNDO LUSÍADA— que, sendo a lógica e natural continuação da segunda 
e projectando-se no mundo de amanhã, já em gestação, garanta a nossa exis¬ 
tência como povo livre e soberano. É o grande desafio que este novo mundo 
nos lançou. Saibamos nós compreendê-lo e, compreendendo-o, saibamos nós 
construir essa obra, sem as limitações de um saudosismo comprometedor, 
antes com inflexível respeito pelas realidades insofismáveis da hora actual, assen¬ 
tando-a nos cinco grandes pilares que se chamam Portugal, Cabo Verde-Guiné, 
Angola, Moçambique e Brasil. 


SUMMARY 

THE CHALLENGES THAT FACE BRASIL TODAY 


Colonel Hermes de Araújo Oliveira contrlbutes to our Bulletin with article on the Challenges 

that Brasil to-day face. â . 

In lt he defines the four geographlcal íaotores that are paramount in South America i.e, the 
coast of the Pacific Ocean, the coast of the Atlantic Ocean, to the north the mighty Amazonas river 
and to the. south the bay of the Plate. 

Colonel Hermes de Oliveira stresses the signiflcance in what concernes the Pacific Coast of the 
unfavorable conditlons prevalent along it, No good harbours, frequent earthquakes, numerous vulcans 
some very rouch alive, and last but not the least the Andes an authentic barrier to the penetratlon 
inland, Different and favorable are according to him the conditlons in the Atlantic Coast. Good and 
many navigable rivers, the waters of the Atlantio Ocean along this coast are normaly calm, and the 
strearos within always advantageous, thefe are no cyclones no typhoons, 

The geographlcal factor represented by the Amazonas river, navigable in most of its 3.000 
kilometers as well as its tributardes, an imens e network of navigable streams by which civilization can 
penetrate into the Jungle, is undoubtly a very favourable one. . . 

Not so the River Plate which results of the Confluence of the Paraguai and Parana. The geogra¬ 
phlcal conditlons here all generaly unfavourabie. 

Colonel Hermes de Oliveira maintains that the geographlcal 1 conditlons in South America are 
particülarly advantageous to one eountry: Brasil. 



I; 


Although the other South American Countrles are in some ways economicaly powerfull there 
is no doubt that Brasil is the main êconomio factor of the eontlnent, 

Its huge dimenslon 8,5 millions square kilometers and other physical característica the distriímtlon 
of the population and its density ar 8 not withstandlng challenges that face Brasil to-day. 

Colonel Hermes de Oliveira then analises all the itoplications of those challenges beginning with 
the Amazônia which covers an area of 59 per cent of all Brasil having only 8 per cent of the population, 
The development of the Amazônia is oonsequently one of the problems that in the near future 
Brasil is determined to solve. 

Strlking an hopefull note in the last paragraph of his article Colonel Hermes de Oliveira brínga 
into relief the increasing industrial development of Brasil, 



IDEIAS SOBRE A ORIGEM DO HOMEM 
E OS SEUS REFLEXOS NA SOCIEDADE 


J. DE A. FERNANDES 

Naturalista do Museu Bocage da Faculdade de Ciências 
de Lisboa 

Bolseiro do Instituto de Alta Cultura 

Como naturalista, cuja especialização é um ramo de Entomologia, seria 
natural virmos aqui falar acerca de insectos, pelo que se toma, de alguma ma¬ 
neira incompreensível, a nossa presença numa reunião promovida pela Secção 
de Antropologia da Sociedade de Geografia, tratando de um tema cujo título 
é de certo modo ambicioso, 

Como explicar esta contradição? 

Podemos dar apenas uma resposta: não vamos falar como Entomologista 
tendo como preocupação secundária a Antropolgia, vimos, simplesmente, dar um 
testemunho pessoal, um testemunho resultante da atitude natural que qualquer 
ser hu man o tem de pensar sobre o papel que desempenha num mundo, onde, 
em determinado momento histórico, se encontra incluído, 

São apenas reflexões sobre o Homem e não afirmações ou resultados de 
investigações antropológicas que vimos expor. São perguntas e tentativas de 
resposta que fazemos e tentamos dar a nós próprios, usando o nosso direito 
inalienável de pensar. 

Reflexões sobre o Homem, porque membro desta espécie, resultados de 
preocupações sobre qual o lugar que hoje, aqui e agora, como está em moda 
dizer-se, devemos ocupar e qual o contributo, por pequeno que seja, que podemos 
dar a outrém, que do mesmo modo se interroga e deseja obter respostas, certa¬ 
mente parciais e transitórias, respostas que sejam pequenas luzes a acenderem-se 

(‘) Conferência promovida pela Secsão de Antropologia da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
em 7 de Junho de 1972, 
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na escuridão da nossa ignorância, e que contibuam, talvez, para que vejamos 
cada dia ura pouco mais claro, 

MONTAIGNE fez inscrever na sua biblioteca, entre outras frases, esta: 
«Nada há de mais certo do que a incerteza, nem nada mais miserável e mais 
altivo que o homem». 

Humilde na dúvida, mas orgulhoso do seu pepal de pequeno deus do Uni¬ 
verso, do qual será o reflexo, eis as coordenadas que dominam a sua existência, 
a existência a que procura, consciente ou inconscientemente, dar um sentido 
e uma finalidade, ou encontrar o programa. 

Para encontrar esse sentido e essa finalidade, tem procurado, ao longo dos 
séculos, as suas raízes, a sua origem, para nelas fundamentar normas de conduta, 
juízos de valor, hierarquias sociais, organização religiosa ou política. 

É neste campo que vamos situar parte das nossas reflexões: Como é que as 
ideias sobre a Origem do Homem influenciaram ou sofreram influência da 
Sociedade Humana. 

Tema vasto e ambicioso, por certo, pelo que tentaremos não sair do caminho 
do homem comum que reflecte e que se interroga, que busca e que tacteia, que 
não tenta impor aos outros as suas betes ideias, como muita gente de «boa 
vontade», 

Lemos algures que, quando formula interrogações sobre a sua situação no 
mundo, o homem é capaz de fazer histõria. Na resposta aos desafios da situação 
em que se encontra e que provocam a reacção de todo o seu ser, o homem cria 
cultura. Por isso, onde quer que o homem se situe crítica e inovadoramente 
perante o mundo, onde quer que ele deixe aflorar na sua interrogação senti¬ 
mentos profundos e intensos, o homem está em condições de criar cultura. Tal 
cultura não é um gesto anódino, portador apenas de beleza estética ou de certeza 
científica, mas um acto sempre portador de significado social. 

,É dentro desta linha de força que procuraremos orientar o que diremos 
em seguida, Perdoem-nos se não conseguirmos transmitir a nossa própria mis- 
áerdização, termo que definiremos mais adiante. 

íií 

Há pouco mais de seis anos, ADOIJP PORTMAN, o grande biólogo suíço, 
publicou um pequeno artigo de divulgação em que sob o título de «Evolução 
das ideias acerca das origens do Homem», terminava assim: 

«0 naturalista aprende a reconsiderar, em cada instante, as vistas que lança 
sobre o desconhecido e a encontrar, sem cessar, novas aberturas. Procurar os 
aspectos primitivos e as primeiras formas que o ser humano assumiu, ensina-nos 
a sermos modestos. Aprendamos, pois, a edificar uma doutrina do Homem, que 
longe de tentar escravizar a humanidade, se proponha servi-la.» 
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Foi nesta Unha de pensamento que TEILHARD DE CHARDIN, no prólogo 
do seu livro sobre o «Fenómeno Humano», começou por afirmar que todo o 
esforço que devemos realizar se condensa numa palavra-VER. Como ele escre¬ 
veu: «poderemos dizer que toda a vida está contida nisto, ver ou morrer. Toda 
a história do mundo vivo se resume na elaboração de «olhos» cada vez mais 
perfeitos, no seio de um Cosmos onde é possível discernir cada vez melhor.» 

Nos países ocident ais , de herança hebraico-latina, as tentativas para elaborar 
uma ciência da humanidade apoiaram-se, na sua maioria, na ideia de uma 
criação que podemos ver consubstanciada no primeiro livro do Genesis. Esta 
criação, por vontade de uma entidade exterior ao Universo, é uma linha mítica 
arreigada à tradição primitiva de muitos povos do Médio Oriente. 

No fundo, o homem ocidental foi acreditando ser o Homem a figura central 
de todo o Universo, a obra máxima da Criação que o seu lugar de previlégio 
lhe fora concedido por vontade divina. 

Adão, o primeiro homem, essa obra-prima saída directamente das mãos de 
Deus, e que por culpa própria se perdeu para sempre, passou a ser para a nossa 
Civilização, o ideal humano, a meta que se deveria atingir ou aproximar através 
do aperfeiçoamento das sucessivas gerações. 

Esse Adão, esse ideal longínquo, foi até ao século XVIII, ou mesmo, em 
certos lugares ou povos, até aos dias de hoje, considerado sinónimo do homem 
branco, do homem de superior inteligência e qualidades, ou, mais concreta¬ 
mente, do chamado tipo caucasiano. Adão teria sido, pois, a expressão acabada 
desse tipo perfeito, física e moralmente. A sua queda fora um acidente, mas um 
acidente fruto da sua personalidade e liberdade. 

Razões, bastantes vezes muito afastadas das de natureza religiosa ou cien¬ 
tífica, fizeram crer ao «homem ocidental» que a cor branca da pele era, natu¬ 
ralmente, a autêntica, a que representava a perfeição intelectual e formal, o 
que, implicitamente, lhe conferia uma superioridade sobre todas as raças que 
não tivessem tal tonalidade. 

Espíritos cultos como BUFFON, KANT e tantos outros, acreditaram sincera- 
mente neste mito e nele basearam muitos dos seus conceitos. 

0 estudo científico das raças humanas tem, pelo menos, dois séculos de 
idade. Não obstante há poucos fenómenos naturais e, provavelmente nenhum 
outro aspecto da natureza humana, cujo estudo tenha, com tanta frequência, dado 
origem e sido debatido com tanta confusão, incompreensão e paixão. 

Nos dias de hoje sentimos ainda bem evidentes, quer nas relações sociais, 
quer mesmo no nosso íntimo, os reflexos de tais ideias e as suas consequências 
nefastas. 

Nem só o chamado «homem ocidental» vive mitos como este e se nos 
referimos mais em pormenor às suas ideias sobre o homem e às consequências 
destas na organização e realização da sua Sociedade, apenas o fazemos por 
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estarmos integrados no seu Sistema e as restantes civilizações estarem mais 
afastadas de nós, tanto no espaço como psicologicamente. 

Não queremos, no entanto, deixar de referir neste momento, por exem¬ 
plo, as consequências que resultaram do facto de se considerar uma origem 
polifilética ao 'homem, para a organização hierarquizada da Sociedade Hindus- 
tânica, dividida estratificadamente em castas perfeitamente delimitadas. A esta 
estratificação aliava-se uma noção de valoração representada por graus de pureza 
étnica ou de nobreza filética. 

Tais estratificações, encontradas também noutras Sociedades, resultaram de 
uma origem semelhante. Umas basearam-se em princípios de superioridade ao 
nível de clan, outras de grupo étnico, outras de cidade, mas sempre vamos 
encontrar uma explicação para estas atitudes do homem para com os seus seme¬ 
lhantes, nas ideias acerca das suas origens. 

Outras explicações, estas destinadas a fundamentar leis miv&mk sobre 
o homem, resultaram, por exemplo, dos mitos dos heróis lendários, mais ou 
menos de origem divina, ou de revelações sobrenaturais. 

Mesmo deixando de parte as relações sociedade-religião, podemos verificar a 
existência de grandes sistemas filosóficos que propuseram filogenias que eram' 
ao mesmo tempo explicativas e normativas. 

De PLATÃO a KANT, de HEGEL a ENGELS e MARX, encontramos sempre 
esta preocupação e a ideologia marxista, que tem atraído tantos espíritos pela sua 
«praxis» actuante e coerência epistemológica, caiu também em idêntico «pecado 
original», o pecado do animismo, como lhe chamou JACQUES MONOD na crítica 
que faz, especialmente a ENGELS, no seu célebre livro «Le hasard et la nécessité». 

MAO TSE TUNG já anteriormente entrevira este «pecado original» do mate¬ 
rialismo dialético quando em Julho de 1937 afirmou que a filosofia marxista 
postula que o essencial não é compreender as leis do mundo objectivo para estar 
em condições de o explicar, mas sim utilizar o conhecimento das leis que regem 
esse mundo para o transformar activamente. Porém esta atitude não lhe evita, 
mais tarde, em cair também em dogmatismos e julgamentos de valor apriorísti- 
cos, que ele tanto criticou nas filosofias idealísticas. Em Maio de 1963 escreveu: 
«Donde vêm as ideias justas? Caem elas do Céu? Não. São elas inatas? Não. Elas 
não podem resultar senão da prática social, de três espécies de prática social: a 
luta pela produção, a luta de classes e a experimentação científica». A afirmação 
dogmática final resulta bem evidente, em nossa opinião. 

Mas voltemos um pouco atrás: 

Em pleno século XIX opuseram-se com mais intensidade duas tradições, 
utilizando argumentos diferentes dos que por elas foram usados até então, por¬ 
que baseados em critérios basilares distintos, se bem que na mesma linha dos 
anteriores. 
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A tradição judaica-cristã, a predominante no mundo ocidental até então, 
que concebia um homem proveniente directamente de um Deus único e todo 
poderoso e a tradição greco-pagã-materialista que sempre considerou que o ho¬ 
mem teria derivado das forças criadoras da própria Terra. 

DARWIN e os evolucionistas vieram dar os seus argumentos novos a esta 
última tradição com a ideia de evolução da matéria, inerte a princípio, depois 
viva e, finalmente, consciente. 

Não vamos historiar o que foi essa oposição, essa luta com novas armas, 
pois dela temos ainda os reflexos e a vivência nos nossos dias, 

MONOD, na obra a que já nos referimos, agrupa de uma forma de certo 
modo simplista, estas duas tradições nas classes que apelidou de animismos e 
vitalismos. A fronteira que tenta estabelecer entre estas não a chege ele, porém, 
a definir claramente. 

Resultou, no entanto, dessa oposição, o desaparecimento do alto conceito 
que o homem tinha da sua origem e natureza e que lhe vinham servindo para 
base das suas regras de convivência e dos seus julgamentos de valor. 

Deste desaparecimento e a sua substituição pela presunção de que o homem 
representa um progresso em relação aos restantes animais, progresso que o 
conduzirá a uma perfeição justificada pela sua inteligência e pela sua técnica, 
cada vez mais apurada, foi apenas um passo. 

O mito da perfeição primitiva, paraíso perdido com a desobediência do 
primeiro homem, foi substituído pelo da prospectiva do super-homem do futuro. 

Da proliferação das diferentes doutrinas acerca do homem, surgiu obvia¬ 
mente a necessidade de se superar tal facto e de se estruturar uma síntese 
coerente. 

O ponto de partida da reflexão contemporânea é a sensação de um duplo 
falhanço, ou o falhanço de um duplo dogmatismo: o da religião e o do cientismo. 
À interrogação que o Homem fez a si próprio ao longo da História só à luz do 
evolucionismo começou a entrever que não seria mais um intruso sobre o globo, 
mas uma de duas coisas: ou algo de muito belo e elevado, ou um nada, sem 
destino, flutuando num Universo absurdo, de onde ele emergiu por acaso. 

Este facto levou THOMAS HUXLEY a afirmar: «A questão suprema para a 
humanidade, o problema que está na base de todos os outros e que nos interessa 
mflifi profundamente do que nenhum outro, é o da determinação do lugar que 
o Homem ocupa na Natureza e das suas relações com o conjunto das coisas». 

O facto mais importante, porém, que poderá ser um elemento da síntese 
necessária, é que ao aceitar a evolução introduziu nos seus conceitos o factor 
tempo, transformando-se assim num elemento da fauna terrestre, estreitamente 
ligado ao mundo animal de onde derivou, fruto de uma longa aventura biológica, 
pelo que, como TEILHAED DE CHARDIN, podemos afirmar que a evolução da ma- 
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téria, a evolução da vida e a evolução do Homem, são partes integrantes do 
mesmo processo de desenvolvimento cósmico, de uma única e coerente história 
de todo o Universo. ENGELS também o afirma de modo semelhante. 

* 

Certo dia EINSTEIN escreveu: 

«A coisa mais incompreensível acerca do Mundo é que ele é compreensível 
o a coisa mais bela que podemos enfrentar é o mistério-é ele a fonte de toda 
a arte e de toda a ciência. O Homem é a mais misteriosa de todas as experiências». 

Para a compreensão desse mistério, para uma explicação inteligível do 
Mundo surgiu a preocupação de, por um lado, buscar conscientemente uma 
síntese coerente do Universo, por outro lado, pôr a Ciência ao serviço do Homem, 

HENRI LAB OR1T, afirmou em 1968, no seu livro «Biologie et structuie», 
que «o objectivo primordial da ciência ao serviço do homem deveria ser o de 
encontrar meios de libertar em cada indivíduo, o Homem que ele contém mer¬ 
gulhado no âmago dos seus condicionamentos, quer genéticos, quer culturais». 

Esta interpretação sobre o papel da Ciência ao serviço do Homem, está 
bem longe daquela que conduziu ao aperfeiçoamento da tecnologia e da tecno¬ 
cracia, ela está sim embuída num espírito de síntese, que não restringe a tarefa 
da Ciência à análise de aspectos parcelares da realidade total, mantendo-se na 
ignorância do teor dessa mesma realidade, como que estudando apenas e em 
pormenor os tijolos, despresando por completo o edifício. 

ALBERT SCHWEITZER observou, a propósito da insuficiência deste espí¬ 
rito de síntese, o seguinte: 

«A nossa época descobriu como divorciar conhecimento de pensamento, 
resultando que temos, de facto, uma ciência livre, mas quase não resta uma 
ciência que reflita». 

0 pensamento ocidental guardou durante toda a Idade Média até ao apare¬ 
cimento de DESCARTES, uma estrutura eidética ou predicativa. Segundo esta, 
a experiência sensível, ponto de partida de todo o conhecimento racional, é 
transformada, ao nível da inteligência, em conceitos universais, cuja implicação 
mútua se torna visível ao intelecto atento. Esta implicação inteligível permitiria 
identificar no real sensível o que, ao espírito, aparecia numa pluralidade con¬ 
ceptual. Todo o conhecimento humano se resolvia, em última análise, à atri¬ 
buição de um predicado abstracto a um assunto concreto. 

Só a partir do século XVII, com DESCARTES e, mais tarde LEIBNITZ, 
KANT e outros filósofos modernos, surgiu uma epistemologia diferente que 
esteve na base de toda a físico-matemática clássica. 


Esta última, por sua vez, abriu grandes brechas, com a descoberta do se¬ 
gundo princípio da termodinâmica, da teoria da relatividade geral e da mecânica 
quântica, mas este tema afasta-nos do assunto que nos propusemos tratar. 

Pessoalmente, dada a nossa formação biológica, é-nos mais compreensível 
uma fenomenologia científica que seja uma reflexão sintética, que tenha por 
fim compreender e descrever o mundo a partir dos dados unificados das diversas 
ciências experimentais, que são, por sua vez, a compreensão de fenómenos 
naturais. 

As ciências matemáticas e físicas habituaram-nos a aceitar que a objectivi- 
dade científica consistia em isolar-se, na análise de precisão do pormenor, mate¬ 
rial formulável matematicamente. Nota-se, porém, felizmente, nos dias de hoje, 
mesmo entre os matemáticos e físicos, a tendência para pensar globalmente, de¬ 
monstrando em muitas das suas conclusões ou projectos de trabalho, um grande 
espírito de síntese. Muitos conceitos da físico-matemática moderna, servir-nos-ão 
para base de algumas das considerações que faremos a seguir. 

& 

Em 1961, NAGEL, na sua obra «A Estrutura da Ciência», escreveu: 

«É ura erro supor que a única alternativa para o vitalismo é o mecanicismo, 
Há ramos da investigação científica, nos quais as explicações físico-químicas não 
tem, actualmente, nenhum papel importante e numerosas teorias biológicas, 
embora sem fundamentos físico-químicos, tem sido utilizadas com sucesso. Existe, 
portanto, em Biologia, uma verdadeira alternativa que se opõe tanto ao vitalismo 
como ao mecanicismo, é a que trata de desenvolver sistemas de explicação que 
utilizem conceitos e afirmem a existência de relações que não são nem definidas, 
•nem derivadas das ciências físicas». 

Esta forma de explicar o mundo vivo, uma forma que podemos chamar de 
composiocionista ou darwinista, estabelece-se em termos de utilidade adaptativa 
de estruturas e de processos para o conjunto do organismo e da espécie à qual 
ele pertence, mesmo em termos de funções ecológicas, no interior de comunida¬ 
des, nas quais a espécie se encontra. 

Como CLAUDE BERNARD já afirmava no século passado, o pormenor só 
tem interesse era Biologia pela relação com o organismo de que faz parte. 

Nesta prespectiva, o problema das origens do homem, tem lutado sempre 
com a incerteza do conhecimento das etapas determinantes da hominização e 
assim, dominados pelos preconceitos, têm os investigadores desta matéria, 
procurado a resposta, a esta como a outras questões da evolução humana, 
através de explicações em que entram em jogo forças directrizes desconhecidas, 
ou, pelo contrário, apenas o acaso e a necessidade. 
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Nesta procura da edificação de uma doutrina do homem talvez se tenha 
tentado que seja este a servir a humanidade mais do que esta a servi-lo. Assente 
na convicção de que o homem é sujeito da sua própria história, ele não pode 
estar sujeito ao universo que criou, mas estar sim recriando-o sempre. Eis um 
dos sentidos da Evolução. 

Ao falarmos de Evolução devemo-nos libertar aprioristicamente de todos os 
julgamentos de valor, por não haver razão evidente para aceitar éticas de ten¬ 
dência, que requeiram o postulado de poder haver tendências evolutivas eti¬ 
camente boas ou certas. 

Para nós, a Evolução será caracterizada pelo acréscimo de estruturas e não 
pelo de elementos dessas estruturas, considerando que uma estrutura é o con¬ 
junto de relações que existe entre os elementos de um conjunto. Parafraseando 
LABORIT diremos que como o conjunto total das relações que existem entre os 
elementos de um conjunto está, na maior parte dos casos, fora da nossa capa¬ 
cidade, a palavra estrutura designará assim, estruturas imperfeitas, sub-conjuntos 
ou parte do conjunto dessas relações. 

$ 

Como bem sabemos, o ambiente modificou no decorrer dos séculos, as 
diversas manifestações da vida, mas estas estão, por sua vez, e em parte, na 
origem de novas modificações daquele. Quando o Homem aparece na Terra, 
surge também um facto novo—a linguagem. O Tempo e a Experiência dos 
Homens pode transraitir-se e acumular-se. Disto resultou uma muito maior efi¬ 
cácia do Homem sobre o Ambiente e sobre Si próprio. 

O Homem pode descobrir e transmitir depois, aos outros, essa descoberta, 
Foi longo o caminho andado. Para melhor tentarmos compreendê-lo necessitamos 
de utilizar, nesta nossa exposição, o conhecimento de duas fontes que iremos 
utilizar nessa tentativa: o que sabemos sobre a evolução do cérebro humano 
e a cibernética. 

Qualquer que tenha sido o processo em causa, responsável pela evolução 
das espécies, há uma realidade que se torna evidente, a da complexificação 
crescente do sistema nervoso desde a amiba ao homem, 

Essa complexificação, resultou de que às estruturas mais primitivas se 
vieram adicionar outras, donde o aparecimento de novas estruturas mais com¬ 
plexas e um progresso em função das relações entre os seus elementos. 

Neste contexto, podemos encontrar no cérebro humano três níveis estru¬ 
turais: o primeiro, representado pela formação recticular meseneefáiica, hipota- 
lâmica, o mesencéfalo e as formações da base do cérebro —a que podemos cha¬ 
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mar o nível reptiliano; o segundo, que se sobrepõe a este e é constituído pela 
calote cortical—o rinencéfalo ou complexo límbico e, finalmente, o terceiro, 
constituído pelo neocortex, que no homem tem particular desenvolvimento, em 
especial a zona anterior do lobo orbito-frontal — o neoencéfalo. 

Para simplificar usaremos, na nossa exposição, uma terminolagia sintética e 
que será, respectivamente para os três níveis estruturais, a de cérebro repti¬ 
liano ou hipotalâmico, paleocérebro, ou sistema límbico e neocortex ou neo¬ 
encéfalo. 

Ao nível cerebral reptiliano estão associados os comportamentos primitivos, 
estereotipados, programados, tais como a delimitação do território, a caça, o cio, 
o estabelecimento de hierarquias sociais, a selecção dos chefes, a fuga ou a luta, 
a fome ou a sede. É um instrumento totalmente inadaptado à aprendizagem dum 
comportamento diferente, perante uma situação nova e inesperada, 

O sistema límbico, concomitante ao aparecimento dos mamíferos, está 
estreitamente ligado ao hipotálamo, pelo que desempenha um papel fundamental 
nas expressões emocionais como o medo, a cólera, a alegria, etc. A par destas 
funções, o sistema desempenha um papel importantíssimo na fixação dos sinais 
memorizados. Funciona como que um armazém de informações do sistema ner¬ 
voso central. 

O neocortex, tanto mais complexo quanto caminhamos dos mamíferos mais 
primitivos para o homem, é caracterizado, neste último, pelo grande desenvolvi¬ 
mento da zona anterior associativa dos lobos orbito-frontais, A zona associativa 
permite a aparição de actividades nervosas variadas, de soluções comporta- 
mentais cada vez menos estereotipadas, constituindo, assim, a base funcional da 
imaginação, da imaginação elaboradora de novas estruturas funcionais, de acti¬ 
vidades nervosas mais complexas, menos directamente dependentes do meio 
ambiente, portanto criadoras e dotadas de maior grau de liberdade. 

LABORIT, que já citámos anteriormente, exprimiu as relações entre estes 
três níveis estruturais de um modo que nos parece útil, pela sua clareza, de 
reproduzirmos aqui: 

«Mesmo quando somos conscientes das reacções emotivas através dos fenó¬ 
menos vegetativos que as acompanham, nós quedamos inconscientes do seu signi¬ 
ficado filogenético, da finalidade profunda e ancestral que os guia. Com efeito, se 
elas exprimem um estado de actividade funcional de certos neurônios entre si, 
este estado situa-se a um nível hierárquico de estruturas nervosas centrais, dema¬ 
siado primitivas para se exprimirem por intermédio de uma linguagem lógico- 
-matemática, do tipo da que utilizamos nas trocas de informações com os nossos 
contemporâneos. Nós não saberíamos exprimir a linguagem inconsciente do nosso 
paleoencéfalo, que não exprime, senão, toda a ansiedade do filo numa época 
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em que os seres ainda não falavam. Ora isto é justamente o que temos feito. Nós 
com a nossa linguagem nova, a do nosso neocortex, a nossa linguagem lógico- 
-matemática, a nossa linguagem originada nas estruturas relacionadas com o 
meio, interpretámos e justificámos os nossos impulsos primitivos, encerrando-os 
em julgamentos de valor. Tendo tomado consciência de si próprio, tendo apren¬ 
dido a descrever o seu nicho ecológico, o pedaço de espaço-tempo habitado pelos 
outros e que se interioriza nele próprio, logo nos alvores do Quaternário, o ho¬ 
mem acreditou que esta consciência teria nascido bruscamente, isoladamente, 
sem ver que ela não era senão a espuma resultante das vagas profundas do 
Secundário e do Terciário. Acabassem as vagas e a espuma desapareceria. A es¬ 
puma (o neocortex e a sua linguagem) encontra-se numa interfase entre dois 
elementos e não responde às mesmas leis que as camadas mais profundas que 
a sustentam. Se bem que intimamente ligadas, não podendo existir umas sem 
as outras são dois mundos diferentes. FREUD foi o primeiro a aperceber-se desta 
realidade, à qual a neuropsicofarmacologia moderna tem fornecido factos expe¬ 
rimentais numerosos». 

Longa foi a transcrição e, por isso, é oportuno referirmo-nos de imediato à 
segunda das fontes que citámos atrás, a cibernética. 

Um efector é um mecanismo que produz um certo efeito. Os factores são 
as condições necessárias para o funcionamento do efector. Se no sistema, assim 
constituído, existe um mecanismo sensível às variações do efeito , capaz de reagir, 
segundo estas variações, sobre o valor de um ou de vários dos factores, estes 
tomam-se, por sua vez, também função do efeito. Nesta sequência, o efeito resta 
também, ele próprio, função do ou dos factores que assim condicionam o efector. 
Trata-se de uma autoregulação, ou melhor, de um sistema autoregulável. 

Neste exemplo tudo se passa dentro do sistema, mas sucede que surge 
muitas vezes um factor dependente de um comando exterior ao sistema e que 
intervém sobre o factor de retroacção, é o que chamamos de servo-meoanismo. 

Este servo-mecanismo pode ser exemplificado, facilmente, ao imaginarmos 
um aparelho (estufa, banho-maria) regulado por um termostato para uma deter¬ 
minada temperatura. Se por uma acção voluntária alterarmos o valor da tempe¬ 
ratura para que está regulado o termostato, essa acção exterior ao sistema é o 
servo-mecanismo. 

Esta noção é fundamental em fisiologia, por exemplo, mas entendida à luz 
do que definimos atrás, com base na teoria dos conjuntos, ela faz-nos penetrar 
na noção de estrutura, ou de um organismo considerado como sistema estrutu¬ 
rado. Assim, num organismo, a sua estrutura é hierarquizada em níveis de orga¬ 
nização, em que cada um constitui um comando de um servo-mecanismo que 
assegura a coesão funcional do sistema. 
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A cibernética pode, deste modo, ser considerada como a ciência das relações 
dinâmicas, que evoluem, portanto, no tempo, relações que existem tanto no 
conjunto formado pelo mundo animado como no inanimado. 

A vida, e quando falamos em vida em sentido absoluto, referimo-nos a algo 
que não é difinível, mas sim a seres vivos, a vida parece ser ao mesmo tempo 
sistema e informação. A vida considerada em si própria, mostra ter como finali¬ 
dade, manter a sua estrutura, utilizando uma sucessão, contínua ou discontínua, 
de elementos mensuráveis distribuídos no tempo—a Informação, tal como a de¬ 
fine WIENER. 

Um dos mecanismos vitais onde este sistema se torna claro e bastante 
evidente, é o que se passa ao nível da acção informativa do ADN e retroactiva- 
-controladora do meio, externo ou interno, que conduz à realização fenotípica 
do organismo. 

Destas noções que fomos buscar à cibernética e à informática, interessa 
fixar a ideia de que cada elemento, pertencente a um sub-conjunto (parte de um 
organismo vivo, comunidade específica, sociedade humana), concorre para a 
finalidade de formar o citado organismo, aquela comunidade específica ou 
aquela sociedade humana, mas que por um mecanismo de retroacção, a manu¬ 
tenção das estruturas citadas, cada um dos sub-conjuntos referidos, assegura 
a persistência do efector, o elemento considerado. De todo este mecanismo 
resultará, em pleno funcionamento, a manutenção da estrutura de cada um dos 
sub-conjuntos. A alteração do funcionamento provocará a modificação da estru¬ 
tura. Por um princípio de inércia há sempre a tendência para auto-regular essa 
alteração do funcionamento. 

& 

O homem, vivendo em sociedade, urbanizou-se, deste modo a cidade repre¬ 
senta o produto de um grupo social. Na nossa linguagem a cidade é o efeito, em 
que o efector é o grupo social. A finalidade do efector não é, no entanto, cons¬ 
truir uma cidade, é de viver e manter a sua estrutura. 

Considerado deste modo, um grupo humano não se diferencia substancial¬ 
mente de um organismo vivo, quere dizer, de um agrupamento celular, por exem¬ 
plo, cuja finalidade não é senão a de manter a sua organização. 

A cidade torna-se, assim, num sistema dinâmico, num mecanismo retroactor, 
sobre o grupo humano, de modo a manter a sua estrutura e consequentemente 
da estrutura da cidade dependerá a estrutura daquele. Segundo este processo, o 
efeito toma-se efector e todo o sistema passa a depender das bases em que se 
estabelecem as relações inter-individuais, do tipo de informação, etc., e evidencia 
o papel fundamental da estrutura sócio-económica do grupo humano fundador ou 
utilizador da cidade. 
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A cidade corresponde a uma neoessiãaãe da espécie humana, que chegou a 
um estado de industrialização, definindo necessidade, biologicamente, como a 
«quantidade de energia e de informação para a manutenção de uma estrutura». 

Nesta definição entram as necessidades instintivas dirigidas pelo nosso sis¬ 
tema hipotalâmico, as resultantes dos automatismos criados pela aprendizagem 
e comandados pela memória, os hábitos, etc. 

Podemos desde já imaginar, que numa estrutura sócio-económica qualquer, 
a fracção dominante, por intermédio da utilização do poder e dos wmsmeáh 
(rádio, TV, imprensa), fornecerá a ela própria e aos outros grupos sociais que 
participam da estrutura do subconjunto de que ela faz parte, as informações 
que suscitarão as necessidades e, pelo jogo destas pode constituir uma força 
efectiva que perpetue o seu domínio. 

Como já dissemos, com o paleoencéfalo tudo é reflexo, memória, determi¬ 
nismo estreito. Numa estrutura como a que estamos referindo, a educação não 
deve ter outro fim do que não seja enriquecer os nossos condicionamentos 
reflexos. O reflexo condicionado estará tanto mais integrado, quanto se tornar 
mais inconsciente. 

Pelo contrário, as associações neocorticais são geradoras de novos con¬ 
juntos de comportamentos, se bem que estreitamente ligados aos condiciona¬ 
mentos memorizados, mas só elas podem descobrir atitudes originais e serem 
evolutivas. 

Deste modo, nas sociedades humanas, seremos tanto mais conscientes, por 
um lado, quanto a nossa experiência memorizada for mais rica, mas por outro 
lado, quanto formos capazes de pôr em actividade a nossa capacidade associativa 
e descobrirmos soluções novas, não reflexas, não memorizadas, a problemas 
postos pelo meio que nos rodeia. 

Conforme, numa sociedade, são dominantes nos indivíduos e, reflexamente, 
no grupo social, as soluções paleocefálicas ou as respostas neocefálicas, assim 
esses indivíduos ser,ão mais animais ou mais homens e, do mesmo modo, a 
sociedade mais condicionada ou mais livre e humana, 

E estamos chegados ao ponto que desejávamos pôr em evidência, o nosso 
tema central. 

A Sociedade é um conjunto em que os seus elementos, os homens, a condi¬ 
cionam e são por ela condicionados, como temos vindo acentuando. 

Recordando o que dissemos a propósito dos processos cibernéticos, verifi¬ 
camos que as Sociedades, para assegurarem a sua sobrevivência utilizam a 
tynguagm para criarem, desde muito cedo, em cada indivíduo, certos reflexos 
condicionados, certas interdições, de modo a controlarem as consequências dos 
impulsos do cérebro reptiliano — tabus de vária ordem, normas e regras morais, 
preconceitos, julgamentos de valor, etc. 
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Todo o comportamento humano, em cada grupo social, fica assim geral¬ 
mente adaptado a um código semântico particular de honra, de honestidade, de 
dever, de direito-, de bem, de mal, de coragem, etc., variável de um grupo para 
outro e que outrora, dada a lentidão da evolução cultural e as dificuldades de 
comunicação entre os -diferentes grupos, se mostrou satisfatória para a sobre¬ 
vivência dessas diferentes sociedades. 

A finalidade da toda a estrutura viva é, como já vimos, a de manter essa 
estrutura. Como o grupo social representa uma estrutura viva de um certo nível 
de complexidade, ele utiliza todos os meios de pressão (de tipo cultural, infor¬ 
mativo, força, etc,) para manter a sua estrutura. 

Com efeito, o homem descobrindo a Física, utilizou-a para aumentar o seu 
poder técnico, permitindo, assim, o domínio por certos indivíduos, por certos 
grupos humanos, de outros semelhantes (a maior parte das vezes por intermédio 
do «valor universal do lucro», mola mestra da chamada «sociedade de consumo», 
utilização da «mais valia», etc.). Tudo se organiza para assegurar a defesa da 
propriedade dos objectos, dos seres, dos meios de produção, dos níveis hierár¬ 
quicos, Tudo se organizou para satisfazer necessidades, criando outras, num 
ritmo louco. 

A nossa linguagem utilizou palavras para exprimir comportamentos, igno¬ 
rando os mecanismos neuro-fisiológicos e biológicos que lhes estavam subjacentes. 

Filósofos, psicólogos, moralistas, legistas, encheram durante séculos, e con¬ 
tinuam a encher, bibliotecas, de literatura que não é mais do que o reflexo da 
sua ignorância destes mecanismos. Eles não hesitaram em promolgar leis morais, 
éticas ou de qualquer outro tipo e em imporem às massas humanas um compor¬ 
tamento que não era, senão, a expressão dos seus condicionamentos pré-hu¬ 
manos. 

O que nós chamamos de bem ou de mal, de verdadeiro ou de falso, de bonito 
ou de feio, não tem valor absoluto, é diferente em cada um de nós e à nossa 
volta. Para nós, estes valores reflectem apenas a necessidade que o indivíduo 
ou o grupo social em que está incluído, tem de manter a sua estrutura. 

Em todo o comportamento humano a maior dificuldade reside, entre outras 
de nível semelhante, em distinguir o que nele é inato ou o que é adquirido. 

Começa por ser muito difícil definir o significado de inato, Um comporta- 
mento inato está estreitamente dependente da própria estrutura do sistema 
nervoso ou da região deste que lhe está mais directamente ligada, Podemo-lo 
considerar, pois, fruto da programação genética. Nestas circunstâncias supomos 
que podemos significar que a palavra instinto deve relacionar-se sempre com 
pulgões estritamente programadas. Estes comportamentos são fundamentais, 
pois deles dependem a sobrevivência do indivíduo e da espécie, 

Por consequência, não podemos qualificar de inato um comportamento que 
ponha em jogo o sistema límbico, quere dizer, a memória, a aprendizagem, 
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No homem, o processo educativo, comunicado principalmente através das 
palavras, cria por intermédio de relagões cujas leis biológicas ainda nos são 
imprecisas, um conjunto de comportamentos que foram na maior parte das vezes 
e ainda o são, confundidos com os inatos, 

Temos, por exemplo, o problema da agressividade humana. Aqui se opõem 
duas escolas conceituadas-as de LOEENZ e ARDREY, que consideram que a 
agressividade intra-específica é o resultado de pulsões instintivas e as de 
MC LEANe DELGADO, que consideram que «a guerra não está nos nossos genes» 
como se sintetisa em título de trabalho publicado o ano passado na revista 
Diálogo, pela etologista SALLY CARRIGHAR. 

Não nos queremos alongar neste assunto bastante controverso ainda, pois 
apenas desejamos precavermo-nos contra a convicção de que a maior parte, senão 
a totalidade, das normas éticas e morais que governam a nossa sociedade, são 
naturais e não apriorísticas. 

O homem criou as suas leis sem se conhecer a si próprio, sem conhecer 
a origem e a teia dos seus comportamentos inatos e adquiridos, as interrelações 
entre os três níveis do seu cérebro, entre o que nele é genético e o que é cultural, 

Os problemas tendem a pôr-se hoje a nível planetário. Para que haja verda¬ 
deiro acto de conhecimento é preciso que haja problematização constante da 
situação existencial, em que o homem e o objecto do seu conhecimento se de¬ 
frontem. Cada vez que o homem é capaz de «Ver» o seu mundo, como dizia 
TEILHARD DE CHARDIN, objectivando-o, cresce a sua consciência de sujeito. 
Cresce a sua conscientização. 

A palavra conscientização foi proposta por um pensador brasileiro, PAULO 
EREIRE, e hoje adoptada e traduzida para outros idiomas. Conscientização é «o 
processo pelo qual os homens se preparam a integrarem-se, de forma crítica, 
numa acção de transformação. É um acto de conhecimento que implica a revela¬ 
ção gradual da realidade, na qual se entra pouco a pouco, penetrando na essência 
mais funda dos factos até que se possa descobrir a razão desses factos. Mas 
é mais do que tomada de consciência, ela supõe inserção crítica da pessoa cons¬ 
cientizada numa realidade desmitificada, em que se transforma em tarefa que 
implica o engajamento na transformação social até às últimas consequências. 
A conscientização não se baseia sobre uma consciência aqui de um mundo 
além, nem tenta sequer fazer essa distinção; pelo contrário, baseia-se na corre¬ 
lação da consciência e do mundo, pois enquanto atitude crítica dos homens na 
história, ela nunca terá fim. Se os homens continuarem a aderir, a ajustar-se a 
um mundo já feito, mergulharão na opacidade. A conscientização, que acontece 
num momento dado, deve prosseguir no momento seguinte, durante o qual a 
realidade transformada fará aparecer novos perfis das coisas e dos aconteci¬ 
mentos», 
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Hoje enfrentamos, entre outros, um problema de sobrevivência. 

A destruição progressiva do meio ambiente e a possível desaparição do 
próprio homem, a que poderá conduzir o actual tipo de comportamento das 
sociedades humanais, tanto capitalistas como socialistas, obrigará a uma praxis 
conscientalizada, possivelmente de um certo tipo revolucionário, a um novo 
comando do servo-mecanismo que altere as actuais interrelações no sistema 
efector. 

A mutação do conjunto deverá passar, necessariamente, por cada nível de 
organização das sociedades humanas e, para isso, transformar cada indivíduo 
que as constitui. 

Como esta esperança não reside na evolução biológica do homem, só a 
poderemos encontrar nas fontes de informação, na conscientização. 

O estudo aprofundado da biologia do comportamento e da ecologia humana, 
são processos que poderão auxiliar eficazmente essa generalização de informação 
e acelerar o processo dessa transformação necessária. 

A espécie humana enriquecendo, deste modo, os seus conhecimentos, deixará 
de basear a organização das suas sociedades na força económica, burocrática ou 
militar, para se apoiar no que não é força, nem matéria, nem energia—a 
INFORMAÇÃO, tal como a temos vindo a entender e que é livre, dialogante. 
Deste modo será possível que da intersecção de cada subconjunto individual com 
outro subconjunto do mesmo tipo, resulte um novo subconjunto mais estruturado. 

É neste espírito de diálogo que gostaria de terminar com alguns extractos 
do filósofo marxista ROGER GARAUDY: 

«Mais ou menos por alturas do reino de Tibério, um personagem de quem 
se ignora o verdadeiro nome, abriu uma brecha no horizonte do homem. Não 
era nem filósofo, nem tribuno, mas deve ter vivido de tal maneira que a sua 
vida se tomou sinal de um anúncio revolucionário: cada im de nós pode, m 
cada instante, começar um futuro nem. 

Esse homem mostrou a loucura dos grandes raciocínios, das grandes verda¬ 
des. Ele, o contrário do destino. Ele, a liberdade, a criação, a vida, Ele, que 
desfatalizou a História, NEle se realizaram as promessas dos heróis e mártires 
que anunciaram' o despertar da liberdade do homem, 

Ao contemplar hoje a cruz que se tomou o seu símbolo, penso em todos os 
homens que alargaram a brecha por Ele deixada: desde JOAO DA CRUZ que à 
força de comtemplar o nada nos ensina a descobrir o tudo, a KARL MARX, 
que nos mostrou como se pode transformar o mundo. Penso assim em todos 
os que nos fizeram tomar consciência de que o homem é demasiado grande 
para se satisfazer a si mesmo.» 

Qualquer que seja o futuro que nos espera, a evolução complexificante ou 
a revolução criadora, não parece provável que um reformismo pouco corajoso 
nos possa trazer soluções novas, suficientemente urgentes para chegarem a tempo. 
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A esperança que nos resta é a de nos tomarmos Independentes dos deter- 
minismos do passado, de recusarmos a passividade e a estagnaçao, de um dia 
podermos viver a Utopia, 

«Conjecturo que não é negando a civilização resultante do progresso indus¬ 
trial que se descobrem alguns caminhos de salvação mas, (se não estou em erro), 
imprimindo novas direcções ao progresso» (SACARRÃO, 1972).^ 

Como opção pessoal, a Libertação poderá consistir na traduçao em linguagem 
moderna, carregada de Informação, da palavra d’Aquele que veio, há já dois 
mil anos, se comportou sempre contra os interesses criados, o «statu quo», o 
legalismo estéril, os bem pensantes, os instalados, e, do alto, de uma montanha 
na Galileia pediu aos homens que se tornassem verdadeiramente homens. 
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SUMMARY 

IDEAS ON THE ORIGINS OP MAN AND OP ITS CONSEQUENCE 
TO HUMAN SOCIETY 

After mentioning the great Swiss biologist Adolf Portman, Dr. Fernandes States that all clvllizations 
were based on a determined concept of man as a person and for him were thought the more differ ^ t 
origlns Accordlng to those assumde origins the structural laws of society were also different and the 
place of man ln the Universe and even in Society. Dr. Fernandes also emphaaizes that the íact that 
all conceptions ,philosophical, sociological or political are not based in the knowledge of humann 
biology is the reason of errors that were responsible for the desapearence of many sooieties and today 
endanger the survival of Mankind. In conclusion Dr. Fernandes states that if the human species enriches 
it knowledge no longer would leave the organization of sooieties to the economic, burocratic or military 
forces, and this will rest only on free Information. The Creative córtex of man then will to create 
structures complete and human. 


DOS VALORES FUNDAMENTAIS 
DA CULTURA LUSÍADA ÀS TEÓRICAS 
CONCEPÇÕES UNIVERSAIS 
DOS DIREITOS DO HOMEM (*) 

ANTÉRO JOSUÉ DE VASCONCELLOS E SILVA 

Preliminarmente cabe-nos uma aclaração acerca do que se entende, actual- 
mente, por «direitos humanos» ou «direitos do homem». A expressão é empre¬ 
gada, agora, em sentido estricto, que hoje adquiriu. Dizer que há «direitos 
humanos» ou «direitos do homem» no contexto histórico-espiritual que é o nosso, 
equivale a afirmar que existem direitos fundamentais que o homem possui, 
pelo facto de ser homem, devido a sua natureza e dignidade que lhe são pró¬ 
prias, direitos que lhe são inerentes e que, longe de nascer de uma concessão 
da sociedade política, hão-de ser por esta consagrados e garantidos. Não po¬ 
demos de ixar de citar um dado inicial de que a consciência clara e universal 
de tais direitos — estatamentais e do homem— é própria dos tempos modernos 
e que a consciência de que pudessem existir estes direitos inerentes poucos 
povos a possuiam... 

No entendimento do que seja uma cultura, de que, mais tarde, não mera¬ 
mente por rótulo, sim por conteúdo de seus postulados, através dos tempos, 
se convencionou chamar de Lusíada, tudo leva a crer que a mesma seja ulte¬ 
rior ao pensamento que, somente o «Século de Camões», este nome consagrou. 
Ali, nos Lusíada, tínhamos uma síntese, uma súmula, daquilo que, ató então, 
havia sido culturalmente realizado ou se realizaria em oito séculos de História. 

O pensamento de um cultura, não apenas no sentido português, mas prin¬ 
cipalmente no sentido universal, pode ser observado pela transparência do 


(*) Trahalho apresentado à Sociedad de Altos Estúdios Intemacionales de Madrid, Junho de 1972. 
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concedimento, ao Infante D. Henrique, aos 22 de Outubro de 1443, pelo regente 
D. Pedro, em nome de D. Afonso V, do monopólio de navegação, guerra e 
comércio, para além do Cabo Bojador: «fazem saber como o Infante D. Hen¬ 
rique, meu prezado e amado tio, entendo que fazia serviço a Nosso Senhor 
Deus e a nós, se meteu a mandar seus navios a saber parte da terra que era 
além do Cabo Bojador». Que isso dizia? Dizia e traduzia o pensamento portu¬ 
guês de que seu interesse nacional era coincidente com os interesses gerais 
da cristandade, com clara conotação de cruzada. 

O achamento das ilhas desertas do Atlântico, somada a esta ideia de 
cruzada, fez com que Portugal deparasse com o problema do povoamento. Este 
factor, para o qual contribuiu grande contingente de nacionais, estrangeiros e tam¬ 
bém escravos, é um elemento relevante e inseparável para a definição de uma 
política de convívio intercultural. Mas o que importa é sublinhar primeira¬ 
mente a importância e actualidade da regra da soberania ligada ao povoamento. 
Trata-se de uma oportuna e importante observação de Alexandre Lobato, visto 
que os antigos não falavam em colonizar, mas de povoar e o povo está indis¬ 
soluvelmente ligado à soberania. Que o fenómeno tenha começado nas ilhas 
desertas é apenas o acidente que serviu de base à formulação explícita e à prá¬ 
tica da regra da unidade nacional, como bem ressalta o professor Adriano 
Moreira: «O povo é o mesmo em toda a parte, nas terras novas e nas terras 
velhas, e em todos os lugares onde se instalou para viver e morrer ali também 
é a terra da mesma pátria. Foi a concorrência desta ideia de unidade nacional, 
aliada ao espírito de missão, que definiu a peculiar maneira do português de 
assimilar e integrar povos de culturas diferentes. O simples princípio de unidade 
não poderia levar, nas terras que não eram desertas, como as ilhas do Atlântico, 
a integrar indígenas no povo que lhes oferecia a ideia de Nação e de Estado, 
a que eram alheios». 

Curioso é que, com o seu princípio fundamental de igualdade do género 
humano, a missão cristã deu possibilidades inesperadas ao renascimento do 
Estado de tipo universal, que se perdera na experiência europeia, fragmentada 
por aspirações regionalistas. 

Esta experiência das ilhas foi a da convivência multicultural, mas, sem 
dúvidas, em termos muito diferentes daqueles que haviam de enquadrar o fenó¬ 
meno nas terras firmes da África e da América. Da convivência de grupos 
étnicos diferentes ficou a lição de que ela é o instrumento de integração, 
sendo o valor da família, como instituição basilar, superior às diferenças étnicas 
e instrumento aglutinador de culturas diversificadas. Por isso o mulato portu¬ 
guês foi sempre o filho do amor e não o ressentido acidente da violência contra 
a mulher indígena. 

Vasco da Gama, o primeiro arauto qualificado da expansão portuguesa, 
prova evidente da existência de uma cultura lusíada em progressão, teve o mérito 


não só de ampliar as fronteiras de sua pátria, mas principalmente o de ser 
o portador da mensagem, que teve como dogma fundamental a igualdade do 
género humano, proclamando a dignidade do homem, independentemente da 
sua cor, raça ou civilização, fazendo do consentimento dos povos o critério 
da assimilação das culturas, aceitando a troca de padrões entre as variegadas 
civilizações em contacto, proclamando, praticando e realizando o ideal das socie¬ 
dades multinacionais paritárias. Este comportamento, que nos parece indis¬ 
pensável para a efectiva validade e vigência daquilo que veio a ser conhecido, 
séculos depois, pelo pomposo nome de «Declarações Universais dos Direitos do 
Homem», também foi observado por Jorge Dias, ao apontar que o português, 
onde chegou e se fixou, procedeu de acordo com sua cultura e tradição, Os 
homens que os serviam faziam parte do agregado familiar. As pequenas socie¬ 
dades, que se formavam, tinham este cunho de comunidades que eles conhe¬ 
ciam no seu país. O português chegava e agia como ser humano, que lida com 
outros seres humanos, num plajno fraternal de harmónico convívio. Até na 
região onde foi empregado o trabalho escravo não fora deixado este marginado 
da família patriarcal, multifuncional. 

É como se fosse uma emigração maciça, como bem observa o professor 
Pedro Calmon, que se elaborou com a descida para os portos, coalhados de 
caravelas, carracas, barinéis, naus, urcas e galeras dos jovens aventureiros 
que as tripulavam, para então saírem em direcção às vigens descobridoras 
das ilhas do oeste- já no oceano nunca antes navegado -e do continente 
negro abaixo do Cabo Não, que se realizaram segundo um estudado e plane¬ 
jado programa de expansão missionária. A travessia de Vasco da Gama à pro¬ 
cura da índia deu a D. Manuel «o Venturoso» a chave da economia oriental. 
Na segunda viagem em busca dos nababos indostânicos — achou Cabral a su¬ 
posta ilha, marginal do trajecto afroasiático, inexistente na cartografia anterior, 
sem corpos nos mapas desse tempo, incerteza ou enigma que Ptolomeu, Estrabão, 
Pomponio Mela, Toscanelli, Colombo desconheceram—naquelas águas austrais 
que se julgavam separar os cafres dos chineses. 

E eis que aí a novidade geográfica do Brasil se inseriu nos acontecimentos 
do Universo, exactamente na hora das grandes mudanças que o professor Cal¬ 
mon classificou mais de nascença que renascença humanista, de Século dos 
Descobrimentos. 

E essa «nascença humanística» teve seus princípios brasileiros com as 
viagens que descortinaram o relevo dos litorais que se desdobravam; e conti¬ 
nuou na catequese do gentio, na implantação do governo com o Município, 
a Igreja, o ensino dos padres, o convívio desarmado. Associam-se aí os valores 
externos e as utilidades indígenas, numa mistura de técnicas e produtos que, 
cinquenta anos depois do descobrimento, faziam de Olinda, da Bahia, de São 
Vicente, núcleos inconfundíveis de mestiçagem luso-americana. 
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Então acontece a «democratização racial da população brasileira»; e refe¬ 
rindo-se a ela o professor Joaquim da Costa Pinto disse, numa conferência 
que realizou no Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, 
que dita «democratização» se funda «no cruzamento, às vezes intenso, do senhor 
de engenho e seus filhos com as escravas negras, de quem nasciam descendentes 
mestiços». E mais adiante: «Via-se, por exemplo, a negra escrava amamentar 
o filho branco legítimo do senhor com um peito, e reservar o outro peito para 
amamentar o seu filho, que também era do senhor», 

Historiando a colonização portuguesa no Brasil, observa Pedro Calmon 
que ela foi inventiva e defensiva. E os factos comprovam: a concorrência (cor¬ 
sários franceses, as tentativas da França Antártica e da França Equinocial, 
as invasões holandesas) obrigou Portugal a fazer pela colonização o possível 
e o impossível. Mas não a manteria sem a prosperidade dos engenhos, a con¬ 
densação urbana, a ocupação extensiva e resoluta da terra. Na solução desses 
problemas de adaptação do europeu ao solo, estão sem dúvida os aspectos mais 
empolgantes da sua aventura ultramarina: porque pela primeira vez se arma 
de uma experiência multiforme (tratos da Guiné, da índia, das Ilhas, açúcar da 
Madeira, escravidão do preto), para criar no seu conjunto— desde a trans¬ 
plantação da lavoura até às maciças exportações - o empório, com o respectivo 
estilo de vida, farto, patriarcal, colorido, com originalidades do lugar, concilia¬ 
dor/cristão, nacionalizante. Sobretudo nacionalizante. 

Mas tudo isso era decorrente do comportamento inicial dos novos donos 
das terras. Os portugueses não chegavam com atitudes de conquistadores. Esta¬ 
beleciam relações de amizade e raras vezes eram levados a servir-se das armas 
e lutar, porque o respeito pelo livre acordo foi sempre a regra habitual. O prin- 
cípio de autoridade e as hierarquias das diferentes sociedades indígenas eram 
escrupulosamente respeitados, constituindo isso, dentre outras, mais uma 
prova de que a expansão e acção portuguesas nada têm a ver com os senões 
da colonização utilitária, realizada posteriormente. Já em 1694, quando os Pau¬ 
listas propuseram tomar eles mesmos a seu cargo a administração disputada 
aos Jesuítas, dos índios aldeados, Padre António Vieira ao serdhe solicitado 
o seu parecer sobre a proposta, respondeu, entre outras coisas: 

«São pois aqueles índios os que, vivendo livres e senhores naturais das suas 
terras, foram arrancados delas por suma violência e tirania e trazidos em 
ferros, com crueldade que o mundo sabe, morrendo natural e violentamente 
muitos nos caminhos de muitas léguas, até chegarem às terras de São Paulo, 
onde os moradores delas (que daqui por diante chamaremos Paulistas) ou os 
vendem ou se servem deles como escravos. Esta é a injustiça, esta é a miséria, 
este o estado presente em que são os índios de São Paulo. O que eles não são, 
sem embargo, é escravos, nem ainda vassalos. Escravos não, porque não são 
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tomados em guerra justa; e vassalos também não, porque assim como o espa¬ 
nhol ou o genovês, cativo em Argel, é contudo vassalo do seu rei e da sua repú¬ 
blica, assim o não deixa de ser índio, posto que forçado e cativo, como membro 
que é do corpo e cabeça política da sua nação, importando igualmente para 
a soberania da liberdade, tanto a coroa de penas como a de ouro, e tanto 
o arco como o ceptro». 

Destarte é interessante transcrevermos a aguda observação do professor 
doutor Hernâni Cidade, quando da comunicação apresentada, em 13 de Dezem¬ 
bro de 1969, à reunião conjunta da Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa e do Conselho Geral da União das Comunidades de Cultura Portuguesa, 
acerca de «A Contribuição Portuguesa para os Direitos do Homem», de 
que isto dizia Vieira em seu parecer a propósito de indígenas africanos. Era 
o que estava em causa. Quanto a estes últimos, o que em realidades de vida 
pública consta dos documentos oficiais, é o que nos surpreende nas determina¬ 
ções que respeitam às instituições camarárias de Goa, Macau, Luanda e Bahia. 
E prossegue o professor Cidade: tendo os índigenas atingido nessas cidades um 
certo grau de civilização, gozavam já de direitos de cidadãos, podendo partici¬ 
par na administração pública como membros das municipalidades. Esta situação 
davarlhes uma categoria de superioridade social reconhecida e respeitada. Acres¬ 
centemos que havia alguns cargos públicos de eminência social que podiam 
ser exercidos por judeus, muçulmanos ou hindus. 

É claro que estamos longe ainda do reconhecimento oficial dos direitos 
do Homem e do Cidadão, que haviam de ser proclamados na Europa. Ei-los, 
todavia, reconhecidos por Pombal, quanto aos indígenas do Brasil, já no ano 
de 1755, Eis o documento que lhes diz respeito, assinado pelo rei D. José: 

«E visto eu ter sabido que no tempo de alguns antigos governadores se 
fizeram cativos contra as leis do Bei nosso Senhor e Pai, e contra as do rei 
D. Sebastião, meu primo, que está no Céu (...) praz-me ordenar que os nativos, 
como todos os outros que, até à data da publicação desta lei, tenham estado 
em cativeiro, sejam postos em liberdade (...); e para mais à sua vontade se 
conservem nas suas aldeias, ordeno que sejam eles proprietários de suas fazen¬ 
das, sem que possam ser-lhes tomadas ou feito prejuízo, (...) E desejo que 
o governador ou capitão geral e seus sucessores apliquem a sua atenção à ins¬ 
trução civil dos índios, tornando-os conscientes das suas liberdades, pessoas, 
bens e comércio..,» 

Este documento pombalino, que cora o costume corrente da liberdade 
e da miscigenação, criadora do mulato e do mameluco, ou seja dos filhos das 
ligações espontâneas de brancos e pretas em África e de brancos e acobreados 
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no Brasil, a que cumpre juntar as promovidas e sagradas, por iniciativa de 
Afonso de Albuquerque, na índia, entre portugueses e indianas, é, cremos, 
o mais aproximado no tempo e no teor, da Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão, embora existam' muitos outros documentos portugueses, anterio¬ 
res até, que estabelecem pontos de contactos com ditas declarações. Contudo, 
tendo Pombal como paradigma, é notório que alguns anos são necessários,' 
ainda, que decorram, até chegarmos a esta deliberação dos revolucionários 
franceses de 1789. 

A cordialidade do português colonizador, onde quer que tenha ele chegado, 
prova que a acção cultural assimiladora não se exerceu de maneira violenta e 
sim em consonância com as ambiências naturais e sociais, como observância 
dos estilos de vida tradicionais, sendo, apenas, pelo exemplo e convívio, des¬ 
pertados, nas populações indígenas, o respeito por certos princípios da civili¬ 
zação ocidental. 

No Brasil, para não nos afastarmos do que está em referência, não houve 
preconceito racial do ponto de vista da miscigenação, mas que diremos do 
ponto de vista social?. Pensamos como o educador e sociólogo Fernando de 
Azevedo, que escreveu as sepintes palavras: «A miscigenação, largamente pra¬ 
ticada no Brasil, corrigiu, como observa Gilberto Freyre, a distância social, 
que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a sanzala.» 
Reduziu-a, sem dúvidas. Mas na estratificação étnica e social, os africanos, os 
negros brasileiros e, em geral, os próprios mestiços de origem africana, continua¬ 
ram a colocar-se nas camadas sociais inferiores, ainda quando apresentavam 
os negros escravos cultura superior à dos índios e mesmo à dos brancos. Se 
era comum e ainda frequente o brasileiro, descendente de índios, gloriar-se de 
sua origem, invocar com orgulho o seu «sangue de caboclo» e sentir-se mais 
brasileiro, por ter nas suas veias, mesclado ao do branco, o sangue da raça 
autóctone, já não sucedia o mesmo com o mulato, que procurava, como ainda 
hoje, antes dissimular que alardear a sua origem africana. As três raças, branca, 
vermelha e negra, distribuem-se, na estratificação étnica, em camadas super¬ 
postas e hierarquizadas. Os preconceitos raciais, se nunca chegaram a estabelecer 
conflitos e oposições, existiram entre nós, para «classificar» e «desclassificar», 
tratando-se unicamente de preferências raciais, jamais de preconceitos, como 
muitos desavisados podem supor, concluímos nós, esclarecendo. 

Está certo Gilberto Freyre ao buscar, com a «Integração Portuguesa nos 
Trópicos», definir uma possível «lusotropicologia», que se especializasse no estudo 
sistemático do processo ecológico-social de integração de portugueses, descen¬ 
dentes de portugueses e continuadores de portugueses em ambientes tropi¬ 
cais. E acentua o sociólogo pernambucano que a interpretação «lusotropical» 
é uma interpretação que existe na prática, de uma maneira que não se exagera 
ao considerá-la triunfal. 


Assim sendo, então, a igualdade racial efectiva, praticada através da mis¬ 
cigenação, foi, no Brasil, instintivamente, conseguida em grande estilo pois, 
como afirmou Edison Carneiro, «o intercâmbio linguístico, sexual e religioso» 
entre escravos de várias origens, mestiços de vários tipos, mesclas culturais 
e étnicas, que constitui a heterogénea contribuição negra na formação da raça 
e da civilização brasileiras, foi total, em todos os rincões do país, devendo-se, 
tal sucesso, aos costumes que foram gradativamente sendo introduzidos, desde 
os primórdios da colonização, pelos povoadores da terra que a descobriram. 
E frisamos nós, ainda, no cotejo, que nenhuma «Declaração Universal» foi efi¬ 
ciente, até hoje, para se fazer respeitada, no capítulo referente à proibição de 
discriminação racial, preceito acatado como norma geral, por determinadas 
nações, que não lograram, todavia, cumpri-lo, por não estarem suas populações 
habituadas à prática corrente da miscigenação, requisito natural, lógico e im¬ 
prescindível para o efectivo cumprimento do pactuado em tais «declarações». 

Muito a propósito, buscamos Manuel Diegues Júnior que comenta: «O por¬ 
tuguês não foi apenas colonizador, nem comerciante, nem aventureiro; o que 
havia nele de complexo era justamente essa capacidade de se integrar em cada 
meio, em cada povo. E, em consequência, não impôs a sua cultura, nem lhe 
repugnou relacionar-se com os grupos nativos; destes recolheu o que era neces¬ 
sário para o estabelecimento de um modo de vida conveniente ao respectivo 
meio e àquela incorporou os valores que a poderiam enriquecer. Antes que um 
denominador foi um difusor de valores, um veículo de intercomunicação. Daí 
espalharem-se elementos culturais tipicamente africanos em áreas asiáticas ou 
americanas, outros, originariamente americanos, em áreas africanas e asiáticas, 
ainda outros, fundamentalmente asiáticos, em áreas mericanas ou africanas. 

Isto que diz Diegues Júnior não é mais que a ideia da cultura lusotropical, 
sugerida por Gilberto Freyre, aspecto igualmente analisado por Jorge Dias. 

Por isso a expansão portuguesa e a da sua cultura foram feitas sob o signo 
do direito, quer pelo modo de ser do povo, que o lusotropicalismo demonstra, 
quer pela ética orientadora do poder político, que os tratados, as leis e as ordens 
régias constantemente assinalam, senão vejamos: 

Nicolau V, ao assinar a Bula «Romanus Pontifex», concedendo à coroa por¬ 
tuguesa, em 8 de Janeiro de 1454, as terras descobertas até então, fá-lo para 
que algumas pessoas de outros reinos não viessem a ser a causa de grande 
ofensa de Deus e das almas. «Tratou-se de lhe entregar uma cruz, que fez do 
ocidente uma realidade cultural, sem limites geográficos, projectada sem vio¬ 
lência, por todas as partes do mundo, em oposição ao modo de ser, geografica¬ 
mente limitado, que ainda hoje se reconhece, em muitas das entidades, ou pura¬ 
mente culturais, ou também políticas, que tantos pretendem solidarizar, com 
base no «ódio racial», segundo chama atenção para o facto o professor Adriano 
Moreira, em outra passagem do seu livro «O Ocidente e o Ultramar Português». 
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E mais ainda, Alexandre Lobato observa que, em 1600, Pedro Alvares 
Gabral, entregou ao Samorin de Calecut, da parte do rei D. Manuel de Por¬ 
tugal, a carta que dizia ser esta navegação não somente para proveitos tem¬ 
porais, mas também espirituais, visto que objectivava a salvação de almas. Para 
terminar concluindo por pedir o recebimento de sua amizade e o trato ao 
capitão, com aquele são e verdadeiro amor, que então estava sendo mandado. 

Outro documento de relevância para demonstrar o respeito pelo direito 
e a crença na igualdade do género humano, foram as «Ordenações do Reino», 
que acompanhou o primeiro residente para o Congo, com instruções para serem 
transmitidas ao respectivo Rei, onde a preocupação em se fazer justiça, quer 
nos casos de crimes quer nos feitos cíveis, era sumamente evidenciada, depreen¬ 
dendo-se disso que o respeito pelo direito, no processo de estabelecimento 
da soberania, que é o aspecto internacionalmente relevante da submissão do 
poder político à referida crença na igualdade do género humano, que só, muitos 
séculos depois, havia de receber consagração universal nas «Declarações dos 
Direitos do Homem e do Cidadão», ali estava patente. 

Mas esta deliberação dos revolucionários franceses de 1789 implica uma 
revolução muito profunda e muito extensa, de que resulta a mundividência radi- 
calmente outra que começou a informar a idade contemporânea, como volta 
a ressaltar o professor Hernâni Cidade. O indivíduo e seus direitos a remode¬ 
lar a sociedade, no sentido de nela poder crescer espiritualmente, substitui, 
como centro de sistema de organização social e política, moral e religiosa, 
a velha sociedade clássica com seu poder de acomodar o indivíduo aos quadros,’ 
que ela julgava definitivamente garantias de sua ordem e disciplina. Não admira 
que, assim, aquela declaração surgisse como prévia justificação da transforma¬ 
ção que se ia operar. Para além dos direitos da nação ao respeito pela sua 
autonomia política ou dos direitos do grupo ao reconhecimento da indepen¬ 
dência da sua vida religiosa, surgem agora os direitos do indivíduo à autonomia 
e à independência, e ainda à participação, directa ou indirecta, pela livre expres- 
são do pensamento e reunião, à participação na elaboração das leis que regulam 
a vida comum, desde as fundamentais e gerais, até às de âmbito restricto 
e particular. 

A contribuição portuguesa, ou antes esta integração nas iniciativas que, 
por intermédio daqueles primeiros direitos, tornaram possível erguer estes dltt 
mos, está nitidamente demonstrada pelos documentos invocados, t evidente que 
ficou distante da esfera das Meias o plano das realidades, como igualmente 
evidente o é, enfatizamos, o facto de que a Declaração ttüversal dos Direitos 
do Homem, que a assembleia Geral da O. N. D., muitos séculos depois, adoptou 
em 10 de Dezembro de 1948, tinha, como todas as que a antecederam, a nata- 
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reza de um protesto, estando ainda, e isso na actualidade, longe de satisfazer 
em sua plenitude, como nenhuma sequer foi bastante, os anseios de garantias 
dos direitos humanos inerentes, tais como os de Direitos Personalíssimos ou da 
Personalidade, a vida privada, carente de novas garantias, em face do desen¬ 
volvimento dos sistemas de espionagem, de condicionamento do pensamento e do 
condicionamento dos afectos, pois toda aquela esfera de autonomia privada, 
que exprime uma das maiores conquistas do género humano e que fundamen¬ 
talmente se deve à consagração cristã, está mais do que nunca ameaçada de 
invasão, quiçá de há muito invadida, porque cada vez mais diminuída. 

E para reforço, mais ainda; compulsando documentos publicados, encon¬ 
tramos outro de s uma relevância; trata-se do «Directorio que se deve observar 
nas povoações dos índios do Pará e Maranhão», expedido em 18 de Agosto de 
1758, sendo Ministro o Marquês de Pombal, que industriava os Directores, no sen¬ 
tido de empregar sua eficácia, para que não só facilitasse os matrimónios entre 
índios e brancos, como também usasse de toda a influência para modificar as 
prejudicalíssimas imaginações dos moradores destes Estados que consideravam 
infamantes tais matrimónios. Três anos depois, em Alvará de 2 de Abril de 1761, 
o Rei dizia, após ouvir seus conselheiros, ordenando aos vassalos nascidos na 
índia Oriental e Domínios da Ásia Portuguesa, que eles gozavam dos mesmos 
privilégios, honras e prerrogativas dos naturais do seu Reino, chegando ao re¬ 
quinte de estipular penalidades, com perda de títulos, prisão debaixo de chave 
na cadeia pública, multa, etc., para quem desprezasse os distinguisse no trato 
e na civilidade os sobreditos naturais, bastando para que se considerasse como 
delito as antonomásias de negros ou mestiços, que aos mesmos fossem, por algum 
menos avisado, aplicadas. 

Mas vamos aos do Continente Africano propriamente dito. Segundo o de¬ 
poimento de D. Elaine Sanceau, è impressionante a delicadeza com que eram 
recebidas as personagens africanas na Corte de Portugal. Os portugueses teima¬ 
vam em reconhecer nelas as hierarquias europeias. Régulos e Caciques eram 
pessos régias e como tais acatadas. 

João de Barros, por seu turno, descreve a recepção dispensada ao Senegalês 
Bemoi, irmão do Rei de Jalofo, desta forma: «sendo servido em todallas cousas, 
não como príncipe bárbaro e fora da lei, mas como podia ser hü dos Senhores 
da Europa, costumado ás polidas e serviços delia... Foi logo acolhido com o 
abraço fraternal do moço Duque de Beja, e nem o rei, nem a rainha consentiram 
que lhe beijasse a mão, recusa de alta consideração, que significava tratamento de 
igual para igual.». Os enviados e os principais da Corte dos monarcas africanos 
eram fidalgos, e um fidalgo, fosse qual fosse a cor da pela, tinha de ser contem¬ 
plado com a honra inerente à sua categoria. 
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Após o que está amplamente exposto ao largo deste modesto trabalho, vemos 
que a igualdade então prevista não era nominal, mas efectiva, excludente de qual¬ 
quer discriminação directa ou indirecta. E o primeiro príncipe da ordem social é, 
segundo Jacques Leclerc, o respeito do seu semelhante, sendo esse, complemen¬ 
tamos, o princípio fundamental da igualdade. 

Em tudo isso nem por sombras aparece qualquer insinuação de racismo a 
influir no conceito dos direitos humanos. Para os portugueses, raças inferiores 
não as havia. A superioridade só consistia na religião, e a Santa Madre Igreja 
abria os braços a todos os homens, indistintamente, ficando por conseguinte pro¬ 
vado, sem embargo, que o tradicional sistema português foi a primeira afirmação 
de um sistema de direitos efectivos, que, apenas, nas modernas «declarações uni¬ 
versais», veio a receber acolhimento. Precisamente a circunstância de se olhar 
para o homem, não já abstratamente, considerando-o como um tipo médio, que 
outra coisa não era o cidadão tradicionalmente entendido, é que levou a subs¬ 
tituir as antigas garantias, que eram sobretudo negativas, por uma concepção 
que não se limita a defender direitos abstractos. - mas antes pretende atribuir 
aos indivíduos poderes efectivos. 

Em suma, os direitos fundamentais, o respeito pela dignidade humana em 
cada indivíduo, represente ele ou não um valor económico para a sociedade, são 
radicados na vocação da pessoa, agente espiritual e livre, às ordens dos valores 
absolutos e com um destino superior ao tempo. A Declaração Francesa dos Di¬ 
reitos do Homem, segundo Jacques Maritain, apresentou-os (introduzindo-lhes na 
mesma medida o equívoco) segundo a perspectiva inteiramente racionalista da 
filosofia das luzes e da Enciclopédia. E o comportamento do português, todavia, 
na prática, evidentemente, permaneceu mais próximo do carácter originariamente 
cristão dos direitos humanos, antecipando-se, desta forma, às teóricas formu¬ 
lações contidas nas declarações posteriores, deduzimos nós. 

A esta linha de conduta inquebrantável se deve que seja antes de mais uma 
contribuição portuguesa à concepção dos «Direitos Universais do Homem», como 
poderes efectivos e não como simples formulação abstracta. Foi a tradição por¬ 
tuguesa de reconhecer culturas e instituições políticas tradicionais, de estender a 
todos os homens as garantias efectivas e não aquelas que seriam inúteis pela di¬ 
versidade dos esquemas políticos, que fez das garantias fundamentais a expressão 
da dignidade de todos, e das garantias instrumentais, estas adaptadas em função 
do pluralismo cultural, ao qual está assente a Cultura Lusíada, não como mero 
rótulo, sim por evidências comprovadas, um sistema diversificado conforme a 
estrutura de cada sociedade tradicional. 

Eis aí, universalizada, da síntese deste pluralismo cultural, o pensamento e a 
acção viva e imorredoura da Cultura Lusíada, que o mundo contempla, através da 
«Declaração Universal dos Direitos do Homem». 
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SUMMARY 


FROM THE FUNDAMENTAL VALUES OF THE PORTUGUESE CULTURE 
TO THE UNIVERSAL CONCEPTIONS OF HUMAN RIGHTS 

Antero da Vasconcelos e Silva contributos to our Bulletin wtth an article on the fundamental 
values of the Portuguese Culture and the universal conoeptions oí buman rights, 

After defining the scope of culture and dating the beginning o£ what can be considerated Portuguese 
Culture Vasconcelos e Silva evokes the discoveries of the Portuguese and stresses the Muence they had 
to the formation of the Christlan concept of the fundamental equality of hwnan pace the Portuguese 
carrled with them to distlnt lands. 

Vasconcelos e Silva enphasizes the fact in the Portuguese colonization of Brasil. 

And in South America the Portuguese had to be always devlsing Solutions for the problems 
facing them and «en garde» against enemies from Europa, namely the French and the Dutch. 

On the other hand many Portuguese had among them the famous Padre António Vieira wrote and 
spoke about the obligations the citizens and the State had toward the natives of Brasil. 

That the contribution of the Portuguese to implement the rights of men is indubitable is proved 
by the fact both in South American, África and Asia the Portuguese always by adquate legislation 
enforced the protection of the natives and create the possibility of better education for all of them. 

Besides there was never racial prejudices as it has been often enphaslsed by several authors who 
studied the matter, 

Gilberto Ereyre for instance even speaks of the Portuguese integration in the tropios. 

Diegues Júnior says the Portuguese in the tropios were more than colonisers they were inted 
elements oí the difasion of the values of civitation although accepting always the local contribution 
nt h p r American, African or Asiatic when they deemed it useful. 

All over the world ln South America, Aírica, in the East or Far East the Portuguese always, 
respecte the rights and the beliefs of the peoples centuries before the Proclamation oí the Rigths oí Men. 

TU, ls patent ln the «Ordenações do Reino» brought to the Congo by the first Portuguese resident 
in the XV century. 

Vasconcelos e Silva mentions all the pertinent laws published írom the 18 century up to ou 
times to Show that the Portuguese were always praticai and acted in accordance with the tradicional 
ways oí the peoples and present day conceptions of the rights of men indeed only consacrate what we 
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UMA TRAJECTÓRIA POÉTICA, 
ÁFRICA E EUROPA 
NA OBRA DE RUI KNOPFLlí*) 

JOAO BETTENCOURT DA CAMARA 
Assistente do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina 
Membro da Secção de Literatura da Sociedade 
de Geografia de Lisboa 

1, Suponho não abandonar a linha orientadora que o título sugere a este 
estudo, se me furtar a fazer a biografia de Rui Knopfli, para me ater sòmente 
ao que a sua obra reflecte de particular quanto à forma, e de significativo 
quanto ao conteúdo. 

De resto, sentir-me-ia liminarmente dispensado de o fazer, mesmo que 
assim não fosse, tendo em conta que ele é, sem dúvdia, um dos maiores poetas 
de Moçambique e, não receemos dizê-lo, das letras portuguesas contemporâneas. 

Assim, à guisa de introdução, limitar-me-ei a dizer tão-só, que nasceu 
em Inhambane, perto de Lourenço Marques, que conta agora quarenta anos, 
e cinco livros publicados: O País ãos Ovitros (1959), Reino Submarino (1962), 
Miquim de Arem (1964), Mangas Verdes com Sal (duas edições, — 1969 e 1972) 
e A Ilha áe Próspero, saído há pouco do prelo, em Dezembro de 72. 

Livros de qualidade desigual, apresentam, todavia, uma singular e íntima 
coerência, que lhes vem da forma depurada, cujas variações ajudam a caracte¬ 
rizá-los um a um, como acidentes de um todo, como parcelas de uma essência 
unificadora e final. Traçam o caminho que simultâneamente separa e une 
a juventude e a maturidade de um homem profundamente comprometido 
consigo mesmo. A trajectória poética, enfim, que procurámos entrever e analisar. 


(*) Conferência proferida na Sociedade de Geografia em 9 de Abril de 1973, por iniciativa da 
respectiva Secção de Literatura. 
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2. Duas tendências dominantes coexistem e lutam no seio de uma mesma 
linha de fundo, cujo bascular- que acompanha a predominância de um ou 
outro dos referidos parâmetros— define a situação de cada livro no todo 
que a obra constitui, excepção feita a O País âos Outros, livro de estreia que 
tem, por isso mesmo, um lugar peculiar, Poderíamos dizer, embora com pouca 
propriedade, convenha-se, que tais tendências se podem reconduzir a dois tipos 
de atitude: extronemo e introversão, 

O conflito entre ambos nota-se em Reino Submarino, que se debate entre 
a vontade de exprimir um quotidiano vivo e colorido de incidentes, que cons¬ 
titui a vivência do Autor, e a necessidade, por este experimentada, de um 
incessante retorno a si mesmo. Dir-se-ia que embora querendo — e não subtraio 
aqui qualquer parcela de voluntariedade— projectar o mundo em que vive, 
escrevendo-o, Knopíli se descobre incapaz de sair para fora de si mesmo, 
cumprindo um percurso interior, inescapável. 

A experiência que tem é a experiência de si próprio, fundamente egoísta, 
no melhor sentido que o termo propõe. Estuda-se aturadamente, e o mundo 
que o rodeia, e os outros de quem fala, e a quem ama ou aperta a mão, não 
são mais do que instrumentos que o ajudam a conhecer-se e a exprimir-se. 

£ claro que a primazia do processo poético que o que acabamos de referir 
deixa suposta, é comum a qualquer escritor autêntico. Mas para lá do caminho 
que só pode percorrer-se subterrâneamente e que termina onde o poema 
é concebido, adivinha-se em Knopíli uma umbilical ligação, nunca cindida, entre 
o que diz e o que é, que extrapola claramente do que apontámos de comum, 
para ser a atitude do búzio que, voltado sobre si, «ecoa // a canção do mar, // que 
è bela mas não tem sentido, // como o poema estranho // do poeta introver¬ 
tido Mas nem por isso, como se diz no mesmo poema «queremos menos 
ao búzio // e à sua canção de embalar».., (O Búzio, in Reino Submarino, p. 83), 
Mesmo os poemas de amor, permeados de subtil mas vívido erotismo, 
falam-nos mais de uma memória — ou desejo? — de inocência perdida, a que 
o retorno só parece possível através da própria via poética, do que do universo 
físico que parece estar-lhes na origem 1 . Knopíli não o procura revelar, nem 
transmitir: parece, antes, querer recapturá-lo, num momento que seja, (o ins¬ 
tante em que cria), como ideia que pode nem ter sido experimentada, mas 
que sente indispensável à sua humanização. Não é para o leitor que escreve — 
e ainda bem! — mas para si mesmo, e é no puro acto da escrita que vive 
a emoção de que desejaria ter participado, Os poemas parecem ter por fim 
o recuperar de uma atitude juvenil, pura, da pureza de um primeiro, integral, 
amor, que o poeta deixa pressentir perdida — nunca explicitamente, é certo. 

O tom de nostalgia, ou, por vezes, de melancolia, orienta-se para a reali¬ 
zação de um projecto que, de antemão, se sabe condenado. Ou melhor, realiza-se, 
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mas enquanto se realiza o poema, e tão-só. Vejamos um exemplo, tirado de 
Reino Submarino, (Cecília, noutro planeta, p. 40): 


Amar-te-ei, 

Cecília, 

noutro planeta autênticamente. 

Na terra, cento e tal 

inibições 

nos separam, 

embora meu coração tenha vigílias 

secretas 

por ti. 

Nossos caminhos tantas vezes 

se rasaram e, 

próximo, 


supuz barreiras 
de lonjura intransponível. 

Por isso 

roubo à noite um pedaço de sonho 

e fantasia 

para te dizer 

que noutro planeta, 

era outra galáxia 

de uma outra vida inventada, 

te amarei, 

Cecília 

autênticamente. 


E, do mesmo livro, este outro, particularmente significativo (Passeio, p. 41); 


Havemos de ir, ao fim da tarde. 
Havemos de ir, Deanie, ao fundo 
da tarde, 

à hora em que escarlate, o sol 
te incendeia os cabelos 
em breves, rápidas chamas 
de brunido cobre. 

Havemos de ir, cercados de girassóis, 
pela vastidão do campo 
até ao fim da tarde, livres, 


mais livres do que as aves, 
que não sabem ser livres 
como nós o saberemos. 

Ah, ir livremente pelos campos 
azulados, ao fim da tarde! 

Melhor do que isso: saber 
que nada existe que mate em nós 
esta terrível vontade de irmos 
um dia, livres, pelo fim da tarde. 


Deixando de parte o caderno «A Uma Criança Longe», de trágica auten 
ticidade, sente-se uma frigidez interior em Knopíli, a que ele procura escapar 
pela recriação de momentos vividos ou idealizados, que lhe oferece o impossível 
de um sentir inocente, sem a marca da experiência que, por tudo revelar, tudo 
seca. Exterioriza-se isto, ora por uma ternura cheia de álgida elegância, ora 
pela ironia subtil que se introduz nos versos. 


* 


O desiquilíbrio do que acabamos de dizer, não é mais do que reflexo do 
outro que caracteriza Reino Submarino, palco de combate das duas atitudes 
inicialmente referidas, que, neste livro, jamais parecem conciliasse, 
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DMA TRAJECTÓRIA POÉTICA, ÁFRICA E EDROPA NA OBRA DE RÜI KNOPFLI 


Ho seguinte, Máquina de Areia, nota-se claramente o explorar porventura 
de algum modo voluntário, da face já caracterizada pela predominância da 
introversão. Reúne seis meses de produção poética, toda ela declaradamente 
voltada sobre si mesma, sem ambiguidades, em que o leit rnttv dominante 
é o Tempo, em duas dimensões: — o passado; e o presente cujo contínuo devir 
é anotado, angustiadamente por vezes. 

O equilíbrio, serena estabilidade, só vem a ser conseguido em Mangas 
Verdes com Sal, em que introversão e extroversão se conjugam num todo 
controlado de extrema beleza, prenhe de sugestões. Ao caos angustiante de 
Reino Submarino, substitui-se o cosmos de um universo poético de que Knopfli 
é verdadeiramente o mestre e o criador. A própria arquitectura do livro favorece 
o conjugar de opostos que aí encontram a sua plenitude, suportando a farpa 
trocista e a evocação mais doce, a truculência e a versatilidade, que o poeta 
manifesta a cada passo. 

Assim, se o primeiro livro é o verso de uma medalha, de que Máquina 
de Areia é o reverso, Mangas Verdes com Sal dá-no-la completa, com um rosto 
esculpido de bela simetria, 

O País dos Outros e A Ilha de Próspero, sendo de diversa natureza e inten¬ 
ção diferente, merecem referência em parágrafo posterior, Tendo visto até aqui 
as linhas gerais em que se firma a obra, talvez seja útil vê-la agora quanto 
ao aspecto formal. 

3, Escorado no sábio princípio de que nada se diz que não tivesse sido 
dito antes, e na ideia que aqui uma vez mais afirmo de ser o universo de um 
poeta autêntico sempre original, resolvi subtrair-me ao encargo burocrático de 
cata-influências, remetendo-o ao próprio Knopfli que, com gáudio evidente, 
as alinha em Contrição (Mangas Verdes com Sul, p. 38), que passo a ler: 


Aqui se detecta Manuel Bandeira e além 

Carlos Drummond de Andrade também 

brasileiro. Esta palavra vida 

foi roubada a Manuel da Fonseca 

(ou foi o russo Vladimir Maiacovsky 

quem a gritou primeiro?). Esta, 

cardo, é Torga indubitável, e 

se Deus Omnipresente se pressente, 

num verso só que seja, é um Deus 

em segunda Trindade, colhido no Régio 

dos anos trinta. Se me permito uma blague, 

provável é que a tenha decalcado em 0'Neill 

(Alexandre), ou até num Brecht 

mais longínquo. Aquele repicar de sinos 

pelo Natal é de novo Bandeira (Porque não 

Augusto Gil, António Nobre, João 

de Deus?) Estão-me interditas, 

com certos ritmos, certas palavras. Assim, 

não devo dizer flor, nem fruto, 

tão-pouco utilizar este ou aquele nome próprio, 

e ainda certas formas da linguagem comum, 

desde o adeus português (surrealista) 

ao obrigatório bonudia! (neo-realista). 

Escrevendo-o quantos poetas, sem o saber, 

mo interditavam apenas a mim; a mim, perplexo 

e interrogativo, perguntando-me, desolado: 

— E agora, José?, isto é, — E agora, Rui? 


CONTRIÇÃO 

a pretexto de uma mulher de Portinari que 
lembra Picasso (ou Antonello?) 

Meus versos já têm seu detractor sistemático: 
uma misoginia desocupada entretém os ócios 
compridos, meticulosamente debruçada sobre 
a letra indecisa de meus versos. 

Em vigília atenta cruza o périplo das noites 
de olhos perdidos na brancura manchada do papel, 
progredindo com infalível pontaria 
na pista das palavras e seus modelos. 


Felizmente, é pouco lido o detractor de meus versos, 
senão saberia que também furto em Vinklus, 

Eliot, Robert Lowel, Wilfred Owen 

e Dylan Thomas. No grego Kavafi, 

no chinês Po-Ohu-i, no turco 

Pir Sultan Abdal, no alemão 

Gunter Eich, no russo André Vozenesensky 

e numa boa mancheia de franceses. Que desde 

a Pedra Filosofal arrecado em Jorge de Sena. 

Que subtraio de Alberto de Lacerda 
e pilho em Hertoerto Hélder e que 
— quando lá chego e sempre que posso — 
furto ao velho Camões. Que, em suma, 
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roubando aos ricos para dar a este pobre, 

«ou o Robin Hood dos Parnasos e das Pasárgadas. 

Mas bastando-lhe o pouco que sabe de meus delitos 
e sem esse tanto que ignora, o detractor de meus versos, 
relata circunstanciadamente, e com detalhes perversos, 
a feia história de meus feios actos, 

A distracção de grupos sonolentos 
acorda enfim para o timbre esquisito do meu nome 
(Na sombra envenenada se entretece 
o primeiro braçado dos louros que hão-de 
cingir-me a fronte ...) Por isso não quero mal 
ao detractor de meus versos. Antes lhe quero 
bem. Pela teimosa persistência do seu trabalho 
vigilante é afinal um detractor amoroso, 
o sistemático detractor de meus versos. 

E, para que conste, e fique completa a explicação, vejamos agora Heredita¬ 
riedade (Mangas Verdes Cm Sal, p. 78). Não tendo a importância do que 
acabámos de ver, que permite várias subtis leituras, serve-lhe bem, todavia, 
como complemento, dando-nos inteira, ou quase, uma esquina da personalidade 
de Knopfli, tanto pelo que é dito, como na maneira como o diz: 

HEREDITARIEDADE 

Barn o Sebastião Alba 


Por trazer os olhos, a risca do cabelo e a gravata 
onde os demais os usam habitualmente, 
não se descortina logo em mim o anjo caído, 
o anjo só traído por certa fixidez 
quase imperceptível, do olhar, o anjo 
que, em mira, perigosamente se dissimula. 

Esse que faz de mim um descendente 
em linha sinuosa de François Villon, 
poeta maldito, ladrão e assassino, 
nosso santo padroeiro; do Bocage 
de olhar parado e face lombrosiana, 
do divino marquês, de todas as taras suserano, 
do Shakespeare, pederasta e agiota, 
de Charles Baudelaire, corruptor e perverso 




e pulha, do Verlaine etilizado, 
do Pessoa idem e do Laranjeira 
suicidado, Parente, primo e colateral 
do Genet ratoneiro, desleal, corrécio 
e paneleiro, de Ferlingethi, 
de Ginsberg e de Burroughs, 
flores berrantes de um braçado de maricas, 
canteiro onde só por acaso não floresci. 

Como só um fortuito jogo de circunstâncias 
evitou que afogasse esta mágoa estrangulada 
em brandies ou no sono dos alcalóides. 

O meu lenitivo procuro-o no lazer, 
no tépido e moreno recolhimento que se acha 
entre as pernas de uma rapariga, 
lá onde o tempo pára e recomeça, 
onde a metafísica realmente se anula, 
lugar por excelência desse olvido, 
de que o corpo magro de um efebo, 
o álcool, a coca e certas taras, 
são outras tantas razões plausíveis 
de sermos o tal anjo caído e maldito 
que em mim se dissimula no trazer, 
onde os trazem os demais, os olhos, 
a risca do cabelo e a gravata. 

Para quem tenha lido Máquina de Areia, Mangas Verdes Com Sai pode di¬ 
zer-se que constitui uma surpresa, Com efeito, é um Knopfli mais próximo de 
Reino Submarino que ali nos surge, mais sarcástico, mais cortante, encami¬ 
nhando a sua ironia no sentido do epigrama mordaz, da visão lúcida e pessoal 
de um quotidiano em realização. Mordacidade e lucidez que não desmentem 
a peculiar humanidade dos poemas a qual se prende entre o conhecimento 
agudo da palavra e o pudor de quem recusa o tom confessional. 

Nele há uma secura tensa e, por vezes, angustiada, nas palavras, que 
conhece como poucos — um conhecer em que se fundem a sensibilidade e a 
inteligência, enfim, toda a personalidade. Este, um dos traços que mais notà- 
velmente se destacam na poesia do Autor de Máquina de Areia. Sabe pesar 
a palavra, seleccioná-la com sábia lucidez, utilizando-a para, sugestivamente, 
iluminar o discurso poético na sua articulação subtil. Em muitos dos poemas 
há palavras que servem como pólos de uma estruturação conseguida e agem 
como ânodos e cátodos entre os quais se desencadeia a sugestão poética, fruto 
da percepção do Autor, da sua maneira original de habitar a vida. 
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Os ensaios (intitulados) concretistas e as experiências na disposição grá¬ 
fica que aqui e ali se revelam indicam uma busca de novas dimensões, por vezes 
conseguida plenamente, como em Soneto Aparente (Mamas Verães Com Sal, 
p. 117); 

Peregrino no portal do templo 
desço aos abismos do teu ser, 
secreto e comovido. Vertiginosa¬ 
mente iluminado, o mistério 
refaz-se. E dura em mim..., etc. 


O movimento acrescenta-se ao ritmo do poema, mercê da quebra da 
palavra, da descontinuidade do verso que se persegue, dinâmico, no seguinte. 

O que o poeta nos diz em Auto-Retrato, de maneira voluntàriamente cari¬ 
catural, — «De português tenho a nostalgia lírica // de coisas passadistas, de 
uma infância // amortalhada entre loucos girassóis e folguedos» — é o que 
em vários poemas se descobre: Uma saudade serena e comedida, meditativa, 
(talvez de mangas verdes com sal e do que elas simbolizam), que se compraz 
em recordar e em re-viver momentos já ultrapassados pelo devir contínuo do 
tempo. Em relação a Máquina de Areia, parece ter havido para Mangas Verães 
Com Sal uma limitação do conceito deste mesmo tempo, ou uma transferência, 
de modo a objectivá-lo no domínio da vivência física, predominantemente. Con¬ 
tinua, no entanto, a ser parte de relevo, explícita ou não, da temática de Eui 
Knopfli, perdendo embora o carácter de quase — obcessão, que se atenua, 
substituindo-se o tempa-em-si pela memória, 

Se é claro que a arquitectura cede por vezes à facilidade de construção 
e à retórica — como frequentemente acontece n’0 País dos Outros e em Reino 
Submarino — parece inegável que em nenhum falta a marca de verdadeira 
qualidade, expressa na escolha sábia e certa das palavras, no aproveitar das 
suas múltiplas potencialidades comunicativas. Exímio adjectivador, Knopfli salva 
da vulgaridade das repetições os poemas em que as utiliza, emprestando-lhes 
leituras várias que é aventura estimulante descobrir. É claro que o risco paga-se 
em poemas quase-falhados como Medalhão (Reina Submarino, 49), que, neste 
concerto, é um desastre menor; 

MEDALHÃO 


Rosto magro, 
rosto lunar apesar disso, 
rosto de traços finos, 
rosto que amo 
como lembrança velha 
no encanto da memória. 


Rosto profético, áulico, 
vulgar de esfíngico, 
indefinido 

mas simples como haver 
terra 

e céu azul sobre ela. 
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. ombro, 

rosto sério, rosto duro, rosto bom, face de amor 

rosto sobre meu velando minha insónia. 

Será fácil encontrar razões para este tipo de construção poética, no fundo 
neo-realista que alimentou a iniciação do poeta, e a que por certo não é estranha 
a ocorrência do artifício apontado. Não se julgue pelo que acabamos de dizer 
que a corrente neo-realista não deixou rasto em Knopfli, Encontra-se eco dela 
nos seus livros, mesmo nos mais recentes, mas um eco decantado pela experiência 
e pela maturidade que o poeta aceita, com uma autenticidade que é frente ao 
leitor, risco voluntàriamente assumido, conscientemente suportado, 

Já n 'A Ilha ãe Próspero de forma mais débil e menos rigorosa do que a 
vista em Máquina de Areia, cuja densidade já foi notada, um elemento novo 
surge, que parece traduzir a radicalização de um desejo de chocar: A utilização 
de termos de extrema violência, que chegam a ameaçar o deslise para lá da estreita 
linha que separa o erótico do pornográfico, que o mesmo é dizer, neste caso, a 
arte do vulgar. A linha é franqueada parece-me, sempre que o termo é empregue 
—não gratuitamente, é certo— mas pour èpaier Je bourgeois, e especialmente, 
para criar um clima susceptível de compensação no acabado fecho do verso, o 
que se afigura ser o caso de MuipíU, (A Ilha de Próspero, p.p, 29 segs.) porven¬ 
tura um dos mais belos poemas que o livro contém: 

MUIPÍTI 

Ilha, velha ilha, metal remanchado, 
minha paixão adolescente, 
que doloridas lembranças do tempo 
em que, do alto do minarete, 

Alah — o grande sacana! — sorria 
aos tímidos versos bem comportados 
que eu te fazia, 

Eis-te, cartaz, convertida em puta histórica, 
minha pachacha pseudo-oriental 
a rescender a canela e açafrão, 
maquilhada de espesso m’siro 
e a mimar, p'ró turismo labrego, 
trejeitos torpes de cortesã decrépita. 
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Meu Sitting Buli de carapinha e cofió, 
têm-te de cócoras na sopa melancólica 
de uma arena limosa e marinha, 
gaivota tonta a adejar inütilmente 
ao lume de água contra a amarra 
que te cinge para sempre 
ao bojo ventrudo do continente. 

De teu, cultivam-te a vénia e a submissão 
solícitas, trazidas nos pangaios 
lá do distante Katiavar, 
expondo-te apenas no que tens de vil, 
razão talvez para que ao longe, de troça, 
pisquem mortiças as luzes do Mossuril 
ou sangre no meu peito esta mágoa incurável. 

Mas retomo devagarinho as tuas ruas vagarosas, 
caminhos sempre abertos para o mar, 
brancos e amarelos íiligranados 
de tempo e sal, uma lentura 
brâmane (ou mussulmana?) durando no ar, 
no sangue, ou no modo oblíquo como o sol 
tomba sobre as coisas ferindo-as de mansinho 
com a luz da eternidade, 

Primeiro a ternura da mão que modelou 
esta parede emprestando-lhe a curva hesitante 
de uma carícia tosca mas porfiada, 
logo o cheiro a sândalo, o madeiramento 
corroído da porta súbito entreaberta, 
o refulgir da prata na sombra mais densa: 
assim descubro, subtil e cúmplice, 
que a dura linha do teu perfil autêntico 
te vai, aos poucos, fissurando a máscara. 

Por outro lado, este último livro apresenta a curiosa particularidade de 
serem os poemas acompanhados das suas radiografias, como Alexandre Lobato 
lhes chamou, e que são as ilustrações fotográficas do texto e, quem sabe?, de 
um estado de espírito semelhante ao que lhe esteve na origem. Uma transposição 
possível que não é de recusar, ao menos como hipótese, tanto mais que, entre uns 
e outros, se estabelece uma relação que só dificilmente admite quebra. 


5. Antes de entrarmos na parte dedicada a «África e Europa» na poesia 
de Knopfli, convém tecer algumas considerações sobre um aspecto que de muito 
perto se lhe liga, e a enforma. Isto é, ver qual a posição — ideológica, se quiser¬ 
mos— que o Autor adopta, actualmente, quanto à função da poesia; como a vê 
na sociedade em que se integra e em relação ao leitor a que se destina. Numa 
palavra: Vejamos se Knopfli é revolucionário ou se, antes, será reaccionário. 

Creio que a melhor maneira de alcançar uma resposta que se aproxime da 
verdade, é procurá-la nos próprios poemas que escreveu. Aproveitarei para não 
pedir desculpa da transcrição, porventura longa, que me parece irá ilustrar clara- 
mente a posição do Autor e que, além do mais, reproduz a ironia e a provoca¬ 
ção directa em que se compraz (Poesia Sem Mais Nada, Mangas Verdes Com 
Sal, p. 40). 

POESIA SEM MAIS NADA 


De pequenos materiais, carinho 
e minúcia, algo de subtil 
humildade, o poeta-sem-mais-nada 
compõe seu verso silencioso. 
Enquanto isso o poeta demagógico 
distribui o granel das rimas em ao 
em ade, em aço. 

Assim, o irmão estende o braço 
da fraternidade no abraço 
que vai do coração à humanidade. 
Rola e estraleja farto o trovão 
no verso chocalhante do poeta 


demagógico e o público aplaude 
comovido. Passada a borrasca 
tonitroante do verso, o céu 
aparece limpo e o sol sorri 
antigo. Na oficina escura do poeta 
-sem-mais-nada o verso cumpre-se 
lenta e dolorosamente, 
mas suas arestas vivas, 
sua dureza de diamante 
insinuaimse teimosamente 
e vão, sempre com ar discreto, 
minando os poderes constituídos. 


A demofilia asfixiante de certa poesia dita social não tem aqui cabimento, 
mas tão pouco existe o elitismo hermético — e. tantas vezes provinciano— que 
muitos têm por hábito oferecer ao leitor, em jeito de deitar pérolas a quem as 
não merece. Como nos diz Knopfli: «(...) Dificilmente / construo uma casa 
fácil. / Fácil é fazer difícil, / difícil fazer o fácil». Programa, Mangas Verdes Cm 
Sal, p. 69). O que Knopfli recusa não é o comprometimento com a sociedade em 
que vive, mas certa forma de comprometimento, —que pela demonstrada inge¬ 
nuidade já não lhe serve, poeta experiente e acabado que é. Não sacrifica a quali¬ 
dade aos louros fáceis de um público ávido de pífios apelos redundantes. Reco¬ 
nhecendo não ser esse o seu caminho, o seu estilo— em toda a amplidão que o 
termo conjuga— nem por isso afasta,-pelo contrário, aceita e louva, - toda a 
poesia que visar o desempenho de uma função social no âmbito em que reflete, — 
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mas só guando poesia. S neste sentido que escreve em Cântico Negro, deliberada- 
mente provocante (Mmgas Verdes Com Sal, p. 104): 

CÂNTICO NEGRO 

Cago na juventude e na contestação 
e também me cago em Jean-Luc Godard. 

Minha alma é um gabinete secreto 
e murado à prova de som 
e de Mao-Tsé-Tung. Pelas paredes 
nem uma sd gravura de Lichtenstein 
ou Warhol. Nas prateleiras 
Entre livros bafientos e descoloridos 
não encontrareis decerto os nomes 
de Marcuse e Cohn—Bendit, Nebulosos 
volumes de qualquer filósofo 
maldito, vários poetas graves 
e solenes, recrutados entre chineses 
do período T’ang, isabelinos, 
arcaicos, renascentistas, herméticos, 
ambíguos, indecifráveis, protonotários 
—esses abundam, De pop apenas 
o saltar da rolha na garrafa 
de verdasco, Porque eu teimo, 
recuso e não alinho. Sou só. 

Não parcialmente, mas rigorosamente 
só, anomalia desértica em plena leiva. 

Não entro na forma, não acerto o passo, 

Não submeto a dureza agreste do que escrevo 
ao sabor da maioria. Prefiro as minorias. 

De alguns. De poucos. De um só se necessário 
for, Tenho esperança porém; um dia 
compreendereis o significado profundo da minha 
originalidade: I am really the Underground 

E é neste sentido também que manifesta admiração por um Neruda, por 
um Guillén, por um Manuel Alegre. Revolucionário? Reaockmário? Reaccionário 
decerto que não, creio. Revolucionário, se entendermos o termo como aplicável 
a quem é capaz de uma ruptura permanente com a sociedade e acima de tudo, 
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neste campo, consigo mesmo. Nele, a superfície de fractura é assinalada por uma 
inquietação que jamais o abandona, e que parece atingi-lo no próprio íntimo, 

É assim que se reclama «poeta introvertido», «egoísta», estabelecendo «dois 
mundos convergentes»: A textura entristecida dos versos/e a tristeza entretecida 
da alma. (O Poeta É Um Fingidor, Mangas verdes Com Sal, p. 50J. 

6. Partindo do que acabamos de dizer, já podemos pôr-nos as questões que 
até agora reservámos. Como vê Knopfli a Europa? Como vê a África? Qual a 
sua atitude frente a ambas? 

Herdeiro da tradição do Ocidente e portador de uma mensagem, é esta que 
varia ao sabor dos condicionalismos que o meio e principalmente a inteligência, 
lhe propõem. E é nela, creio, que encontraremos as respostas procuradas. 

A tradição é pluriíronte, e o que aqui a caracteriza é o pertencer a uma 
Europa habitando os trópicos, e que, por isso mesmo, deixa de ser só Europa 
para existir como símbolo de um ideal de vida que, de há séculos, vem pro¬ 
curando achar a unidade nos diversos meios com que a História ou o acaso a 
fizeram contactar. Habitando culturalmente um continente, presente noutro, é o 
drama do encontro que Knopfli foi obrigado a viver, em vários níveis. 

Membro de uma sociedade branca, uma entre várias— que incluem india¬ 
nos, mestiços, negros e chineses —em permanente contacto, as experiências 
que viveu foram forçosamente distónicas e moldaram-lhe as atitudes e o ca¬ 
rácter. A tradição mantém-se, mas a mensagem muda. 

Podemos melhor apreciá-lo lendo O Pais \dos Outros e, de seguida, Reino 
Submarino, Mâquim de Areia, ou mesmo Mangas Verdes Com Sal, ou A Ilha úe 
Próspero. Parece-me que a melhor maneira de definir essa mudança se acha na 
diferença que vai da idenUficação à solidariedade. Com efeito, enquanto n’0 País 
dos Outros Knopfli procura identificar-se com os interesses, projectos e desejos 
da população tradicional, negra, quase por empatia, nos livros posteriores que 
referimos, com mais maturidade, reconhece-a impossível; procura neles agora 
uma solidariedade, no sentido mais puro da expressão. 

O esforço de integração pressente-se, nítido, mas ressalta, todavia, a cons¬ 
ciência que o poeta tem da sua provisória impossibilidade. O fim que procura é o 
mesmo. O que difere é a via que escolhe para lá chegar, e com ela o teor daquilo 
a que acima, com mau gosto, — mas muita comodidade —, chamámos mensagem 
Esta mudança de atitude, lògicamente, acompanha-se de uma mudança de estilo, 
mais decantado agora, menos ebuliente, mais final. 

Acha-se nele a consciência de viver num todo de mundos paralelos, cuja 
convergência para um só mundo integrado, é possível só pelo esforço doloroso 
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e voluntário da gente que os habita. Particularmente revelador é O Campo 
(Reino Submarino, p. 95) que nos sugere pistas que merece a pena explorar: 

O CAMPO 

Ao Carlos Adrião 

Saio para o campo. O campo 
aqui não é o campo, mas a savana 
eriçada de micaias e capim 
feio e desigual. Habitantes do 
seu mundo, os negros ignoram-me, 
empenhados em suas tarefas quotidianas. 

Olho para as coisas abandonadas, 
latas escuras de ferrugem, lonas 
pardas de pneu, ferros 
retorcidos sem geito. Entre isso 
o capim espreita, descolorido, espigado 
e hirsuto. Nada me sugere a face 
aveludada de uma paisagem pastoril, 
rosto tranquilo de criança sonhando. 

Mas eles estão no seu mundo, 
e eu passeio no campo. 

Como daqui se pode ver, a imagem que Knopíli tem do campo, ó projecção 
da Europa. Para ele que vim em África, «a savana eriçada de micaias e capim 
feio e desigual» não é o campo, pois não lhe «sugere a face aveludada de uma 
paisagem pastoril», quadro típico, ideia-padrão do campo na Europa, que sd de 
relance conhece, mas de que a sua educação, leituras e personalidade lhe deram 
uma imagem que conserva. 

Procura, todavia, penetrar os mundos paralelos de que atrás falamos, e, 
como primeiro passo, afasta um etnocentrismo negativo, para reconhecer e acei¬ 
tar o ponto de vista de quem vive ao lado, por exemplo d'0 Povo da China 
Visto do Alto-Maé (Reino Submarino, p. 102). 

È POVO DA CHINA VISTO DO ALTO-MAÉ 

Eh, pá a gente pensa na China 
nos compridos campos de arroz 
e nos milhões de pessoas 
como imensos bagos de arroz, 


vivendo lá na China 

É engraçado a gente aqui no Alto-Maé 

que conhece o Kong, magrinho, da hortaliça 

com aquela voz engraçada (Stá plonto pcutlão), 

é engraçado como a gente se engana 

com a China, aquele povo imenso 

de Kongs amarelinhos e fala doce 

que construiu a Grande Muralha 

e que constrói a vida 

e que, se tem tempo, se ri de nós, 

da nossa pele descolorida, 

dos nossos olhos redondos 

e dos erm engraçados com que falamos. 

Não ignora a situação de conflito em que Moçambique actualmente se en¬ 
contra, que «dolorosamente nos incomoda // a tranquilidade do silogismo noc¬ 
turno»,— (O Silogismo Nocturno, Máquina de Areia, p. 53) -e é com mágoa 
que vê a possibilidade de o isolamento se substituir à coexistência fraterna por 
ele sonhada para todos: «(...) Falamo-nos // e nas palavras mais comuns // há 
rituais de despedida. Falamos // e as palavras que dizemos // dizem adeus». 
(OerM&o de óbito, Máquina ãe Areia, p. 58). 

Podemos situar Knopíli, em África, a vários níveis. Em Lourenço Marques, 
onde desde muito cedo viveu, e onde, na companhia de um João da Fonseca 
Amaral, de um Rui Guerra, de um Craveirinha, viveu as «terríveis aventuras» de 
uma infância passada «entre loucos girassóis e folguedos». 

Cabe aqui fazer uma referência especial à influência que João da Fonseca 
Amaral exerceu na poesia de Knopíli, e não só. Aliás é este o primeiro a reco¬ 
nhecê-la num texto publicado há pouco tempo, e significativamente intitulado 
«Notas Para a Recordação do Meu Mestre Fonseca Amaral», de que transcrevo 
uma parte: «Oriundo de uma geração (à falta de melhor termo) que ensaia 
os primeiros tentames literários na hora eufórica e esperançosa que sucede ao 
após-guerra de 34-45, a sua maior experiência, cultura e atenta informação, trans¬ 
formam-no em força catalizadora e tácito chefe de fila de um heterogéneo sector 
de jovens empenhados na aventura criadora, alguns dos quais gozam hoje de 
relativa maioridade e reputação no meio literário e artístico moçambicano, ou 
até fora dele: um José Craveirinha e uma Noémia de Sousa, Rui Guerra (o ci¬ 
neasta) e Rui Guedes da Silva, Rui Nogar e o pintor António Bronze, bem como 
-e como o título indica -o autor destas linhas, para mencionar apenas uns 
quantos nomes significativos ao correr da pena. 

«É por seu intermédio que se trava conhecimento com os movimentos de 
«Orpheu», a «Presença», o «Novo Cancioneiro» e a, então recente, poesia de Or- 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


lando Mendes, e é ainda sob impulso seu que aqui se estrutura uma poética que 
imprimiria à visão da vária problemática moçambicana uma feição de cariz 
vincadamente neo-realista», (Caliban 2, Lourenço Marqeus, 1971 , p. 46,), 

Não se pense que este neo-realismo foi de todo estéril. Muito pelo con¬ 
trário levou um grupo de poetas, então muito jovens, a pôr problemas, levantar 
exigências e a apontar caminhos, que no seu conjunto, constituem um ideário 
que só anos mais tarde veio encontrar resposta na legislação portuguesa, 
pela Reforma de 6 de Setembro de 1961, Constituiria trabalho de importância 
e, por certo, apaixonante, estudar nesse sentido a obra dessa geração que levan¬ 
tou questões fundamentais para o Ultramar, antecipando assim, de certo modo, 
a atitude, que viria a ser, em essência, a declarada pelo poder constituído, anos 
depois. 

Mas, voltando a Fonseca Amaral, dele diz ainda Rui Knopfli: (...) iria 
estigmatizar (...) em definitivo todo um núcleo de criadores de uma influência 
cujo escopo e profundidade estão muito além da que teria exercido, por exem¬ 
plo, um Reinaldo Ferreira, com toda a sua inegável estatura» (Caiibm 2, idem, 
p. 47). Em Knopfli, esta influência nem só se reflecte na utilização de termos e 
expressões frequentemente empregues por Fonseca Amaral. Por exemplo, Hiãro- 
gmjk, poema incluído em Reino Submamo, representa a extensão de uma face 
do projecto que Fonseca Amaral traça em «Palavras». Através destas, das pala¬ 
vras, procurava-se uma tomada de consciência temática e linguística, da reali- 
lidade circundante, como entidade específica, com todo o seu sabor peculiar: 

AS PALAVRAS 


Só sei dar a tudo— coisas vivas ou inanimadas 
aves, folguedos, frutos, instrumentos, localidades — 
os saborosos nomes que junto aprendemos e não outros: 
bokota, shikumbela, mavungua, timbila, zavala. 

Só assim sei evocar, 

graças às palavras que, no alvoroço da descoberta, 
à boca nos acudiam 

(Lina, Lina, um gala-gala naquela mafurreira!) 
as nossas «grandes e terríveis aventuras». 

Lina, no dia em que, com doces termos, 
tivermos baptizado (escrito pela primeira vez 
o nome) bichos e aves, rios e ruas, 
gentes e gestos, danças e doces, frutos e factos 
-para os preservar na Arca de Noé da poesia - 
será mais rico nosso canto. 
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Ê que, pelo gosto da transfiguração, 
devemos ser capazes de pegar numa irisada palavra 
e volteá-la nas mãos como diamante ou irmã mais nova, 
pois do ventre de nossa Mãe a recebemos, 

Knopfli ao alargar a exemplificação, e é este um segundo nível, vê África, 
o todo, como projecção de uma das suas partes, Moçambique. É assim que nos 
pode dizer, utilizando só nomes de rios da Província (Reino Subirmrino, p. 24): 

HIDROGRAFIA 

São belos os nomes dos rios 
na velha Europa, 

Sena, Danúbio, Reno são 
palavras cheias de suaves inflexões, 
lembrando em tardes de oiro fino, 
frutos e folhas caindo, a tristeza 
outoniça dos chorões. 


Belos como os rios são 
os nomes dos rios na velha Europa, 
Desvendada, sua beleza flui 
sem mistérios. 

Todo o mistério reside nos rios 
da minha terra. 

Toda a beleza secreta e virgem que resta 
está nos rios da minha terra. 

Toda a poesia oculta é a dos rios 
da minha terra. 


Vinde acordar 

as grossas veias da água grande! 
Vinde aprender 

os nomes de Uanéteze, Mazimechopes, 
Massintonto e Sábiè. 


Vêde as margens barrentas, carnudas 
do Púngoè, a tristeza doce do Umbelúzi 
à hora do anoitecer. Ouvi então o Lúrio, 
cujo nome evoca o lírio europeu, 
e que é lírico em seu manso murmúrio. 
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Ah, ouvidos e olhos cansados de desolação 
e de europas sem mistério, 
provai a incógnita saborosa 
deste fruto verde, 

destes espaços frondosos ou abertos, 
destes rios diferentes de nomes diferentes, 
rios antigos de África nova, 
correndo em seu ventre ubérrimo 
e luxuriante. 

Rios, seiva, sangue ebuliente, 
veias, artérias vivificadas 
dessa virgem morena e impaciente, 
minha terra, nossa Mãe! 

Esta transferência, não é a única que Knopfli faz, no que respeita a África. 
Com efeito, num terceiro aspecto, faz de Joanesburgo a Capital por excelência, 
mas não como um paris africano, antes como representação de um estilo de vida 
trepidante de era quase pós-industrial, a que vai buscar a tolerância cosmo¬ 
polita dos costumes de uma Nova York em ponto pequeno. Dela diz: Though 
colú, Ug and cruel // (...) //1 do love ym êeeply; e é lá que, curiosamente parece 
mais aproximar-se da identificação com a massa africana, num poema em que a 
dicotomia entre dois mundos é especialmente vincada (Monotonous Song, Reino 
Submarino, p. 58): T-en mülíon men // on the other sitie 0 / tfie sidewaHc // 
11 siaring mã mlking, // walking and staring at us. Without hastred or mger, // 
// without ear m well Jmt looUng, // like any other mn, looking // ait this 
fellow rmn. O paradoxo talvez seja resolúvel em si mesmo, se nos lembrarmos 
que 0 contraste entre a sociedade segregada de Joanesburgo e a sociedade em 
integração de Lourenço Marques, é chocante para quem contemple ambas, faci¬ 
litando assim uma tomada clara de posições. TornarSe desnecessária a apropriação 
de sentimentos alheios, que aqui se revelam fàcilmente, sem que se tome indis¬ 
pensável intelectualizá-los, para que se sintam verdadeiramente. 

Nos livros de Knopfli é uma vida que corre, e em que tem lugar de relevo 
a nostalgia de uma infância que teima em acolher-se em recantos ainda intactos, 
que cada vez mais se apertam entre 0 cimento da cidade que, omnipotente, 
cresce, Recantos amorosamente contemplados, que Knopfli volta a percorrer 
e a habitar com os seus antigos companheiros. Mas mesmo a cidade que cresce 
é adoptada pelo poeta; até os mais pequenos, delicados, pormenores, como as 
pétalas das acácias juncando 0 chão: «Os moleques algaraviam, folclóricos,//pelas 
sombras nas esquinas // e no escuro dos portais // adolescentes namoram de 
mãos dadas. // De facto, como é mansa e boa // a Polana // nas suas ruas, 
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túneis de frescura // atapetadas de veludo vermelho» (Winds of change, Reino 
Submarino, p. 104). 

Já A Ilha de Próspero é um livro diferente que constitui, além do mais, 
a epopeia de uma ilha em que se caldearam culturas, a local e as vindas da 
Europa e do Oriente, uma ilha em que se fez e faz História, contada num estilo 
que Alexandre Lobato refere como Nono Heróico, que tanto se ocupa de D. Es¬ 
têvão de Ataíde e Jorge Mariz, como da gente humilde que a habita. 

«Na verdade, diz Alexandre Lobato, Rui Knopfli inventa uma forma nova 
de contar aquela História, e é a essa forma nova que chamo o Novo Heróico, 
por um lado profundamente diferente do frémito camoniano, e por outro igual¬ 
mente distante da majestade hierática, vitoriana, do Pessoa da «Mensagem» que 
nos evoca as grandezas no cálice dos sofrimentos, em consagração do que valeu 
a pena. Ora, em Knopfli, o Heróico é genuinamente humano, e resulta, e está, 
na humildade e na pequenez das pessoas e das coisas em vidas confinadas ao 
quotidiano, sem mensagem nem esperança. Acontece no inesperado ou no 
impossível, apenas, e é o Novo Heróico do viver simples e obscuro de anónimas 
gerações sobre anónimas gerações, numa acomodação biológica à Vida, de 
qualquer maneira e em qualquer sítio, na fisiologia permanente da sobrevi¬ 
vência» ( Prefácio, pp. 12-13). 

É pois a partir desta Ilha de Moçambique, nesta Ilha de Próspero roubada 
à «Tempestade» de Shakespeare (The Tempest) que se entretece a história em 
poema, de heróis, de doces Mirandas bronzeadas e degenerados filhos de Cali- 
ban;—«vultos aracnídeos», «magros ombros», «cravados nos muros, nas pe¬ 
dras, na paisagem», dando as costas à Terra Firme, olhares fitos no longe do 
mar. (Canção de Ariel, A Ilha de Próspero, p. 95), A História, também, de uma 
nação peregrina que ao pasar aqui, deixou a semente cujo germinar foi a criação 
de uma sociedade unida na sua diversidade, um todo que só nas partes se 
reconhece, como entidade integral e viva. 

Creio que, apesar do que acabamos de dizer, e de em muitos poemas se 
utilizarem termos e expressões colhidos das línguas locais, não pode dizer-se 
que a poesia de Knopfli seja uma poesia moçambicam, como também o não 
é a literatura oral da Província. Os seus livros são reconheclvelmente escritos 
em Moçambique, mas o mçambicmímo, tal como o entendemos, não se acha 
lá. Acharse, sim, o moçarriUcamsmo possível. 

O outro existirá um dia, quando um branco, um mestiço, um negro um 
indiano ou um chinês ao falai 4 de Moçambique, puder fazê-lo em nome de 
todos. Existirá, talvez, em plenitude, de futuro, numa sociedade formada de 
elementos vários mas inseparáveis, cuja voz autêntica, seja uma voz comum. 

Se é bom não esquecer que o presente é filho do passado, é indispensável 
recordar, neste momento, que é, também, o passado de um futuro, que de nossas 
mãos irá nascer. 










SUMMARY 


THE POETIC TRAJECTORY AFRICA EUROPE IN THE WORK 
OP RUI KNOPFLI 


João Bettencourt da Câmara Assisfcent Professor of the Instituto Superior de Ciências Sooiais 
e Política Ultramarina contributs to our Bulletin with an article on the work oí Rui Knopfli a native 
of Mozambique who is a distinguished Poet in his own right. 

Bettencourt da Câmara after giving the many biographical traits of Rui Knopfli writes ahout the 
profound meaning of his poetical work both under the African and the European points of view. 

Actualy he intitles his article «Tfie Poetic Trajectory África Europe in the work of Rui Knopfli)), 
Indeed the work of the Mozambican poet aliows Bettencourt da Câmara to emphasise the paramount 
importance of the African environment, its influence to be pointed out as decisiva in the poetical 
atmosphere the poet created to express his feelings, 

Bettencourt da Câmara assesses the value of each work up to now published by Knopfil, quoting 
the poems he oonsiders more beautiful. 

Bettencourt da Câmara also tries to find out the main literaty influences íelt by Knopfli and at 
the same time his very independent individuality. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS 
E A COMEMORAÇÃO DE «OS LUSÍADAS» 


ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS 

ATO DO PODER EXECUTIVO 



DECRETO N,” 67 - DE 8 DE JULHO DE 1972 


O Doutor Paulo Pinto Nery, Prefeito Municipal de Manaus, usando de atri¬ 
buições que lhe são conferidas em lei, etc, 

Considerando, que o culto cívico de nossos ancestrais portugueses, é afirmação 
positiva da vivência espiritual da Comunidade Luso-Brasileira, culminada no re¬ 
torno recente dos restos mortais de D. Pedro I ao solo da terra que tornou inde¬ 
pendente com o seu grito histórico; 

Considerando, que entre esses ancestrais, fulgura em halo de luminosidade 
estelar, o génio do maior vate da língua portuguesa, — o imortal Luiz de Camões; 

Considerando, que o poema —«Os Lusíadas»— é o relato cronológico da 
História de uma Nação pequena em área territorial e população, mas grande nos 
feitos que praticou; 

Considerando, que a epopeia marítima dos portugueses levou a Cruz de Cristo 
e a civilização a terras então desconhecidas da África, Ásia, América e Oceania; 
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Considerando, que essa brava aventura «por mares nunca dantes navegados», 
é descrita em decassílabos de sonoridade e ritmo perfeitos em «Os Lusíadas»; 

Considerando, ainda, caber à administração pública dar sua contribuição para 
o maior estreitamento dos vínculos espirituais comuns à Comunidade Luso-Bra¬ 
sileira; 

Consnderando, fínalmente, o transcurso neste ano do Sesquicentenário da 
Independência que aos invés de afastar, mais une Portugal e Brasil, 


DECRETA 

Art. l. # —Mea denominada Avenida Luiz de Camões, a actual Rua São José, 
situada entre a Rua Presidente Dutra e a Estrada da Compensa. 

Art. 2.°—Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.°—Revogam-se as disposições em contrário. 


Paço da Liberdade, Manaus, 8 de Junho de 1972. 


$R. PAULO PINTO URffy ^-y 
PrefeirEb MuniSSZI^ 

ARREDO NOGüflRA^PIRES 
Secretário de AdMiStoacão 


Secreíár^^áS^ 


?E PINHO 


Eci ^3< mk LâilOtôWDE ALMEIDA J. 
Secretlrio de CMemção do Plane/amento 

.Economista ALPIMMHMINHO SAMPAIO/\ 
Secretário de Desenvolvimentq comunitário 


Engenheiro dOSá CE^JO ^ENE^ES DE MJRROS 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 
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UNIVERSIDADE LUSÍADA 

Esta ideia da Universidade Lusíada, com sede plantada na mui nobre e he¬ 
róica Cidade do Rio de Janeiro, pode realmente mudar o rumo de muitas coisas 
e mexer com a vocação de muita gente. 

Há alguns anos atrás perdeu-se uma oportunidade esplêndida de aproveitar 
o «Pavilhão de Portugal», na Avenida Chile, para uma iniciativa desta espécie. 
Gestões daqui, passos de lá, a verdade é que não soubemos impor aos Governos 
uma reivindicação justa e aproveitar o que estava feito, com dinheiros públicos, 
para dar sequência a um núcleo cultural ou a uma matriz associativa que já na¬ 
quela época se impunha levantar em nova escala, 

Alcançamos agora uma outra perspectiva do nosso Destino. Podemos ficar 
parados, a curtir esperanças mortas e a escabichar os dentes. Ou podemos, como 
nos compete, atirarmo-nos a empresas de vulto, somar esforços numa só direcção 
e chamar os homens para a mesma sementeira. Capacidade temos para isso e ins¬ 
trumentos de acção também não nos faltam, Basta pensarmos à grande e saber 
investir no tempo certo e no lugar melhor. 

Avalie-se o trabalho e mensurem-se os patrimónios que possuimos espalhados 
por esses vários sectores associativos onde actuámos durante décadas seguidas. 
Veremos que há um forte conteúdo patriótico e humano na Obra realizada, Uma 
escola aberta, um hospital equipado; esmolas que se distribuem, bibliotecas que se 
organizam; o folclore que se cultua ou uma irmandade que se enriquece —tudo é 
manifestação válida de uma presença benfazeja e generosa que enobrece o carácter 
colectivo dos nossos imigrantes. 

Mas, pergunta-se, para o Brasil de hoje o que representa essa dispersão de 
esforços? O que vale reunirmos milhares de homens e milhares de contos para 
sustentar uma actividade associativa que não atinge o cerne das gerações e nem 
as contamina com os ideais maiores da Comunidade? Que significado teria para 
a juventude portuguesa, se brasileiros radicados além-mar resolvessem construir 
no Chiado o «centro dos repentistas do nordeste» ou fundassem, em Vila Real, o 
Clube da Literatura de cordel e das modas da viola? 

Pois contra-argumente-se que a nossa linha foi sempre esta e nela nos demos 
bem, acumulando mercês e ganhando prestígio. E se existem estruturas montadas 
para determinado gabarito, por que se há-de de arriscar mais alto? 

Ora, não se queira confundir a prudência sábia com a inércia desencantada, 
nem se pretenda tão-pouco interromper as artérias do progresso com os pedre¬ 
gulhos do quietismo. Do Passado, orgulhamo-nos dele, o que não é grande vanta¬ 
gem. Mas o Futuro, esse temos de conquistá-lo, no braço, com inteligência, com 
coragem, visto que na conquista reside a nossa glória e o nosso êxito. 

Nos empreendimentos maiúsculos sempre tivemos as trombetas da fama a 
impulsionar-nos, Nunca nos deixámos embalar pelo som mavioso das flautas nem 
pela dolência do conformismo. Foi assim em Sagres, rompendo as amarras que 
nos prendiam ao continente e as tendências que nos puxavam para Castela. Dife¬ 
rente não foi na jornada da Restauração, nas campanhas liberais, na Rotunda, na 
África. Pois quando esfriámos, veio logo a decadência; quando nos entregamos 
à rotina, não seguimos o instinto nacional de ir além do Bojador; quando nos 
faltou a chama da grandeza ou fomos esmagados pelo sebastianismo, perdemo-nos 
em dissidências e caímos-na esterilidade. 
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O mesmo se poderá dizer dos Portugueses do Brasil. E se não quisermos 
recuar até aos fundadores de cidades e aos que alargaram fronteiras- se não oui 
™ «o» Pedro Teixeira ou João Bacilo; se não qutamoe £& 

í a s ® a ao Mar e vararam o 5 sertões, levando a OivifeS! â 

Pe basta ficarmos com o friso dos mais humildes, daqueles que prolectaram 
os Gabinetes de Leitura e as Beneficências, os que deram tudo para criar liceus 
e escolas, os que se anteciparam à acção do Estado e fundaram caixas de socorros 

hn?«° C1 T eS ? m ° ntepi ° S: 6 concluiremos ^ ue de facto foram extraordinários nas 
horas santas do «atrevimento». Aí soubemos fazer História e fecundar Futuros 
Claro esta que a Universidade Lusíada é obra para uma geração Mas os seus 
núcleos somos nós que os temos de constituir para que desde”fSn!o 
traço da convergência e nao se perca o aceno de forças que representamos Esta¬ 
mos a viver o momento adequado para nos atirarmos com arrojo ao projecto De 
um lado, porque ele se enquadra em cheio nas aspirações dos Governos dos dois 
Países empenhados que estão em fortalecer a Cultura comum e eZroiS 
na escalada do desenvolvimento económico e social. Do outro porque precisamos 

“: olueões viáveis para a gama d ° s pr ° wemas 
aades as ociaüvas que conduzimos e temos a responsabilidade de enfrentar os 

desafios do nosso tempo. E é somente com reformas profundas de mentalidades 

e de comportamentos, de estruturas e de objectivos, que condiremos ST Z 

1Z anSf6rir bandeim Sem esse sentid0 d * dalização 2 potomot 

prosseguir por novas veredas. E se mudamos individualmente- se cada um de 
“í percebe a cada manhã o mundo de hoje não é o mZo dê onta- 

e oTnoMa hábiteT 7 m0dernizam<>s “ éWos 9 «vemos sitemas; 

se os nossos hábitos se alteram e a nossa linguagem se transforma -precisamos 

trr*™ 1 ' de nos s “ p ° r c “ 

e^utros estilos. Se nao agirmos assim, ficaremos para trás e ficaremos pe- 

A. Gomes da Costa 


PRÉMIOS «CONDE DE LAGOS» 

EEGDLAMENTO DO HtÉMIO científico conde de LAGOS 

-rsr rsií ts zz. —— 

A Sociedade de Geografia de Lisboa decide o jegutate: 

(cinco mü escudosh ° ‘" fc;0 Ck “ Í8 ^ “> ®ual de 5.00OJ00 

“““ *“■ * 

a) de ciências matemáticas e astronómicas; 

b) de ciências sociais e históricas. 
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3. Podem concorrer a este prémio nacionais e estrangeiros, mas os trabalhos 
devem ser apresentados escritos em português, francês, espanhol ou inglês. Os 
premiados só podem voltar a concorrer dois anos depois. 

4. Cada concorrente deve entregar três exemplares do trabalho apresentado 
a concurso, dactilografados ou impressos. 

5. Os trabalhos apresentados a concurso devem ser inéditos ou publicados 
no ano a que o prémio se referir e dar entrada na Secretaria da Sociedade de 
Geografia de Lisboa até 31 de Dezembro de cada ano. 

6. Os trabalhos devem ser acompanhados do curriculum vitm do concorrente. 

7. Os trabalhos serão apreciados por um júri composto de cinco pessoas, 
a saber: 

a) vogal da Direcção da Sociedade de Geografia que preside e tem voto 
de desempate; 

b) um vogal designado pela Academia Internacional da Cultura Portuguesa; 

c) um vogal designado pela União das Comunidades de Cultura Portuguesa, 

8. O júri designará um ou mais relatores para se pronunciarem sobre o 
mérito absoluto e relativo dos trabalhos apresentados, relatores escolhidos entre 
os seus membros ou entre especialistas que decida convidar para colaborarem 
nos seus trabalhos. Neste último caso, os relatores tomam parte na discussão 
mas não assistem à votação final. 

9. O júri deve tornar pública a sua decisão até 31 de Março do ano seguinte 
àquele a que o prémio se referir. A Sociedade de Geografia fica com o direito 
de publicar os trabalhos apresentados. 

10. O júri não atribuirá o prémio sempre que entenda que os trabalhos apre¬ 
sentados não cabem no âmbito deste regulamento ou que nenhum dos trabalhos 
tem mérito suficiente. 

11. Contra as decisões interlocutórias e finais do júri não é admitida qualquer 
reclamação. 

I 

12. Os prémios serão entregues em sessão solene, sempre que possível pre¬ 
sidida pelo protector da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

13. O primeiro ano a que o prémio se refere será o de 1974, pela ordem 
indicada no artigo 2.°. 

14. A Sociedade de Geografia reserva-se o direito de, a qualquer tempo, alte¬ 
rar, suspender ou revogar o presente regulamento, que entra imediatamente em 
vigor. 

Sociedade de Geografia de Lisboa, 13 de Novembro de 1973. 


O Presidente 
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REGULAMENTO DO PRÉMIO ESCOLAR CONDE DE LAGOS 

c“ ta " e ““ do ies,do m ° peia “->» 

Desejando dar cumprimento à rantade da testadora e, stonltaneaman te eon 
sagrar a memória de António Cabrelra (Conde de lagos)' 

■ A Sociedade de Geografia de Lisboa decide o seguinte: 

(do^mif escudos^ 0 ° PrémÍ ° ^ * L “ B ° S ' ”“ ta ' e “"*> *> W» 

2. Este prémio destina-se a galardoar trabalho de mérito dos alunos do 
Idstrtuto superior de Ciências Sociais . Política mtramartra“ 0 ^ 0 " 

escolar. 03 deV ® ter ** ete,rarí “ te ™ ™*"imento de obrigação 

SUPerte "* <"** M* e Politica Dltrama- 
con a c“ qUe “ dmr8 ° " —» • 

da SooStio^f ’ m PW ” j “ “ mpos ‘° "* “ «W da Direcção 
te a Cão 1“ <“ * ** “ «** * -*• <* Sociedade 

àoul ?2? dm - t0niIlr p4Wta 1 sua íwisí0 “« « de Março do ano seguinte 

& -»ç 

sentido" n“ c“tbto C 4 “ " “ 

tem mérito sufloien te. rCeuto “ to ou que nenhum dos trabalhos 

reclLC* “ toterlocutórias e Unais do júri não é admitida qualquer 

. ,ue ** 
10. Oanoescola, de 1973-1974 serão do início daatribuição do prônio. 

alterar, tspenSr^ou w^b^esmtT^i 0 ^5° de ’ a qualquer tem P°- 
em vigor, P e regu amen * :0 ' *l ue entra imediatamente 


Sociedade de Geografia de lisboa, 13 de Hovembro de 


1973. 


PRIX DE LA SOCIÉTÉ DT-IISTOIRE & D’ARCHÉOLOGIE 
DE UARRONDISSEMENT DE SAINT- MALO 


La Société 4’Histoire et d'Archéologie de rarrondissement de Saint-Malo 
décide de décerner à partir de 1974 un prix animei de 500 francs, destiné à récom- 
penser le meilleur travail original rédigé par un étudiant, universitaire ou non, 
se rapportant aux domaines auxquels s’intéresse la Société, tels qulls sont dófinis 
dans ses statuts. II peut donc concerner aussi bien 1'histoire littéraire, philoso- 
phique, civile, militaire, économique ou sociale, que la próhistoire. 

Ce prix s'adresse en particulier aux auteurs de mómoires de maitrice, thèses 
de 3ème cycle et thèses dTJniversité, à 1'exclusion toutefois des thèses de Doctorat 
d’État, 

Les textes des candidats à ce prix devront être remis, en double exemplaire, 
au siège de la Société avant le 31 décembre de 1’annés au cours de laquelle ces 
travaux auront été rédigés ou soutenus. 

Ils seront étudiés par un jury de quatre membres noramés pour deux ans 
pai 1 le Oonseil de la Société, à charge par eux d’élire celui qui reraplira la fonction 
de président, En cas de défaillance d*tm ou de plusieurs des membres du jury, 
le Conseil pourra nommer un nombre correspondant de remplaçants pour la 
période restant à courir. 

Le jury remettra au Conseil avant le 21 mal de chaque année la liste des 
trois meilleurs travaux lui paraissant dignes d'une récompense, en indiquant la 
raison de son choix, et en les classant par ordre de mérite. 

Le Conseil décidera alorg Tattribution du prix qui sera remis à Tintéressé 
au cours de 1'Assemblée générale qui suivra. 

Les exemplaires remis à la Société des travaux présenés récompensés ou 
non, demeureront sa propriété. Elle pourra en publier dans ses Annales, soit 
une analyse, soit, avec 1'accord des auteurs, le texfce même, en tout ou partie. 


O Presidente 
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PÀÇO D’ARCOS, JOAQUIM—Memórias da minha Ma e do meu tempo—l vol. 

—Guimarães & c,‘ Editores. Lisboa, 1973. 357 págs. 

Joaquim Paço d’Arcos, consagrado escritor, de renome internacional, prin¬ 
cipia a darmos as suas «Memórias...» Em plena pujança da vida, pode todavia 
olhar a trás e recordar o que, na realidade, vale a pena recordar. E, era boa 
verdade, muito terá a contar-nos. Não só por pertencer a família ilustre e, por 
isso, haver sido sujeito a contactos diversos desde tenra infância, mas também 
por multímodas actividades a que se tem dedicado, e ainda pela intensidade 
intrínseca dos últimos cinquenta anos, Joaquim Paço d’Arcos é testemunha que 
vale a pena ouvir-isto é, ler—quando recorda a sua vida e o seu tempo. 

Principia este primeiro volume nos seus quatro anos, ao embarcar para 
Angola, onde seu pai era governador do distrito de Moçâmedes. Termina no dia 
1 de Março de 1923, quando pelas 9 da manhã ingressou no Banco Inglês sito 
na Rua do Ouro. 

Aos habituais leitores deste «Boletim» interessará, principalmente, tudo 
quanto se relacione com o Ultramar. Note-se, porém, que o volume é particular¬ 
mente rico noutros aspectos ainda, sobressaindo o social e o político. 

Recorda-se Moçâmedes em 1912, quando Norton de Matos era govemador- 
-geral de Angola. Viviam-se os primeiros anos da República, empenhada em cum¬ 
prir à risca o determinado sobre trabalho. Eram anos em que o caminho de 
ferro de Moçâmedes parava em Vila Arriaga e os carros boers tomavam conta 
de bagagens e passageiros para os subirem até ao planalto sobranceiro. Destas 
reminiscências colhe-se a sincera admiração por Norton de Matos, no seu pri¬ 
meiro governo de Angola, F 

Os capítulos dedicados, a Macau são particularmente preciosos. O pai de 
Joaquim Paço d’Arcos, Henrique Corrêea da Silva (Paço d’Arcos), nomeado go¬ 
vernador da colónia, chegou a Macau em 1919, aureolado pelos notáveis serviços 
prestados durante a Grande Guerra, principalmente no comando da minúscula ca¬ 
nhoneira «Ibo». Os Paço d’Arcos demorar-se-iam em Macau, desde 1919 a 1922 E per¬ 
passam perante nós as lembranças tão típicas dessa época: os riqwexós em pleno 
serviço; os principais vultos da vida intelectual, entre os quais sobressai o actual 
cardeal D. José da Costa Nunes, então professor do Liceu, e depois bispo da 
diocese macaense: a figura ímpar do poeta Camilo Pessanha, autor de «Clépsidra»; 


BIBLIOGRAFIA 


309 


o desenrolar do intenso conflito com a China, motivado pela construção do porto 
novo da colónia; a vida social de Macau, minúscula cidade, com o duplo charme 
de ser ao mesmo tempo oriental e ocidental, e em que o Oriente e o Ocidente 
se encontram, em particularíssimas circunstâncias de simpatia e compreensão, etc. 

Ao lado destes capítulos que mais particularmente poderão prender os 
estudiosos ultramarinos, há pinceladas mestras sobre variados aspectos da vida 
portuguesa, como: a revolução do «14 de Maio de 1915» comandada por Leote 
do Rego contra a ditadura de Pimenta de Castro; Sidónio Pais e o sidonismo; o 
P.‘ Jerónimo, simpática figura de missionário de Timor e incomparável globe- 
■trotter, etc. etc. 

S. R. 


PELET, JEAN JACQUES-French (The) Campaign itn Portugal , 1810-1811-An 

Account hy Jean Jacques Pelet. Edited, Annotated, and Translated by Donald 

D. Horward. Minneapolis, 1973, University of Minnesota Press, XV, [2], 

570 p., c. maps. e ests. 

Donald D. Harward, professor e presidente da Secção de História da 
Universidade de Flórida, quando, em 1967, trabalhava em França, nos «Archives 
de la Guerre» em Vincennes, encontrou um manuscrito, da autoria de Jean Jac¬ 
ques Pelet, intitulado «Campagne de Portugal». 

O documento achado mereceu-lhe uma bem justificada atenção. Pelet, que 
atingiu o generalato, desempenhou altas funções no seu país e tomou parte nal¬ 
gumas das mais memoráveis campanhas do exército francês, na era napoleónica. 
Quando os franceses invadiram Portugal, pela terceira vez, sob o Comando de 
Massena, Pelet era seu ajudante de campo e nessa qualidade fez toda a campanha. 

Segundo Horward, o valor deste relato não resulta só do seu autor ter 
feito parte das tropas invasoras; nem ainda da circunstância, que indubitavel¬ 
mente o reforça, de Pelet ter sido conselheiro e íntimo colaborador de Massena, 
cuja confiança nunca este lhe regateou. A lealdade, desinteresse e isenção que, 
com a maior nitidez, transparecem nos seus escritos concedem-lhe destacada 
importância para mais completo conhecimento desta fase da Guerra Peninsular. 
O manuscrito dá uma panorâmica do ambiente em que se desenrolou toda a 
campanha. Descortinai, na narrativa, todo o drama de Massena, o «Filho que¬ 
rido da Victória», ao ver empalidecer e apagar-se, irremediavelmente, o fulgor da 
fama conquistada com tanta galhardia. Os graves conflitos com os generais, entre 
os quais sobressaem Ney e Junot, os mais recalcitratntes, muito agravaram a 
indisciplina do exército invasor resultante dos reveses sofridos, dureza da luta 
e carência de tudo. 

Relata os cercos de Ciudad Rodrigo e Almeida; a batalha do Bussaco cuja 
importância minimiza com a imediata e apressada retirada das tropas anglo- 
-lusas, ameaçadas de serem torneadas pela passagem dos franceses pela estrada 
de Boialvo, tardiamente descoberta. 

Depois descreve a marcha a caminho de Lisboa, a que as linhas de Torres 
Vedras põem termo, A surpresa de Massena perante estas obras defensivas, em 
frente das quais se demora inutilmente e retirada para Santarém a aguardar 
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reforços, Depois a retirada definitiva, durante a qual se deu a maior desinteligên¬ 
cia com Ney, gravíssimo acto de indisciplina pela qual este se viu destituído do 
Comando do seu corpo de exército. 

O professor Horward, além da tradução para inglês deste valioso manus¬ 
crito, desenha com clareza a perspectiva em que se enquadraram' os aconteci¬ 
mentos e enriquece com valiosas anotações e profusos dados biográficos o tra¬ 
balho de Pelet. 

Fotografias de Portugal e Espanha, reprodução do retrato do General Pelet 
existente em Vincennes e nove mapas ilustram o livro, que nas últimas páginas 
apresenta a composição das forças francesas e anglo-lusas, um glossário e 
bibliografia, 

A, Caria 


RIBEIRO, MARGARIDA — Cemãelo e a sua Festa das Cruzes,—Elemmtos para 

o seu estudo.— Lisboa, 1972, 197 p. e ests. 

Cerzedelo, freguesia a 10 quilómetros de Guimarães, tem, como muitas terras 
po país, a Festa das Cruzes, naturalmente, com características próprias que, 
mais ou menos, as distinguem, 

No trabalho aqui referido, a autora faz uma minuciosa descrição da festa 
e do seu «simbolismo profanò-cristão». 

A situação geográfica da freguesia, monumentos, economia, história/seus 
habitantes e vida social dedica os dois primeiros capítulos deste estudo. 

Numerosas gravuras completam o consciencioso trabalho apresentado, cuja 
leitura se faz com proveito. 

A. Caria 


JASMINS PEREIRA, FERNANDO-A Primeira República (Comentários ao livro 

de Oliveira Marques) Editora Pax, Braga, 1972. Colecção Pax, 5,139 pp, 

O Prof. A. H. de Oliveira Marques publicou recentemente um livro intitulado 
A V República Portuguesa (Para uma Visão Estrutural). No seu prefácio, con¬ 
fessou não ser seu desejo fazer a história da mesma República, afirmando: «O 
objectivo único deste livro foi desvelar um pouco os bastidores, analisando 
estruturas de base e conjunturas menos conhecidas.» Admitiu ainda: evidente 
que o autor tem a sua ideologia, a sua formação política e histórica, as suas 
s mpatias e os seus ódios». Apesar disso, propunha-se ser imparcial, desejando 
até que o livro parecesse burguês a olhos marxistas, e, por outro lado, «de 
cheiro socialista a olhos burgueses». A obra consta de 7 capítulos: A população; 
A situaçao económica e financeira; As classes sociais; A questão religiosa; O 
desenvolvimento colonial; Aspectos culturais- ideologia e política. 

argut n a r!^n!r Íra i ír 0U a peit0 a análifie circunstanciada deste livro. Estudo 
arguto e minucioso. Atém-se quase exclusivamente: ao exame das estruturas e das 
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conjunturas. Divide-se o seu trabalho em 3 partes; na primeira — Abordagem — 
e na segunda — Questões de ordem -- prepara-se o leitor para a terceira — Ana¬ 
lítica Especial — em que se segue, pari passu, a exposição do Prof. Oliveira 
Marques. 

É bastante severa a conclusão de Jasmins Pereira. Tratar-se-ia dum «traba¬ 
lho prematuro e, além disso, em diversos aspectos a raiar o que alguns pro¬ 
penderiam a ter por falta de seriedade na investigação.» Apesar disso, não 
lhe nega toda a utilidade, confessando-se satisfeito com os vários apêndices. 

S/R. 

MARTINS, S. J. MÁRIO—Teatro Quinhentista nas Naus da índia, Edições 

BROTÉRIA, Lisboa, 1973, 72 págs. e ests. 

O volume sob análise representa contribuição original para o estudo do 
teatro português e, por conseguinte, da cultura portuguesa. O A. vem-se dedi¬ 
cando, há muitos anos, a esta matéria, tendo-a aprofundado, diversas vezes, em 
variados estudos publicados. A sua especialização centra-se na Idade Média. 

Como o título indica, investiga-se aqui o «teatro quinhentista nas naus 
da índia». Assunto extremamente interessante, quando se recordam as condições 
das árduas viagens Lisboa-índia. A viagem, quando absolutamente normal, durava 
6 meses. O primeiro porto a demandar era o da ilha de Moçambique. Após 
alguns dias aqui passados, faziam-se as naus novamente ao mar, ao índico, e diri¬ 
giam-se para o litoral indiano, habitualmente Cochim ou Goa. 

Era necessário, pois, «passar o tempo» a bordo, vénia a expressão popular. 
O teatro, naturalmente, seria um dos modos mais preferidos por todos. 

O trabalho consta de quatro capítulos. No primeiro descreve-se as peças 
de teatro realizadas a bordo da nau Santa Bárbara, partida de Lisboa em 21 
de Março de 1574, na companhia doutras naus. A 12 de Abril, segunda-feira de 
Páscoa, realizou-se um diálogo, relacionado com a liturgia da oitava pascal. No 
dia 10 de Junho, festa do Corpo de Deus, houve procissão a bordo e depois 
um diálogo, em castelhano. Dobrado o Cabo da Boa Esperança, representou-se 
uma comédia em honra de Santa Bárbara, baseada na sua vida, 

O segundo capítulo refere-se è viagem de 1583, e nau São Francisco, em qúe 
se representou um auto sobre a vida e morte de S. João Baptista. O capítulo 
terceiro, por seu lado, narra como na nau Santiago, partida em 1585, se repre¬ 
sentou a comédia sobre as tentações de Cristo no deserto. 

O capítulo quarto/finalmente, descreve com inúmeros pormenores, a forma 
como se realizavam a bordo as representações. Naturalmente faltava quase tudo, 
e, por isso, era necessário suprir muita coisa não só com a boa vontade, mas 
também com a fantasia dos assistentes. O A, mostrasse profundo conhecedor da 
matéria, e é bem visível a sua erudição em quase todas as páginas. 
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KILJOÜN-SIK—Parle Chung Gkee, Pmiâent of dl the People, Korea, 1972, 
171 págs. 

Interessante monografia sobre o actual presidente da República da Coreia. 
Não trata da sua biografia, mas sim duma série de aspectos da sua actividade, 
como presidente da República coreana. O título, portanto, pode desinformar 
o leitor desprevenido. Não se trata, pois, de propaganda relativa a, um chefe 
de Estado, mas sim informar sobre diversos aspectos da vida nacional da Coreia: 
educação, agricultura, obras públicas, fomento, economia, etc. etc. 

óptimas ilustrações, bastantes delas a cores. Guia actualizado de tudo 
quanto se refere à Coreia neste período de ressurgimento, a seguir à guerra 
com a Coreia do Norte. 

X, 


CRESPO, DR. JOSÉ—Smta Isabel m Doença e na Morte,— Coimbra, Coimbra 

Editora Limitada, 1972,2. a edição, 204 p. 

O Autor pela segunda vez se ocupa da Rainha Santa Isabel, que foi esposa 
do Rei D. Dinis, A primeira edição deste trabalho é de 1942. Tinha XIV + 
168 págs. 

O prólogo da primeira edição é em parte transcrito no prólogo da segunda 
edição. Neste último se podem ler as opiniões muito elogiosas que os Drs. Júlio 
Dantas e Pinheiro Torres, os Frofs. Henrique de Vilhena e Fernando Magano, a & 
revistas «Brotéria» e «Ocidente» e outras publicações escreveram sobre a pri¬ 
meira edição. 

O plano da obra manteve-se na segunda edição, mas refundido e aumentado 
«com novas achegas» e com um novo capítulo sobre «iconografia isabelina», no 
qual há uma feliz referência à bela estatueta de Santa Isabel existente no Museu 
da Sé de Viseu. 

A seriedade com que o assunto do livro é tratado, a competência do Autor, 
o seu forte mas equilibrado interesse pela figura da Rainha Santa mantém-se 
com o elevado nível já assinalado nas recensões citadas. 

Não estamos perante um livro cuja leitura esteja ao fácil alcance de todos; 
mas é um estudo cuja consulta não pode dispensar quem pretender formar ideia 
completa e segura sobre a Rainha Santa Isabel Este condicionalismo será decerto 
o bastante para que, tal como aconteceu com a anterior, a segunda edição se 
esgote em poucos meses , abrindo o caminho a terceira edição, que não deixará 
de trazer novas e valiosas contribuições do Dr. José Crespo, módico que sabe 
debruçar-se com sentido histórico sobre figuras do passado, quase as trazendo 
ao convívio dos de hoje. 

J. G. B. 
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ANTÓNIO GALVÃO-O APÓSTOLO DAS MOLUCAS EVOCADO POR UM 

INVESTIGADOR AMERICANO 

D. K. Basset publica no Bulletin of the Sckool of Oriental anã Afman 
Stuãies da Universidade de Londres (Vol. XXXV, Part. 3), lúcida crítica à obra 
de Hubert Th. M. Jacobs «A Tretise on the Moluccas (c. 1544) probably the preli- 
minary version of António Galvão’s lost História das Molucas». 

Nele se põe em evidência o facto do autor Jacobs ter chegado à conclusão 
que o manuscrito encontrado nos Arquivos de Sevilha ser o primeiro original do 
Tratado de António Galvão —o capitão das Molucas de 1536 a 1539. 

O manuscrito melhorado, segundo o crítico Basset, foi certamente o que serviu 
de base à História das Molucas que Galvão deixou ao seu executor testamentário 
Francisco de Sousa Tavares quando morreu em Lisboa em 1557. 

O manuscrito do Tratado foi provavelmente comprado por Alonso de Santa 
Cruz--cartógrafo espanhol que veio a Lisboa em 1545 adquirir obras desse 
carácter. 

Deve ter sido compilado em Lisboa em 1543-45 pois Galvão chegou do 
Oriente em 1541. 

Depois de definir perfeitamente no tempo a obra que imortalizou o nome 
de António Galvão, Basset sempre analisando com louvor a obra de Th. M. Jacobs 
de que aponta os principais pontos de vista, evoca a figura de António Gal¬ 
vão exaltando o sétimo capitão português do Forte de S. João em Ternate 
(que fora construído em 1522, dez anos depois da primeira viagem dos portugueses 
às Molucas). Como o próprio António Galvão escreveu era «uma fortaleza que 
conhecera agradáveis entradas e desagradáveis partidas» aludindo certamente ao 
facto de ser o mais remoto estabelecimento português na Asia e à dificuldade de 
manter nele uma guarnição conveniente e satisfeita e ainda e principalmente a 
guerra constante com Tidore o sultanato rival de Ternate. O crítico Basset 
enaltece o valor do Tratado de António Galvão que considera valiosa descrição 
dos costumes locais e da sociedade das Molucas antes da chegada dos Portu¬ 
gueses. Segundo Basset há verdadeiramente um vácuo entre a publicação da 
«Suma Oriental» de Tomé Pires e as primeiras descrições inglesas e holandesas 
de cerca de 1600. Sustenta que a única obra comparável com a de António Galvão 
é a de Gabriel Rebelo «Informação das Cousas do Moluco». 
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Refere também o critico do Bulletín of the School of Orientai md Afrlcan 
Stuãies as condições em que os Portugueses se estabeleceram em Ternate, as 
dificuldades para a manutenção da sua presença aqui, e a política conciliatória 
de Galvão. 

Basset afirma que Gabão foi um governador exemplar embora classifique o 
seu simples idealismo e fervor religioso como de certa maneira anacrónicos, 

No seu conjunto o artigo de Basset é tributo de homenagem a um português 
ilustre que merece ser relembrado. 

NÃO EXISTE O ABOMINÁVEL HOMEM DAS NEVES 

Revista em língua inglesa East anã West, órgão do Instituto Italiano «per 
el Medio ed Extremo Oriente» insere no seu vol. 22 um artigo de Peter Aupsdi- 
naiter sobre a lenda do famoso Yety—o abominável homem das neves. 

O articulista da revista East anã West descreve uma viagem que fez à região 
dos Himalaias em que mais frequentemente se ouvem referências ao fabuloso 
animal. Diz expressamente: 

«Depois dos mosteiros de Rongchung e Rongtó subindo a montanha passa-se 
por vários mosteiros, um deles por sinal com frescos muito bem executados, 
depois ó o caminho para o glaciar. Poi necessário andar toda a noite para evitar 
as queimaduras do frio. Pois durante as 25 horas que percorri esta área não vi 
nunca o «Yeti» nem ouvi o som que dizem emitir, qualquer coisa como «oolullu». 
A Mo ser que seja ura animal com hábitos migratórios parece-me poder afirmar 
que aqui não existe nenhum.» 


O PASSADO E O FUTURO DA LITERATURA CONGOLESA 

Mineke Schipper de Leeuw põe em relevo um artigo publicado no vol. 4 da 
revista Kroniek von Afrika que se publica em Leiden, a política de isolamento 
cultural que foi adoptada pelos Belgas no Congo. 

Segundo o articulista teve consequências diversas a falta de contactos com 
o passado, A principal verifica-se no domínio da cultura. A comparação com a 
evolução das ex-colónias francesas da África pode esclarecer este estado de 
coisas no Congo. 

Á P° lítica «bilizadora da França—embora muito criticada pelos que dela 
tiraram proveito deu bem cedo a numerosos,estudantes africanos de diferentes 
países a oportunidade de se encontrarem na metrópole e daí resultaram contactos 
vantajosos que se verificam já durante os anos 30. 

Foi então que em Paris e não em África nasceu o movimento da «negritude» 
que pretende mostrar ao Ocidente a autenticidade dos valores culturais do 
mundo negro. 

A acreditar no articulista de Kroniek van Afrika, tudo isto se passava sem 
que os habitantes do Congo disso tivessem conhecimento. Antes da independência 
não tinham contactos com outros africanos e desconheciam mesmo o conceito 
da «negritude». A literatura escrita era praticamente inexistente nessa época, 
apesar dos esforços a que se deu, para salvar as aparências, o belga Jadot com a 
sua obra «Les écrivains africains du Congo Belge et du Ruanda-Urundi». 
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Mineke Schipper de Leeuw afirma que a literatura do Zaire dá agora os seus 
primeiros passos; os escritores congoleses sabem bem que estão no princípio, 
são os primeiros a reconhecê-lo. Desconfiam dos elogios paternalistas e duvidosos! 
Existem todavia, sustenta ainda de Leeuw, talentos incontestáveis. Da sua auto¬ 
crítica pode esperar-se que adoptarão a orientação que se impõe nos dias de 
hoje, na sociedade em que vivem. 

AS RELAÇÕES HISTÓRICAS DE PORTUGAL COM O REINO DO CONGO 

E. L. P. State do departamento de história da Rand Afrikaans University 
dedica esclarecedor artigo publicado no Bulldin of the Afrioan Instituto of South 
Afrim, n.° 4, 1972, aos antigos impérios africanos ao sul do Equador. 

Na realidade o seu estudo é o dos povos bantu que da região dos grandes 
lagos emigraram para o sul, constituindo os vários grandes grupos, autênticos 
impérios embora não geograficamente demarcados. 

Analisando o império do Congo, que na realidade era constituído por uma 
verdadeira federação de seis regiões embora sem estreitas relações entre elas, 
E. L. P. Stals afirma justamente que a história do Congo se encontra predo-' 
minantemente em fontes portuguesas. Os primeiros contactos entre o Congo 
e os Portugueses — escreve — começaram quando Diogo Cão descobriu o rio Zaire 
em 1482 e levou quatro indígenas com ele para Portugal. 

A estes foi explicado em Portugal quais os objectivos que os portugueses 
prosseguiam em África. Na segunda viagem (1484-85) Diogo Cão trouxe-os de volta 
para o Congo, O que relataram ao Manikongo Nzinga Nkuwu e ao seu conselho 
convenceu os chefes de que deviam estabelecer relações mais estreitas com os 
portugueses. Em 1489 foi enviada a Lisboa uma delegação congolesa. Explica E. 
L. P. Stals o interesse dos portugueses pelo império do Congo no desejo de encon¬ 
trar o lendário Preste João e evitar que o islamismo se estendesse por toda a 
África. 

Assinala Stals, e bem, que os portugueses não tentaram dominar o Congo. 
E no entanto muitos jovens congoleses foram enviados para Portugal para serem 
educados. A par desta acção, missionários, comerciantes e artesãos vieram ao 
Congo para cristianizar, negociar e ensinar as suas artes. 

_ Uma das consequências de maior importância deste contacto foi a do apa¬ 
recimento de uma população mestiçada que rapidamente cresceu ali. 

Esses descendentes mestiços ocuparam posição social entre os brancos 
e foram principalmente funcionários públicos, padres e comerciantes, 

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA PARA BOTSWANA, CISKEY E LEBOWA 

São dignos de ser assinalados aos leitores desta secção, do vol. XIX da 
revista sul-africana Bantu, os n."’ 9,10 e 12. Neles encontramos de facto pormeno¬ 
rizada referência aos progressos e realizações em Botswana, Ciskey e Lebowa que 
lhes permitiram chegar sem sobressaltos à completa autonomia administrativa. 
Nos artigos consagrados ao assunto salienta-se o facto da África do Sul não ter 
impedido, antes estimulado ao desenvolvimento e progresso que agora se traduz 
nos resultados conseguidos sob o ponto de vista administrativo aliás sempre acari¬ 
nhados pelo Governo de Pretória. 
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0 CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO E A URBANIZAÇÃO NA CHINA 

Elucida completamente sobre a actual demografia da China o artigo publi- 
cado no vol. 63, n.° 1, de 1973 da Geogmphical Review, órgão da American Geogra- 
phical Society, t seu autor Cheng-Siang-Chen professor da Chinese University 
de Hong Kong. 

Essencialmente trata-se de um comentário ao censo da população da China 
realizado em 1953. 

Apesar das limitações do censo sob o ponto de vista puramente demográfico, 
pois as cifras a que se chegou são mais as de população de jure —a que deve 
viver num determinado local- do que a que de facto ali vive, não há dúvida 
que o censo chinês de 1953 é segundo o articulista o melhor até hoje publicado 
na China e quanto nele se apurou constitui elemento de grande auxílio para a 
melhor compreensão do planejamento da nação. É certo que na China dos 
imperadores muitas vezes se procedeu a censos de população, datando o primeiro 
e mais completo do final da dinastia Han, isto é, do ano 2 da era cristã. Nele a 
população era de 59594978 almas vivendo em 12233062 fogos. Muitos séculos se 
passaram até à actualidade sem todavia se conhecer com exactidão qual o 
aumento interveniente da população chinesa, sendo as estimativas, muitas vezes 
completamente díspares entre elas com diferenças, por exemplo, de 220 milhões. 

Pelo censo de 1953 ficamos a conhecer os principais dados do crescimento 
da população chinesa e a sua distribuição rural e urbana. 

Por ele se podem estabelecer ainda diferenças regionais e realizar um estudo 
comparativo das divisões administrativas da China que lhe são posteriores. 

Ainda pelo censo de 1953 se definem a natureza e dimensões das cidades 
chinesas que, segundo o prof. Chen, sofreram alterações em tempos recentes 
relativamente à sua classificação sob o ponto de vista de população. 

Aliás nesta parte do seu artigo o prof. Chen é extremamente minucioso dando 
todas as indicações que se possa desejar saber sobre a urbanização na China. 

Assim necessariamente também por ele se fica a saber a estrutura das popu¬ 
lações que habitam as cidades chinesas e as suas principais ocupações. 

Na última parte do seu artigo o prof. Chen descreve o impacto do desen¬ 
volvimento económico da China na urbanização das suas cidades e tanto nas 
principais com mais de 1000000 de habitantes como nas de menor população. 
O artigo do prof. Chen que se intitula apropriadamente «O crescimento da popu¬ 
lação e urbanização na China 1953 • 1970» é notável trabalho que vem elucidar 
muitos aspectos até agora na sombra, de demografia do país, 


O CARNAVAL DO RIO DE JANEIRO 

Com o titulo acima, Carlos M, Rama professor de sociologia da Universidade 
de Montevidéu analisa com espírito científico em artigo publicado na Revista 
ãe Ciências Sócrates, órgão da Universidade de Porto Rico (n.° 3 do vol. XVI) o 
Carnaval do Rio de Janeiro. 

Abundando no ponto de vista de Emile Lurkheim de que o sociólogo deve 
considerar normais e portanto de necessário estudo todos os acontecimentos 
sociais que se produzem na sociedade humana com frequência e em forma 
quantitativamente apreciável Carlos M. Rama considera que sob este aspecto o 
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Carnaval do Rio é a mais importante das celebrações deste género que se realizam 
nos países católicos de todo o mundo è a mais famosa, e assim merece detida 
observação. 

Fê-la o articulista in loco e in mediares, e com o seu artigo juntou uma 
página científica às que a literatura já consagra ao acontecimento, celebrado, 
aliás, também em artes plásticas. 

A sociologia dos ócios e dos tempos livres ganhou com g conspícuo estudo 
do prof. Rama sobre o Carnaval do Rio. 

Destacamos duas das suas observações: primeiro a afirmação de que não 
é fortuito o Rio de Janeiro ter esta espécie de especialidade «histórica» pois no 
Brasil somente lha disputa a cidade da Bahia (S, Salvador); e a segunda que das 
capacidades mais notórias do brasileiro estão as belas-artes e em particular a 
música. 

Ambas se destacam de facto singularmemte no Carnaval do Rio. Segundo 
o prof. Rama todo o Brasil, mas especialmente a cidade maravilhosa é uma 
espécie de empório da música popular. Esta é uma verdade que nos parece 
incontestável. 


O CRIPTO-JUDAÍSMO NO BRASIL-COLÓNIA 

Sónia Aparecida Siqueira do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de S. Paulo, dedica no 
n.° 90, volume XLIV, da Revista ãe História da mesma Universidade um valioso 
artigo ao cristão-novo Bento Teixeira e ao cripto-judaísmo no Brasil-Colónia. 
Nele se evoca a vida e obra de Bento Teixeira e com notável rigor descreve-se a 
evolução do seu pensamento. De facto, o cristão-novo Bento Teixeira nasceu no 
Porto, mas aos cinco anos foi levado para o Brasil onde viveu toda a vida, Foi 
aqui educado convivendo com os principais homens do país. Escreveu notáveis 
poemas. 

Interroga-se a articulista sobre se o facto de Bento Teixeira ter vivido 
toda a vida no Brasil ensinando jovens, inspirando-se na terra para compor a sua 
epopeia, foi índice da existência, já no século XVI, de uma cultura própria que 
a colónia elaborava ou apenas expoente da cultura metropolitana imposta às 
novas terras. Foi, pergunta ainda, Bento Teixeira homem da cultura portuguesa 
ou da cultura brasileira? Exemplo típico de que complexo cultural? 

A análise do comportamento mental de Bento Teixeira e do seu ajustamento 
ao meio em que viveu, através de seus escritos e de sua vida, bem como de seu 
conflito com o Santo Ofício, podem servir para elucidar tais questões. 

Assim o fez com particular competência Sonia Aparecido Siqueira optando 
pelo ponto de vista de que Bento Teixeira não foi um homem típico de cultura 
colonial porque possuía uma problemática específica: a dos cripto-judeus. 


O RECENSEAMENTO DA U.R.S.S, DE 1970 

Dúieter Jáhn em comentário inserto no Boletim Paulista úe Geografia, 
n.° 47, 1972, assinala a importância de outro significativo recenseamento de popu¬ 
lação, este levado a efeito na U.R.S.S. em data mais recente. 
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Nele se põe em relevo o facto de a U.R.S.S. ter sido um dos primeiros países 
que corresponderam às recomendações da Comissão de Estatística da O.N.U. 
que aconselha que os recenseamentos devem ser feitos no começo de uma década 
(ou um ano depois). De facto a União Soviética, no início do ano de 1970 na 
semana de 15 até 22 de Janeiro realizou um recenseamento amplo no qual registou 
mais de 241000 00 de habitantes. 

Verifica-se desse recenseamento que durante o período de 1959 até 1970 o 
aumento da população urbana de pessoas por causa , da mudança administrativa 
das vilas e colónias do tipo urbano foi de 5 000 000 de pessoas enquanto que o 
aumento natural da população nas cidades foi só de 14600000 (a população rural 
aumentou mais rapidamente: de 18000 000). 

A chamada «fuga do campo», isto é, a mudança das vilas para as cidades, 
foi só de 16000000 de pessoas no período de 1959 a 1970. 

Todos estes factores levaram a um aumento importante da população urbana 
hoje 56% da população total (1959: 48 %). A população rural diminuiu de 
3000000 de pessoas durante os últimos onze anos. 

PORQUE SE DESPOVOA O NORTE DO CHILE 

A fuga da população da parte norte do Chile constitui o tema de um eluci¬ 
dativo artigo da autoria de K. B. Sajjadur Rasheed publicado na Revista Geográ¬ 
fica. n.° 74, órgão do Instituto Panamericano de Geografia e História. 

São sem dúvida concludentes as afirmações do articulista que descrevendo 
a forma como a população se distribui ao norte do Chile põe em relevo o facto 
dela constituir um bom exemplo do esforço do homem para subsistir num meio 
desértico. As terras altas que mercê da sua aridez não são recomendáveis, têm 
sido no entanto utilizadas com êxito por grupos sedentários numa economia 
agrícola e de pastoreamento e isto desde a pré-História. No entanto, segundo 
Rasheed, essas regiões estão a despovoar-se. Tal circunstância deve-se a d uas 
razões complementares. Primeiro a exploração das minas de cobre em Chuqui- 
camata e a consequente expansão urbana desta cidade ter atraído o povo. Por 
outro lado o potencial agrícola tem diminuído o que impele os habitantes a 
abandonar as quintas e emigrar para as minas e centros urbanos. Visto que 
nenhuma mudança radical ocorreu nesta região no passado, é possível que esforços 
humanos largamente utilizados para modernizar o sistema agrícola consig am 
deter ou tornar mais lenta a emigração rural. Aliás segundo revela o articulista 
da Revista Geográfica, o Departamento de Irrigação tem projectos para o desen¬ 
volvimento dum sistema de irrigação no Chile Setentrional. Se a produtividade 
dos campos puder ser aumentada através da modernização da a gr icultura e 
melhoramentos na irrigação, essas comunidades poderão ainda, no entanto, 
sobreviver por largo tempo. 

OS ENIGMÁTICOS DESENHOS DA PAMPA COLORADA NO PERÚ 

Gerald S. Hawkins publica no Tomo XC do Bol&tin úe la Sociedaã Geogmfloa 
ãe Lima valioso artigo em que se procura esclarecer um dos enigmas do antigo 
Perú: as estranhas figuras, formas e linhas nas regiões de Ica, vale Tngwnin e 
Pampa Colorada. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


Salienta e bem Gerald S. Hawkins que faz parte do Observatório de Astrofísica 
do Smithsonian Institue que muitos dos segredos dos tempos antigos foram 
revelados, graças ao emprego, por eruditos, de métodos de investigação científica. 
É exemplo disso a leitura feita por Champolion dos hieróglifos egípcios, a deci¬ 
fração das antigas palavras da «lineal B» por Ventris, a descoberta das ruínas 
de Tróia por Schlieman; a descoberta realizada pelo próprio Gerald Hawkins de 
que as pedras de «Stonehenge» de Inglaterra teriam sido dispostas como se 
encontram para assinalar a posição do sol e da lua e isto há 4000 anos. No 
entanto o Peru guarda ainda um velho segredo, enigma que tem intrigado os 
investigadores tanto do Peru como de outras nações, e mistério que remonta, 
certamente, a milhares de anos. 

De facto junto à moderna estrada panamericana que corre através das 
regiões desértica de Ica e se eleva ao vale de Ingenio até à Pampa Colorada 
encontram-se desenhos gigantescos, figuras, linhas, formas enormes, feitas sobre 
o terreno por mãos de homens que pertenceram de certo a uma civilização 
perdida. Hawkins apresenta acerca desta fascinante incógnita os seus pontos de 
vista, as suas explicações. Não chega, porém, a nenhum conclusão positiva. 

O seu artigo é no entanto de extremo interesse e para ele chamamos a 
atenção dos leitores desta secção. 

« 

A OBRA GEOGRÁFICA DE GIÜSEPPE CARACI 

Osvaldo Baldaci presta homenagem ao grande geógrafo italiano Giuseppe 
Caraci em artigo comovidamente evocativo que insere a Revista Geográfica Ita¬ 
liana (Annata LXXIX, fascículo I). 

De facto o professor florentino Giuseppe Caraci que nasceu em 1893 e mor¬ 
reu em Roma em 1971 regeu sucessivamente a cadeira de Geografia na Universi¬ 
dade de Messina, Pisa e Roma. Ê no entanto a sua bibliografia que deve interes¬ 
sar-nos pois publicou numerosos trabalhos científicos sobre a época dos grandes 
descobrimentos e acerca da história da cartografia. Os assuntos que mais desen¬ 
volveu e detalhadamente se ocupou foram as viagens de Américo Vespucio, as 
origens da cartografia náutica medieval. 

Os seus trabalhos neste campo de investigação embora não apresentem con¬ 
clusões novas e verdadeiramente originais são valiosas por constituírem análise 
e eventual correcção de opiniões de outros investigadores menos cuidadosos na 
escolha das suas fontes. 

Alves de Azevedo 
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UMA TRAJECTÓRIA POÉTICA. ÁFRICA E EUROPA 
NA OBRA DE RUI KNOPFLI 

Conferência do Dr. João Bettencourt da Câmara 
Presidiu o Prol Dr. Adriano Moreira 


Sessão em 4 de Abril 

Na Secção de Literatura, a que preside o Dr. Mário António Fernandes de 
Oliveira, o Dr. João Bettencourt da Câmara fez uma comunicação sobre a obra 
de Rui Knopfli. 

Depois de apresentado à assistência pelo Prof. Adriano Moreira, e após 
breve introdução em que afirmou ser Rui Knopfli «um dos maiores poetas de 
Moçambique e dos grandes das letras portuguesas contemporâneas», o orador 
passou a referir as linhas mestras da obra do poeta no que tem de particular 
quanto à forma e de significativo quanto ao conteúdo. Falando da presença da 
África e da Europa na poesia de Knopfli, distinguiu várias atitudes e níveis 
possíveis de leitura. 

Concluiu afirmando que, apesar dos elementos enunciados e de em muitos 
poemas se utilizarem termos e expressões colhidos das línguas locais, não pode 
dizer-se que a poesia de Knopfli seja uma poesia moçambicana, como também 
o não ó a literatura oral da Província. Os seus livros são reconhecivelmente 
escritos em Moçambique, mas o moçambicanismo, tal como o entendemos— 
sublinhou—, não se acha lá. Acha-se, sim, o mçmbimriimo possível. O outrn 
existirá um dia, quando um branco, um mestiço, um negro, um indiano ou um 
chinês ao falar de Moçambique puder fazê-lo em nome de todos, Existirá, talvez, 
em plenitude, de futuro, numa sociedade formada de elementos vários mas 
inseparáveis, cuja voz autêntica, seja uma voz comum. Se é bom não esquecer 
que o presente é filho do passado, é indispensável recordar, neste momento, 
que é, também, o passado de um futuro que de nossas mãos irá nascer. 


COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
Presidente: Eng.° José Mercier Marques 
Sessão em 11 de Abril 

Ocupou-se da próxima comemoração do «Dia da Comunidade Luso-Brasileira». 


A LOUÇA DE EXPORTAÇÃO NA CERÂMICA CHINESA 
Conferência do Dr. Mário Matos dos Santos 
Presidiu o Prof. Dr, João Pereira Neto 

Sessão em 13 de Abril 

Por iniciativa da Comissão Asiática, da presidência do Dr. Políbio Valente 
de Almeida, o advogado Dr. Mário Matos dos Santos realizou uma conferência 
sobre o comércio da cerâmica chinesa. 

O conferencista começou por definir e classificar as principais espécies para 
passar, em seguida, a descrever a evolução histórica das trocas comerciais com 
o Oriente. 

Depois de justificar o interesse que a Europa tem mostrado pelas porce¬ 
lanas chinesas, enumerou e descreveu os vários tipos de louça exportada da 
China, em especial, na Dinastia Ch’ing. 

Seguidamente falou das Companhias das índias Orientais, das marcas na 
cerâmica chinesa e dos períodos mais importantes no fabrico de porcelana. 

A terminar frisou que as peças feitas ao gosto chinês são as de maior 
valor, pela genuidade, e pôs em comparação a qualidade daquelas e das que 
foram feitas para exportação. 

A sessão foi acompanhada pela projecção de fotografias e mostragem 
de peças. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Prof. Dr. José de Oliveira Boléo 
Sessão em 26 de Abrü 

A Secção reuniu-se para apreciar uma comunicação do Dr. Pedro Cunha 
Serra, intitulada «Alguns topónimos algarvios». 

O autor procurou documentar os topónimos a que consagrou a sua atenção: 
Aljezur, resultou da fixação do nome pessoal arábico AbJasur; Boliqwi me, tem 
origem na cúnia Abu’LQã’im; Estômbar, assenta também num nome pessoal 
cujo aspecto seria Xitúmbar; Bela Mmãü, Bela Salem e Bemmor são nomes 
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locais cujas bases serão antropónimos em que aparece, talvez, o árabe ibn 
«filho» conjugado com os nomes pessoais Mandil, Salãma e «Amur, 

Comentaram a comunicação o Prof. Dr. Oliveira Boléo, Prescott Vicente, 
Arq.° Gustavo Marques, Drs. Bandeira Ferreira e Dias Farinha. 


O Prof. Dr. José de Oliveira Boléo apresentou um trabalho sobre «Corre¬ 
lação dos fenómenos geológicos do Quaternário e do Paleolítico da África 
e Europa Ocidental» em que se enunciam alguns dos fenómenos geológicos mais 
salientes da Era Quaternária, ou Homozóica, quer no continente europeu quer 
no africano, suas correlações e situação no tempo, seguindo-se um esboço da 
evolução das indústrias e técnicas do Paleolítico e focando-se as áreas da Europa 
Ocidental e África Central, esboço acompanhado da nomenclatura em uso numa 
e outras áreas e enunciado dos tipos humanos principais que têm sido detecta¬ 
dos num e outro continente. 

Comentaram a comunicação o Arq.° Gustavo Marques, Miguéis Andrade, 
Dr. Fernando Bandeira Ferreira, Eduardo Prescott Vicente e Dr. Pedro Serra. 


Sessão em 24 de Mcáo 

Nesta sessão procedeu-se à leitura e aprovação de actas das sessões ante¬ 
riores. 

Sessão m 7 de Junho 

Comunicação do secretário, Gil Miguéis Andrade, sobre uma jazida arqueo¬ 
lógica que localizou na Courela da Casa Nova, em Montemor-o-Novo. 

O autor começou por relatar os primeiros achados que fez no local em 
1958, e Os que resultaram de prospecções recentes, referindo também o adia¬ 
mento de um menir junto ao «monte», feito há pouco pelo Sr. Eng.° Fernando 
Direitinho. 

Após relembrar os raros povoados pré-históricos até agora identificados no 
Alentejo, e de salientar a importância que o seu estudo tem para a resolução 
da chamada Cultura megalítica, passou a descrever a estação com o auxílio de 
mapas e fotografias, assinalando três zonas de concentração de materiais. 

A primeira, com uma indústria lítica arcaizante e cerâmica impressa, seme¬ 
lhante à encontrada em Escoural e Ponta de Sagres, parece corresponder a uma 
ocupação neolítica, cuja cronologia se situaria à volta de 4500 a.C,. 

O material recolhido na segunda tem paralelo em vários povoados já conhe¬ 
cidos do neo-eneolítico alentejano e poderá situar-se cronologicamente em mea¬ 
dos do terceiro milénio a. C„ 

Na terceira zona foi encontrado espólio romano que será objecto de estudo. 

Seguidamente, o Arq.° Gustavo Marques e Miguéis Andrade chamaram a 
atenção da Secção para as destruições de que está a ser alvo a importante 
estação arqueológica do Cabeço da Bruxa (Alpiarça). 

A comunicação de Miguéis Andrade foi comentada pelo Dr. Bandeira Fer¬ 
reira, Arq.° Gustavo Marques e Prescott Vicente. 


Sessão em 5 de Julho 

A Secção reuniu-se com a seguinte ordem do dia: 


1 . Continuação dos trabalhos da sessão de 24 de Maio. 

- _ jn.il '*■'- 




Vicente acerca de uma inscrição romana do Casal dos Silvérios (Alfouvar- 
■Negrais). 


ALGUNS ASPECTOS DA VIDA DO JAPÃO 

Conferência do Dr. Yutaka Nakamura 
Presidiu o Coronel António José Caria 


Sessão em 27 de Abrü 

Em sessão da Comissão Asiática, o Dr. Yutaka Nakamura, da Embaixada 
do Japão em Lisboa, focou alguns aspectos da vida do seu país. 

Presidiu o Coronel António José Caria, ladeado pelo Dr. Políbio Valente 
de Almeida e pela secretária da referida comissão, D. Aldina de Araújo Oliveira, 
que fez a apresentação do orador. 

Após uma breve resenha geográfica, o Dr. Nakamura falou da Históna, da 
economia, do ensino dos costumes tradicionais do Japão, enaltecendo o papel 
fundamental que a criança desempenha no seio da comunidade nipómca. Des¬ 
tacou e descreveu diversas festividades anuais- tais como a do Ano Novo, a 
Festa das Meninas, a Festa dos Rapazes, o Festival das Estrelas e o Shichi-go-san 
que é a celebração dos filhos. 

Finalmente, debruçou-se sobre a problemática do Japão dos nossos dias, 
acentuando a pujança da vida moral do povo japonês, alicerçada na família.^ 

A completar o seu trabalho, o Dr. Nakamura apresentou um belo filme 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 


Presidente: Dr. Zeferino Ferreira Paulo 

I 


Sessão em 27 de Abril 

A Secção reuniu-se sob a presidência da Dr.» Luiza Amélia Loup Baptista 
Braz, tendo o vogal Sr. Américo da Silva Marques apresentado uma comunica, 
ção intitulado «UNISIST—sistema mundial de informação científica e técnica», 
a qual foi apreciada com grande interesse pelos membros da Secção que seguida- 
mente debateram outros temas com actualidade no domínio da informação 
científica. 

Esta sessão prosseguiu no dia 21 de Maio. 
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Sessão m 15 de Junho 

Sob a presidênciae da Dr.* Luiza Amélia Loup Baptista Braz, a Secção 
ocupou-se de problemas relacionados com a sua vida interna, tais como a 
programação das próximas sessões de trabalho e a publicação do seu boletim 
mensal «Informação», Foram também debatidos diversos temas actuais envol¬ 
vendo a problemática da informação Científico-Técnica. 


SOBREVIVÊNCIA E PROGRESSO DE UMA ALDEIA DESPOVOADA 
(Quiriga: uma comunidade da Beira Alta) 

Conferência da Dr." Maria Beatriz Rocha da Trindade 
Presidiu o Prof. Dr. João Pereira Neto 
Sessão em 11 de Maio 

Depois de apresentada à assistência pelo Prof. Pereira Neto, a conferen¬ 
cista, licenciada em Ciências Antropológicas (ISOSFÜ), doct. em Sociologia 
(Uhiv. Paris) e investigadora do Projecto do IAC: Mudança Social em Portugal, 
começou por dizer que Quiriga, pequena aldeia da Beira Alta, é tomada como 
exemplo do fenómeno de interrelação estabelecido entre os emigrantes e os 
residentes. 

A concentração da maioria dos primeiros em duas zonas bem deli mitadas 
de França (Pau e Limours-Orsay), favoreceu a continuidade de relações sociais 
e económicas dentro dos padrões de vida comunitária. Assim, em vez de uma 
soma incoerente de acções isoladas, processa-se uma interacção de conjunto entre 
os _ grupos emigrados e o grupo dos residentes, o que evita a marginalidade dos 
primeiros. Este facto confere o carácter de sub-comunidade aos três principais 
grupos emigrados e o grupo dos residentes, o que evita a marginalização dos 
primeiros. Este facto confere o carácter de sub-comunidades aos três princi¬ 
pais grupos em presença, salientando a simultaneidade e generalização do pro¬ 
cesso de mudança cultural que os afecta, 

No final estabeleceu-se diálogo, tendo a conferencista respondido às pergun¬ 
tas formuladas de modo a satisfazer a assistência, constituída na maior parte por 
estudantes universitários. 

SEMINÁRIO LUSO-BRASILEIRO SOBRE A PROBLEMÁTICA 
ACTUAL DA COMUNIDADE LUSÍADA 

Presidente: Eng.° José Mercier Marques 

Moderador: Prof, Almerindo Lessa 

Sessões em 16,17 e 22 de Maio 

A Comissão Luso-Brasileira da Sociedade de Geografia de Lisboa pro¬ 
moveu um Seminário sobre a problemática actual da Comunidade Lusíada. As 


sessões decorreram, pelas 21.30 horas, no anfiteatro da Academia Internacional 
da Cultura Portuguesa. 

O Seminário centrou-se em três sub-temas básicos: 1. Pressupostos Sócio- 
-Culturais da Comunidade; 2. A Construção da Comunidade; 3. Uma Acção Comu¬ 
nitária. 

No primeiro dia usaram da palavra o Dr. Theóphilo de Andrade e o Padre 
Melícias Lopes. 

O Dr. Theóphilo de Andrade falou sobre os fundamentos históricos da 
Comunidade Luso-Brasileira, começando por afirmar que o Brasil será sempre 
a herança do povo português. A concluir sublinhou que a criação da Comuni¬ 
dade Luso-Brasileira é um retorno às fontes, uma invocação às raízes comuns. 

Frei Melícias Lopes dissertou sobre as «Incidências Religiosas da Comuni¬ 
dade Espiritual», em que salientou as afinidades espirituais, a história religiosa 
comum, a unidade da língua, a semelhança de ritos, as tradições religiosas e de 
formas de expansão litúrgica. 

No segundo dia apresentaram comunicações: 

O Dr. Abel Pinheiro que, centrando-se na «Circulação de Capitais», frisou 
que a constituição da Comunidade Luso-Brasileira, no domínio económico, depende 
de maior entrosamento dos campos económico-financeiro de ambos os países. 

O Dr. Higino Borges de Menezes estudou o problema da «Circulação do 
Livro na Comunidade Luso-Brasileira», afirmando que um dos campos em que 
a Comunidade deve impor-se é, sem dúvida, o da cultura, destacando que a 
circulação do livro no espaço da Comunidade assume primordial importância 
na dinâmica que à mesma pretende insuflar-se. 

O Dr. António Quadros, tratando da «Política Cultural Luso-Brasileira», de¬ 
clarou que apesar da separação política não houve uma cisão no plano da cul¬ 
tura. A finalizar advogou a criação de Centros de Cultura Luso-Brasileira, subsi¬ 
diados por ambos os Estados e cujas finalidades seriam: o ensino e a criação 
e expansão culturais. 

Os Eng° s Eduardo Magalhães, Carlos Melancia e o Dr. Artur Conde ocupa¬ 
ram-se do «Estatuto da Empresa Luso-Brasileira», afirmando que a empresa 
luso-brasileira é já uma realidade jurídica concretizada em diversos sectores 
de actividade económica, mas ainda em escala diminuta. 

No último dia, o Eng.° Barradas da Silva estudando o tema «Comunidade 
e Informação» declarou, logo de início, que a Comunidade entre países tem de 
fundamentar-se no entendimento recíproco dos povos que a compõem e que 
para dar forma prática à Comunidade é necessária uma campanha maciça de 
informação, sendo a sequência do processo, em esquema simplista, o seguinte: 
Comunicação — Informação — Conhecimento — Entendimento — Comunidade. 

O Eng.° Mercier Marques, que produziu «Breves considerações sobre alguns 
temas do Seminário», centrou a sua atenção nos seguintes aspectos: 1) Da 
culturologia dos grandes espaços à bioengenharia do Homem; 2) quantidade e 
qualidade de vida; 3) Política Atlântica; 4) Culturas Convergentes; 5) A Cultura 
como potencial político; 6) Pedagogia do Homo Futuras da Comunidade; 7) 
Criação de um Instituto da Comunidade. 
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O Prof. Hélio Simões discorrendo sobre «A Problemática da actualidade 
e das perspectivas da cultura portuguesa no Brasil» apontou dados positivos, 
dados negativos e alguns remédios. Entre estes salientou a necessidade de des’ 
pertar a consciência brasileira para o incremento da Comunidade, problema de 
interesse nacional. Advogou também o intercâmbio de professores e a criação 
de Centros de Informação, 


O Prof. Adriano Moreira falou sobre o «Atlântico Sul-um Oceano Mo¬ 
reno». Depois de afirmar que a década que estamos vivendo é caracterizada pela 
tentativa de uma definição de fronteiras entre as superpotências mundiais, disse 
que na reorganização interna do Ocidente sobressai o problema do Atlântico até 
agora coberto militarmente apenas pela NATO. E não sendo de aceitar,'por 
respeito ao pluralismo ocidental, que a NATO venha a estender-se ao Atlântico 
Sul, nem sendo viável a fórmula de uma presença directora dos E.Ü.A. nessa 
area, nao é difícil admitir que, de entre todos os povos ribeirinhos, a potência 
à qual a conjuntura aponta o destino manifesto de organizar a gestão compar¬ 
ticipada da area e o Brasil. Ainda pelo que toca ao Atlântico Sul, dos interesses 
envolvidos na area, imediatamente se destacam os portugueses e os sul africanos 
e, por isso, se ha coisa que se toma necessário esclarecer é que um problema 
tao grave e importante como o do Atlântico Sul não pode deixar de ser encarado 
sem impedimento que resulte de diferenças ideológicas que não afectem o inte¬ 
resse comum da ordem e segurança. Ora, disse, a linha do realismo é a única 
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CASTRO SOROMENHO VISTO POR ALGUNS CRÍTICOS 
Conferência do Dr. Gerald Scharfman 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 

Sessão em 22 4e Maio 


_ Na sala «Algarve» realizou-se mais uma sessão da Seccão de Literatura ri 

ConTe^tdfdo^^íVT^ 11 ° Pr0f ' Adrian ° Moreira ’ Mead0 P el ° Dr - Jam6 

AnMntí ^“daEmbaúada dos Estados Unidos da América, e Coron< 

fcOhLrf da SÜVa 6 Dr< Mári0 Antóni0 F <*nande 

ae Oliveira, presidente da referida Secção. 

Apresentado pelo Prof. Adriano Moreira, o conferencista que é leitor de Po- 

ST ™ ^ . to b uJL* da QdSa d 

ternetv il. L • ^ Phl Lambda Beta > Poriuguese National Honour Prí 

pSb dr^^ interessados na ei 

pansao da língua, literatura e cultura luso-brasileiras, ocupou-se do tema «Cai 
tro Soromenho visto por alguns críticos». “ ^ 

Depois de dividir a criação literária de Castro Soromenho em três com 
ponentes temáticos distintos, o Dr. Gerald ateJSltaS 
integrada das opimoes críticas suscitadas pelas obras de Castro Soromenho, con 




particular realce para as subscritas por Franco Nogueira, Alexandre Pinheiro 
Torres, Amândio César, João Gaspar Simões, João Pedro de Andrade, Adolfo 
Casais Monteiro, Alfredo Margarido e Manuel Ferreira. 

Prosseguindo, afirmou que Castro Soromenho é, até hoje, talvez a figura 
mais importante na literatura africana de expressão portuguesa. Quer como 
escritor, quer como jornalista, quer como professor universitário de Sociologia 
Africana, Castro Soromenho foi um homem que não pôde deixar de divulgar 
o que viveu entre 1927 e 1937 como empregado da Companhia de Diamantes de 
Angola e como aspirante de chefe de posto na Lunda. Das centenas de milhares 
de funcionários que passaram por África, disse Franco Nogueira, «apenas Castro 
Soromenho nos tem relatado essa experiência e de uma forma que antes dele 
ninguém utilizara em Portugal.» 

A criação literária de Castro Soromenho é tão ampla que pode-se distin¬ 
guir três componentes temáticos distintos: 1) contos, lendas e romances de 
uma África isenta da presença do branco; 2) romances históricos baseados nas 
viagens e penetrações dos brancos na África e estudos etnológicos; e 3) roman¬ 
ces que já integram os resultados dos contactos entre brancos e negros na 
Lunda contemporânea. 

Uma colectânea de contos intitulada Lendas Negras é publicada em 1936. 
Segue-se Nhâri-o drama da gente negra também constituído por contos e novelas, 
em 1938. Esta obra foi premiada pela então chamada Agência-Geral das Coló¬ 
nias. O primeiro romance de Castro Soromenho, Noite úe Angústia, é também 
de 1938. A respeito desta obra, disse Alexandre Pinheiro Torres que ela «repre¬ 
senta na sua ficção a descoberta do homem negro... representa a descoberta da 
sua humanidade.» Em 1941, publica-se Homms Sm Caminho, um romance tão 
apreciado na Metrópole que lhe é conferido o Primeiro Prémio no concurso de 
romances da Agência-Geral das Colónias. Comentando esta obra, Amândio César 
diz que «a reconstituição da sociedade tribal dos Lundas a entregar-se aos Qiocos 
é um quadro dramático que só ura grande escritor seria capaz de reconstruir.» 
E João Gaspar Simões acrescenta, «Efectivamente não creio que haja era Portugal 
escritor que melhor tenha escrito literariamente sobre a África,» Ê também nesta 
orítica que Gaspar Simões talvez semeie o futuro rumo das obras de Soromenho 
quando aconselha que este associe a sua própria vida com as dos indígenas e 
mostre o seu próprio drama de homem perdido no meio da selva. Para quem 
tenha lido Terra Morta, Viragem ou a Chaga, restam poucas dúvidas que Castro 
Soromenho tivesse levado muito a sério estes conselhos de Gaspar Simões. Com 
Bajada e Outras Histórias de 1943, Soromenho é novamente premiado pela Agência- 
-Geral das Colónias. No mesmo ano, a Agênciae-Geral publica o primeiro conto 
histórico de Soromenho, Sertanejos ãe Angola, Dos pombedros e funantes des¬ 
critos nesta obra, Soromenho falar-nos-á mais demoradamente em Terra Morta 
e Chaga, A Aventura e a Morte no Sertão, romance histórico-biográfico sobre 
Silva Porto, publica-se em 1944. No mesmo ano sai também A Expedição ao 
País de Oiro Branco, uma pequena obra da tentativa de Lacerda e Almeida de 
atravessar a África de Moçambique a Angola, em 1798. Soromenho também publica 
neste ano uma colectânea de ensaios etnográficos chamada Mistérios da Terra. 
Estes ensaios nos mostra um novo Soromenho, astuto observador científico da 
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etnografia dos povos que conheceu. Com Calenga, de 1945, Soromenho volta ao 
mundo da ficção e dedica a ohra à ama negra que teria tido, quando jovem. 

Nota-se uma mudança de tóm nesta dedicatória onde o autor escreve, «Ama, 

«mãe negra», é essa saudade, velha de mais de trinta anos, que invoca a tua 
memória ao findar este livro dos homens da tua raça infeliz.» É neste mesmo 
ano que Soromenho termina a primeira versão da Terra Morta, obra que não 
se publica até 1949. A Maravilhosa Viagem dos Exploradores Portugueses, de 
1948, é o grande romance histórico de Soromenho. Trata das viagens de Serpa 
Pinto, Capelo e Ivens. 

A partir de 1949, data da publicação de Terra Morta, Castro Soromenho 
cava novos rumos para a sua ficção. Não há dúvida de que Terra Morta é a 
obra-prima de Castro Soromenho e, segundo João Pedro de Andrade, com , 

A Selm, de Ferreira de Castro, «a mensagem das letras portuguesas de mais largo 
significado.» Falando da mesma obra, disse Adolfo Casais Monteiro, «A virtude 
essencial de Terra Morta... parece-me estar em que a compreensão dos proble¬ 
mas humanos, quer individuais, quer colectivos, se encontra enraizada num 
grande amor pela terra e pelo homem, numa identificação com todos os destinos 
que se cruzam nas páginas da obra». É nesta obra que Soromenho se insere 
directamente, na personagem de Monteiro, um aspirante que «em vez de cobrar f 

impostos e mandar gente para as minas, anda metido pelas senzalas a ver como 
os pretos vivem e a ouvir histórias.» Soromenho continua a descrever-nos atra¬ 
vés da ficção, a problemática dos brancos na selva Africana, na Viragem, publi¬ 
cada em 1957. Alfredo Margarido, escrevendo nos Estudos Ultraimrinos de 1959, 
diz o seguinte: «Se em Terra Morta nos mostra a trama das relações existentes 
entre os vários elementos que povoam a secretária de uma sede de circunscri¬ 
ção... é em Viragem que essa presença é mais cruamente marcada, até porque 
o homem trabalha isolado...». À Chaga, última obra de Soromenho, publicada 
postumamente no Brasil, em 1970, também é o fim da trilogia que começava 
com Tem Morta. Naquela obra, o autor reúne toda a acção e muitas das 
personagens de Terra Morta e Viragem, Se Terra Morta enraíza toda a proble¬ 
mática das interrelações entre brancos administrativos, brancos colonos e 
comerciantes, mulatos filhos dos comerciantes, pretos ao serviço do Governo 
e nativos, e Viragem isola uma só parte desta problemática, o homem branco 
a enfrentar um mundo totalmente alheio das suas experinêcias na vasta solidão 
da Lunda, então a Chaga, donde sangram os três mosaicos sócio-rácicos, tenta 
reunir todos estes elementos, senão para encontrar solução, pelo menos para 
expô-los à luz do dia. 

Para terminar, o Dr. Soharfman citou algumas palavras do conhecido autor 
ultramarino e crítico Manuel Ferreira, escritas na altura da morte de Castro 
Soromenho, em 1968: «O grande mérito de Soromenho foi o ter sido capaz 
de deixar de ser apenas o espectador interessado.,, para se tomar no escritor 
que participa por inteiro na vida dos brancos, mulatos e negros integrados 
num sistema de relações comuns.,. Não deve, pois, causar estranheza que o 
nome de Castro Soromenho tenha ultrapassado as fronteiras do seu país, quer 
em traduções, quer em antologias universais. Por isso, e a despeito de tudo, um 
escritor vivo, pleno de actualidade.» 


ACADEMIA INTERNACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA 
Presidente; Prof. Dr. Adriano Moreira 

Sessão em 24 de Méo 

jjp 

O Prof. brasileiro Dr. Hélio Simões, Director da Faculdade de Letras da 
Universidade da Baía, apresentou uma comunicação à Academia Internacional 
da Cultura Portuguesa. O Prof. Dr. Adriano Moreira fez a apresentação do ilus¬ 
tre Académico que se ocupou de «Artur de Sales —Poeta brasileiro da Baía». 

Ao iniciar a sua comunicação, o Prof. Hélio Simões frisou que Artur de 
Sales, falecido, quase inédito, em 1952, aos setenta e tal anos de idade, foi um 
poeta que poderemos considerar genial nas criações produzidas durante a sua 
longa vida. Existencialmente poeta no desapego das coisas deste mundo, como 
perdido nas nuvens da sua fantasia, universo particular em que se movimentava 
com a liberdade que as grandes constituições antistas, como a sua, não sabem 
nem poderão ter nos entrechoques e contaminações do quotidiano Comunitário. 

Artur de Sales —sublinhou o Prof. Hélio Simões a terminar a sua bela 
oração—foi, seguramente, depois de Castro Alves, o maior poeta brasileiro 
nascido na Baía, porém, somente agora, e por iniciativa e determinação do Con¬ 
selho Estadual de Cultura da Baía, foram publicadas as suas obras poéticas. 


SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE MAIO 
Presidente: Prof. Dr. Adriano Moreira 
Conferência do jornalista e escritor Armando de Aguiar 

«ARGENTINA-PÁTRIA DE MARTIN FIERRO» 

Na sala «Algarve» reuniu-se, em sessão ordinária, a Assembleia Geral da 
Sociedade de Geografia. Presidiu o Prof. Adriano Moreira, ladeado pelo Prof. Ri¬ 
cardo Eello, Embaixador da Argentina, e Coronel António José Caria, Secretário- 
-Geral da Sociedade. 

Aberta a sessão, pelas 18 horas, o Prof. Adriano Moreira, depois de men¬ 
cionar os sócios ultimamente falecidos, cuja lista segue no final desta notícia, 
declarou: «Os sócios que estão presentes e constituem esta Assembleia devem 
estar de acordo era que na acta fique exarado um voto de pesar pelo faleci¬ 
mento de tantos sócios ilustres que prestaram à nossa Sociedade serviços extre¬ 
mamente relevantes». 

Seguidamente, e após aprovação da acta da anterior Assembleia, procedeu-se 
à leitura de 38 propostas para novos sócios—36 efectivos, um correspondente e 
um 1 doador—, as quais, depois de admitidas pela Direcção e de estarem expostas 
por extracto no átrio da Sociedade, como preceituam os Estatutos, iam ser 
submetidos à votação da Assembleia. Postas à votação não houve objecções, pelo 
que se consideraram todas aprovadas. 

Passando-se à ordem do dia, o Sr, Presidente disse: Faz hoje parte da nossa 
sessão uma conferência do ilustre jornalista Armando de Aguiar que há muitos 
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anos dá à Sociedade de Geografia urna colaboração extremamente valiosa. Vamos 
ter o previlégio de o ouvir no desenvolvimento do tema «Argentina—pátria de 
Martin Fierro», e a esta circunstância devemos a honra da presença do Sr. Em¬ 
baixador da Argentina a quem cumprimento em nome da Direcção e agradeço 
a maneira como distinguiu a nossa Sociedade. 

CONFERÊNCIA 

Ao ser-lhe concedida a palavra, Armando de Aguiar começou por agradecer 
ao Prof. Adriano Moreira as amáveis palavras que lhe dirigira, e após saudar 
o Embaixador da Argentina, falou largamente daquele grande país cujo nome 
nasceu em Portugal quando o arcediago Martin dei Barco Centenar editou em 
Lisboa um livro da sua autoria intitulado «Argentina y conquista dei Rio de 
La Plata» por onde saíam as naus de Espanha ajoujadas ao peso da prata do 
Peru e da Bolívia. 

Armando de Aguiar referiu-se, depois, à fundação de Buenos Aires por Juan 
de Garay, em 1580, fracassada a tentativa Pedro de Mendoza, em 1535, sendo 
que Garay contou com a presença de muitos portugueses na realização dessa 
gigantesca obra que recebeu nome quando um dos expedicionários, Sanchez 
Garcia dei Campo, disse que era «tierra de bueno aire». Seguidamente aludiu à 
grandeza do país que foi pátria do general San Martin, herói da independência 
da Argentina, do Chile e do Peru, quando depois de haver atravessado os Andes 
derrotou as tropas realistas na célebre batalha do Cachabuco. 

A descoberta do estreito de Magalhães pelo grande navegador português 
que realizou parte da sua viagem ao longo das costas da Argentina; a criação 
da padroeira da Argentina, Nossa Senhora de Lujan, resultado do voto de um 
português que mandou ir do Brasil uma imagem de Nossa Senhora da Concei¬ 
ção; a existência de uma grande colónia portuguesa naquele país; o reconheci¬ 
mento de Portugal, primeiro do que nenhum outro país, da independência da 
Argentina, ^em Julho de 1821; os sólidos laços de amizade que sempre uniram 
os dois países, foram assuntos que o orador desenvolveu com conhecimento da 
acção de Portugal nas terras de Martin Fierro, o herói nacional. 

Escutado com vivo interesse pela numerosa assistência, Armando de Aguiar, 
referiu-se, também, à grandeza da capital da Argentina, com os seus oito milhões 
de habitantes, e às possibilidades económicas de um país que se estende das 
regiões do Chaco e das Quedas de Iguassu às regiões austrais da Terra do Fogo, 
através de fertilíssimas terras que se esventram em riquezas, produzindo pastos 
que alimentam as melhores ganadarias e onde crescem importantes trigais e se 
cultiva o vinho e o linho, podendo considerar-se a Argentina como um dos 
principais, se não o principal, exportador deste produto. O orador, que no final 
foi muito aplaudido, teve ainda palavras de viva admiração pelo povo argentino, 
descendente, na sua maioria, dos gaúchos cantados por José Hemandez na sua 
obra «Martin Fierro». 

SÓCIOS CUJA MEMÓRIA FOI EVOCADA NO INÍCIO DA SESSáO 

Conselheiro Dr. Joaquim Trigo de Negreiros, Prof. Dr. Jorge Dias, Almi¬ 
rante Jacinto Neto Milheiriço, Cap. de Mar-e-Guerra Guilherme dos Reis Thomaz 
Cap. de Mar-e-Guerra Albano de Oliveira, Cap. de Mar-e-Guerra Luciano Senna 
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Dentinho, Prof. Dr. António Pinto Barriga, Eng.° Carlos Alfredo Garcia Alves, 
Juiz Conselheiro Armando Cândido de Medeiros, Eng.° Abel de Noronha e An¬ 
drade, Dr. Artur de Moura Coutinho de Almeida de Eça, Dr. António de Sousa 
Oliveira, Coronel Manuel Afonso de Campos, Eng.° Álvaro de Melo Gouveia, 
Dr. Horácio José Garcia, Dr. José Ribeiro Alves Júnior, Fernando Alberto de 
Melo Vieira, Alfredo Garcia Alves, Estêvão de Segura Jymenez de Faria, Dr. Juiz 
Caetano da Piedade e Souza, Dr. Angelino Soares Lema e Capitão Bernardo de 
Sequeira Varejão. 


ALGUMAS RAÍZES PORTUGUESAS EM CEILÃO 
Conferência do Dr. Bonifácio de Miranda 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 

Sessão em 1 úe Jvsnho 

Por iniciativa da Comissão Asiática da Sociedade de Geografia, o Dr. Boni¬ 
fácio de Miranda pronunciou na sala «Algarve», perante numerosa assistência, 
uma conferência sobre os Portugueses em Ceilão. Presidiu o Prof, Adriano Mo¬ 
reira ladeado pelo Almirante Sarmento Rodrigues e pelo Dr. Políbio Valente 
de Almeida. 

O Dr. Bonifácio de Miranda, depois de agradecer as palavras de apresen¬ 
tação proferidas pelo Prof. Adriano Moreira, deu início à sua conferência come¬ 
çando por se ocupar do período português da história de Ceilão, que teve início 
em 1505 cora a chegada a Colombo de D. Lourenço de Almeida, filho do primeiro 
vice-rei da fndí ft , e terminou com a queda da fortaleza de Jafnapatão assediada 
pelos holandeses em 1658. 

Divergem os historiadores sobre o valor da contribuição dos portugueses 
para o progresso material de Ceilão. Todos concordam, porém, que foi preciosa 
a sua contribuição na ordem social e espiritual. Efectivamente foram os por¬ 
tugueses que implantaram a Igreja Católica e a mantiveram, à custa de imensos 
sacrifícios, durante um século e meio. E quando ela foi duramente perseguida 
pelos calvinistas holandeses, foram ainda os missionários do Padroado Portu¬ 
guês que a socorreram. Fechadas as portas da ilha aos missionários europeus, 
ofereceu-se para a arriscada missão o oratoriano goês Padre José Vaz que se 
houve heroicamente e é hoje conhecido, a justo título, como o Apóstolo de Ceilão. 

Entre os companheiros que continuaram a sua obra merece destacada 
menção o Padre Jácome Gonçalves, também Goês, que enriqueceu as literaturas 
; singalesa e Tamul com obras de reconhecido mérito. 

I Os portugueses, europeus ou goeses, capitães ou missionários, são recor¬ 

dados ainda hoje em patronimicos usados por singaleses. Muitos vocábulos 
I portugueses entraram nas línguas singalesa e Tamul. Nota-se influência portu¬ 

guesa na música e na culinária. Há, porém, que _ aprofundar o conhecimento 
destes vestígios portugueses, pois pouco se tem feito nesta matéria. 
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ALFAMA 

Conferência da Dr.» Maria José de Carvalho Paixão 
Presidiu o Coronel António José Caria 



Sessão em 8 de Junho 

A Dr.» Maria José de Carvalho Paixão, assistente do Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Política Ultramarina, investigadora do Projecto do IAC e 
da JIU sobre a Prospectiva Demográfica da Nação Portuguesa, proferiu na sala 
Algarve uma conferência acerca de Alfama. 

A conferencista que foi apresentada à numerosa assistência, entre a qual 
predominavam estudantes universitários, pelo Coronel António José Caria, come¬ 
çou por dizer que Alfama é um bairro de Lisboa perfeitamente individualizado 
pelo aspecto físico do aglomerado e pelas características da população. Com 
efeito, a forma de ocupação do espaço, caótica e não planeada, superpovoado, 
faz-nos lembar as cidades medievais das quais Alfama é uma reminiscência. 

Presentemente, é o resultado de um longo processo histórico, no qual inter¬ 
vieram factores de natureza política (expulsão dos Judeus da actual cidade 
baixa), de natureza social (as descobertas marítimas) e de ordem natural (o 
terramoto de 1755) que deram origem à sucessão de diferentes grupos popula¬ 
cionais e a consequentes oscilações no seu «status» social. 

O terramoto de 1755 contribuiu decisivamente para que o bairro se tor¬ 
nasse numa zona habitacional de pessoas de origem popular e de baixos rendi¬ 
mentos económicos, pois a classe alta abandonou a área após a catástrofe. 
Actualmente um processo de segregação residencial, não dirigido, mas natural 
contribui para manter Alfama bastante homogénea e fechada no que diz respeito 
ao tipo de população dominante, transformando esta área natural de Lisboa 
numa área cultural. Geograficamente situa-se na zona de transição de Lisboa, 
mas apresenta-se-nos com características mistas entre esta zona e a de resi¬ 
dência de operários, tal como Burgess as define. 

A terminar as suas considerações que ilustrou com a projecção de diapo¬ 
sitivos, a oradora acentuou que a homogeneidade do bairro no que respeita 
aos aspectos económicos, profissionais e culturais da população, as unidades 
de vizinhança muito bem demarcadas, o elevado controle social, o espírito 
associativo e comunitário da população, levam-nos a classificar Alfama como uma 
comunidade de características rurais enquadrada num aglomerado urbano, o que 
sem dúvida contribui para a sua tipicidade e individualidade. 


A PRESENÇA PORTUGUESA NO PACÍFICO 
Comunicação do Prof. Edgard C. Knowlton 
Presidiu o Dr. Políbio Valente de Almeida 

Sessão em 15 de Junho 

Integrada no programa de actividade da Comissão Asiática, o Doutor 
Edgard Knowlton fez na sala «Algarve», perante selecto auditório, uma comuni¬ 
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cação sobre «A Presença Portuguesa no Pacífico—Hawai, Malaca e Ãreas Adja¬ 
centes», acompanhado da projecção de diapositivos. 

O Doutor Knowlton, que é catedrático de línguas europeias na Universi¬ 
dade de Hawai, começou por dizer que o seu interesse pela presença portuguesa 
no Pacífico era produto de circunstâncias especiais: a amizade de um condis¬ 
cípulo seu, imigrante dos Açores, o Cardeal Humberto Medeiros, de Boston; a 
oportunidade de ouvir falar português em Fali River (Massachusetts) e de estu¬ 
dá-lo ali e na Universidade de Haward; o ter cumprido serviço militar na Mari¬ 
nha dos Estados Unidos, em Hawai e no Japão, e o que aqui observou dos contac¬ 
tos entre os portugueses e povos do Pacífico; a oportunidade de leccionar nas 
Universidades de Hawai e de Malaia, perto dos portugueses de Malaca. 

Depois referiu a história da imigração portuguesa nas ilhas hawaianas, 
mencionando vários aspectos do lusitanismo hawaiano: língua, cozinha, religião, 
desportos, nomes das ruas e de edifícios, membros da comunidade portuguesa 
sepultadas no cemitério católico, festa do Espírito Santo, dança, e música. 
Fez, também, referência a aspectos semelhantes existentes em Malaca, onde 
como em Hawai os portugueses têm demonstrado uma capacidade de adaptação 
noteável que é testemunho da sua perícia na arte da convivência. 

A assistência seguiu com muito interesse a exposição do ilustre catedrá¬ 
tico, a quem no final, o Dr. Políbio Valente entregou o diploma de sócio corres¬ 
pondente da Sociedade de Geografia de Lisboa, acto que foi sublinhado com 
calorosa salva de palmas. 


MACAU E AS RELAÇÕES LUSO-BRITANICAS NA CHINA 
Conferência do Dr. Carlos Estorninho 
Presidiu o Almirante Sarmento Rodrigues 

Sessão em 29 de Junho 

O primeiro período das actividades da Comissão Asiática da Sociedade de 
Geografia encerrou-se com uma conferência do Dr. Carlos Estorninho Director 
da Biblioteca do Instituto Britânico. Presidiu o Almirante Sarmento Rodrigues, 
que se encontrava ladeado pelo Dr. Políbio Valente de Almeida presadente da 
referida Comissão; pelo Dr. Amando de Oliveira Hagatong, Presidente â^Cm 
de Macau; e pela Sr.» D. Aldina de Araújo Oliveira, que fez a apresentaçao do 

C9níl Cario?Estorninho principiou por dizer que os 60 anos da dominação espa¬ 
nhola em Portugal deram origem a que, fechado o porto de Lisboa, a principal 
fonte de abastecimento dos produtos orientais à Europa, à navegaçao e ao 
comércio da Holanda e Inglaterra, estes países decidissem procurar as esp 
ciarias do Oriente na sua origem e comerciar directamente com os respectivo 

P ° V °Foi assim que, primeiro, os holandeses e, depois, os ingleses surgiram na 
nossa esteira no índico e no Pacífico, os primeiros guerreando-nos onde quer 
que nos encontrassem, os segundos procurando conseguir connosco um «modus 
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vivendi» no ultramar, movidos, talvez, pela Aliança que unia os nossos países 
havia já dois séculos, Dentro deste espírito, o Conde de Linhares, Vice-Rei da 
índia, concedeu em 1635 à Companhia Inglesa das índias o privilégio de comer¬ 
ciar nas feitorias portuguesas e, a fim de romper o bloqueio holandês, fretou 
um barco inglês em Goa, o Lonãon, para ir a Macau buscar 4 mil quintais de 
cobre e cem peças de artilharia para a defesa da nossa índia. 

Dois anos depois, parte da Inglaterra para Macau uma frota de 4 navios, 
sob o comando do capitão Weddel, com carta do Rei Carlos I para o capitão-mor 
de Macau—mas foi somente a partir de 1651 que a Companhia das índias foi 
autorizada a comerciar ali. O consumo do chá popularizou-se tanto na Ingla- 
terrae que a sua importação deu origem a um grande tráfego marítimo-comer¬ 
cial com a China, através de Macau; de tal forma que, em 1772, a Companhia 
das índias foi autorizada pelas nossas autoridades a estabelecer ali a Superin¬ 
tendência do seu Comércio e navegação com a China. Disto resultou uma rápida 
e crescente concentração dos interesses britânicos da China em Macau, onde 
os ingleses passaram a residir, arrendando aos portugueses as melhores casas 
senhoriais da cidade, ao mesmo tempo que o Governo britânico procurava, a 
todo o transe, entrar em contacto consular e diplomático com a China. Foram 
por isso despachadas de Londres para Macau as embaixadas de Lord Macartney 
(1795) e de Lord Amhrest (1816)—mas os chineses negaram-se a tratá-los em 
pé de igualdade e a abrir-lhes o seu território para comércio. 

Entretanto, afluíam a Macau cada vez mais ingleses, entre os quais se 
destacavam Robert Morrison e o pintor George Chinnery. A Sociedade Missio¬ 
nária Londrina inicia a sua actividade protestante na China em Macau, com 
a tradução e distribuição da Bíblia em chinês, sendo autorizada a ter um cemi¬ 
tério privativo para os não-católicos. 

Com o crescimento dos interesses britânicos e de outros povos ocidentais 
na China, foi aumentada a pressão para a liberalização do comércio, a abertura 
de portos e a entrada de estrangeiros no seu território, Esta pressão resultou 
na chamada «Guerra do ópio» (1849-41), e, como consequência, a cessão de 
Hong-Kong aos ingleses e a abertura dos chamados «portos do Tratado» (Can¬ 
tão, Amoi, Fucheu, Ningpó e Xangai) à navegação e ao comércio internacional, 

Macau desempenha um papel importante nestes tempos difíceis das relações 
sino-britânicas, dando guarida e auxílio aos ingleses durante toda a crise e, 
depois, permitindo-lhes que os preparativos para o estabelecimento da nova 
colónia de Hong-Kong se façam ali, Nos tempos pioneiros de Hong-Kong, Macau j 

e os portugueses foram o principal esteio da vida da inóspita e desolada ilha, 

I tomando parte activa em todas as fases do seu desenvolvimento como funcloná- 

I rios, comerciantes e empregados, constituindo até ao presente uma comunidade 
fl laboriosa, fiel, ordeira e respeitada. .j 

Carlos Estorninho terminou por afirmar que se é verdade que na multi¬ 
ssecular história de Macau nenhum factor teve tão grande importância e foi 
de maior influência na sua vida do que as suas estreitas relações com os ingleses 
e a sua vizinhança com Hong-Kong, por outro lado não é menos verdade que 
Macau foi a chave de todas as relações anglo-chinesas no campo comercial e 
marítimo, religioso e cultural, diplomático e consular. 

A Aliança Luso-Britânica, assim projectada na China através de Macau e 
Hong-Kong, constituiu um elemento de primordial importância para o estreita- j 

mento da amizade entre os nossos dois povos e o chinês. Em parte alguma do ! 


Ultramar português foram tão íntimas as relações luso-britânicas como em 
Macau, e nesta ocasião em que a Aliança que nos une celebra os seus seiscentos 
anos, Macau orgulha-se de, durante mais de três séculos, ter servido a sua causa 
na China, e, simulteâneamente a causa da paz, do progresso e da compreensão 
dos povos do Extremo Oriente. 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
presidente: Doutor José de Oliveira Boléo 

Sessão em 22 de Novembro 

Foi dedicada à apreciação de assuntos de ordem interna da Secção. 

Sessão em 13 de Dezembro 

Comunicação dos membros Eduardo Prescott Vicente e Gil Miguéis Andrade, 
de colaboração com Vítor Rodrigues, sobre «Uma jazida pré-histórica no Vale 

do Sorraia». „ . „ . , , . 

Antes da ordem do dia foi resolvido propor à Direcção da Sociedade de 
Geografia a comemoração do 4.° centenário da morte de André de Resende com 
uma conferência sobre a obra científica desse mestre, considerado o pai da Ar¬ 
queologia portuguesa. . _ , . 

A comunicação foi comentada pelo presidente e pelos vogais Doutor Justino 
Mendes de Almeida, Padre Pires de Campos e Dr. Bandeira Ferreira. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 


Sessão em 23 de Outubro 

Reuniu-se para elaborar o programa da comemoração do próximo aniversa¬ 
rio do falecimento do Infante, 


Em 13 de Novembro 

O 513.» aniversário do passamento do Infante D. Henrique foi assinalado 
com a celebração de uma missa no Mosteiro dos Jerónimos. , 

Além de muitos fiéis, ali comparaceram, pelas 18 horas, os membros da 
Comissão infante D. Henrique acompanhados pelos 

Sarmento Rodrigues, e pelo vice-presidente, Doutor José de Oliveira Boieo 
tendo-se feito representar o Ministro da Marinha e o Secretario de Estado do 
Exército Compareceram, também, os secretários de Estado da Aeronáutica e da 
Jumtmíe e^espOTtos, o Chefe do Estado-Maior da Armada, oficiais generais e 
de outras patentes, dos três ramos das Forças Armadas; representações da Escola 
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Naval, Academia Militar, Escola Náutica, Colégio Militar, Instituto de Odivelas, 
Pupilos do Exército, Mocidade Portuguesa, Escuteiros Católicos e Casa Pia dé 
Lisboa. 

A missa foi celebrada pelo Capelão da Armada, padre António Ferreira de 
Melo, tendo, à homilia, o padre Sérgio Pereira, também das Forças Armadas, apon¬ 
tado aos novos, como exemplo a seguir, a vida admirável do egrégio filho do Rei 
de Boa Memória. 

A guarda de honra ao altar foi prestada por alunos da Academia Militar e 
da Escola Naval. À elevação, uma fanfarra da Armada executou a marcha da 
continência. 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENFÍFICA 
Presidente: Dr. Zeferino Ferreira Paulo 
Sessão m 29 úe Outubro 

llrn As senhoras Eng." Maria Tiple e Dr* Maria Luísa Baracho, apresentaram 

— C r ® tltulada <(Im P ress ões sobre o Seminário de Indexação* m pers- 
pectíva- Londres, 27 a 29 de Junho de 1973». 

Sessão em 26 ãe Novembro 

lise d?St a5ã ° í PreSÍd6nte ' Dr ' Zeferino PauIo « subordinada ao tema: «Aná- 
poll , ílcas nacionais de informação científica e técnica: Portugal 

Bélgica, França, Inglaterra, Alemanha, etc.». ugai, 

Esta sessão prosseguiu no dia 29. 

Sessão em 20 de Dezembro 

Nesta sessão foi apreciada uma proposta do Presidente, Dr. Zeferino Paulo 
para a reahzaçao de um colóquio sobre «Política Nacional de -Dinamização da 
formaçao Cientifica e Técnica na perspectiva do 4.» Plano de Fomento». 5 

I SEMINÁRIO INTERNACIONAL 
DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA PORTUGUESA PARA O ESTUDO 
DAS CONDIÇÕES DE VIDA E SAÚDE 

Sessão ãe 5 a 9 ãe Novembro 

r** portueu “ para ° 
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tendo presidido à sessão de abertura o Secretário de Estado da Saúde e Assis¬ 
tência, Dr. Jorge Assis dos Santos, e proferido a oração inaugural o Prof. Dr. 
Almerindo Lessa. 

De 6 a 9 efectuaram-se, de tarde e à noite, as sessões de trabalho, nas quais 
foram apresentadas e debatidas as comunicações: 

—«A investigação e o ensino num hospital geral», pelo Prof. Edmundo Vas¬ 
concelos (Basil); 

—«A estrutura técnica do hospital», pelo Eng. 0 Barradas da Silva; 

—«Farmácia hospitalar», pelo Doutor Carlos da Silveira; 

—«Microclima hospitalar», pelo Dr. John A. Hill (E.U.A.); 

—«Evolução do conceito de Hospital», pelo Dr. A. Sérgio Segarra (Espanha); 

-«Espaço Arquitectónico. Morfologia hospitalar», pelo Arq. Viana Lima; 

—«Doentes crónicos e de convalescença prolongada (rectaguarda e reabili¬ 
tação)», pelo Dr. Evaristo Fonseca; 

—«Implicações médico-sociais da terceira idade», pelo Dr. J. A. Huet; 

—«A hospitalização das pessoas idosas no hospital de hoje e de amanhã», 
pelo Dr. Alexandre Ciuca (Roménia); 

—«Normas mínimas de acreditação hospitalar», pelo Dr, Soler Durall (Es¬ 
panha); 

—«Selecção psicológica do pessoal hospitalar», pelo Prof. Breda Simões; 

—«O hospital como centro de saúde urbana», pelo Prof, Gonçalves Ferreira 
e Dr." Laura Aires; 

—«O hospital nas regiões tropicais, como unidade integrativa de medicina 
social», pelo Dr. Pereira Nunes; 

—«A rotina hospitalar como fonte de investigação científica», pelo Prof. 
Almerindo Lessa; 

—«Bases bio-sociológicas da criatividade na pesquisa; pelo Prof. Henri La- 
borit (França). 

COMEMORAÇÃO DO 75.° ANIVERSÁRIO 

DA FUNDAÇÃO DAS MISSÕES FRANCISCANAS EM MOÇAMBIQUE 

Sessão em 9 âe Novembro 

Na mesa de honra tomaram lugar, o Director-Geral da Educação do Ultramar, 
Dr. Francisco Martins; o Presidente da Sociedade de Geografia, Prof. Adriano 
Moreira; o vigário-geral do Patriarcado, D. João de Castro; e o Provincial dos 
Franciscanos, padre António Francisco Marques. 

Foi orador da sessão, o Doutor António de Sousa Franco, da Faculdade de 
Direito de Lisboa, que depois de fazer uma retrospectiva da actividade missio¬ 
nária fransciscana ao longo dos últimos 75 anos, e de se ter referido ao renas¬ 
cimento da família franciscana em Portugal, tratou do rápido crescimento da 
missionação em Moçambique e suas consequências sociais, políticas e culturais 
de que directamente beneficiaram os povos da Província. 

A encerrar a sessão, falou o Director-Geral de Educação do Ultramar que se 
mostrou confiante no futuro das Missões, uma vez que «os caminhos da Igreja 
têm sido sempre, na nossa história, os caminhos de Portugal». 
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OHAO DE MOÇAMBIQUE 
Conferência do escritor Nuno Bermudes 

Sessão m lã de Novembro 

Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 

O escritor moçambicano Nuno Bermudes proferiu na sala «Algarve» uma 
conferência intitulada «Chão de Moçambique», que foi ilustrada PorjMatcolecção 
de fotografias de Carlos Alberto, expostas no local. Presidiu à sessão _o prof. 
Adriano^Moreira, ladeado pelo dr. Samuel Sanches e pelo escritor Joaquim Paço 

MK 0 oonteendst. telou sobretudo dos aspectos humano e geogrfflico do n«o 
Estado do Indico e, no início, após algumas considerações a propósito dajfalsa 
fdeia que o europeu e o americano têm da África e de uma colorida descrição da 
cidadã de Lourenço Marques, falou de Manica e Sofala, esse ^sto território e 
cuio solo mergulham as raizes da história da ocupaçao e pacificaçao de Moçam¬ 
bique e que, hoje, embora administrativamente dividido em âois ° u d " 

Bela e o de Vila Pery, conservam intactas as características que dele fizeram um 

rtjaort «inmilar da nossa crónica ultramarina. ,, , 

A cidade da Beira-há menos de cem anos um isolado, embora estratégico 
posto militar o do Aruangua-surgiu, depois, nas palavras de Nuno Bermudes, 
em toda a sua pujança de importante aglomerado populacional moçambicano, 
La de mtrada e de saída, pelo mar e pelo ar, de países como a Rodésia, a 
Zâmbia e o Malávi. E, à sua ilharga, o famoso Parque Nacional da Gorongosa, 
que segundo Nuno Bermudes, «é um vasto palco onde a vida se nos ofer ® ce e ^ 
todas S suas formas, parecendo, ás vezes, representar, e outras, ultrapassar 

Pr Lunf^ude; passou depois a referir-se a Tete e à Barragem de Cabora 
Bass^T ühaLMoçambique, de que deu um óptimo retrato; e finalmente, a 
uma das mais belas, das zonas de Moçambique: Manica-falando da sua cap 
a minúscula cidade de Macequece, «sempre envolvida pelo abraço largo de m 
tanhas que docemente a situam». 


AINOVACAO NO QUADRO DO APROVEITAMENTO DAS FONTES RENOVÁVEIS 
AINOVAÇAO NO e QUAD^ ia ^ ^ ^ ENE RGÉTICA aGTUAL 

Conferência do Eng.° Humberto Duarte Fonseca 
Presidiu o Dr. Carlos Gonçalves 

Sessão em 14 de Dezembro 

Ho âmbito do III Encontro Nacional de Inventores, O Eng- Humberto 

re=rr— r rrcrn: — 
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e Técnicas Novas, de Geneve e Bruxelas, realizou-se na sala «Algarve» uma con¬ 
ferência subordinada ao tema em epígrafe. Presidiu, em representação do Ministro 
da Educação Nacional, o Dr. Carlos Gonçalves, Director-Geral da Educação Per¬ 
manente. 

O orador analisou, exaustivamente, o aproveitamento da energia do vento, 
solar e hidromotriz, através de estudos por si já realizados em Cabo Verde, 
serra da Estrela e Berlengas. Disse ser o nosso País um local de excepçlo em 
fontes destas três energias, e já com uma larga tradição no uso do aproveita¬ 
mento da força do vento, como demonstram os moinhos ainda existentes (cerca 
de dois mil). 

Referindo-se à actual conjuntura internacional, em que está em primeiro 
lugar o problema do petróleo, o eng.° Duarte Fonseca declarou que fontes de 
energia como o «outro negra» terão que ser abandonadas pelo Homem, dado 
que em breve se esgotarão, ficando, assim, ao dispor da sociedade, apenas, os 
recursos das forças naturais. 


SEMANA DO ULTRAMAR 
Sessões ãe 11 a 19 de Dezembro 

A «Semana do Ultramar» de 1973 decorreu subordinada ao tema «A Comu¬ 
nidade Luso-Brasileira». No próxima número deste Boletim dar-se-á desenvolvido 
relato. 


SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE DEZEMBRO 
Presidente: Comandante João de Figueiredo 
Secretários: Coronel António José Caria e Prof. Dr. João Pereira Neto 

Em sessão ordinária reuniu-se, pelas 18 horas, a assembleia geral da Socie- 

dade Aberte°a r seL, e após a leitura e a aprovação da acta da reunião anterior, 
o Comandante João de Figueiredo pronunciou algumas palavras^ de “a- 
gem à memória dos sócios falecidos depois da última assembleia, de que extraí¬ 
mos os resumos seguintes: 

Referindo-se à Prof.» Doutora Virgínia Rau, que foi presidente da Secção de 
Históriada nossa Sociedade, afirmou: prestou uma 

para o desenvolvimento das potencialidades de numerosos universitários, no 
sentido de poderem trabalhar mais utilmente para eles próprios e para o seu 
país; deixou trabalhos de investigação histórica capazes, em todo 0 
facilitar a descoberta de sábios caminhos àqueles que se ocupem^dos assuntos 
que neles foram considerados; foi uma cientista ilustre cuja memória é credora 
do maior respeito de todos nós. 
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Falando do escritor Carlos Selvagem, pseudónimo literário do Coronel Carlos 
Tavares de Andrade Afonso dos Santos, que na nossa Sociedade colaborou nos 
trabalhos da Comissão Africana, da Subcomissão de Moçambique e nas secções 
de Literatura e Estudos Militares, terminou as suas considerações sublinhando: 
a actuação do Coronel Carlos Afonso dos Santos nas campanhas de África, os 
títulos, qualidade e número dos seus trabalhos literários dizem-nos que foi um 
militar deveras prestante, um trabalhador incansável, um português dos mais 
ilustres, que sempre procurou servir o seu país o melhor que as suas variadas 
e invulgares possibilidades lhe consentiram, e que, por isso mesmo, mereceu 
plenamente as distinções honoríficas com que foi galardoado, e merece que se 
prestem as melhores homenagens à sua memória. 

Considerando, a seguir, a personalidade do Dr. Guilherme Ayala Monteiro, 
depois de lhe atribuir talento e cultura invulgares, afirmou que foi como jorna¬ 
lista, escritor e conferencista que mais se notabilizou e se provou sempre 
dotado de superior capacidade para despertar, reter e satisfazer o interesse daque¬ 
les a quem se dirigia, 

Referindo-se ao Coronel Pinheiro Correia, que foi Vice-Presidente da Secção de 
Aeronáutica e vogal da Secção de Estudos Militares da nossa Sociedade, acabou 
por dizer que alcançou grande prestígio servindo a aviação com raro entusiasmo 
e grande sucesso, 

Do Prof. D. Manuel de Bragança, que era vogal da nossa Secção de Agricul¬ 
tura, afirmou, no final das considerações que a seu respeito fez, que agiu sempre 
com o aprumo e distinção a que não podia deixar de sentir-se obrigado, e que, 
por isso, teve sempre a consideração e o respeito daqueles cora quem mais con¬ 
tactou, especialmente dos colegas e dos numerosos alunos que leccionou. 

Do Dr, Eduardo Augusto da Silva Neves, que foi vogal da Secção de Ciências 
Médicas da nossa Sociedade, disse ter sido um olissiponense dos mais ilustres 
e médico distinto que soube conquistar, pela sua superior inteligência, cultura 
e natural afabilidade, a maior confiança, admiração e simpatia de todos os que 
recorreram ao seu sabor, 

O Sr. Comandante João de Figueiredo referindo-se, depois, ao Prof. Agos¬ 
tinho de Sousa, que pertencia à nossa Subcomissão Indiana, lembrou que era um 
Goês de nascimento dotado de irradiante simpatia e que exerceu o magistério 
na Metrópole durante longos anos e sempre com grande distinção; acrescentou 
que se impunha à admiração de todos os que o viam, apesar da sua avançada 
idade—faleceu com 91 anos-, sempre na primeira linha dos que lutam pelos 
direitos de Portugal no seu Estado da índia. 

Do Comodoro Carlos Henriques, disse que o desejo de se valorizar sempre 
mais o levara a formar-se em direito, já depois de ser 1." Tenente; que serviu 
em vários navios, nalguns dos quais durante a 1/ grande guerra e que mais tarde 
exerceu, com grande competência e discrição, os cargos de professor da Escola 
Naval e de Dírector da Repartição da Administração Naval, 
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Do Dr. António Baptista dos Santos, que era Vice-Presidente da Secção de 
Astronomia e vogal da Secção de Matemática da nossa Sociedade, terminou por 
dizer que mercê dos seus comprovados méritos ascendeu e desempenhou com 
distinção o cargo de Director do Observatório de Lisboa. 

Referindo-se, a seguir, a António dos Santos Mendonça, que foi vogal da 
nossa Secção de Indústrial, afirmou que os seus invulgares conhecimentos, e 
experiência lhe conquistaram posições de destaque nos meios comerciais e in¬ 
dustriais e em conselhos de Administração de conhecidas empresas. 

O Dr. César Augusto da Silva Torres, juiz desembargador aposentado, era um 
antigo sócio; desempenhou diversos cargos em Angola, Moçambique e Cabo Verde, 
de 1922 a 1949, após o que regressou à Metrópole e aqui exerceu, durante dez anos, 
as funções de vogal do Conselho Ultramarino. 

Referiu-se, ainda , aos sócios: Dr. António Victor Gorjão Nogueira, bacharel 
em direito, que desde 1926 acompanhava com interesse as aetividades da nossa 
Sociedade; Dr. Ruy de Lima Pereira de Mello, natural de S. Tomé, exerceu advo¬ 
cacia em Angola, durante trinta anos, e de 1961 a 1972 o cargo de Administrador 
do Banco de Angola; Dr. João do Nascimento de Morais Sarmento, licenciado em 
Ciências Económicas e Financeiras, era nosso consócio desde 1945; Dr. Alfredo 
Reis bacharel em direito; Dr. Manuel de Carvalho, advogado, presidente da Direc¬ 
ção dos Bombeiros Voluntários Lisbonenses; Ismael Cordeiro Gagi, Francisco 
Borges do Nascimento e Júlio António Megre Pires, funcionários superiores da 
Administração Ultramarina. 

Por fim o Sr. Comandante João de Figueiredo, evocou a memória dos sócios 
correspondentes Dr. L. S. B. Leakey, distinto arqueólogo, de nacionalidade mglesa, 

e Prof. Josué de Castro. , „ . . 

Deste último, disse que foi um dos mais notáveis professores das Universi- 

iJTlfTw. è de paris; DM» MM e *1^ 
teve posições de grande releve no Brasil tarante es governa & 

Oliveira e de João Goulart. Acrescentou que, por esses motivos e por ter publi 
cado obras de excepcional importância na sociologia contemporânea, merecia 
grande prestígio de que disfrutava, não apenas no Brasil e em Portugal mas tem- 
bém entre os sociólogos do mundo inteiro. Terminou por Mrtnr que o Frot 
Josué de Castro prestou valiosa colaboração cultural à Sociedade de Geografia 
de Lisboa, onde, efectivamente, proferiu conferencias do mais alto nível. 
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- «Qoliofa y el comercio atlântico en época romana», Coimbra, 1971, Junta Nacional de Educaçao, 
—«Labor (La) dei Seminário de Arqueologia de la Universldad de Santiago de Compostela». s, 1. 
o s. d. 

— «Manuscritos (Los) epigráficos de Jovellano», Salamanca, 1963, 

.._«Matorialos para un indlce de marcas de ceramica en terra sigillata híspamea», Madrid, 196 , 

Diana Artes Gráficas. 

— «Mosaico con escenas portuárias hallado en Toledo», Murcia, 1961-1962. 

— «Murallaa (Los) Romanas de Barcelona. - Aspectos metódicos para el estúdio d e la fortiíicación 

romana», Ronnes, 1966, Of. do Aut, 

—-«Sobra la pintura en el mundo helenistico», Guimarães, 1960. 

—'«Via (La) quotldienno â Pompei», Madrid, 1907, Of. do Aut, 
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BANCO DE ANGOLA. -«Exposição do Governador do Banco de Angola, Dr. Mário Morais de Oli¬ 
veira, à Assembleia Geral ordinária de 4 de Maio de 1973». [Lisboa], s, d. Of. do Ed. 

— «Relatório e Contas, 1972». Lisboa, 1973. Of. do Ed. , , 1(m 

BANCO DE CRÉDITO COMERCIAL E INDUSTRIAL.-«Relatório e Contas. - Exercício de 1972». 

BANCO b NACI 9 ONAL ULTRAMARINO.-«Relatório e Contas, 1972». Lisboa, 1973 0i ‘J° K ’ 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLÂNTICO. -«Relatório, Balanço e Contas, 1972». Porto, m Of. do . 
BARRADAS (Lereno), — «Inhambane de outrora», (Sep. de «Studlas, 1972, N." ). * 

Of. do Aut. 

BOGLAR (Lalos).- «Amazonas-Indianer», s.l., 1972. 

CAETANO (Marcello) - «Defesa (Em) da liberdade. - Discurso proferido no encerramento do I Con- 

»» **ulr P.rtaj.l.-DM.» [..1. I*». m. <• 

Estado da Informação e Turismo. Of, do Ed. 

CAIXINHAS (Maria Lisete Coelho Lebreiro.-«Acerca da «Pelaea» açoreana». Porto, 1972. Imp. For 
tuguesa. Of. do Inst. Superior de Agronomia. 

__ «j^ra Lusitana, Azorica et Madeirensis-«Selaginellaceae», s.l. [Coimbra], s.d. [1972], OI Mm. 
CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRARY. — «Report of the Library Syndicate for tbe years 1970-72». 

CASno nd SsSOAL°DA d ?Mp ã RENSA NACIONAL DE ANGOLA.-«Quem somos, 

o que quere mos . - Ciclo de palestras sobre o Ultramar Português, organizado pola UI I® 
de Íb de “a 9 de Novembro de 1972». 1.» Vol. [Luanda], 1973. Imp. Nacional de Angola. Of, 

do Ed. 


CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA [DE MOÇAMBIQUE]. -«Catálogo das PubUcaÇ^to 

periódicas e seriadas existentes nas bibliotecas de Lourenço Marques», Lourenço Marques, 1972. 
instituto de investigação Científica de Moçambique. Of. do Ed. 

CENTRO DE ESTUDOS POLÍTICOS E SOCIAIS.-«Problemas do Espaço Miê _ \ 
l Extensão Universitária)». (Estudos de Ciências Poliücas e Sociais, n.» 87). Lisboa, 1972. Junta 

CHAPMATSSL-rglonVLTto progre*-Angola na “ 

1971. Angola Consultantes, Lda. Oí. da ^ 0C * a5 ^CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA. - «Inves- 
COMISSÃO DE PLANEAMENTO DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍr ^ '^ PlM co e do 

tigação Científica e Tecnológica no Ultramar Português.-1 Situação do Sector 

Sector do Ensino Superior, 1970». Lisboa, 1972. Of. dc > Ed . ^ ^ Jovem ,_ 

° 0 “al —rde AnXo Quarto Centenário de «Os Lusíadas», s.l. [« s.d. 

ri9721 Of. da Comissão Provincial da Mocidade Portuguesa. 

COMPANHIA DA de 1972 »,-85.» Exercício». 

COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE. — «Relatono e 

OOM U pS — .A NAOIONAL,-— . « • —. • » »•>- 

OoJJSSu* 0 ^ sCOMÊEClO E * 

OOmS” “s» ,™.AO,-.»t6,I. . ««, », «.• *“• 

OOMPAEHU DOS CAMINHOS DE *> ^ » 

cicio (Ano de 1872)». [Lisboa, 1973]. Of. ° • to Strasbourg, 1973. 

- . 

nr:* .SS.-S ~ “ “■ “■ ““ 


Of. do Edt, 

CORTESÃO (Armando), 


.UtM (O) * ‘ “““ ** 


que». Coimbra, 1973. J. L U. Príncipe. - Comunicação [...]». Lisboa, 

_«Descobrimento e Cartografia das Ilhas de S. Tomé 


— Sscobrimento» e Descobrimentos», Lisboa, 1972. J, I, U. 
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«Dom João II e o Tratado de Tordesilhas», Lisboa, 1973. Junta de Investigações do Ultramar. 
Oí. do Aut. 

CUNHA (A.[Iberto] Xavier da) e CUNHA (F.Eany] A. Font Xavier da) «Grupos sanguíneos de alguns 
grupos étnicos do Sul do Save». Lourenço Marques, 1972. Universidade de Lourenço Marques. 
Of. dos Auts, 

DIAS (Jorge).— «Algumas considerações acerca da estrutura social do povo Português». São Paulo, 
1955. Oí. da Viúva do Prof. Dr, Jorge Dias. 

— «Caso (Um) de colonização modelo», Lisboa, 1966. Of, Idém. 

' «Indivíduo (O) e a Sociedade». Lisboa, 1966, Of. Idém. 

— «Intersexo (0) visto pelo Etnólogo», Lisboa, 1970. Of. Idem. 

«Introdução ao Colóquio «Herança Social Peninsular perante o Desenvolvimento Técnico e Indus¬ 
trial»,—Situação do Problema», Lisboa, 1970. Associação para o Progresso das Ciências Of Idém 

— «Moulins Portugais». Porto, 1964. Of. Idém. 

«Museu Nacional e Museus Regionais de Etnografia, - Conferência [...]». («Cadernos de Etno¬ 
grafia», n.o l), Barcelos, 1964. Museu Regional de Cerâmica, Of. Idem. 

«Música (Da) e da dança, como formas de expansão espontâneas populares, aos ranchos fololó- 
ricos». Lisboa, 1970. Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências. Of. Idém. 

-«Olaria (Da) primitiva ao torno de Oleiro com especial referência ao norte de Portueal» Porto 
1965. Of. Idém. 6 ’ 


— «Paralelismo de Processo na Formação das Nações. - Conferência [...]». Curitiba, 1956, Of, Idem, 
DIAS (Manuel Cotta).- «Apontamentos de conjuntura e linhas de actuação, - Comunicação í 1»' 

Lisboa, 1973. Imp. Nacional-Casa da Moeda, 

«Combate à inflação e desenvolvimento equilibrado. - Entrevista [„,]», Lisboa, 1973. Imp. Nacio¬ 
nal — Casa da Moeda. 

— «Desafio ao sector florestal. - Discurso [..,)». [Lisboa, 1973], Imp. Nacional - Casa da Moeda, 

— «Desenvolvimento económico no «Estado Social». — Comunicação [,..]», Lisboa, 1973. imp. Nacio¬ 
nal—Casa da Moeda, 

«Época de exigências contraditórias, ~ Discursos [...]». [Lisboa, 1973] Imp, Nacional - Casa da 
Moeda, Of, do Aut. 

«Perspectivas económicas de uma aliança plurissecular. — Discurso [.„]», [Lisboa 1973] Imp 
Nacional-Casa da Moeda. ’ 

«Portugal tem de ser cada vez mais um só.-Discurso [...]», [Lisboa, 1973], Imp Nacional- 
Casa da Moeda. Of. do Aut. 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE 
ANGOLA.-«Relatório da Administração dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Trans¬ 
portes, 1971». Luanda, 1973, Imp, Nacional de Angola, Of. dos Serviços de Portos, Caminhos de 
Ferro a Transportes, 


DUNCAN (T. Bentley).-«Atlantic Islands. — Madeira, the Azores and the Cape Verdes in Seven- 
° entUry Coraraerce anci Navlgation». Chicago, 1972. The Chicago University Press Comp. 

GOMES ([JesuéJ Pinharada).- «Controvérsia (A) da Filosofia Portuguesa, - Liberdade de pensa¬ 
mento e autonomia de Portugal» Lisboa, 1971. «Espiral», Oí. da Academia Internacional da Cul¬ 
tura Portuguesa. 

GONÇALVES (Victor dos Santos).-«Castro da Rotunda (O) e o Vaso Campaniforme». Setúbal, 
1971. Junta Distrital de Setúbal, Of, do Ed. 

«GRANDE ENCICLOPÉDIA PORTUGUESA E BRASILEIRA. - ACTUALIZAÇAO» Vol. 41 fases 
482 e 483. Lisboa, 1973. Assin, ' ' ’ 

«GRANDE ENCICLOPÉDIA PORTUGUESA E BRASILEIRA. - BRASIL», tomo 23. Lisboa 1973. 
Assin. ’ 

HERÉDIA, O, P. (Vicente Beltran de), — «Cartulárlo de la Universidad de Salamanca VI, —La 
Universidad en el siglo de Oro», Salamanca, 1973. Universidad de Salamanca. Of. da Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

IMPRENSA NAOIONAL DE ANGOLA. — «Legislação Social da Imprensa Nacional da Angola, 1969- 
-1973». Luanda, 1973. Imprensa Nacional de Angola. Of. do Ed. 

INSTITUTO BRITÂNICO EM PORTUGAL,— «Comemorações do VI Centenário da Aliança Luso- 
Britânica, - Contribuições Britânicas para a Historiografia de Portugal, - Selecção de Livros da 
Colecção Anglo-Fortuguesa da Biblioteca do Instituto Britânico. - Catálogo», Lisboa 1973. Instituto 
Britânico em Portugal. Of, do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. — Estatísticas Demográficas. - Continente e Ilhas Adja¬ 
centes, 1972». Lisboa, 1973. Of, do Ed. 

^^ estali,sl:icos ' — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972», s. 1, [Lisboa], s. d, 


INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - DELEGAÇÃO DO ESTADO PORTUGUÊS DE 
MOÇAMBIQUE, - «Estatísticas do Comércio Externo. - Comércio por mercadorias, países e terri¬ 
tórios, Vol. I, 1970» Lourenço Marques, 1973, Direcção Provincial dos Serviços de Estatística. 
Of. do Ed. 

— «Estatísticas Industriais, 1970», Lourenço Marques, 1972, Direcção Provincial dos Serviços de Es¬ 
tatística. Of. do Ed. 

JOUN-SIK (Kil), — «Park Chounghee, President of all the People». [Seoul], 1972. Of, do A. 

JOVINO (J.). — «Seminário de Fitogeografia y Zoogeogxafia, dictado por el Profesor J. Jovino, Uni¬ 
versidad dei Pacifico, 1973», s.l. e s.d. Perm. Centro de Geografia Tropical. 

JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA «Recursos em Ciência 
e Tecnologia. — Inventários de 1971» Lisboa, 1973. Junt, Nac. de Inv, Cient, e Tecn, Of. do Ed. 

KONGELIGE (DET) DANSKE VIDENSKABERNES SELSKAB. — «Kongelige (Det) Danske Videns- 
kabernas Selskab, 1742-1942. — Samlinger til Selskabets Historie», Vol. V. Kobenhavn, 1973. Perm. 

LEITÃO (Ruben Andresen), — Importância (A) do fundo do Real Erário para a história do Brasil». 
— (Subsídios para a história Portuguesa, Vol. 11). 1972. Academia Portuguesa da História. Perm. 

LIBERATO (Maria Cândida). —«Flora da Guiné Portuguesa, — Mimoseae» Lisboa, 1972, Of. do Jar¬ 
dim e Museu Agrícola do Ultramar, 

— «Flora de S, Tomé e Príncipe. —Papilionaoeae», Lisboa, 1972. Of. Idem. 

LIMA (Maria Helena de Figueiredo). —«Paisagens e figuras típicas do Cuanhama — Angola». Lisboa, 
1969. Litografia de Portugal. Of. da Associação Portuguesa das Emp. do Ultramar. 

LINO (Raul), SILVEIRA (Luís) & MARQUES Alntónio] H. [enrique] de Oliveira).-«Documen¬ 
tos para a História da Arte em Portugal. — Recolha de fontes promovida por iniciativa da Fun¬ 
dação Calouste Gulbenkian, sob a orientação de ■[...]», Vols. 9 a 12, Lisboa, 1972, Fundação 
Calouste Gulbenkian. Of. do Ed. 

LOURENÇO (Joaquim Silva) — «Amortização dos capitais da empresa agrícola». Lisboa, 1972. Fun¬ 
dação Calouste Gulbenkian, Centro de Estudos de Economia Agrária. Of. da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 

LUJA (Edouard). — «Récit d’une voyage au Mozambique, 1909-1902». s.l. e s.d, Of. do Cônsul-Geral 
de Portugal em Roterdão. 

MARQUES (José Oliveira).-«Política de Investimentos no Ultramar. - Algumas reflexões. — Expo¬ 
sição proferida no Conselho Ultramarino», Lisboa, 1973, B, N, U. Of. do Ed. 

MARTINS, S, J. (Mário). —«Teatro quinhentista nas naus da índia». Lisboa, 1973. Edições «Broté- 
ria», Of. do A. 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS. - «Dez anos de política externa (1936-1947). — 
A Nação Portuguesa e a Segunda Guerra Mundial». Vol. VIII. Lisboa, 1973. Comp. 

MISSÃO DE INQUÉRITO AGRÍCOLA DE CABO VERDE, GUINÉ E S. TOMÉ E PRÍNCIPE. - 
«Provinda de Cabo Verde. — Estatística Agrícola Corrente 1971». Lisboa, 1973. Ministério do 
Ultramar. Of, da Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ultramar. 

MOBIL OIL CORPORATION.-«Anual Report 1972». New York, [1973]. 

— «Financial and operatlon statisties 1972». New York, 1973, Of. do Ed. 

«MONSIEÜR EDOUARD LUJA. - [AOTIVIDADES DO NATURALISTA LUXEMBÜRGUÊS 
EDOUARD LUJA]», s.l. e s.d. Of. do Cônsul-Geral de Portugal em Roterdão. 

MOREIRA (Cecilío). — «Medalhistica de Angola. - (Subsídios para o seu Estudo). —Medalhas Come¬ 
morativas da M, P. 1966-1972» Luanda, 1972. Serviço de Publicações da «Mocidade Portuguesa». 
Of. do Ed, 

MOREIRA (Eidorfe).- «Amazônia. —O conceito a a paisagem». 2.“ Edição. Rio de Janeiro, 1960. 
Departamento de Imprensa Nacional. Of. do Autor. 

— «Igapós (Os) e o seu aproveitamento». Belém, Pará, 1970. Imp. Universitária. Of. Idem. 

— «Roteiro Bibliográfico de Marajó».-(Cadernos Paraenses, n.° 4, Agosto, 1969). Belém, Pará, 
1969, Instituto de Desenvolvimento Económico-Social do Pará. Of. Idém. 

MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. — «Para uma «Visão táctil». — [Catálogo da exposição 
sobre o tema «Normalização dos diíicientes visuais por processos museológicos» da autoria de 
D. Maria Francisca Viana Simões Diniz], Lisboa, 1973. Of. do Ed. 

NAVILLE (René). —«Amerindiens et anciennes oultures précolombiennes. ~ Oontributions suisses aux 
Sciences americanistes» Genéve, 1973. Perret - Gentil. 

NIOOLSON (Colin). — «Making (The) of África». London, 1973 Wayland Publishers. Comp. 

NOGUEIRA ([Alberto Marciano Gorjão] Franco).-«Third World (The)». London, 1988. Johnson 
Publications Limited. 















346 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


OLIVEIRA (Aldina de Araújo).-«Contribuição para o conhecimento da personalidade Chinesa, - 
Conferência proferida na Sociedade de Língua Portuguesa, em Lisboa, aos 5 de Abril de 1973» 

[Lisboa, 1973], Of. da Aut. 

OLIVEIRA (Emídio Vaz d’).-«Relatório do Presidente do Conselho Director Dr. [...] [do] Conse¬ 
lho da Comunidade Portuguesa do Amazonas, Ano de 1972», Manaus, 1973, Of, do Aut. 

OREY (José [Diogo Sampayo] d’). —«Flora da Guiné Portuguesa, — Butomaceae», Lisboa, 1972, 

— «Flora da Guiné Portuguesa. — Papilionaceae. —1,° Apêndice. — Fenologia (Apontamento)». Lis¬ 
boa, 1972, Of, do Jardim e Museu Agrícola do Ultramar, 

OVERSEAS COMPANIES OF PORTUGAL,-«Portugal 1981-1971.-A Decade of progress», [Lisboa], 

[1972], Anuário Comercial), Of do Ed. | 

PINHEIRO (António dos Santos Boavida). — «Alocução alusiva à Travessia Aérea do Atlântico Sul 
proferida em 17 Jun. 72 [...] no Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército» [Lisboa, 

1972], Of. do Instituto, . si 

RANDLES (W. G. L.) — «Materiaux pour une histolre du Sud Est Africain jusqu’au XVIII a siécle», 

Paris, 1963, Librairie Armand Colin. Of. do Aut, 

— «Sur 1’idée de Ia découverte», [Paris, 1966], Bibliotheque Géneral de 1'Ecole Pratique des Autes . % 

Études,. Of. do Aut. |. 

REGO (Rogério de Figueiroa). —«Subsídios para a Investigação Histórica em Portugal. —Alguns 
sumários das notas de vários tabeliães da Vila de Torres Vedras nos séculos XVI a XVIII». Vol, 

I. Braga, 1973, Livraria Editora Pax, Lda. Of, do Aut. K 

RUAS (Henrique Barrilaro) e outros «Portugal. — História e Geografia para o Ciclo Preparatório do i ;: 

ensino secundário» Primeiro Ano, Tomo I, Lisboa, s.d. [1973], Editorial Aster Ld.» Of. dos Autores, 

RUIZ (Gonzalo de Reparaz), —«Guia dei Peru». 2.» Edíción. Lima, s.d, [1973], Of. do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, .&■ 

SÃ (Afxtur] Moreira de),-«Chartularium Universltatis Portugalensis (1288-1537», Documentos coligi¬ 
dos e publicados por [...]. Vol, V (1446-1455). Lisboa, 1972. Instituto de Alta Cultura, - Centro 
de Estudos de Psicologia e de História da Filosofia [da] Faculdade de Letras de Lisboa. Of, do 
Centro de Psicologia, | 

«600 ANOS DE ALIANÇA ANGLO-PORTUGUESA». [Londres, 1973], Of. da Embaixada Britânica. 

SIMÕES (A.[ntero]).~«Provas históricas dos objectivos nacionais, — Conferência [.,.]», Luanda, 

1972, Instituto de Angola. Of, do Ed. 

SIMÕES (José Henriques). —«Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual». Fase, 207, Lousã, 1973, Sl , 

Perm. 

SMITH (Ronald Bishop).- «Diogo Fernandes de Beja, being the portuguese text of two unpublished 
lotters of national archives of Portugal», Bethesda, Maryland, 1973, Decatur Press, Inc, Of. do A. 

— «Jorge Alvares» the first portuguese to sail to China, being the portuguese text of a letter in his 
handwriting found in the «Fragmentos» of the Arquivo Nacional da Torre do Tombo», Lisboa, 

1972, Silvas Ld.». Of. do A, I; 

SOCIEDADE DE AGRICULTURA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE,-«Relatório e Contas,-74,° Exer¬ 
cício (1972)», Lisboa, 1973. Of. do Ed, 

STAMM (Anne). —«Société (La) créole á Saint-Paul de Loanda dans les années 1838-1848», Paris, 

1972. Société Française d’Histoire d’Outre-Mer, Of. do Aut, 

UNIVERSIDADE DE LOURENÇO MARQUES,-«Prospecto Geral, 1971-1972» Lourenço Marques, í* 

s.d. [1973], Minem Central, Perm, 

VASCONCELOS (J,[oão] de Carvalho e) —«Autores e suas abreviaturas a usar na «Flora Lusitaniea. 

Azorlca et Madeirensis»». s.l. [Coimbra], s.d. [1972], Of do Inst, Sup, de Agronomia I ■ 

— «Dispersão e concentração de géneros». Porto, [1972], Imp. Portuguesa, Of, Idém. 

«Flora Lusitaniea, Azoriea et Madeirensis. — «Azolaceas», s.l. [Coimbra], s.d, [1972], Of, Idem, t 

— «Flora Lusitaniea, Azorlca et Madeirensis — Osmundaceae» s.l, [Coimbra], s.d, [1972], Of. Idem, '■ 

«Flora Lusitaniea, Azoriea et Madeirensis. — «Equisetaceae», s.l. [Coimbra] s.d. [1972] Of. í 

Idém. 

Flora Lusitaniea, Azoriea et Madeirensis. — «Hymenophyllaceae», s.l. [Coimbra] s.d [1972], 

Of, Idém. 

«Flora Lusitaniea, Azoriea et Madeirensis. —«Lycopodiaceae», s.l. [Coimbra], s.d, [1972]. I 

Of. Idém. I 

— «Flora Lusitaniea, Azoriea e Madeirensis, - «Ophioglossaceae». s.l. [Coimbra] s.d [1972], 

Of. Idém. -J. 

«VERBO», - ENCICLOPÉDIA LUSO-BRASILEIRA DE CULTURA», [Lisboa, 1973, Vol 15], fases. 

169, 170, 171 e 172, Assin. 
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CARTOGRAFIA 

«OCEANO ATLANTICO NORTE. - PORTUGAL CONTINENTAL. - CARTA HIDROGRÁFICA DA 
BAÍA DE CASCAIS, COMPILADA DOS LEVANTAMENTOS EFECTUADOS PELA BRIGADA 
HIDROGRÁFICA N.° 1, 1967», Esc. 1/10.000 . 3.» Edição. Lisboa, 1973, Instituto Hidrográfico, 
«OCEANO ATLANTICO NORTE. - PORTUGAL CONTINENTAL. - CARTA HIDROGRÁFICA DAS 
APROXIMAÇÕES DE BINES (DE MELIDES A V.» N.» DE MILFONTES), COMPILADA 
DOS LEVANTAMENTOS EFECTUADOS PELA BRIGADA HIDROGRÁFICA DOS LEVAN- 
TAMENTOS EFECTUADOS PELA BRIGADA HIDROGRÁFICA N.» 1, 1972». ESC. 1/60.000. 

1. " Edição. Lisboa, 1973. Instituto Hidrográfico, 

«OCEANO ATLANTICO SUL,-ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA. - CARTA HIDROGRÁFICA 
DA BAÍA DO BABA A COVA DOS MEDOS.-COMPILADA DOS LEVANTAMENTOS EFEC¬ 
TUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DE ANGOLA E S. TOMÉ, 1941». Esc, 1/200,000. 

2. » Edição. Lisboa, 1973. Instituto Hidrográfico. 

«OCEANO ATLANTICO SUL.-ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA. - CARTA HIDROGRÁ¬ 
FICA DDA BAÍA DO LOBITO AO CABO DE SANTA MARIA. - COMPILADA DOS LEVAN¬ 
TAMENTOS EFECTUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DE ANGOLA E S. TOMÉ, 
1939».Esc. 1/200,000, 2.» Edição. Lisboa, 1973. Instituto Hidrográfico. 

«OCEANO ATLANTICO SUL,-ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA, - CARTA HIDROGRÁFICA 
DE PORTO AMBOIM A BAÍA DO LOBITO.-COMPILADA DOS LEVANTAMENTOS EFEC¬ 
TUADOS PELA MISSA O HIDROGRÁFICA DE ANGOLA E S. TOMÉ, 1945». 1/200.000 . 2.» 
Edição, Lisboa, 1973. Instituto Hidrográfico. 


(3 .* TRIMESTRE DE 1973) 

ALDEIA (Fernando Alves), —«Timor na esteira do progresso. — Discurso proferido na sessão de aber¬ 
tura da Assembleia Legislativa e da Junta Provincial, em Dili, no dia 29 de Maio de 1973», Lis¬ 
boa, 1973, Agência Lusitânia. Of, do Ed, 

AMARAL (Abilio Mendes do). —«Memória da Quinta e da Ermida da Senhora das Necessidades — 
onde figuram o Prior de Celorlco da Beira, o Bispo de Angra, natural de Gouveia, e outros ilus¬ 
tres beirões». Viseu, 1973. Tip. Beira Alta, Lda,», Of. do Aut. 

ASSEMBLEIA NACIONAL, —«Parecer sobre as Contas Gerais do Estado de 1971». Metrópole e Ul¬ 
tramar. Lisboa, 1973. Of. do Ed. 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE SISAL DO ESTADO DE MOÇAMBIQUE,-«Assembleia 
(XXIV) Técnica da [...], — Discurso — Comunicações — Discussões. Lourenço Marques, 27 e 28 
de Novembro de 1972». Lourenço Marques, s, d. Emp. Moderna. Of. do Ed. 

BALIL (Alberto). —«Casa y urbanismo en la Espana antlgua». — III. Valladolid, 1973, Editorial Sever 
Cuesta. Of. do Aut, 

BANCO BORGES & IRMAO.-«Mercado Financeiro, 1972», [Porto, 1973] Ofs, Gráfs, do «Jornal do 
Comércio». Of. do Ed. 

BANCO DO FOMENTO NACIONAL. — «Discurso do Governador, Prof, Eng.» Daniel Barbosa na 
Assembleia Geral de 31 de Maio de 1972-1973». Lisboa, s. d. [1972 e 1973]. 2 folhetos. 

— «Relatório Anual, 1971 el972». Lisboa, s. d. [1972 e 1973], Of, do Ed. 

BARROB (João de).~«Lusiadas» (Os) contados às crianças e lembrados ao Povo». 15.» Edi¬ 
ção. Lisboa, 1872, Livraria Sá da Costa, Of. da Junta de Investigações do Ultramar. 

BATLLE (Francisco Soler) — «Hipotesis dei Sum», Caracas, 1973. Lit. Barsa. Of. do Aut, 

BIBLIOTECA CENTRAL DA MARINHA. - «Primeira (A) Lista da Armada», Lisboa, 1973, Minis¬ 
tério da Marinha. Of. do Ed. 

BIRCHAL (Hennio Morgan). —«Esquemas de lições sobre «Os Lusíadas»», Lisboa, 1972. Neogravura 
Ld. a , Of. da Junta de Investigações do Ultramar, 

BOLÉO (José de Oliveira).-«Primórdios da Expansão Portuguesa.-Acerca do Redescobrimento 
e Povoamento do Arquipélago da Madeira». Lisboa, 1973. Of. do Aut. 

BRILL (E. J,).-«Egyptologue (L’) Conrad Leemans’ et sa eorrespondance. — Contribution á Phistoire 
d’une Science à 1’occasion du cent-oinquantlème anniversaire du dêchiffrement des hiéroglyphes 
et du centenaire des Congrès des Orientalistes». Leiden, 1873. E. J. Brill. Of, do Ed. 




348 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



CAETANO (Marcello) — «Apelo (0) do Interesse geral, — Discurso proferido era Aveiro, 24 de Junho 
de 1973», Lisboa, 1973, Secretaria de Estado da Informação e Turismo, 

— «Sexto (0) Centenário da Aliança, — Discursos Lisboa 1973,, Secretaria cie Estado da Infor¬ 
mação e Turismo. 

— «Também assim nos não vencem!.-Conversa em familla [...]», Lisboa, 1973, Secretaria de Estado 
da Informação e Turismo, Of. do Ed, 

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES, MONTEPIO DOS SER¬ 
VIDORES DO ESTADO. ~ «Relatório e Contas», 1972. Lisboa, [1973]. Of. do Ed, 

CAMÕES (Luís de).-«Lusíadas (Os) de Luís de Camões», Lisboa, 1972. Imp. Nacional, Of, da Junta 
de Investigações do Ultramar, 

CARDOSO (José Carvalho) e outros, - «Carta dos Solos de Portugal (1: 1 000 000)» s 1 [Oeiras] 
1973, Of, 

CARREIRA (António), —«Cabo Verde. — Formação e extinção de uma sociedade escravocrata (1460- 
-1878)». Bissau, 1972. Centro de Estados da Guiné Portuguesa, 

— «Companhias (As), Pombalinas de navegação, comércio e tráfego de escravos entre a Costa Afri- 
cana e o Nordeste Brasileiro». Bissau, 1969. Centro de Estados da Guiné Portuguesa, Of, do Ed, 

CARVALHO (Henrique Martins de), —«Camões e Santo António, dois Portugueses Universais», Lis¬ 
boa, 1972. Junta de Investigações do Ultramar, 

«Problema (O) da «contestação global» da sociedade contemporânea», Braga, 1973. Livraria Cruz, 
Of, do Aut. 

CARVALHO (José Vilhena de). —«Almeida,— Subsídios para a sua história», Vols, I e II Viseu 
1973. Tip. Guerra. Of. do Aut ' 

CARVALHO (Luis Nandim de) — «integração corporativa das empresas públicas». Lisboa. 1973, Of, 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA [DE MOÇAMBIQUE],-«Catálogo das publicações 
periódicas e seriadas existentes nas Bibliotecas de Lourenço Marques». I - Publicações periódicas 

portuguesas, Lourenço Marques, 1970, Instituto de Investigação Científica d s Moçambique Of 
ao Ed. 

«CÓDIGO DO IMPOSTO INDUSTRIAL». Luanda, 1972. Imp, Nacional de Angola, Of. do Ed, 
COMISSÃO DE PLANEAMENTO DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA.-«Orga¬ 
nismos e Serviços Praticantes de Actividades Científicas e Tecnológicas no e para o Ultramar 

Português.-Organização e Funcionamento», Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar, 
Or, do M, 

CONSEIL DE L’EUROFE, — «Assemblée Consultivo. - Compte rendu des debats». Tome III, stras- 

DOUIfi, 1973. 

bourg M W 3 Consultive, “ Docuraents de Séances». 14-18 Mal 1973, Tomes I, II e III, Stras- 

<(C0 Sl B nJo â °, D0S PINALISTAS DA ESC0LA INDUSTRIAL E COMERCIAL D. ANTÓNIO 
V H0MPNAGI!M DA CIDADE AO HOMEM A QUEM A NOSSA ESCOLA MUITO 
Gab ® Ia ’ s ' d ' cm3] - Esoola Industrial e Comercial D. António Barroso. Of. do Ed, 

NHA (Fernando de Castro Pereira Mouzinho de Albuquerque e).-«Carta aberta ao crítico S P 

ÍaÍSat “in Tr ° íéUS * coinprovando a «» tendenciosa «critica» à ascendência de um HERÓI 
NACIONAL». Lisboa, Março, 1973. Sociedade Gráfica do Restelo. Of. do Aut. 

DESCHAMPS (Hubert). — «Histoire de la tralte des noirs de 1'antiquité à nos jours». Paris, 1972 Li- 
brairie Arthème Fayard. Comp. 

DIAS (Manuel Cotta). - «Principio (No) continua a ser a terra, - Discurso [„.]». Lisboa, 1973, Imp. 
Nacional — Casa da Moeda, Of. do Aut 

LUS0 ' BEASILBIR0 DA LÍNGÜA PORTUGUESA». [Vol, 3], faso, n.° 41. 

Dm tari DO Vol D0S C ° RREI0Sl mÉGRAF0S E TELEFONES. — Estatística Po, 

«estatuto ' nÜ 1 • Dlre06ã0 Pr0VlnCÍal d °s Servisos de Estatística, 

“ s DLTRAMAR INO.- DECRETO N.° 46,982 DE 27 DE ABRIL 

DE 1966.-LEGISLAÇÃO DIVERSA», Luanda, 1973, Imp. Nacional de Angola Of do Ed 

FAC M°nl? f DIREIT ° DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA. — «Pena de Morte.-Colóquio 
ternacional comemorativo do Centenário da Abolição da Pena d e Morte em Portugal. - III - 

B R8 at0 das Sessões e conclusões do Colóquio». Coimbra [1968], Of do Ed 

of a ".T, 4 ' ) r" :s,u "‘ ! ae s ° ia * os “*»-• “»>, >».««- 
gravura, Ld,. Of, da Junta de Investigações do Ultramar 

° 4 T«t 1^17“"“ <*. * ®. c„. 

«Misa Canária», Canárias, s.d, Grafican, S.A, Of. idem, 
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GEO CENTER. -«Geo Katalog 73». Band I. Münohen, 1973, Geo Center Intemationales Landkar- 
tenhaus, Of. do Ed. 

«GRANDE ENCICLOPÉDIA PORTUGUESA E BRASILEIRA-BRASIL». Tomo 24. Lisboa, 1973. 
Assin. 

HERVOUET (Ives). —«Congrés (XXIX) International des Orientalisfces. — Résumés des comunica- 
tions», Seotions 1 à 11. Nogent-sur-Marne, 1973. Imp. Pierre Roulland. Of, do Rev. P. e Manuel 
Teixeira, 

INSPECÇAO PROVINCIAL DE CRÉDITO E SEGUROS DO ESTADO DE MOÇAMBIQUE,- 
«Relatório AanuaJ, 1971», Lourenço Marques, 1973. Imp. Nacional de Moçambique, Of. do Edit. 
INSTITUT POÜR LA REOHIRCHE SOIENTIFIQUE EN AFRIQUE CENTRALE. - «Rapport Annuel 
(Quinzlème), 1966-1967», Bukavu, s.d. [1673], Of. do Ed, 

INSTITUTE OF GEOLOGIOAL SCIENCES.-«Annual Report for 1972». London, 1973. Natural 
Environment Research Council, Of. do Ed. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO AGRONÓMICA DE ANGOLA, — «Zonagem Agro-Ecológica de 
Angola. — Memória dos trabalhos de 1972». III —Vols. 1 e 2. Nova Lisboa, 1973, (mimeog.). 
Of, do Ed. 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO,-Catálogo de cartas e outras publicações do Instituto Hidrográfico». 

6, a Edição, Lisboa, 1973. Instituto Hidrográfico. Of. do Ed, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - «Estatística da Energia. - Continente e Ilhas Adja¬ 
centes, 1972». Lisboa, 1973, Sociedade Tip. Lda, Of, do Ed. 

— «Estatística da Saúde. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972», Lisboa, 1973. 

— «Estatística das Contribuições e Impostos, - Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». Lisboa, 1972. 
—'«Estatísticas do Comércio Externo, — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». Vols. I e II. Lisboa, 

1973. 

— «Estatísticas do Turismo. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». Lisboa, 1973. 

—-«Estatísticas Industriais. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972», Vol. I, Lisboa, 1973. 

-—|«Estatísticas Monotárias e Financeiras, — Continente e Ilhas Adjacentes 1872». Lisboa, 1973. 

— «Recenseamento (11.°) da População. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1970.— ESTIMATIVA A 
20 %». 1.» e 2,° Vols, Lisboa, 1973, Sociedade Tipográfica. Ld,*. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - DELEGAÇÃO DE ANGOLA.-Estatística da Edu¬ 
cação.-Ano lectivo de 1970-71». Luanda, 1972. Of. do Ed, 

— «Estatística dos Veículos Motorizados, 1972», Luanda, 1973, Imp, Nacional. Of, do Ed. 

JORNAL DO COMÉRCIO.-«índice de Relatórios e Contas publicados no «Jornal do Comércio» 

durante o ano d e 1973», Lisboa, 1973. Of, Gráfs. da Emp, do Jornal Comércio, Of, do Ed. 
JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR. - «Comemorações Camonianas no Ultramar. - Pro¬ 
gramas», Lisboa, 1972, Junta de Investigações do Ultramar. Of. da J.I.U. 

JUNTA DO CRÉDITO PÚBLICO. —«Contas do Ano económico de 1971», Lisboa, 1973. Imp. Nacional 
— Casa da Moeda. Of. do Ed, 

JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA. 

— «Recursos em Ciência e Tecnologia. — Repertório bibliográfico, 1971», s.l, e s.d. [Lisboa, 1973]. 

— «Recursos em Ciência e Tecnologia. - Repertório de pessoal com curso superior, 1971». 8.1. e s.d. 
[Lisboa, 1973], Of. do Ed. 

«LEGISLAÇÃO DO TRABALHO. - (VÁRIOS DIPLOMAS)». Lisboa, 1970. Imp, Nacional, Comp. 
LEITÃO (Fernando Rodrigues). —«Nótulas históricas do concelho de Alijó», Luanda, 1973, Tip, da 
Casa Pia de Luanda. Of. do Aut. 

LIMA (Fernando de Castro Pires de),-«Arte (A) Popular em Portugal, Ilhas Adjacentes e Ultra¬ 
mar», Lisboa, [1973], Editorial Verbo, Assinatura. 

MISSÃO DE INQUÉRITO AGRÍCOLA DE ANGOLA.-«Recenseamento Agrícola de Angola», 
Luanda, 1970-1971. Ministério do Ultramar, Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ultramar 
Of. do Ed, 

MISSÃO DE INQUÉRITO AGRÍCOLA DE MOÇAMBIQUE, - «Estatísticas Agrícolas de Moçambi¬ 
que, 1968 e 1969». Lourenço Marques, 1972. Ministério do Ultramar, Comissão paia os Inquéritos 
Agrícolas no Ultramar, Of. do Ed. 

MOREAU (Pierre).-«Classicismo (Le) des romantiques». Paris 1932, Librairie Plon. Of, do Rev. P.» 
Manuel Teixeira, 

MOTA CA.tvellno] Teixeira da). —«Acerca da recente devolução a Portugal, pelo Brasil, de manuscri¬ 
tos da Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica (1793-1807)». Lisboa, 1972. Junta de Inves¬ 
tigação do Ultramar. 

— «África (A) Ocidental em «Os Lusíadas», Lisboa, 1972. Junta de Investigações do Ultramar, 

— «Reflexos do Tratado de Tordesllhas na Cartografia Náutica do século XVI». Coimbra, 1972, 
Junta de Investigações do Ultramar. Of. do Agrupamento de Estados de Cartografia Antiga. 
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[MUNIZ] ([Alfonso Canella y]).-«San Cristobal,- (Legenda)», Las Palmas, 1958, Imp, Espafia, Of. 
da Carlos Canella Arguelles. 

NEVES (Carlos Manuel L, Baeta).-«Natureza (A) e a Humanidade em Perigo», Vol. III, Lisboa, 1972, 
Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas. Of. da Liga para a Protecção da Natureza, 
PAÇO D’ARCOS (Joaquim). —«Memórias da minha vida e do meu tempo». Vol. I. Lisboa, 1973. 
Guimarães & C, s , Editores. Of. do Aut. 

PELET (Jean Jacques). — «Frenoh (The) Campaign in Portugal 1810-1811. —An Account by [.„]». 

Minneapolis, 1973. University o£ Minnesota Press. Of. do Ed, 

PROVÍNCIA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE. —«Orçamento Geral para o ano económioo de 1973». 
S, Tomé, 1973. Imp. Nacional. Of. do Ed. 

«PROVÍNCIA DE TIMOR. — «Orçamento Geral para o ano económico de 1973». Dili, 1973. Imp. 
Nacional. Of. do Ed, 

QUEVEDO (José). — «Batalla (La) de Sao dei índio, en la isla de Cuba, ganada por el General 
Canella, — Poema en Bable». Oviedo, 1896, Imp. Dria Hermanos. Of, 


RAMOS (Hermínio Duarte).-«Contribuição para a análise e interpretação ftsioa da descargas par¬ 
ciais em dieléctricos sólidos», Luanda, 1972, Universidade de Luanda, Departamento de Enge¬ 
nharia Electrotécnica. 

— «Critica da disrupção de dieléctricos sólidos», Luanda, 1972, Universidade de Luanda. Departa¬ 
mento de Engenharia Electrotécnica. Of. do Aut. 

REIS (Carlos Santos).-«População (A) de Lourenço Marques em 1894 (Um censo inédito)», Lisboa, 
1973. Instituto Nacional de Estatística. Of. do Ed. 

RIBEIRO (Marilila da Cunha Ferro) e SILVA (A.T.S. Ferreira da). - «Bibliografia Geológica de Angola. 
1970-1972». Luanda, 1973. Direcção Provincial dos Serviços de Geologia e Minas. Perm. 

«RODOVIA».-JORNAL, ÓRGÃO DO GRUPO CULTURAL DESPORTIVO E RECREATIVO DOS 
FUNCIONÁRIOS DA JUNTA AUTÓNOMA DE ESTRADAS DE ANGOLA. Luanda, Julho de 
1973, N.° 1. Of, do Ed. 

SANCEAU (Elaine).-«Documentação Ultramarina Portuguesa - VI. - Colecçâo de São Lourenço, I». 
Lisboa, 1973, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. Of. do Ed. 

SANTOS (Horácio Madureira dos). —«Cartas e outros documentos da época da Guerra da Aclama¬ 
ção». Lisboa, 1973. Arquivo Histórico Militar. Of. do Ed. 

SANTOS (Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos). —Arqueologia Romana do Algarve, — (Subsí¬ 
dios).— Dissertação Vol, II, Lisboa, 1972. Associação dos Arqueólogos Portugueses. Of. 
do Ed, 

SECADES (Fermin Canella y).—«Centenário (XII) de Covadonga. — Discurso [..,]», Madrid, 1919. 
Imp. de Romana Velasco, Of. 

«Rudimentos da Derecho. - Catecismo espaflol de derecho usual para la primera ensefíanza pública», 
Oviedo, 1903. Tip. de Flórez Gusano. 

— «Rudimentos de Derecho. - Catecismo espaflol de instrución civica para la primera ensafianza 
publica». Oviedo, 1902. Tip. de Flóres Gusano, Of. de Carlos Canella Aguelles. 

SEMEDO (C.tlaudio] M.tanuel] Bugalho).-«Relatório da visita às Ilhas Canárias - Gran Canária e 
Tenerife», Lisboa, 1971, Ministério do Ultramar, Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ul¬ 
tramar, Of. da Comissão. 

SILVA (Artur Augusto da).-«Usos e Costumes Jurídicos dos Mandigas.-Ensaio». Bissau, 1969. 
Centro de Estudos da Guiné Portuguesa. Of, do Ed. 

SILVA (Joaquim Corrêa da)-(Paço d'Arcos). - «Caminhos de Ferro, Caminhos do Homem.-Con¬ 
ferência [...]». Lourenço Marques, 1973, Tip. do «Notícias». Of. do Aut. 

SIMÕES (José Henriques). -«Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual», Fase, 208. Lousã, 
1973, Perm, 

SOARES (Joaquim Pedro Celestino). - «Aditamentos aos Quadros Navais e Epopeia Naval Portu¬ 
guesa», Lisboa, 1973. Ministério da Marinha. Of. do Ed. 

SOUSTELLE (Jacques). - «Carta aberta às vitimas da descolonização», Lisboa, 1973 Parceria A M 
Pereira, Ld.», Comp. 

SPÍNOLA (António de).-«Ordenamento Rural e Urbano na Guiné Portuguesa». Lisboa, 1973. Agên¬ 
cia Geral do Ultramar. Of, do Ed, 

TORRALTA.-«Relatório e Contas 1970 e 1972». [Lisboa, 1971 e 1973], Of. do Ed. 

LUSO-BRASILEIRA DE 0ULTURAik Lisboa ’ 1973. Vol, 15, Fases 173, 


CARTOGRAFIA 


«CANAL DE MOÇAMBIQUE.-ESTADO PORTUGUÊS DE MOÇAMBIQUE.- CARTA HIDRO¬ 
GRÁFICA DE MOEBASE A QÜELIMANE.- COMPILADA DOS MAIS RECENTES DO 
CUMENTOS PORTUGUESES E ESTRANGEIROS EXISTENTES NO INSTITUTO HIDRO¬ 
GRÁFICO, 1954». Esc, 1/250.000 , 2.* Edição Julho de 1973. Lisboa, Instituto Hidrográfico, (ool). 
Of. do Ed. 

CARTA COROGRÁFICA DE PORTUGAL NA ESCALA DE 1:50.000». Lisboa, 1972, Instituto Geo¬ 
gráfico e Cadastral, (col.), Of. do Ed. 

«CARTA DE PORTUGAL». Esc. 1:200.000. Folhas 7 e 8. Lisboa, 1972. Instituto Geográfico e Cadas¬ 
tral (col.). Of. do Ed. 

«CARTA DE PORTUGAL» Esc. 1:100.QÜO. — Folha 14, Lamego, Lisboa, 1971. Instituto Geográfico e 
Cadastral (col.). 

«CARTA GEOLÓGICA DE ANGOLA», Esc. 1,100.000. Luanda, 1973, Direcção Provincial dos Serviços 
de Geologia e Minas (col.). 

«CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL». — Esc, 1:25.000. Folha «Ilha Graciosa (Açores)» e respec¬ 
tiva «Notícia Explicativa». Lisboa, 1971, DirecÇão-Geral de Minas e Serviços Geológicos. Of. do Ed. 

«CARTA DE PORTUGAL METROPOLITANO». Esc. 1:2.600.000. Edição 1. Lisboa, 1972. Instituto 
Geográfico e Cadastral (col,). Of. do Ed, 

«CARTA TOPOGRÁFICA DE PORTUGAL NA ESCALA DE 1:10,000». Lisboa, 1972. Instituto Geo¬ 
gráfico e Cadastral (col.). Of. do Ed. 

«CROQUIS DE LA PROVÍNCIA DE OVIEDO, COM DATAS DIFERENTES», por J. Vallaure y 
F.iermin] Canella. Villanueva y Geitrú [1908]. Oliva, imp. (Col,). 

«OCEANO ATLÂNTICO NORTE,-CARTA HIDROGRÁFICA DAS ILHAS SELVAGENS. — COM¬ 
PILADA DOS LEVANTAMENTOS EFECTUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DAS 
ILHAS ADJACENTES, 1938». Esc. 1/50.000 . 2,« Edição, Julho de 1973. Lisboa, Instituto Hidro¬ 
gráfico. (col.), Of. do Ed. 

«OCEANO ATLANTICO SUL.-ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA.-CARTA HIDROGRÁ¬ 
FICA DE FOZ DO CUANZA A PORTO AMBOIM. - COMPILADA DOS LEVANTAMENTOS 
EFECTUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DE ANGÇLA E S. TOMÉ, 1946», Esc. 
1/200.000. 2.» Edição, Abril de 1973. Lisboa, Instituto Hidrográfico, (col.), Of. do Ed. 

«OCEANO ATLANTICO SUL.- ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA.-CARTA HIDROGRÁ¬ 
FICA DE PORTO AMBOIM À BAÍA DO LOBITO. - COMPILADA DOS LEVANTAMENTOB 
EFECTUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DE ANGOLA E S, TOMÉ, 1945», Eso. 
1/209.000 . 2." Edição, Janeiro de 1973. Lisboa, Instituto Hidrográfico, (ool.), Of, do Ed. 

«OCEANO ATLANTICO SUL. -ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA.-RIO ZAIRE.-CARTA 
HIDROGRÁFICA DO FUMA-FUMA A LÜCALA. - COMPILADA DOS LEVANTAMENTOS 
EFECTUADOS PELA MISSÃO HIDROGRÁFICA DE ANGOLA E SAO TOMÉ, 19674970». 
Esc. 1/40.000 1." Edição, Julho de 1973. Lisboa, Instituto Hidrográfico, (ool.). Of, do Ed. 


(4° TRIMESTRE DE 1973) 

ADAMS (Percy G,). — «Travelers and Travei Liars, 1660-1800», — Berkeley and Los Angeles, 1962, Uni- 
verslty of Califórnia Press. — Of, do Prof. Samuel Grant, 

AFONSO X. O SÁBIO. —«Cantigas de Santa Maria». — Editadas por Walter Mettmann. — Vols. I a 
IV (Glossário). — (Acta Universitatis Conimbrlgensis). —Coimbra, 1959-1972, por ordem da Uni¬ 
versidade. — Of, do Ed, 

ALMEIDA (António de). — «Contribution à 1’étude de 1'ascendance des bochimans! Khun». —(Sep. 
faot. de «Conmentarii», {Cidade do Vaticano, 1972], vol. 2, n.» 63). — Of. do Aut. 

ALVES (António Monteiro) & LOURENÇO (Fernando de Sousa). —«Aspectos recentes da evolução do 
mercado do vinho em Portugal». —Oeiras, 1972, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro de Estudos 
de Economia Agrária. —Of. do Centro. 

AMARAL (Iiidio do). —«Formas de «Inselberge» (ou montes-ilhas) e de meteorização superficial e 
profunda em rochas graníticas do Deserto de Moçâmedes (Angola), na margem direita do rio 
Curooa», — (Sep. de «Garcia de Orta», Sér, Geogr., Lisboa 1 (1), 1973. —Lisboa, 1973, Junta de 
Investigação do Ultramar. — Of. do Aut. 

ANACLETO (Pedro Garcia). —«História de um pequeno porto do litoral português» [Porto Novo].— 
(Sep, da rev, «Comunidades Portuguesas». n,° 30), —Lisboa, 1973, Tip. Silvas, Lda, — Of. do Prof. 
Dr. J, Gonçalves. 
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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DAS EMPRESAS DO ULTRAMAR ~ «Plano (O) de desenvolvimento 
do Cunene». — Lisboa, s/d. [1973], Tip. Anuário. — Of. do Edit. 

AXELSON (Erio).— «Congo to Cape.— Early Portuguese Explorers». London, 1973, Faber and Faber, 
-Oí. do Ed. 

BANCO DE ANGOLA. — «Angola 1971. — Economlc and Financial Survey». — Luanda, [1973]. —Of. 
do Edit. 

BIBLIOTECA NACIONAL [DO RIO DE JANEIRO],-«Ouro Preto. — Seisquicentenário da elevação 


de Vila à categoria de Imperial Cidade de Ouro Preto, 1823-1973, — Catálogo da Exposição», - 
Rio de Janeiro, 1973, Biblioteca Nacional. — Permuta. 

BOLBO (José de Oliveira).-«Sintra e seu termo.- (Estudo Geográfico)». 2.* Edição, Sintra 1973, 
Câmara Municipal de Sintra. —Of, do Aut. 

BRANCANTE (Maria Helena). -«Jóia (Uma) setecentista»,-(Sep. da «Rev, do Inst,” Hist. e Geog. 

Guarujá-Bertioga». [S. Paulo], 1973, vol. n.° 8). —Of. do Sócio Dr. Eldino Brancante, 

BRÁSIO, C. S. Sp. (António). —«Monumenta Missionária Africana. — África Ocidental (1881-1655)». 

— Vol, XI. — Lisboa, 1971, Agência Geral do Ultramar. Of. do Ed, 

BRAZÂO (Eduardo). —«Relações Diplomáticas de Portugal com a Santa Sé, —Da Revolução Francesa 
a Bonaparte (1790-1803)». — Vols, I a III.— Lisboa, 1973, Academia Internacional da Cultura Por¬ 
tuguesa.—Of. do Ed. 

CAETANO (Marcello). — «Dever (0) devotar. — Alocução em 28 de Outubro de 1973, através da 
Rádio e da Televisão».—Lisboa. 1973, Secretaria de Estado da Informação e Turismo, 

—'«Véspera (Na) de Eleições. — Conversa em Família, proferida através da Rádio e da Televisão 
em 27 de Setembro de 1973». — Lisboa, 1973, Secr. de Est, da Inform. e Turismo, —Of, do Ed, 
CALDERA (Rafael). —«Andrés Bello»,—4.* Edição. — Tradução de Maria Helena Amoroso Lima 
Senise. — Caracas, 1973, Editorial Arte, —Of, da Embaixada da Venezuela. 

CENTRE DE RECHERCHES D'HISTOIRE ET DE PHILOLOGIE. - «Mare Luso-Indioura», Tome II. 

— Paris, 1973. — Compra. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA DE MOÇAMBIQUE. - «Catálogo das publicações 
periódicas e seriadas existentes nas bibliotecas de Lourenço Marques. —Publicações periódicas es¬ 
trangeiras, Letras E-M». — Lourenço Marques, 1972, Instituto de Inv. Científioa de Moçambique. 
-Of. do Ed. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA. - «Pesquisas e estudos em curso 
nos organismos da Junta de Investigação do Ultramar, 1973», - Lisboa, 1973, Junta de Investigações 
do Ultramar. (Mimeog,).—Of. do Ed. 

COMISSÃO DE PLANEAMENTO DA INVESTIGAÇÃO CIENTIFICA E TECNOLÓGICA. - «Evo¬ 
lução das actividades científicas e tecnológicas no Ultramar Português, 1964-1970». — Comunicação 
n.° 4. —Lisboa, 1972, Junta de Inv. do Ultramar. (Mimeog,), —Of. da Comissão, 

CONSEIL DE L'EUROPE. — «Assemblée Consultive. - Ordres du Jour, 25 Septembre-2 Octobre 
1973», — Strasbourg, 1973. 

— «Textes adoptés par TAssembléc, 25 Septembre —2 Octobre 1973». — Strasbourg, 1973. Of, do Ed, 
CORREIA (Virgílio). — «Obras», — (vol, IV, «Estudos Arqueológicos»), -(Acta Universltatis Conlm- 

brigensis).-Coimbra, 1973. Por ordem da Universidade. — Of. do Ed, 

CORREIOS E TELECOMUNICAÇÕES DE PORTUGAL, —«Relatório do Conselho de Administração 
e Parecer do Conselho Fiscal, [Exercício de 1972]».-Lisboa. 1973, 

— «Relatório Geral, 1972»,-Lisboa, 1973. Of. do Ed. 

CGRTE-REAL (João Afonso. - «Conceitos fundamentais de urbanismo e habitação», - (Comunicação 
apresentada e aprovada no «Primeiro Encontro sobre Desenvolvimento da região plano-sul» em 
Bvora, 1969),-Lisboa, 1973. Edição do Autor, ' 

— «Empíreo (Do) os conselhos ao Duque de Bragança depois Rei de Portugal», (Separata da Revista 
«Independência», Lisboa, n,° 46).-Lisboa, 1973.-Of do Aut. 

CORTESÃO (Armando.)-«História (A) do desenvolvimento das ilhas da Madeira por Roherto Machim 
an fins do século XIV»,-(Sep, da Rev. da Univ. de Coimbra», vol. XXIII).-(Agrupamento de 
Estudos de Cartografia Antiga-Secção de Coimbra, LXXXV).-Coimbra, 1973 Junta de Inv 
do Ultramar.- (Edição bilingue). ' 


-«Mistério (0) de Vasco da Gama». (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga -12 -Sec- 
Cão Anexa à Universidade de Coimbra).-Coimbra, 1973, Junta de Inv. do Ultram,-(Exempl 
n.° 13, da Edição Especial de 100 exemplares). 


«Mystery (The) of Vasco da Gama».- (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga -12.- 
Secçâo Anexa à Universidade de Coimbra).-Coimbra, 1973, Junta de Inv. do Ultram,)-(N.» 13 
da Edlçao Especial de 100 exemplares). Of, do Aut, 
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COUTÜ (Carlos).-«Zimbo (O) na historiografia angolana». — Luanda, 1973, Instituto de Investigação 
Cientifica de Angola, —Of, do Ed, 

DIAS (Margot).-«Fenómeno (O) da escultura maconde chamada «moderna». — (Estudos de Antro¬ 
pologia Cultural», n,° 9), —Lisboa, 1973, Junta de Investigação do Ultramar — Centro de Estudos 
de Antropologia Cultural. —Perm. 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DE ANGOLA. - «Estatísticas Indus¬ 
triais, 1971». —Luanda, 1973. 

— «Informações Estatísticas, 1972», —Luanda, s.d, [1973]. —Of. do Ed, 

DIRECÇÃO PRORVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DE MOÇAMBIQUE. - «IV Recensea¬ 
mento Geral da População, 1970. —1, Distrito de Lourenço Marques». — Lourenço Marques, 1973. 
Of. do Ed. 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE GEOLOGIA E MINAS [DO] ESTADO DE AN¬ 
GOLA. — «Estatísticas da Actividade Mineira, 1972». —S/l e s./d. [Luanda, 1973]. —Of. do Ed. 

«Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo - Americana». — Suplemento Anual, 1967-1968. —Madrid, 1973, 
Espasa-Calpe, S.A. —Compra. 

FARIA (Francisco Leite de. — «Impressos (Os) quinhentistas portugueses, referentes exclusivamente ao 
Brasil». —(Sep. da «Revista de Ciências do Homem», vol. IV, Série A, 1972). —Lourenço Marques, 
1972, Universidade de Lourenço Marques. —Of. do Aut. 

FERRAZ (Maria de Lourdes Esteves dos Santos de Freitas). —«Documentação Histórica Moçambicana». 
— Vol. I. —Lisboa, 1973, Junta de Investigação do Ultramar, — Of. do Ed. 

FORTUNA (Vasco), —«Desenvolvimento Regional de Angola, 1970-1977. — Esquema Elaborado pela Mis¬ 
são de Estudo do Rendimento Nacional do Ultramar», — Lisboa, 1970, Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina. —[Vol. enc, inserindo 9 monografias sobre o assunto]. —Of, do Aut. 

FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN. — «Relatório e Parecer da Comissão Revisora de Contas 
referente ao ano de 1972». Of. da Fund, 

GIRODON (Jean),-«Lettres du Père Bartolomeu do Quental à la Oongrégation de 1’Oratoire de 
Braga (29.IX,1685 — 22.XI.1698)». — (Fontes Documentais Portuguesas, VI). —Paris, 1973, Funda¬ 
ção Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português. — Of, do Edit. 

GOUGH (Barry M.), — «Pacific (To the) and Arctic with Beechey. The Journal of Lieutenant George 
Peard of M. M. S. «Blossom», 1825-1828».—Edlted by [,,,].— (Hakluyt Society, Second Series, 
vol. 143), —Cambridge, 1973. The University Press. — Assin. 

GUERREIRO Manuel] Gomes), —«Dia Mundial do Ambiente», — [Luanda], 1973, Liga para a 
Protecção e Conservação da Natureza em Angola. —Of, do Ed. 

HEIMER (Franz-Wilhelm), —«Educação e Sociedade nas áreas rurais de Angola-Resultados de um 
inquérito». — Vol, L — Luanda, 1972, Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola. — (Mlmeogr,).— 
Of, da Com. p/ os Inq, Agrlc, do Ultramar, 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO GUARAJÃ — BERTIOGA, — «Guia do Museu João 
Ramalho no Forte São João da Berüoga».— 6.» Edição. —São Paulo, 1972, Inst. 0 Hist. e Geog. 
Guar.-Bertioga. —(Edição bilingue), - Of. do Sócio Dr, Eldino Brancante. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA,-«Estatísticas Agrícolas, Continente e ilhas Adjacentes, 
1972». — Lisboa, 1972, 

— «Estatísticas da Construção e da Habitação. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1672». — Lisboa, 1973. 

— «Estatísticas da Organização Corporativa e Previdência. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». 
-Lisboa, 1973, 

— «Estatísticas da Pesca,—.Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». — Lisboa, 1972. 

— «Estatísticas dos Transportes. - Continente e Ilhas Adjacentes, 1972». - Lisboa, 1972. Of. do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO INDUSTRIAL. - «Plano Geral de actividades. - For¬ 
mação 73/74», —Lisboa, s./d. [1973], Soetlp, — Of, do Inst, 

«J.loaquiml Vieira Natividade. - Honrando a sua memória», — (Edição da Com. PromotoTa das Ceri¬ 
mónias Comemorativas do I Aniversário da Morte do Prof, J. Vieira Natividade. — Alcobaça, s/d. 
[1973], Tip, Alcobacense, Limitada. — Of. da Comissão. 

JORGE (Ricardo). —«Sermões dum leigo, — Discursos e Alocuções». —(Obra Literária e Médico-Lite¬ 
rária de Ricardo Jorge. — Edição do Centenário). —2.» Edição. — Lisboa, s/d. [1973], Instituto 
de Alta Cultura, —Of. do Prof, Artur Ricardo Jorge. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR. — «Livro de homenagem ao Prof. Fernando Frade 
por ocasião do seu 70.» aniversário, — Abril de 1988». Lisboa, 1973. Junta de Investigações do 
Ultramar. Of, do Ed, 

JUNTA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE.-«Legislação de interesse para a Marinha Mer¬ 
cante (Ano de 1972)», —Lisboa, 1973, Neogravura Lda. — Of. da Junta. 

LIMA ([Augusto Guilherme] Mesquitela), — «Dilúvio (O) Africano». —Luanda, 1972, Instituto de In¬ 
vestigação Científica de Angola.-Of. do Ed. 
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MATZNETTER (Thusnelda). — «Erwelterte Studien über Hautleisten von BantuNeger nordlich und 
südlioh des Sambesi (Mozamblque)». — (Sonderabdruck aus «Mitteilungen der Anthropologlschen 
Gesellschaft in Wlenií, Band 102/1973, S. 64-83).- [Wien, 1973], 

— (íEthnisohe (Dle) Gliederung in der Bevülkerungsstatistik von Angola», — (Sonderabdruck aua 
«Mitteilungen der Anthropologlschen Gesellschaft in Wien», Band 102/1973, S. 84-90, —[Wien, 
1973],-Of. da Aut. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. — «Relatório e Contas do Fundo Especial de Transportes 
Terrestres. — Gerência de 1972», — Lisboa, 1973.— Of, do F. E, T, T, 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS. - «Proposta de Lei de Autorização das receitas e despesas para 
1974».-Lisboa, 1973. 

— «Relatório da Conta Geral do Estado de 1972». — Lisboa, 1973. Of. do Ed. 

MINISTÉRIO DO ULTRAMAR.-«Estatuto Político-Administrativo da Província de Angola.-De¬ 
creto n,° 544/72, de 22 de Dezembro». - Lisboa, 1972, Agência Geral do Ultramar. 

— «Estatuto Político-Administrativo da Província de Cabo Verde [...]». Lisboa, 1972, A.G.U, 

— «Estatuto Político-Administrativo da Província da Guiné [...]». Lisboa, 1972, A.G.U, 

— «Estatuto Político-Administrativo da Província de Macau [...]», Lisboa, 1972, A.G.U, 

— «Estatuto Político-Administrativo da Província de Moçambique [...]». Lisboa, 1972 ,A.G.U, 

— «Estatuto Político-Administrativo da Província de S, Tomé e Príncipe [...]». Lisboa, 1972, A.G.U. 

— «Estatuto Político-Administrativo da Provinda de Timor [...]». Lisboa, 1972, A. G. U. — Of. do Ed. 

MISSÃO DE INQUÉRITOS AGRÍCOLAS DE ANGOLA, —«Recenseamento Agrícola de Angola», 1964 

a 1968, vols. 24, 31 e 32.-Luanda, 1969 e 1970. (Mimeog.).-Of. do Junta de Inv. do Ultramar. 

MONTEIRO (Ffemando] Amaro). —«Identidade (Da) na evolução (II). —Separata de alguns artigos 
publicados em «A Tribuna», ao longo de 1972/73 a prefaciar, excertos de editoriais reproduzidos em 
«Da Identidade na Evolução» (I), 1971».-Lourenço Marques, 1973, Tip. «Notícias»,-Of, do Aut. 

MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. — «Museus, porquê?». - 2.“ Edição. — Lisboa, 1973. — Oí. 
Gráfs. de Manuel Pucheco, Lda. — Permuta. 

«Orçamento Geral do Estado para o ano económico de 1973». - Lisboa, 1973. —Of, da Direcção-Geral 
da Cont. Pública, 

OVERSEAS (THE) COMPANIES OF PORTUGAL. — «Cunene (The) development plan», — Lisboa, 
s/d. [1973], Tip. Anuário. —Of, do Edit. 

«Pareceres [da Câmara Corporativa].-(X Legislatura), ano de 1972». —Vols, 1 e 2.-Lisboa, 1973, Imp, 
Nacional — Casa da Moeda. —Of, da Câmara Corp. 

PATTEE (Richard). — «Portugal na África Contemporânea. —*Vol. II.-Os antigos protectorados de 
Lesoto. Botswana e Suazilândla». - Lisboa, 1973, Junta de Investigação do Ultramar. - Of, do Ed. 

PEREIRA (Benjamim [Enes]). - «Máscaras Portuguesas». Lisboa, 1973, Junta de Investigações do 
Ultramar. Of. do Ed. 

«Peru challenge and response. - Portrait of a resurgent nation. - (Published in 1971 in commemora- 
tion of the lüOth anniversary of Peru’s Independence).-Lima, 1971, Publicaciones «Continente» 
S.A. —Of. do Cônsul Geral do Peru. 

PLAOER (Xavier).-«Modernismo Brasileiro. - Bibliografia (1918-1971)». - (Biblioteca Nacional.- 
Colecção Rodolfo Garcia).-Rio de Janeiro, 1972, Biblioteca Nacional. —Permuta. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO, — «Projecto do IV Plano de Fomento».— Ultramar, tomos II e III. 
— Lisboa, 1973, Imp, Nac. Casa da Moeda.-Of. do Gab, de Pl. 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE. - «Comércio Externo, 1959 e 1960». - Lisboa, 1972, Comissão para os 
Inquéritos Agrícolas no Ultramar, — Of. do Ed. 


PROVÍNCIA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE.-«Comércio Externo e Navegação Marítima, 1958 a 1980». 

- Lisboa, 1972, Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ultramar. - Of. do Ed. 

PROVÍNCIA DE TIMOR.-«Comércio Externo e Navegação Marítima, 1963 e 1964», - Lisboa, 1972. 

— -Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ultramar, — Of, do Ed, 
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de Estudos Demográficos). — Lisboa, 1973, Instituto Nacional 

de Estatistlca, — Of. do Edit: 


REIS (Fausto da Silva) & PINHEIRO (Maria Fernanda Viseu).-«Algumas normas a observar nas 
largadas de perdizes para repovoamento». - («Estudos e Divulgação Técnica» - Grapo A-Secção 

Clnegéti ° a,) ~ L1Sb ° a ‘ 1973 ' Dir60Ç5o - Geral dos tol S° s florestais e Aqui- 

REPARTIÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DE MACAU - Comércio Ex 
temo, 1972». Macau, 1973. Of. do Ed. ' Cora6rcl ° E 

RIB cZra ( » da T7rí!!n! al í S o 0 ^ f !ír d ° Sé ° Ul ° XIXl) - (Se P- do boletim «Informação, 
sumira Popular, Turismo», n,° 5), —Lisboa, 1973. —Of, da Aut, 


RISHWORTH (Susan Knoke),-«Spanish-Speaking África.-A guide to official publioations». — Was¬ 
hington, 1973, Library of Congress, - Of. do Ed. 

ST, JOHN (Harold). — «List and summary of the flowering plants in the Hawalian Islands». — (Pacific. 
Tropical Botanical Garden.-Memoir n." 1). —Lawai, Kawai, Hawaii, 1973.-Of. do Aut. 

SANTOS (António Lopes dos). —«Progresso apesar da seca. - Exposição ao Conselho Legislativo de 
Cabo Verde, feita pelo Governador da Província, Brigadeiro [.,.], em Sessão de 15 de Novembro 
de 1972». - Lisboa, 1973, Agência Geral do Ultramar.-Of. da Edit. 

SANTOS (Isaú). - «Síntese Bibliográfica das Ilhas de S. Tomé e PrincipB». - S. Tomé, 1973, Imp. 
Nacional. — Of. do Aut. 

SANTOS (Romeu Mendes dos), —«Contribuição para o conhecimento dos nomes vernáculos das plan¬ 
tas do Cuando Cubango». - Luanda ,1972, Instituto de Investigação Cientifica de Angola. — 
Of. do Ed. 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFORMAÇÃO E TURISMO, —«Cinema (O) Português». —Lisboa, 
1973, Seo, de 'Est. da Inf. e Turismo.-Of. do Ed. 

SERRA (Pedro Cunha). — «Sobre a intercultura de mouros e cristãos».—(Sep. da revista «Labor», 
n.° 307. —Aveiro, 1973, Lusitânia. 

— «Topónimos do Distrito de Aveiro».-(Sep, do «Arquivo do Distrito de Aveiro», vol. 39, 1973). 

— Of, do Aut, 

SIMÕES (José Henriques).-«Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual». — Fascículos 209 e 210. 

— Lousa, 1973. — Permuta. 

SMITH (Ronald Bishop),-«João de Melra being portuguese texts in the Arquivo Nacional da Torre 
do Tomba, relative to João de Meira’s little Known voyages to Basra in 1517 and 152], and also 
the unknown voyage of António de Saldanha to Basra in 1519 ,wlth indications before they arrived 
at Basra they were preceded by Gregorio da Quadra proceeding to Ormuz from his captivity in the 
Yemen», — Lisboa, 1973, Silvas, Lda. —Of. do A. 

SOLEDADE (Arnaldo [Ferreira dnl). — «Sines, terra de Vasco da Gama».-Setúbal, 1973, Junta Dis¬ 
trital de Setúbal.—Of. do Ed, 

SALMON (Pierre). — «Carnets (Les) de campagne de François Melaers, «Le blanc sans fusil»».- 
(Extrait de «Buli. des Séances de 1’Académie Royale des Sciences d’Outre-Mér», 1972, n.° 4).- 
Bruxelas, 1972, de p. 526 a 540. 

— «Carnets (Les) de campagne de Georges Bricusse (6 Février 1894-18 Juillet 1896». —Bruxelles, 
1966, Edltion CEMUBAC, 

— Dernler (La) insurrection de Mopole Bangezeglm 1916)». - Bruxelles, 1969, Edltion CEMUBAC. 

— «Organization «L’) politique interne de Zande en 1959», —Bruxelles, 1967, Editlon CEMUBAC, 

— «Reconnaissance (Le) Grazlani chez les sultans du nord de 1’Uele (1908)». — Bruxelles, 1863, Edition 
CEMUBAC.-Of. do Aut. 

«Verbo. — Enciclopédia Luso-Brasileira de Cutura». — [Lisboa] 1973, vol. 15], fases. 177 a 180.— Compra. 

VERIN (Pièrro), — «Histolre ancienne du nord-ouest de Madagáscar».-(«Toloha», 5 —Revue du Musée 
d’Art et d’Archeologie, numéro spéclal). — Tananarive, 1972, Universlté de Madagáscar. — Of 
do Aut, 

WITHERELL (Julian W.). — «Africana Acquisitlons. — Report of a Fublication Survey Trip to Nigéria, 
Southern África, and Europe, 1972»,- Washington, 1973, Library of Congress.-Of. do Ed, 


CARTOGRAFIA 

«CARTA TOPOGRÁFICA [DE LA] REPÚBLICA ARGENTINA, na escala de 1:100,000. [Buenos 
Aires], 1971, Instituto Geográfico Militar, (Col.). — Permuta. 

«CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL», coordenada por Carlos Teixeira, na escala de 1:600.000.- 
4. a Edição. —[Lisboa], 1972, Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos. 2 folhas (Col.). 
-Of. do Ed, 
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